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ESTADOS 
' 

UNIDOS BRAS~L DO 

DIÁRIO DO GRESSO NACIONAL 
ANO X- N.• 75 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA. t DE JUrlHO UB 1956 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos_ do artigo 19, § 3.fl, da 

Constitrnção Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca as . . 
.duas Casas do Congresso Nacional para, em sessões çonjuntas a realiza-

rem-se nos dias 8 e 10 c:J.e Junho do ano em curso, às 14,30: horas, no 

ediftcio da Câmara dos Deputados, conhecerem dos seguintes vetos p-r<>..lõli· 

dencia1s: 

Dia 8 de Junho: 

Veto a dispositivo do Projeto de Le.i fn.o 1.326, c.1e 1951, na Câmara 

dos Deputados e n.o 35, de 1952, no Senado Federall, qúe institui normas 
~pectaís para aplicação de créditos orçamentários e adicionais concedidos 
para. promover e est1mutar o desenvolvimento da investigação científica 

e ~ecno!ógtca. 

Dia 10 de Junho: 

Veto a dispositivos do Projeto d.e Lei rn.n 2.374, de 1952, na Câmara 
dos Deputae1os, e n." 29:!, de 195i, no Senado l<..,ectctuo que dlSpàe ~bru 
a Pallcm Mantima. Aérea e de l'crunten·as. 

Senado fo ederal, 25 de Maio de 1955 

NEREU RAMOS 
Vtce-Pre.!Udente, no exercicia 

da Presidência 
Convocação tle sessào rcnjunta para apreciação ·de "veto'' 

O Prestdente do &nado Fe.deral, nos termos do art. 70, § 3. 0 , da 
Constituição Federal, e do art. ~5~do Regimento Comum, convoca as -dll!iS 
Casas do Congresso Nacional pura, em sessão conjunta a realizar-se~u() 
dia 21 de Junho do ano em curso, às 14,30 horas, no edif~cio da Câmara 
dos Deputados, conhecerem d'J veto presidencial ao P.L'OJeto (n." 4.::.170, 
de 1954,. na Câmara dos Deputa-dos, e n . .? 23, de 1955, no S~nado. Fet;erall, 
que determina a tradução e impressão, nos idiomas frances. e mgles, áO 
livro "Quem deu a.sas ao homem", de autoria de Henr1que Dumont 
vmare.s. 

NEll.EU RAMOS 
Vice-Presidente do Senado Federal 

no exercício da Presidência 

SENADO FEDERAL 
Relação das Comissões 

~omíssões PermanenLC:s 
Diretora 

N ereu Ramoa - Presidente. 
Gomes de Oliveira - 1.11 secretário 
Freitas Cavalcànt1 - 2.u secretário. 
Carlos Lhu!.~n : .. t-1 o ... .., · Secre~J.rio. 
Ezechias da. Rocha - 4." Secretârio. 
Maynard Gomes - 1.o Suplente. 
Prts.co dos Santos - 2.'-' ~"'uplente. 
Secretá.rto - LUiZ N J..Ouco, Diretor 

G •• a.. da Secreta.ria. 

Constituição e Justiça 
Cunha Melo - Prestd~nte. 
Argerolro Figueiredo - Vtce-Presl-

dente. 
Armando Câmara . 
MtlUo V1vacqua. 
Benedito Vataaarea. 
Daniel Krlf'-~er. 

Gllberto Marlnho. 
Jarbas MaranhA..o. 
K:erglnaldo cavalcê.ntl 
Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira. 
f.") - Substituído pelo Sr. Novaes 

.INibo. 

Seeretâri<l: Joâ-o Alfredo Ra.vr:.scc de 
Andrade. • 

Reun10ea - Tercas-felraa. A.a 1n ho­
~4.. 

Eçonomia 
Fernandes T!-- :a - Pres1aeme. 
Juracy Maga!hãea Vice-?lwi-

denlib. · 
J úlit~ Leite. 
Sã. 'l'inoco. 
Lima Te1Xetra. 
Tarciso Míranda 
AlO Guimarães. 
Secretário - A rol do Moretra. 
Reuniões: Terças-teiras, àS 16 ho-,..,, 

Educação e Cultura 
Lourval Fontes - Presidente. 
Jarnas Maranhão - Vtce-Pre.nden-

to. 
süvio curvo. 

Neves da Rocha. 
secretário: Julieta Ribeiro dos Sq,n-

toa:. . 
Reuniões: Sex~a-feiras, às 15 noras. 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Novacs Fttno - Presidente. 
FULnto Müller - VICe-Presidente. 
Neves da &acha. · 
Ary Viana. 
secretário: Franctsco Soares Arruela 
Reuniões: QwntM 1tiraa, à.S ~~ no-

"'-'. ' 

Finanças 
Alvaro Adolpho - Presidente. 

Apotomo Sales. 
Bernardes F Uno. 
GUtlherme MaJaqu18b. 
Armando câmara. Cesar Verguetro - Ytea-Preaiden-
secretârto: Francisco Soares Arru- te. 

da. Alberto Pasqualin1. 
Reuniões: Terça-feiras, às 16 noras. Victorino Freire. 

Serviço Público Civil 
Prisco dos Santos - Presidente. 
KerginaJdo cavaJçantJ Vice-Pre-

sidente. 
Vlvatdo Lima. 
Acy Vianna. " 
Armando Câmara, 
Heitor Medelro& 

Parsifal Barroso. 
Mathias Olympto. 
Juracy Magalhães. 
Ltno de Matos. 
Julio Leite. 
Dtnarte Mariz. 
Domingos Velasco~ 
Othon Mãder. 
Novaes Filho. 
Paulo Ferriandes. " 
FU!nto Müller <'lY 

Onofre ~Gomes. 
Mourão Vieira. 
(•, - SubStituUdo pelo Sr. Nestor 

Medeiros. 
PARA AS SUPLJ!:NC!AS 

Ary V1anna. 
Lucia BiLttmcourt 
DameJ Krieger. 
Bernarctes · Filho. 
Kerginaldo Cá. valcantl. 
Armando Câmara. 
Secretárío: .Renato Chermont. 
Reuniões; Quarta-feiraa, as J6 lJQol"' 

'""· 
Legislação Social 

Lima Telxeaa - Pr ..sictente •. 

Othon Mãder - Vice-PresldcntQ'. 
GUUberme Malaqulàs.-
Joáo Arruda. · 
Lmo de Matos. 
Ruy Yarne1ro. 
Sebastião Arche .. 
Secretário - Pedro de 

Mãller. 
Car·valhÕ 

I 
UL Reun1õe<:i - Qutntas-teiras. à.s 

horas. 

Redação 
1 - Júlío Leíte - Presiaeme. 
2 -Sebastião Archer - .Vice·Pfe• 

sidente (• J. 
3 .....:. A.lô Guimarães. 
4 - João ViUasbôM, 
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Saúde Púbiica 
Silvio Vurvo - PreSidente. 
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DIÁRrO DO cor~GREsso NACiONAL (Seção 11) (j 1 

EX PEDI ENTE 
:J~PAnTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIF'IETO"' GllFtAL 

ALBERTO DE ERITO PEREIRA 

e••~•ll' .-,o Sl!iFtVlÇO DE PUOLICACÔE:!I CHa: .. l! DA S&:Ç.I.O_ D!! R_r!DAÇÃO 

'viURILO · FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmprOSiO nas 

OllÇÃO 11 

C!'J.:I.1às do Qapartamon'o de lmprsnsa 

AVENiDA RÓDRIQUES AlVES, 1 

ASSIIIATURAS 

Nacional 

REPARTIÇõES E PARTICULARES! FUNCION.I.RIOS 

Junho de 1955 

cas do presente Projeto de Lei de 
autoria d-o ilustre Senador Attilio Vi­
vacqua, e apr~entado o substitutivo 
que foi aprovado· por aquela Comissão. 
Ne.<;tas condições, coerente com o meu 
ponto de vista já manifestado, dou o 
meu voto f'àvorâvel ao brilhante pare­
cer do nobre relator Senado Neves da 
Rocha. O. parecer foi aprovado unâ­
nimemente pela Comissão. 

Ainda o Sr. Neves da Rocha apre­
senta parecer solicitando informações 
ao Pod~r Executivo sôbre .o Projeto 
de Lei do· Senado, n.o 1, de 1952, que 
Regula a expedição de titulas aos ser­
vidores interinoo e a apostila das no­
meaç( es dos extranumerários da União 
beneficiaa.os pelo art. 23 do Ato daS 
Disposições Constitucionais Transitó­
rias .. A Comissão_ aprova essa diligên-
cia. . ' 

Pearo LuaovJco. Capital 1 Interior 
t • 1 Subst.n.uu:fo, mtet ma mente, peH.o Semes•--o • • • • • • • • ••• • Cr$ 

Senndol Menuonça Clark. ... 

I Capital o IDterior 

50.00 z,mest.ro •••••••••• ; •• Cr$. 
16,00 Ano .................. Cr$ 

39.00 
76.0~ 

Com a palavra o sr. Kerginaldo 
Cavalcante, emite parecer favorável 
oferecendo emenda e solicitàndo a 
audiência da Comissão d.e Constitui· 
ção e Justiça, sõbre o Projeto de !Jei 
dá Câmara n.0 26, de 1955. 'que provê 
sôbre o uso de automóveis oficiais e 
dá outr.as providências. A comissão 
se manifesta unânimemente pela apro­
vação. 

SPcretáno -- t;l:!eJlla de Rez::!'ndf Ano ... ~ •••••. • • • • • • • ~ , Cr$ 
Martms. 

.aeumbes às quinta.s-telras, às .5 ru 

·segurançà Nacional 
Onofi-t Gomes - Pres1õ~nte. 

Caiado de Ca.stro 
te 

Magalhães Barata·. 
Ary Vlanna. 
Silvk Curvo. 
ParsUaJ Barroso 1 •) • 

'Lino de Matto.s. 

Vice-Pl·t::ild~D· 

J*) SuOOtituido pelo Sr. FaustQ ca­
bia!, 

Secretário - ,JtolnUda DUarte. 
RPuniões: Quintas-íeiras, à.s l5 no-

ras. · 

Comissão Mista de Reforma 
Eleitoral 

Senador 
Se.nador 

staeme. 

Cunha Mepo - Pres1dente. 
Rui PaJmetra - Vlce-Pre 

Deputado Ulysses Guimarâe:~ - Re­
lator. 

Senadores: 

Att11io Vivacqua. 
LuClo Blttencourt. 
Ftl:t.nto Muller. 
Alô GUimarães. 

Deputados: 
Ernam Sâtiro. 
VoJomoo ae Souza. 
OHverra Brito. 
Pereua Fliho. 
Raununrt\J Brito. 
Secr-et.áno; Manlia Plnto Amando. 

Com1ssão · de Inquérito para 
apurar fatos relativos à li­
beração da Química Bayer 
Limitada. 

Senador Cunha Mello - Presfdente. 
Senador Alvaro Adolfo - VICe-Pt·c-

., si.dente. ...... . 
·senadores Guilherme- Malaq~ias E 

1Argemiro Figqeiredo, Rglatores. 
Senador Ezechias da Rocha . 

. senadOr Kenzinaldo+ Cavalca-nti: 
Senador PE-dro Ludovtco. 
Secretário -· Hom!/do ourgeJ. 

1 Reuniões às qumtas-teu'fls, às 16 
horas. 

Comissões ll:speciai.; 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Lima 'Ieixe'lra- - Presid{'.r..Le. 
{JuUo Leite - Vice-President.e, 

.i}: ExtElrior :Exterior 

Ano • • • • • • • • o o. o .. o. o •• Cr$ 136,00 .iDO ......•........... Cr$ 108.00 

- Excetuad.as aa para o exterior. que urlo tempu· anuais, as 
assmaÍuras poder-se-ão tomar, em qualquer époCL por aeis .meses 
ou um ano. · 

- A fim lie possibilitar a remes;a di valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto à aua aplicação. &olicitamos dêem preferência 
*' remessa. por meio de -cheque ou Tale poat~l, emitidos a favor do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nac~onal. 

_ Os suplementos às ediç6es dos órgios ofh:iail seria fornecidos 
aos;auinantes sOmente me'diante solicitaçlio. . 

_ O custo do nUmero atraaado serà acrescido de Cri 0.10 e, por 
exerc1cio decorrido, cobrar-se-io mais Cr$ 0,50.:.. 

Paulo Fernandes 
Ruy carneiro. 
Othon Mãder. 

- Relator. 

KerginaJdÓ càvalcantJ. 
Secretário: FranclSéo Soares ArMI· 

da, 
Reuniões: Quarta-feiras, às 16 hC· 

ras. 

De Mudança da Càpital 
·coiinbra Bupno - Pre.sidente. 
Paulo Fernandes - Vice-Presiden-

te. - · 

Attilio Vivacqua .:... Relator, 

AJberto PasquaJinl. 
Lino .. de Matos. 
Secreta.rio: Aroldo Moreira. 
Reuniões: ,Quinta·feiras. 

Atas das Comissões · 
Comissão. de Serviço Público 

Civil 
6.' REUNIAO EM 28 DE MAIO DE 

1955 

As quinze horas do Ciia vinte e oito 
de rnaio de mil novecentos e cinQuen­
ta e cinco, em sala do Senado, reu.;. 
ne-se a Comissão de Serviço Público 
Civil, sob a presidênCia do Sr. Kergi­
naldo Cavalcanti, presentes os senho;­
res, Vivaldo Lima, Ary Viana,. Neves 
da Rocha e Heitor M'!deiros, deixan­
do de comparecer, com causa justifi­
cada, os Senhores Prisco, dos Santos 
e _Armando Câmara. 

E' lida e sem alteraÇão aprovada a 
ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente· distribui ao Sr. 
Ary Vaina o ProjE:'-o· de Lei· da Câma­

. ra· n.o 35, de 1955, que modifica o 
' · parágrafo único da Lei n.o 916, de 

De Estudo da aplicação do em- 14-11-949, que dispõe sôbre preferên­
cias em promoção . ou melhoria para 

préstimo contraído pe!o Bra: servidores públioos que tenham to-
" ma-do parte em operações de guerra. 

sil no Expor! and Impor! . o. Sr. Heitor Medeiros, d~signado 
Bank. · ""·'-~-·~~. rdelastor ddo venc1do ao Projete de. Lei 

o ena o, n.o 3, de 1954, que modi­
Mathias .Olympio · - Preaídente~ fica o decreto lei n.o 9.735, de 4 de 
Maynard Gomes -- Vi:!e-Presidcnte. set~mbro de 1946, que consolida a 
Mendonça. Clark - Relator, legmlação relativa ao Instítuto deRes-
Daniei"-Krleg'er. . • -!'l~ .seguros do Brasil, lê seu parecer que 
Paulo Fernandes. · -u é as.sinado, vencido o Sr. Vivaldo Lt-
Secretá.rio - Miécio dos SQntos An- ma conforme: voto em separado. 

drade.· V ~. • _ O Sr. Neves da Rocha, lê parecer 
~.~ .. ../ -· favorável aprovando substitutivo da 
<;~~:r Comissão de Transportes, comunica-

De Reforma Agrãria çõe~ e Obras Públicas, ao Projeto de 
Lei do Senado, n." 61; de -1954, que 
regula o plano de valorização econô­
mica do Vale de Piraquê ASsú e do 
aproveitamento do porto . de 'Santa 

RuY Palmeira - Presidente. 
' Paulo Fernandes - Vice-·Presidente. 

Lucia Bitencourt ReJatür. 
. .._ -- Cruz, no Estado do Espírito Santo. 

Em votação a matéria, usa da pala· 
vr!l ~ Sr. Ary Viana,., que declara ha­

J. B. _ C a s t e J o n ver Sido relator na Com.i&ão de Trans­

Heitor Medeiros. 
Júlio Leite. l':j .,j 

Secretário 
Branco._./ .'- portes, ,comunicações e Ob-ras Públl-

Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente encerra a reunião às de­
zess~te horas. E eu, JUlieta Ribeiro 
dos Santos, Secretário, l~.vrei a pre- · 
sente ata que, depois de aprovada, 
será assinada· pelo Sr. Presidente. 

Oradores inscritos para a 
42• Sessão, em 1-6-55 

1.0 - Senador Freitas Cavalcanti. 
2.0

-- Senador Gilberto Marinho. 
3.0

- Senador Carlos Lindenberg. 
-4.0 - Senador Lima .Teixeira. 

ATA DA 41' SESSÃO LEGISLA­
TIVA ORDINÁRIA. DA 3• :.E­
GISLATURA, EM 31 DE MAIO 
DE 1955 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. NEREU 
RAMOS E G0)11ES DE OLIVEIRA 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
Presentes os Srs, Senadores: 

Viva/ao Lima. - Mouráo Vieira. -
Cunha ·Mello. - Alvaro· Adolpho, -
Magalhães Barata. - Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. - Fausto Cabral. -
Fernantles Tâvora. - Kerginaldo Ca­
valcanti. - Reginaldo Fernandes. - , 
Ruy Carneiro. - Argemfro de Figuei­
redo. - ApD16nio~Sales. - Novaes Fi­
lho. - Jarbas Maranhão. - Ezechias 
do Rocha. - Maynard Gomes. - Ne­
ves da lf,Ocha. - Juracy Magalhães. 
- Lima Teixeira. - Carlos -unden­
berg. - Attílio Vivacqua. - Art Vta­
r..a;--..- Sei Tinoco. - Paulo Fernande~. 
- Guilherme Malaquias. - Caiaào 
de Castro. - Gilberto Marinho. - Be­
nedito ·Valadares. - Lucia Bitten­
court. - Cesar Vergueiro. - Lino de 
Matos~ - Domingos Velasco. - Coim­
bra Bueno. - SylVio C~rvo. - J?ào 
Villasbôas. - Heztor Medeiros. - Go­
mes de Olweir:l. - Nereu Ramos.·­
AlQerto Pasqualini. - .Armando Câ­
mara. <42) 

·O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acusa o compa­
recimento de 42 Srs. Senadores. Ha­
vendo número legal, está aberta á 
sessão. ·-

Vai ser lida :: ata. 

O SR. 3.• SECRETARIO: 

Servindo de 2.0
, procede à 1enurá 

da ata da sessão ariterior, que, posta 
em discussão, é .sem debate aprovada. 

O SR.' 1.• SECRETARIO: 

~ o seguinte 

Expediente 
Õficios: 

- Cinco, da Câmara dos ~tll4 

dos, .sob ns. 801~ 820 a 823, de 20-5:55. 
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encaminhando 
guintes 

autógrafos doa 

Projeto 
N> 

de Lei da Câmara 
B1, de 1955 

N,D 81 - 55 
(N. 4.228-B-54, na Cãmara) 

se-

)Iodifica O art. EB dc.t lei nú­
~, .. mero 2. 083, de 12 de novembro 

de 1953, que regula a Liberdade 
de Imprensa. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art: 1.0 O art. 52 da le in.0 2.083, 
de 12 de ·novembro de 1953, que re­
gula a Líber~ade de !~prensa, passa 
a ter a segUinte redaçao: 
. "Art. 52. A prescn~J.o da ação dos 
delitos constantes desta lei ocorrerá 
um ano após a data da publicação 
dO escnto inc'rimmado, e a da con­
ctenaçâo no dôoro do prazo em que 
fõr f1xada. 

Parágrafo úll!OO. • O_ direito de 
queixa ou de representa.çao do otr-n­
ctido, ou do seu representante legal, 
decairá. se não fôr exercido dentro 
do prazo -de três meses da data da 
publicação do escrito mcnmtnado. 

Art. :l.". Esta lei entrara em v1gor 
na data de sua publicação, revogadas 
as dtsposições em contrário. _ . _ 

· A comissão de Constltmçao e 
Justiça. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Parágrafo· único. Poderá ser revo­
gada judicialmente a doação, por in~­
ciativa da União, se o Instituto modt· 
ficar fundamentalmente o .seu 
objetvo. 

Art. 3." SemJ're que o Instituto se 
· dissolver- e fôr substituído por outra 
instituição, poderá a União, nos têr­
mos do ·artigo anterior, pleitear judi­
cialmente a revogação da doação e a 
reversão consequente dos bens ao seu 
patrimônio se a mesma não satisfizer 
às ·condições referidas. 

Art. 4.<l A presente lei valerá como 
titulo de doação inclusive para a 
transcrição no registro geral de ilnó­
''eis, ficando o Poder Executivo auto­
rizado a assinar as escrituras que 
torem neccssári.as . 

Art. 5° Revogaril-se as disposiçõea 
em contrário. 

As Comissóes de ConstituiçAo e 
Justiça e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N' 83, de 1955 

(4.026-D-54, na Câmara) 

Considera para todos os efeitos, 
como de ejetivo serviço, o tem­
po de serviço mihtar prestado co­
mo aluno dos Centros de Prepara­
ção de Oficiais da Reserva das 

. Fôrças Armadas. 

.LDI N.o 2.083, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1953 .. 0 Congresso Nacional decret'!·: 
Regula a liberdad~ d~ Imprensa. Art. 1.0 -0 tempo de serviço mili-

0 Presidente da Repubhca: ta r prestado como aluno dos Centros 
Faço saber que o C1;mgresso Na~io- de ~Preparação de Ofit\iais da Reserva 

oal deCreta e eu sanc!Ono ·a segumte das Fôrças Armadas será cmoputa-do 
leí: para efeito de passagem pa~·a a in_a-
.. _. · · • · · · • · · · · · · · · · · · · · · · • · • • • • • ••• • • tividade e aposentadMia, como de ele­

tivo serviço desde qüe o aludido cur­
so haja sido concluido com aprovei­
tamento. 

CAPITULO VU 

Da pres-crição 

Art. 52. A prescrição da · p.ção do~ 
·delitos oonstantes desta le1 ocorrera 
a. pós 2 <dors) me"ses. da. d~ta da pu· 
blicação do escrito m.cnmmado, e a. 
da Condenação, no dôbro do pra~ em 
que fór fixada. 

Art. 2.D A contagem dêste tem­
po far-se-â da data da matrícula ini­
cial do aluno nos Centros de Prepara­
ção das Fôrças Armadas, até. a d.~ 
sua declaração de ·aspirante, descon­
tando-se apmas os períodos de af.as­
tamento em que, por ordem supeno:. 

"R' .. ~i. 'j~~e;;~. e;;.. i2. d~· ~~;~~b;ô tenha ob~ido trancamento de matl'l-
10 e ' d d- 65 o cula ou llcença. 

pe 1953 132.o da In epen encla e ..:... Art. 3. o Só terão :iS vantagens des-
da Rev'ubllca. - Getúlto Vargas. \a lei aauêles que concluir-em o cur-
Tancr~do de Almezda Neves. so dos Centros. de Preparação de Ofi-

ProJeto de Lei da Câmara ciais da Reserva das Fôrças Arma-

N~ 82, de 1955 da~i·t. 4.o Esta lei entrará em vigor 
u.f. 3.133-B-53, na Câmara) 

Faz doação do prédio e respec~ 
tlvo terreno ao Instituto. Cõnego 
Monte, de Santa Cruz, Estado do 
Rio Granàe do Norte. 

O Congrêtso Nacional decreta: 

Art.- 1." Ficam doados ao Instituto 

na data·. de sua publicação, revoga­
d>as as dtsposlções em contrário. 

As COmissó?s de constituição _e 
Justiça e de Segmança Nacional. 

Projeto de Lei da Câmar• 

No 84, de 1955 
COnego Monte, de Santa cruz, -~tado (3.231-C-53, na Câmara) 
do Rio Grande do Norte, 0 prediO da - Dispõe sôbre a designação de 
Rua Brandão Cavalcanti sem número, adido agrícola e de representante 
naquela cidade, contruido em_ 1921 t u - par servz'r c t a permanen e o nao a pelo Departamento ~e Obras on r junto às Missões Diplomáticas e as Sêcru;, e respectivo teneno me- . 
dindo vinte e nove metros e sessenta Oraanizações Agrícolas Internacw-
centitlle.tr<ls de fr_ente, igual largura naís, ·e dá outras providências. 
nos fundos, por quarenta metros e o congresso Nacional decreta: 
cinquenta e três centímetros de fr.en-
te a fundos, ·e adquirido a José Ro- Art. 1. 0 A desitt'nacão de adido 
drigues de ·carvalho e sua mu!her ngrícola e de represelltarite permanen­
por escritura pública de 18 de ag~to te ou não para servir, resbectivamen­
de 1951. te, junto às .Missões Diplomát~cas .. e 

§ Lo O prédio e terreno doados Organizacões Agrícolas Internacionais,­
destinar-se-ão aos seus fins estatu- só poderá recair _em engenheiro-agrõ­
târios de assiStência e educação a nnmo ou agrônomo. ou médico-vete,­
Jllenores pobres e desamparados, po- riná.rlo ou veterinãrio diplomado por 
dendo o Instituto auferir· rendas dos estabelecimento oficial ou oficializado 
mesmos ou da·s construções que fizer, Art. 2.o As Delettacões Brasile~ras 
destinadas àqueles objetivos. às Reuniões e Conferências Interna-

§ 2.0 O Instituto não poderá, a quat~ cionais, cu.ia Agenda a'!:)ranj~ a~un­
quer título, dispôr _ d~s ~en:s doad~s tos de natureza agrícola, mclUirão, 
ou sôbre êles constltlllr d1re1tcS reaJ.S · obrigB.tóriamente, engenheiro-agr~n?­
em favor de terceiros. . mo ou a~rônomo. ou médico-vetenna-

Art. 2.0 A doação ficará automàt1- rfo ou veterinário. 
camente revogada, revertendo o préa 

1 dio e terreno doados ao patrimônio Art. 3. I) Revogam-se as ~spos -
dtt União, se 0 Instituto se dissol,•er ções em contrário. _ 
sem ser substituído por entidade da As Comissões de Constttuiçao e 
mesma. natureza e Com iguais ob- Justiça, de Economia e de Rela-
jetivos. ções Exteriores. 

El'IIENDf\ nY 2 .Projeto de lei da Câmara 
N'. 85, de 1955 · 

F{.""t , -

f (4.222-C.-54, na C:lm:.ra) Acrescente-se, a êste artigo, c 

·_Ao art. 1.0 tDmenda n.0 3-C). 

segumte parágrafo: 
Modifica _o artigo 238 seus pará- ''Pa.rãgrafo Unico - Fica tnns .. 

grafos, tílulo !II, seção V, e revo- :rormada em Coletzria Federal, a 
ga o artigo 244 e seus parágrafos utual Mesa de R~ndas Altand-:g~ld:ts 
do decreto-lei número ·5.452. de 1! de Mossoró, Estado do RiJ CrJ.n-:!c 
de maio de 1943 (Consolidação ao Norte". 
das Leis do Trabalho) . 

O Congresso N:;cional decreta: 

Art. 1.0 O artigo 238 e s~us pará­
grafes, título III, ~eçáo V, dl) dectP­
to-Iei n. 0 5.452, de 1 de ma10 de 
1943 (Consolidacão dss Leis do Tra­
balho), são subSt!tuídos pelqs seguin­
tes: 

"Art. 238 -Será Computado co­
mó de trabalho efetivo todo o 
tempo em que o empregado esti­
ver à disposição da estrada. 
· ~ 1. o O emuregado é cons~d€­

rad<l à disposição da estrada. des­
de o momento -que inicia o servi­
ço em sua sede, até·o seu regres­
so, no fim d:J serviço. 

§ 2. 0 Ao pes~oal removido o1:1 
comissionado fora da sede sera 
contado, como de trabalho normal 
e efetivo, sem direito contudo à 
percepção, de horas extrao~diná­
rias, o tempo gasto em vtagens 
de ida e volta a set"Viço da es-
trada. _ 

§. 3 _o No caso das turmas de 
conservação de via permanente, 
o temPD efetivo de trabalho será 
contado desde a hora da saída da 
casa da turma até a hora em aue 
cessar o serviço em qualouer pon­
to compreendido dentro ·dos limi­
tes da respectiva turma. Quan­
do o empregado traba1har fora d0s 
limites da sua turma, ser-lhe-ã 
também computado como de tra­
balho efetivo o tempo gasto no 
percurso da volta a ê.sses limi­
tes". 

Art. 2. 0 São revogados o artigo 244 
e seus parãgrafos do decreto-H•:\ n. () 
5.452, de 1 de maio de 1943 (Conso-

P''tENDA 11.0 3 

Ao art. 3.0 tEmênda n.t' 4-C, 
emenda à emenda ri. 0 2-C) . 

l 
3UtJ• 

Acrescente-se- ao S 4.0 déste u.ru .. 
go, o se:;:-umte: 

" .. ,. Panitmbi, distrito de Cruz AI-
ta ... " 

E:t.tF.UDll n.0 4 
' Ao art. 3.'~ (Emenda· n:o 5-C). 

No § 4.0 dCste a1·tigo. 
Onde se diz: 

.. HOrizontina, com Juris:iiçáo ('tn 

Três de MaiO e Tucunduva, Mun:ci­
pio de Santa Rosa; •.. '"_ 

Diga-se: 

" ... Horizontina. Três de Maio e 
Tú.cunduva. distritos do MuniCIIHO 
de Santa Rosa; ... " 

P:MENDA n. 0 :) 

Ao art. 9.'1 f Emenda n.0 6-C). · 
Dê-se a êste artigo a seguinte 

dação. 
r e-

"Art. g_ô - Para atender. no pre ... 
sente exercício. às despesas decorreo .. 
tes desta 1ei, é o Poder Exectltlva 
autorizado a abrir. pelo Ministén() 
da Fazenda, o crédito especinl de 
CrS 38,172.000,00 ftrinta e oito t•u­
lhões, cento e setenta e dois mil'crn­
z,eiros\ assim discriminado: 
.... Pessoal - Cr$ 21.251.000.00. 

(Vinte e um milhões duzentos e 
cinqüenta e um mil cruzeiros) .. 

Material - Cr$ 14.732 .000,00. 

lidação das Leis do Trabalho) . (quatorze milhões, setecentos e 
Art. 3.o Esta ~el entrará em vigor trinta e dois mil cruzeirosJ. 

na data de sua publir.acão, revogadas 
as disposicões· em contrário. Serviços e Encargos - Cr$ ·-·• 

A comissão de Legislação So- 2 · 189 · 000•00· 
cial. · (dois milhõ(>s, cento e oitenta e 

SÁO LIDOS E VAO A IMPRIMIU nove mil Cl'UZeirosJ '·. 
OS. SEGUI~TES PARECERES. 

Pareéer 

N• 574, de 1955 
Comissão de redação 

Redação final -das f!m.endas do 
Senado ao Projeto de Lei det 
Câmara n.0 361, de 1953 

Relator: Srs. Senador Heitor Me­
deiros.-

A Comissão apresenta a redação fi­
nal (fls. anexas) das emendas d'J 
Senado ao Projeto de Lei 11.0 361, de 
1953, originário da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões. em 26 de 
maío de 1955 - Julio Leite, Presiden­
te. - Heitor Medeiros, Relator .. -
Alô Guimarães - Paulo Ramos. · 

ANEXO AO PARECER N.O 514, de 
1955 

Redaçfio Final das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 361, de 1953, que cnu 
Coleteria Federais e dá outrns 
providências. 

l':MENDA n.O 1 

Ao art. 1.it (Emenda n.0 'l>. 
Acrescentem-se neste artigo, entre 

as localidades correspondentes ao Es­
tado de Pernambuco as segunites: 

'". _. Camocim de São Felix, Car· 
naiba, Cortes, Cupira. Itapetirn, Joa­
Quim Nabuco, Poção, Riacho das Al­
mas, Santa Cruz ·do Capibaribe, São 
Vicente Ferrer, Tacara~ú, Torl.tama ... 

Parecer 

N' 575, de 1955 
Comissão de Redação 

Redaçáo final da emenda da 
Senado ao Projeto de -Lei da C à .. 
rnara n. o 162, de 1954. 

Selator: Sr. AlO Guimarães. 

A Comissão apresenta a red!lção 
final (fl. anexa) da emenda do se .. 
nado a oPro]~to de Lei n,0 162, ae 
1954, de iniciativa da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, em 26 de mato 
de 1955. - Julio Leite. Presidente. 
- Aló Guimarães. Relator. - 1/eitor 
Medeiros. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N. • 575. DE 

1955 . 

Redação Final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Cft .. 
mara n.o 162, de 1954, que au ... 
toriza o Poder Executivo a abrtt, 
pelo Ministério. da Viação, o cre .. 
dito especial de Cr$ 97.726. 890,10, 
para :z.tendet:, ao pagamento aos 

· concessionários de portos bra,;a .. 
leiros, das diferenças ocoriidaJ 
nos exercícios de 1948 a 1951. 

Ao art. 2. o· (Enlenda n, n 
Suprimam-se, neste artigo, as se-­

guintes palavras: 
'" ·:. automàticamente registrado e ..• lt_. 



Parecer 

r~n 57G, de 19!::5 
Comissf:o, de Redação 

I:cCru;ão Final do Pró'[c~o a,_~ 
f)::c;·cto L::;:~la~·:vo n.(j 33, d: 
lf~4. 

Re.ator : s,. A:õ GuimarZ..es. 

A C::-mis.sil() a;:::u-:::nta a red:lçã. 
fin.:t. ~11. an-?·:a) d-'J Projeto d::o D"­
creto Lez!slativo n ° 38, de 1!?54_ c.e 
in:c:r.tlva da Câmarn úus Deputadcs, 
crm a emenda de redação nec-?s~-Jyj:_, 
p"ra corrig~r o nom€ d·e uma ~:l.s 
pntcs cJ:J.trat3.ntes que e Em:>re ·a 
Améric::. de Construçõ-2s Ltda., e nào 
Em o-:-Psa AmPrica de Cànstruçôr-s 
s 'A , - cJmo c:msta d:J autógTafv t. 
tia ementa. 

Sala das Comis..c:ões. em 26 de ma1c 
rlf' 19E5 - Julio Leite, Presidente 
_: Alô Guimarfies. R<>lator: - Heitcr 
]l!!'!dciro:s.- - Saulo Ramos. 

A.NEXO AO PAR~CER N. 0 576. DE 
1955 

Redacão Fmal do Projeto dr; 
D::cretÓ Legislativo n. ~ 38, ru 
1954. que aprova o contrat,J C"· 
lebrado entre· o Dep.artamcntc 
dos correios e Telé.Qratos 2 C< 
Emprésa Amérwa t~e Construções 
Ltda. • 

Faço saber que o Congresso Nrt­
ewna1 decreta no.s têrmos do an:­

·go 77. § 1.v da constituição Federa •. 
e eu promulgo o se~uinte -~ 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.v.,. - 1955 

Art. 1. o Ê aprovado o contra.w· c~­
leorad.:., a 17 de novembro de 1953, 
entre o Departamento dcs Corre,o.s 
e Telégra~ .. s e a Emprê.sa Am~:-ica 
de Cc • struções Ltda , para obr:is 
de ampliação do edifJcio sed_e . dil 
r ... ·etoria Regional I dos Correl03 e 
Telégrafo.s de Minas Gerais, em B~:...-1 

1~- ri?onte, Capital daquêle Estado 
Art. 2 " €st'k decreto legislativo <·n­

tH1rà em vigor na- data de sua pu­
bEcaf.o, · revogadas as disposições em 
c-ontrário. · 

Parecer 

N• 577, de 195 

mARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ·· ... 
Art. 2·.& :í'i'st!'! d::::~eto legislativo 

'mt,ral'á em vigor ua data d2 sua pu­
tJ:c;:;~~-o. rn-ugad2.s as di.'!!JOsições em 
cont;·tric. 

Parecer 

~~" 578, de 1955 
Cnml'>Sâo ae Redação 

r..a!açiio final do, Projeto de 
Decreto Legislativ& n.• :.A, de 1954. 

R ela tQr: Sr. Heitor Medeiros. 

A Com!~são apresenta a re~2.ção 
fir~al (fls. amxa> do P~ojeto de De­
creto Leg~lativo n." 34, de 1954, or1~ 
"'in:':.rio 'da Câm:ua dos 02putados. 

DECnETO LEGISL.\TI\'0 

N." - 1~55 

Parecer 

W 580, de 1955 
Comissão de Redação 

Redação final do ProjetO de 
D::creto Legislativo n." 54 de l9Z4. 

Relator: Sr, Heitor Medeiros. 

A qomissão apresznta a redação 
final ~fl. anexa' do Projeto de De­
creto Legislativo n.u 54, de 1954, de 
iniciativa da Cámara dos Deput.adús 
com a necessária emenda de l'edu­
ção para corrigh· o nome de .:ma das 
partes contratantes, que é o Minis­
tério da Agncultura e não o Depar­
tamento de Administração daquele 

"' Sé· das Comis.sões, em 26 de 'inalo 
d€ ·12~5. - Julio Lef.t.e P·residente. 
- Heitor l~cd~iros, Relator. ..:... Al6 
Guimarães. - Saulo Ramos. 

AN'SXO AO PARECER N.0 578, I 
Ministério como se lê tanto na emen­

DE ta quanto no texto do projeto. 
Sa1a das Comissões, em 26 de :naw 

de 1955. - Julio Leite, Presidente. 
-Heitor Medeiros, Relator. - Alô 
Guimcirâes. ....: Saulo Ramos. 

.1g55 . 

Redação- Fmal do projeto de 
Decreto Legislativo n." 34. de 1954, 
que aprova o têrmo do contr'lto 
celebrado entre o Departamento 
dos correws e Telegrafas e a ftr­
ma construtora Ecra Ltda. 

Faço saber 1.ue o· congres.so Nacto .. 
nal decreta nos têrmo.s- do art. 77,· 
~ ,_ 0 , da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

- 1955 

Art. 1.0 · E' aprovado o t-êrmo do 
cGntrato celebrado. a 16 de novem­
bro de 1953, entre o Departamento 
do~ Correios e Telégrafos e a firma 
C-JIU!trut<Jra ~era L·mitada, pai-a 
construção de um prédio. de"stinado t 
A'!ência Postal-T'!!.<>a:ráfica Je Ara­
'X1aba, no Estado do Ceará. 

Art. 2.0 ~te decreto legislativo 
eno.:-an\ em vigor na dat.a de sua. pu­
blicado, revogadas as disposições em 
contrário. 

Parecer . \ 

N• 579, de 1955 
Comissão de Red3çA.o 

Reda.t;ão ji'ftal d9 Projeto de 
Decreto Legislativo nY 3il. de 1954. 

Relator: Sr. Alô Guimarães. 

ANEXO AO PARECER N.0 580-55 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n." 30, de 1954, 
que aprova a· contrato celebraâo 
entre o Ministério da Agricultura 
e a Associação do Registro Ge­
nealógico da Raça Schwyz do 
Brasil. · 

Faço saber que o· Congresso Nacio­
nal decreta nos têrmos do art. 77, 
§ 1.0

, da Constit~Iição Federal, ,e eu 
promulgo o ~egumte 

DECJ{l."TO LEGISLATIVO 

RV ••• : .. - 1955 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato ce­
lebrado a 8 de setembro de 1953, en­
tre o Ministério da Agricultura e a 
.Assoclação do Registro Genea!bg1co 
da Raça Schwyz. . , 

Art. 2.0 ~te decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposiçeões 
em contrário. 

Parecer 

N• 581, de 1955 
Oom_issão de· Redação 

J~nho de 1955 

Parecer 
582, de 1955 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de De-­
cr:;to Legislativo n." 50, àe 1954. 

' Relator; Sr. Saulo Ramos. 

A comissão apresenta a redação fi .. 
nal (fl. anexa) do Prvjeto de Decre­
to Legislativo n. 0 50, de 1954, origi ... 
nário da Câmara dos Deputados. 

·saia das Comissões, em 26 de maio 
de 1955; - Julio Leite, Presider.te. -
Saulo Ramos, Relator. - Alô.Guima-­
râes, - H cito r Medeiros .. 

ANEXO AO PARECER N. 0 .5821 

DE 1955 

Redação Final do Projeto de De­
creto Legislatlvo \n.li 50, de 1954~ 
que aprova o contrato celebradO 
entre o Departamento dos e<>rreios 
e Telégrafos e a firma Imobiliária 
José Gentil s. A .• 

Faço saber que o ·COngresso Nacio­
nal decreta nos têrmos do art. 77, 
§ 1. o, cta constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte , . · 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.• - 1955 

Art. 1. o E' aprovado o t('rmo a:a 
contrato celebrado, a 24 de tiovemDro 
de 1953, entre o Departamento dos 
Correios e Telégrafos e a firma Imo­
biliária José Gentil s. A., para cons­
trução cte um prédio destmado à AgeL­
cla Postal-Telegráfica de Cedro, .E5ta­
do do ceará. 

Art. 2. o &te decreto le:l;lSlatJvo en­
trará em vigor na data de· Sua publi­
cação, .revogadas as d1spos1çoes em 
contrário. 

P_are.cer 

N• 583, de 1955 
comissão de Red_açao 

. 1Fda· ão final do Projeto de De­
cr~to Legislativo n. o 49, de Ut:l4. 

Relator: .sr. Alô Guimaraes . 

A Comissão apresenta a reaaçáo n­
nal (fl. anexa) do Projeto de uecretO< 
Legislativo n. o 49, de 1954, de JDICJa· 
tiva da Câmara dos Deputaaos. 

i!om.issão de lledaçã<. 

. Redação Ftnr.:l. do P~ojeto 
Decreto Legislatwo n. 72, 

Redação final ·dO Projeto de De· 
ereto Legislativo n.0 53, de 1954~ 

Relator: Sr. Aló Guimaiâe.s. A Comi.ssão apresenta a redacão 
d~ final (fi. anexa) do Projeto de De-
de ereto Legislativo· n.u 30, de 1954, ori- A Com!.ssão apresenta a redação fi-

Sala das Ccmissões. em 26 ae rnru.o 
de 19~5. - Julio Leite, Pres1aenoo. -
Al~ Guimarães, Relator. - Saulo Ra~ 
mos. - Heitor Medeiros. 

1954. . 

Relator : Sr. Saulo' Ramos. 

A Comissão apresenta a redação 
1inal <fl. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n °~ 72, de 1954, de 
inlciativa da Câmara dos Deputado~. 

Sala das comissões, em: 26 de maio 
de 1955. - Julio Leite, Presiden:e_. 
_ Saulo Ra-mos, Relator. - Alô GW­
marães. - Heitor Medeiros. 

;ANEXO AO PARECER N.o 577, DE 
. - 1955 . 

ginãrio da câmara dos Deputados. · n<J.l (fl. anexaJ do Projeto de De-
~ala das comissõe-s. em 26 de maio ·ereto Legislativo n.u 53, de- 1954, de 

de 1955. ·- Julio Leite. Prêsidente. inil:iativa da Câmara do.s Deputado.~:., 
- Aló Guimarães, Relator. - Saulo com a menda de ·redação necessãria 
Ramos. - Heitor Medeiros. para retificar o nome da firma que 

___ é Napoleão Pires de Araújo Lima 
ANEXO AO PARECEH N.b .579, DEl e não Napoleão de Araujo Lima como 

1955 · 1 consta do autógrafo. 
: . . . Sala das Comissões, ,....,_ 26 de 

Redaçao F!nut. do ;roJeto. de m;1io de 1~5. - Julio- Lezte, Presi­
Decreto Legzslat1vo N. 30. 1954, dente. - Alô Guimarães. Re]atJr. 
que aprova o contrato celebrado _ Saulo Ramos. _ Heitor Medeiros. 
entre o Departc.mento dos Cor-
reios e Telégrajos e a firma Car-

ANEXO AO l' ARECER N. • 583, 
DE 1955 

Redação final 'do PrOjeto de De­
. ereto Legislativo n""v 49 ele 1954, 
que aprova o ·térmo de costrato ce­
lebrado entre o Departamento dos 
Correios e TelêgrafOS e a firma 
Construtora Ecra Limitada. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
r.al decreta nos têrmos do art. 77, 
~ l. o. da constituição Federal, e eu 
promulgc o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

• 1 not P. Hermeto. 
Redação . Final do ProJeto de' Faço .saber~ que o Congresso Nacio­

Decreto Legislativo N.o 72, de 1954, nal decreta nos tê:-mo.s do art. 77, 
que aprova o contrato celebrado § 1.0, da Con.stif,uicão Federal, ..,e eu 
entre o Departamento dos Cor- promulgo o seguinte 

ANEXO AO PARECER N.0 581-55 N.o - 1955 

reios e Telégrafos e a firma cons-
truções, . Comércio e Indústria de 
Madeiras. 

Faço lia.ber que o Congresso Nacio-

t
llal decreta l}S.S têrm. Qs 'do art. 71, 
t 1.o, da Constituição Federal, e eu 

· promulgo o lieguinte . 

- DECRETO LEGISLATIVO 

N.o - 1955 

./ 'Arl. 1.o E' aprovado o contrato 
~elebradc, a 23. de novembro de 1953, 

{;ltre o Departamento do.s Correi_os e 

E
léglral06 e a firma · COn.struções, 
mércio- e Indústria de Madeiras, 

• ara oon.tStruÇão d~ um prédio_.deeti~ 
Q.d() à. Agência Postal-Telegráfica d~ 

·"'a&a, Eota<lo de Sa.nta Catarina:; .. 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.' - 1955 

Al-t. 1.0 E' .aprovado o contrato 
celebrado, a 20 de novembro de 1955, 
entre o Departamento dos Correios e 
Telégrafos e li firma carnot .P. Her­
meto, para construção do_ prédio .de.s­
ti::ado. à Agência -Postal-Telegráfica 
de caratinga, no 'll"'l;tado de Minas 
Gerais, na import.ânAcia total de • , .. 
Cr$ 829.731.00 (oitocentos e vinte no­
ve mil, setecentos e. trintã e urri Cru-
zeiros). ·- · 

Art. 2:0 :t.ste · ·decreto legislativo 
entrará em vigor na .data de .eua pu­
blicação, revogadas as di.!:poalÇÕel eM 
con.t-rA.ri~, • . . 

Redaçlio Final do· Projeto de Art. 1." E' aprovaçlo o têrmo do 
Decreto Legislatit·o n·.o 53: de contrato celebrado, a 18 de novembro 
1954, ·que aprova o contrato ce- de 1953. ~ntre o Departamento dos 
lebrado entre o Departamento do& Correios e Telégrafos e a firma Cons- · 
Correios e Telégr!J/Os e a firma trutora Ecra Limitada, para constru-
óapoleão Pires de Araújo I.ima. ção de um prédiO destinado á Agência 

Faço saber que o congreSso Na­
cional decreta nos têrmos do art. 77, 
t" 1.0

, da Constituição Federal e cu 
promulgo o seguinte 

Postal-Telegráfica de AQUiraz no Es­
tado do Ceará. 

Art. 2." ':tste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as .disposições em 
contrário. 

Parecer -· 
N• 584, de 1955 

"Art. -1.0 E' aprovado o coiitrato eeR 
lebrado, a 30 de julho de 1953, entre 
o Departamento dos Correios e Telé­
grafos e a firma Napoleão Pires de 
Araújo_ Lima,. para construção da 
Agência POBtai-Telegrática da cida- comissão de Redação. 
de de. Migu~l Alves, no Estado do 
Piauf; Redação fina{ do Projeto de D~-

Art. 2.o :ft.ste decreto legislativo en- ereto Legislativo n. 0 28, àe 1954·. 
. trará ein vigor na data .de sua pu- E~lator: Sr. Saulo Ramo.s. 
~tcaçio, ·revDiladal 1!.8 disposições em A Comissão ·aPresenta a redação fi-
~tririo. .nal (n. ar.,.t.Xa) do Projeto de Decreto 
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(Legislativo n. o 28, de 1&54, de inicJa~ 
tiva da Câmara dos Deputados. 

Sala das comissões, em 26 de maio 
.cje 1955. -Julio Leite, Presidente. -
.sauzo Ramos, Relator. - Alô Guima~ 
rães. - HeitOr Medeiros. 

ANEXO AO PARECER N.' 584,' 
. DE 1955 

Redação Fino.l do Projeto de De­
creto Legislativo n.~ 28, de 1954, 
que aprova o contrato celebradO 
entre o Departamento dos Cor­
reios e Telégrafos e a· Jlrma Imo­
biliária JOse Gentil S. A. 

Faço saber que o conS:resliO Nacio­
nal decreta nos têrmos do art. 77, 
§ 1. ~, da constituição .f'ederal, e eu 
p_l'omulgo o seguinte 

·DECRETO LEGISLATIVO 

N.' - 1955 

Art. ·1. o E' aprovado o-contrato ce­
lebrado, a 25 de novembro de _1953, 
entre o Departamento dos Corre1os e 
Telégrafos e a firma Imobiliária José 
Gentil S. A., para· construção de um 
prédio destinado a Agêr.cia Postal Te­
legráfica. de Mulungu, no Estado do 
Ceará. 

Art. 2. 0 1!:.ste decreto legislatiVO en­
trará em vigor na data de sua publi­

. cação~ revogadas as disposições em 
contrário. 

Parecer 
N' 585, oe 1955 · 

Comissão de Redação 

- DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) 1289 

ttprova: o acõrdo comercial firma~ 
do entre o Brasil c o Uruguai. 

Faço saber que o Congresso Naclo­
n~<-1 decreta nos têrmos do art. 66, 
iJlCiso I da Constituição Fe~eral, e eu 

DECRETO LEGISLATIVO 

promulgo o seguinte 
N.0 - 1955 

Art. L-0 . E aprovado o acõrdO co~ 
me1·cial firmado na CJdade de Mon­
tevidéu, a 18 de dezembro de .1953, 
entre o Brasil e a República Orien­
tal do Uruguai.. 

Art. 2-" ~ste decreto legislativo en­
trará !m vigor na data de sua publi­
cação, revogadai as disposições em 
contrário, 

Parecer 
N> 587, de 1955· 

gerem os seus, mas, pelo citado de~ 
ereto-lei n.o 9.935, daquele ano, a 
situaçãO modificou-se, passando tôd.as 
as ·nomeações a serem feitas Unica­
mente pelo govêrno . 

o auto1· da proposição considera. 
injusto o critério vigente, entre ou­
tros motivos porque o Instituto de 
Resseguros é uma sociedade de ecu­
nomia mista, pelo que, no projel.o 
em estado, pretende restaurar a si­
tuação anterior. 

O exame do mérito da Proposição 
é da alçada da comissão de Serviço 
Públlco; quantO ao seu as9ec~o cons­
titucional, que é sôbre qUe deve fa­
lar esta Comissão, nada há a ·obje-

do Conselho TécniCo Delas sociedadrs 
que possuem ações de capital do Ins· 
titutn · tte Resseguros do Brasil. 

E assim entendeu porque a elejção 
simples da metade dos membros· do 
Conselho Técnico P2Ias <Gompanhlt'fS 
que possuem ações de · capttal tlo I. 
R, B.,.-sem a interferência bu rnan! .. 
festação do Govérno, poderia \'ir a 
colocar êsse órgão de asisstncia tec ... 
nica da Pr~sidência do Instituto em 
conflito com sua d~reção e mesmo com. 
o ·rumo que o Gové:m0 prct~ndrssc 
imprimir. através do Instituto, aos ne ... 
góclos de segurmf no País. 

t'!r. . 
Somos, assim, 

projeto. 

A pratica jà revelara .êS!ie inconve .. 
niente, razão p'or que, ao consolidar a 
legislaçãO referente ao I. R. B. õ 

pela aproVa-ção" do Oecreto-let tl.o 9.7a5, embora C{}nser-. 

Sala RUy Barbosa, em 9. de de­
.zembro de 1954. Dario Cardoso 
Presidente - Gomes de Oliveira, Re­
lator - Joaquim Pires - Flavio Gui­
marães- Luiz Tinoco- Attilio Vivac· Comissão de Redação 

Redação final do projeto 
Decre.to Legislativo n." 79, 
195!. 

de qua - Aloysio ·de Carvalho - Nesta, 
de Massena - Ferreira de Souza. 

vando a representação das sociedades 
que po~suem ações de• carJit!l.l do rns~ 
titut0 e na mesma propo• r âo, dtspos 
que a nomeação. dêsse reP\<'Sf.>ntante& 
se fizesse por ato do · Pre.r;:dente da. 
Repúbllca dentre os nomes constantes 
de li~ta trlpllce e!elta l'elas mesmaa 
SDciedades. 

RELATOR: Sr. Alô Guimarães 
A Comissão apresenta a redação 

final (Ü. anexa) do PrOjeto de De­
creto Leg1slativo n·.~ 79, de 1954; de 
iniciativa da Câmaar dos Deputados . 

Bala das Comissões, em 26 de maio 
de 1955. - JuliO Leite, Presidente. -
Alô Guimarães, Relator .. - Heitor 
Medeiros. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N. 9 581, 
DE 1955· 

N,0 589, de 1955 
Da Comissão de Economia; sô· 

bre o Projeto de Lei do Senado 
n_.u 31 de 1954. 

Com isso desaparec~u o t'lconvenJ ... 
ente aponta-do e, em 'llais de 8 anDs 
de prática do sistem-'1. ~ra em v1gor, 
as sociedades não deixaram dt ter 
sempre resguardados os seus direitos: 

Relatoi' Sr. Euclydes Vieira. pelo pronunciamento de seus repre ... 
. . . sentantes do Coll8elho Técnico do rns .. 

.o J:>ro]eto visa. compor o Conselh,:, · tituto e afastada fi.cou a possibilidadE!: 
Tecmco . do In~ututo de Resseguros de conflitos entre êsse órgão e as nor .. 
do Br~sll, considerando~· o seu. aut~1 mas adotadas pelo Govêrno nos negó ... 
convemente que as en.Hiades part1- e1o!'! de seg-uros do País. 
culares nele tenham representantes Assim, a mataria da CQmi..ssão de 
s_eus. :Ê:Sse consell~o! antes de 1946, Serviço Públieo Civil não vê no Pro .. 
tmha sua com~stça?, c:omo Socte- Jeto motivos bastantes que 0 iustifi .. 

Redação final do projeto de Decre- Redaçáo fmal de· Projeto de dade ~e Economla A Mtsta, com rep~e- quem opinando por isso pela sua re ... 
to LegiSlatívo n.a 105, de 1953. Decreto Legislativo n." 79, de 19M, sentaçoes do Governo da República fel~ã~ ' ' 

t t l b do e
1
.couu

1
tros eleitos pelas entidades par- Sala' das com'I•sões. em 28. de Malo · S Heitor Medeiros que aprova o con ra o ce e ra t ar 5 . _ 

RELATOR: 1' • entre o Departamento dos Cor- e · . de 1955. ·- Kerginaldo Cavalcanti, 
A comissão apresenta a redação reios e Telégrafos e a jirma Pau · 0 assunto -é de '!la:or interêsse. e Presidente. - Hêitor Medeiros. Rela-

ftnal (tl. anexa) do .Pro1eto de De- lo Brandão e Cia. da; ~Içada da COmlSSao de Serviço tor. - Anr Vtana. - Neves da Ro-
19~3 Pubhco. h v· ld L. "d . 

cr~to ~gzslatzvo n. 0 105, de >J • Faço saber que o Congresso Na~ Nada temos a opõr ao Projeto. c 4 · - wa 0 una, vencz 0 com 
ongmãno da C~m~a dos Deplltado_s. ciohal decreta nos têrmos do artigo Sala das Comissões, em 13 de Ja- voto em separadoO 

Sala das. CollllSSoes, en: 26 d~ maiO 77 § 1 o da constituição Federal e 11:eiro de 1955. _ - Pereira Pinto, Pre- 1 0 Decreto. n. 1.186·. de 3 de abril 
de 1955. - Jul_io Leite, Presidente: C·eU proffi~lgo o sesumte ' suiente - Eu.ciydes Vieira, Relator de 1939' que cno.u o rnstttu;to de Re~ .. 
_ Heitor Mede1ros, Relator. - Alo PliniO Pompeu _ Nestor Masse- seguros do Brasil, pre~c~ev~a ~o art~ ... 
Guimarães. _ Sauto Ramos. DECREl'O LEGISLATIVO na _ Gomes de Oliveira go 11 que a sua adrnrmstra?ao seria 

N" - 1955 · exercida por um Conselho Tecnico de 
ANEXO AO PARECER N.o 585 · N." 590, de 1955 seis (6) membros, três dos quais elei-

t d Art. 1. 9 '.é: aprovado o contrato ce- tos pelas sociedades possuidoras de 
.Redação final do proje 0 e tebrado, a. 25 de novembro de 1953, na Comissão de Servir;o Públ!r:o 

, DE 1955 entre o DePartamento dos Correios Civil - sôbre o P1 ojeto de Lei do ações da mencionada autarquia, sen ... 
Decreto Legislativo nL0 105, de 
1953 que aprova o Convênio Cul~ 
turdl entre o Brasil e a Nica· 
rágua. 

FaçQ saber que o Congresso Naclo~ 
na! decreta nos têrmos do art. 66, 
inciso· I, da Constituição Federal, e 
eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N. 0 '1955 

Art. t.o It aprovado o convênio 
Cultural entre o Brasil e a Nicará­
gua, firmacto no Rio de Janeiro a 12 

·de janeiro de 1953. 
Art. 2. 0 ~tê decreto legislativo en­

trará em vigor na data de sua publi-­
cação, revogadas as diposições em 
<.'Ontr.ã.rio. 

Parecer 

N• 586, de 1955 
Comissão de E.edaÇlo 

RedClçlW final do Projeto de 
Decreto Leg~slativo n.0 66, de 1954. 

RELATOR: Sr. Alô GUimarães 

A Comissão apresenta a redação 
final (fl. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n. 0 66, de 1954 de 
iniciativa da Câmara dos Deputados. 

Sala das comissões. err. 26 de maio 
de 1955. ~ Julio Leite, Presidente. -
Alô Guinutrães. Relator - Sa.tdo Ra­
mos. - Heitor Medeiros. 

ANEXO AO PARECER 

N, 0 586, DE 1955 

Redação final do Projeto de v·ecre­
to Legislativo n.0 66, 4e l95t, que 

B Senado n.o J~1954. do os restllntes indicados pelo Presí ... 
e Telégrafos e. a firma Paulo ran- dent~ da Ren(Ib1ica .. 
dá() e Cia. Ltda., para a construção Relator: Sr. Heitor Mf'.deiros. Tal disnosit.ivo foi posteriormente 
de um prédio destinado l Agência modificado pelo Decreto~ lei n." 9. 73$, 
Postal Telegráfica de Manhumirim, O Projeto de Lei do 1;3enacto n. 0 3, de 4 de setembro de 1946, 0 qual, ao 
no Estado de Minas Gerais. de 1954, tem por esc')pO em síntese, con!'!olidar "' te~islacão atinente ao 

Art. 'J,0 2ste deereto legislativo en- a revogação do Decreto-Lel n." 9. 735. r.R.B.. modificou, do nlesmo -passo, 
trar áem vigor na data de sua publi~ de 4-9-1946, no que diz respé'Ito à ,... critPrio il~>: P!õlCOlha dos rnembros do 
cação, revogadas as dispos.ições em administração do Instituto de Resse- Conselho Técnico. AsSim, os integran~ 
contrário. gui:os dO Brasil. · tes dêsse órRlio nassAran1 a ser indi .. 

Ao ser criado o lnst1tuto de Resse· cados pelo Presid~nte da República, 
guros do Brasn pelo Decreto-lei· nú- mesmo aquêies representantes das 
me~o t.186. de 3~4~1939, foi esta!Je- Pmnrêsas, os quais integrariam lista. 
tecido em ~·eu artlgo 11 que a àdmi· tr:plice snbmet:ida ao alvedrio do 
nistração catl'CtJ.a a um presidente as- CPPfe do Govêrno. 

Pareceres 
Ns. 588, 589 e 590, de 1955 

N.' 588, de 1955 
Da Comissão de .Constituição e 

Justiça, sóbre o Projeto de Lei do 
Senado n.o 3, de 1954, que modi'­
fiéa o Decreto~lei n.0 9. 735, de _4 
de 8etembro de 1946, que consolt­
da a legislação relativa ao Insti­
tuto de Resseguros do Brasil e tiá 
outras providencias. 

Relator: Sr. Gomes de oliveira·. , 
1. o projeto, de autoria do Sena­

dor Abelardo Jurema, tem par obje­
tivo modificar o Decreto-lei n." 9.735. 
de 4 de setembro de 1946, que conso­
lida a legislaçãO"" relativa ao Instituto 
de Resseguro do Brasil. 

Inspirou-se o seu autor no propró­
sito de retirar do govêrno o direito 
e~clusivo de nomear os representan­
tes dos Institutos de Previdência e 
das sociedades de Seguros Privados 
no conselho Técnico do Instituto de 
RessegUros, achando que, por ser 
mais democrático, os ~representantes 
das entidades particulares devem ser 
pelas mesmas escolhidos. ' . 

Aliás, até 1946, ao govêrno sômen~ 
te cabia designar os representantes 
dos Institutos, reconhecendo-se às 
empresas de .seguros o direito ·de ele .. 

sistido por um Conselho Técnico. tste O pres-ente proJeto visa a revigorar 
ConselhO, co:npõsto de 5 membros. te- f) disnosto n-0 art. 11 do primitivo 
ria 3 déle,!': t:--:;·.Jeados livremente prlo Decreto-lei n.O 1.186: restabelecendo 
Presidente (' R-epública e os outros ,.. crltttio rta lndicar:Ho de três rnem-
3 eleitos pela~ sociedad-es possuídoras bros _do Conselho T~cnico por parte 
de açõeS de capital do Instituto. das emprêsas de seguros. 

Considerflndo. posteriormente a le-
gislação referente ao Instituto de R.es- 2 A proposi<;ão em exame tem to .. 
seguros do Brasil 0 Decreto-lel núme~ da procedência. Confoi'me acentua. 

seu ilustrado autor, o Instituto de 
ro 9. 735. de 4-9-1946 estabeleceu que Resseguros é uma sociedade de eco .. 
os membros do conselh(l. Técnico, re-
presentantes c:J.a.s sociedades nue "OS- nomia mista, com 50% de seu capf-

'1 ~-' tal formado pela contribuição dos 
suem ações de capital do 1. R. B. institutos de previdência. A outros 
não mais serinm simplesmente eleito.s · 
pelas referidas .sociedades, mas nomell:· metade decorre da part~cipação das sociedade de seguro privado. Est.e.s 
dos pelo Presidente da República den · devem ter, por isso, a necessária ll• 
tro de lista trípl_ice de nomes indica- herdade· de indicar, por eleição -
dos. mediante eleição, pelas meneio- crmforme preconiza 0 projeto - os 
nadas sociedades. c::~vs r~ore.sentantes no Conselho Téc-. 

O Projeto visa precisament~. atra~ nico. Era êsse, de resto, o regime do 
vês de nova redaç[o· dos artigos 12 e diploma legal anterior ao atual e que 
13 do Decreto-lei n." 9.735, fazer vol- or~ se pretende restabelecer. \ 
tar o antigo sistema da eleição da me- Transferir ao Presidente da Repú­
tade do Conselho Técn\co do I. R. B. blica a competência para indicar 
independente.da escôlha do Presiden- também os representantes das ·com­
te da Repúbllca: nanhias seguradoras .importa em co­

A maioria d:1. Comissão de Servtço metet-lhe a totalidade da composição 
Público Civil, porém, nã.o entendeu do Coneelho Técnico, negando re .. 
ser razoé.vel o retorno ao antigo re· nresentacão legítima, sem interferên .. 
gime dO Decreto-lei n. 0 1.186, de elet- ela· do Govêrno. a ponderálTCl parte 
ção simples da metade dos membros do capital do Instituto. 
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Nestas condiçõeS, opinamos pela 
• .aprovação do projeto com a seguinte 

EMENDA N.'' 1-C 

. Ao art. 1.0 onde· se diz (art. 12) : 
• . • ''que exerçam cargo de Diretor ou 
de Gerente na. administração central 
das sociedades" 1 

1 
Diga-se: · 

· • . . "que exerçam cargos de direção 
·ou técnicos na administração das so-

.rciedades. "" 
•
1 Sala das Comissões, em 2 de abril 

·-'de 1955 . .......: Vivaldo Líma. • 

f 

Pareceres 
Ns. 591 e 592, de 1955 

Da Comissúo de Constituição e 
Justiça sôbre o Projeto de Lei 
dn Cámara ·n.0 69-54, que autori­
za o Poder Executivo a aSsinar o 
convênzo com o C',.ovêrno do Esta­
do do Rio de Janeiro para 
execução . da seu ~Plano Geral de 
Eletrificação. · · 

Relator: Senado"r Da'riie_l Krieger. 

O projeto, oriUndo da Câniara dos 
Deputados, autoriza -o Poder~ -EXe­
cutivo a ássin2r convênio com o Esta­
do Rio de Janeiro, para execuÇão do 

. seu Plano Geral de Elitrificação. 
Trata-se de uma proposição que 

merece, ct.ecisivo amparo, p_osto que 
o Pais carece de· energia elétrica para 
seu desenvolvimento. 

P1 obra parcialmente realizadB" peJo 
Estado do Rio .Grande do Sul, bene­
ficütdo com um convênio semelhante 
constitue um·a positiva demonstração 
da real utilidade das medidas dessa 
natureza e finalidad-e. 

. Na Comissão· de Finanças, o Se­
n3dor Alvaro ·Adolfo, em seu pare­
cer, · pôs em relevo o significadó do 
empreendimento. 
· Asatribuições desta Comissão res­

tringem-se ao exame da constitucio­
nalidade do Projeto, e, sob ê:. ....... aspec-
to. nad!'l há que objetar. . 

Somos, assim, p'ela constitucionali-
dade da propo_sição. -

Sala das Comissões. em 29 de mar­
ço de 1955, - Cunha Mello, Presiden­
te. _: Daniel · Krieger, Relator. -
Jurba.ll Maranhão. - Lourtval Fontes. 
- Arqemiro Figueiredo. - Gilberto 
J.tarínho. - Kcrginaldo Cavalcanll. 

(N.0 592, de 1955) 

Da Comrssão de Transportes, 
Comunicações e Obras. Públicas, 
sôbre o F!rojeto de Lei da Câ­
mara n." 69, de 1954. 

Relator: Sr. Neves da Rocha .. 

OIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl: '(Seção 11)' 

o vértice da trJangulaçio do sistema "Paulo Afonso está ficando rouca 
elétrico .da rêde estadual. de tanto clamar aos engenheiros do 

A sua vasta zona de operação não país pot seu aproveitamento. 
se · Hmitaria apenas ·aos municípios Sendo São Paulo considerado o 
enquadrados na "Baixada Fluminense" maior centro industrial do pais (e não 
mas, a todo o sistema elétrico do Es- o seria sem o auxilio preponder::~,n­
tado, a que supiría como alimentadon, te da força motriz, criada pela ener­
em conexão com o Sistema Macabü- gia elétrica) o segundo lugar é ocupa.:. 
Tombos, não fugindo êsse aproveita- do pelo Estado do Rio de J;.:tneiro, 
menta aos planos oficiais do Estado, que nem por ·isso deve se descuidar 
no que tange ao seu programa de ele- da intensiíicação do fator-energia, bá­
trificação, por se en_quadrar, como os sico para atender ao extraordinário 
da União, no esquema dos grandes desenvolvimento industrial. funcão 
aproveitamentos estatais, facilitando das necessidades que se apresentam 
ao Govérno do Estado e efetiva con- em ritmo acelerado com o vertigi­
quísta do interior fluminense, alimen- no.'lo progresso dos últimos anos. 
tando e desenvolvendo numerosas in- E vejamos, à luz dos dados estatis-
dústria.s essericiais e básicas. . ticos o que vem se processando, no 

Enviado o projeto à Comissão de particular, no maior Estado da Fe-
Finanças, em !ace de acurado exame deração: · 
do palpitante assunto, desejosos os Em 1952 o total da potênc.ia em 
seus membros de estabelecer uma for- São Paulo era de 860.23:i K. W., re­
mula mais viável à consecução 'da presentando 43,50 por cento <43,50%) 
finalidade em mira, acentujlndo mes- de todo o país.' 
mo não se poder prever de logo, o En1 face, porém, da expansão ha­
constante da.s d~pesa"s a caber ao vida nos dois últimos anos a ootên­
Estado do Rio, que, talvez não estt- cia instalada aumentou de 245.000 
vesse erri condições de arcar com tais K, W. elevan.cto-se desta maneira a 
ônus, esta Comissão opinou. que a sua capacidade para l.lQ3.223 .K.. W. 

·União ficasse autorizada a efetuar Para isso contribuiram a usina Pi­
um Convênio com o EstaCo do Rio i-atininga com 200.000 K. W. a Campa­
de Janeiro, . análogo ao <fue vinha nhia Luz e Fôrça de Americana com 
sendo executado com o Estado do RJo lO.OOQ ·K. W., a do Jaguári com 5.000 
Grande do Sul para evecução do seu K. W. e a usina têrmo-elétrica de 

·Plano de Eletrificação. Carioba com 30.000K.W. · 
Asstm, foi apresentado um -substt- Para o corrente ano prevê-se um 

tutivo ao projeto primitivo, .transfor- suprimento adicional de 470.000 K. W. 
mando-o no atual _projeto, que lo· da usina Peixoto, no Rio ·Grande, ele­
grau aprovação na Câmara Feder:~J vando-~e, a.ssim, o pot.enclal a. •••• 
e ora se acha em .tramitação neste 1.575.233 K.W. · ~ 
Senado, á . coni pareceres favoráveis Existe aiilda programação dentro 
das ComiSsões de constituição. e· Jus- do Plano Quadrienal em andamento 
tiça e Finanças. · · para. a construção de várias Usina'l 

Evidente171ente o assunto é dignó dt hidro-elétricas com 17 novas centra~ 
toda a atenção e lnterêsse, tal a eç· nvm total de 1.763.200 K. W. ou seja, 
tensão dos b-eneficios que prestarã ao em .1956, o dôbrp da capacidade 
Estado do Rio e, quiçá, à economia atual. . 
nacional. Se. acha também em vias de con-

Nesta hora em que tôda a Nação se clusão um Plano de Eletrificação ela­
debate numa das maiores· crises eco~ borado· pela Companhia Brasi1eira de 
nómico-financeiras da sua história, Engenharia para aproveitament(J de 
não nos é Jícito cercear nem retardar recursos da bacia do Tietf e do Pa­
providências julgadas ·necessárias ao raíba, que darão mais de .milhões de 
desenvolvim~o de fontes naturais de Cayalos·Vapor. 
energia-especialmente aquelas, a nos- · 
so ver, consideradas fatôÍ'es decisivos Como se vê não devem ser oouna-

d d - Oos esforças no sentido do aument<l 
para a in ustrialização o Pais, como da capacidade de produção de ener­
sejam o petróleo e a bulha branca. o Brasil e considerado 0 Pais de- gia elétrica no Estado do Rio, em 
tentor da maior baci3. fluvial do mun- ·face das suas necessidades crescen­
do, mas; para tristeza nossa, Íigurand.ü tes, quando temos conhecimento, atra-

vés de dado.'! estatistlcos 'ou e· S§.o nas estatfstica-'3 a ocupar ai.p.da o 4.0 

lugar entr~ ·as nações Il}ais ricas em Paulo tudo vem fazendo pa·ra manter 
potencial hidráulico·. superado péla o primeiro lugar na classificaçãO an-
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rentes aoo siste~p.as isolados e serviços 
locais. . . 

Definindo o objetivo do Plano en .. 
víado diz texteualmente a sua memó­
ria: 

"O Plano Nacional de Eletrifica-· 
ção --visa, simultãneamenté, a superar 
a presente Crise de energia elétrica 
e a lançar as bases de uma edifica­
çãocapaz de oferecer solução hábil 
e duradoura para êsse dificil proble­
ma de que tanto depende o ulterior 
desenvolvimento da econornia nacio .. 
nal. · . 

Tra·ta-se do J>rojeto de Lei n.0 ••••• 

4.277-34 acompanhando o :Plano Na .. 
cional de Eletrificação. · · 

Em face do que vúnos de expõr e 
considerandD que essa Jei tem por 
finalidade regular, em todo o territó­
rio nacional, o importante assnnto 
da eletrificação, criando normas e 
princípios obrigatórios a serem .respei­
tadQs nas relações entre· os Poderes 
Públicos Federais, Estaduais e Muni­
cipais, lei já em tramitação na Câ­
mara Federal, pareceu-nos aconse­
lhável e prudente que o projeto de 
que· vimos nos ocupando fôs.se enqua .. 
drado dentro das normas estabeleci .. 
da:s no Plano Nacional de Eletrüi­
·cacão. 

Todal'ia; como não nos é dado pre­
ver quando poderá ser pôsto em exe­
cução o· · projeto em . tramitação na 
Câmara Federal que regulariza a ma .. 
téria e, em face de julgarmos pre· 
nlente a solução ao problema consi­
derado no projeto que .e.c;tamos a re­
latar. somos pela sua aprovação. 

ll:ste o nosro parecer. 
Sala das COmissões, em 26 de maio 

de 1955. 
Novais FilhO. - Presidente , 
Neves da Rocha.'- Relator. 
Coimbra Bueno. 
Ary Vianna. 

Pareceres 
Ns. 593, 594, 595 e 596, 

de 1955 
N.' 593, DE 19:6 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça sôbte o Projeto de· LÚ do 
Senado n.o 61, de 1954, que regula 
o p?ano de Valorização Econômica 
do Vale do Piraqué-Assu e dO 

· aproveitamento do pôrt de Santa 
Ci-uz; rio Estado do ·Espirito San­
to. 

Relator: Sr. Joaquim Pires. teriormente citada. 
Rú!l.Sia, ~tadoa Unidos e Canadâ. Ao projeto acima referido cuia in-

A nossa fôrça disponível está ainda Julgamos, no entanto, de bOm avl- constitucionalidade ers manifesta ex-
calculada em cêrca de 20 milhões de 50 levar em consideração que foi re- vi do que-dispõe o art. 67, § 1.c da Lei 

. TemJs em mãos para relatar 0 Pro- K. w., centemente enviada ao· Congresso Magna, reconhecida .por esta comjs-
jeto de .Let da .. Càmara Fedetal, n:· Mensagem Presidencial eilcaminhanrlo .são em ·parecer que· subscreveu, foi, 
69-54 Que autori::a o Poder Executivo Não oL.stante as nossas reservas p:e projeto sôbre o Plano Nacional de quando levado a Plenário, emendado 
·a assinar convênio com 0 Gov0rno pbtenctal hidráulico o consumo de Eletrificação, aJJá.'l, a terceira propo· por um substitutivo ao art. 4.o, in­
do Estado do Rio de Jâneiro para euergia elétrica per capi~a no Pais, sição. das enunciadas :pelo Poder Exe- cr!minado, apresentado pelo eminente 
execução do seu .Plano Geral de Éle- "\~c.o: assegura apenas o vigésimo lugar) cut1vo. a fitn de solucionar o pro- senador .Luiz Tinoco. 
\f!ficação. mt~·e o.c; demais Países do Universo. blema de fornecimento de energia elé- o referido substitutivo .sana 0 pro-

Seja-n.Js licito fazer de inicio um D!ante de tais fatos não podemõs trica ao território nacional. jeto da eiva de inconstitucionalidade 
ligeiro bistónco do assunto que del.l ,;,: .. :car àé ince11tivar tôdas as inicia- A primeira. já transformada :::m Ie1, que o maculava, de vez que afasta da 
or:gem ao Projeto em tela, Uvas que vizem o ap:roveitamento do criou o impõs'to único sõbre o con- competência do Senado a iniciativa 

· Em 1933 o ilustre parlamentar Celso nos.~o potencial hidráulico para traps- sumo de energia elétrica· e o seu ra- da matéria financeira que o· art. 4.o 
Peçanha aprese~tou na Câmara dos formá-lo em energia vital, em bene- teio entre a União e os Estadas. autorizava. 
D~·putados Projeto que ali tomou o fício. do nosso desenvolVimt>nto econô- :A •. · ,., ·a Já d . .., d" · 
n.o .'2. 6íl4, pelo qUal ficava 0 Poder mict.-.. '1.anceiro. j ~· se~;,.:.~•<l•, em seg~n a !seus- Como _a Cons-tituição Federal só per-
Exzcutivo autorizado a abrir pelo Ml~ Ai estão as nessas portentosas que.- s~o na. C~mara yecteral. .e ~ que pre- mite fixação d.<i despesas em leis or~ 
'nistérlo da Via:;â-o e· Obras Públicas das. dágua. espalhadas pelo vastts-, ve a c:mçao da Eletrob1as , .que. será Çamentárias para execução de SeTVi-
0 crêrut .. 1 especial de Cr$ lOO. OOO. 03<! simo território nacional, a desafiar 0 o . ?.,rga~ executor ~o ~!ano de .. Ele: ço.s anteriormente criados, sciliced, por 
para atender ao aproveitamento do esfô:rço e 8 . boa vontade de elementt.~< tn~1ca9ao e de aphc_aça~ d~s recu-:-- lei: a emenda transfere o custeio das 

"· humano, p•.·a !"· •"· <foram á -Ias em la-/ sos onundos do aludido 1mi>õ§.to úni- deSpesas necessárias à ex-ecueão das pGtencta! hluJ."áUlH!O do Rio· Ribeirão ... - b · d do 
'dol" Qunrtéís, com o desvio do rio tor de industríalíza.ç-ão e de progresso. co. ~ ~ -' o ra.s mdica as no Projeto para . ta-

P d · ' 1 r,ões orçament~rias, a serem, com êsse Bonito pasr o Rio Mncaé e dêste o em ser citadas, pre.encialmente, A proposição últimamente· apresen- fim, v-otadas· ouúrtunam·ente. 
P:-~ra o Uibeirâo dos Quartéis, no Mu~ Guaira ou Salto das s:;-te Quedas:· os ta da consta á e duas. partes p:i'inci- Assim se justifica plenamente a 
ti1ctpw de Silva Jardim, no Estadr~~ Saltot~ .de Jgu!'lçu ou Santa Maria, no p~:?.is: regulilmentacão do assunto. aprovação do proieto em apreço à sua. 
do Rio de Janeiro. ~ Pnrancí; o Salto Urubu ~ungi, no rio quanto à modalidade de ciclagem, de constitucionalidade. 

Na sua just-ificação ressaltava o·au- Paranà o:mite de São' Paulo corn tensão, etc .• e o Plano de Eletrifica- E!n tempo chaÍno a atenção da Co-
~ü~ do p:ro.Jeto qué o aproveitamento Mato Grosso} e a célebre Cachoeira ção prOpriamente dito, elaborado missão de Redacâo para a feitura do 
do potencial hidráulico dos rios a~ima· q,e Maribundo. no Rio Grande· {limite para um decênio, abr~ngendo todo o orojeto, atentatória da técnica legis­
m.::n::::on~dos p;oduziria 110.000 HP, do :E:stado de São Paulo com Minas território nacional. prevendo a possi- lativa, bastando apontar a numeração 
c~.'1nz de .. suprir de encr!{ia; e~étric~ Ge!'~is) para falar apenas das prin- bill~ade. de C~nVênios de Ü?Partici: dos artigos feitos com. algarismos ro~ 
va'ita ,ret'"Iao ~o. Estado_ d:l_ R.o, com- cipalS_. . paçao fmaJ:?-Celra entre a Umao e os manos. 0 QUe M é permitido n!'l nume­
prz.enr.:er.do va;·10s ·mumcipi?S d~ zon'a Felizmente· os. brados lancad_os P.O .Estados, D1strU.o Federal e Municf- ··n"!iG do'i' itt">1S. na:ra.,.signüicar, ~'iqual­
cnher:.i:1a, a.Jp a deno~maçao de espa~o anr.,'i n f1o, pela Ca<:hoeua ~e pios! recomendando aos Estados or- mente, também, como, por conse-
:Ba.xada FJumm~nse. -Paulo Afons.o, acabam de :ser oUVJ-" gamzações . semelhantes à. "Eletto-/guinte". ·~ •· 
.. ~...:f.e aprove~t.amento permitiria a do!! e, em parte atendidos.- não se· Q['l~ brãs" e obrigando-os a. que tenham· Finalnlente c-GTD'1etindn ft e.s'tn. co­
c~-pstrução dé lmpo!t..·mte usina hidro-: I dendo mais cltar a.~QUela célebre frs-- pelo menos organismos espeCificas I mis.~o dJzer tf,o sOmente sôhre ::J cons~ 
eletl"ica em Qua:rtél8,._que eonstitutrial .s.e do escritor nordestino: · · l para a re8u1arização de obl"!Ui refe.:. lutucionalidad~ .. do projeto, .somos, sob 
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êste aspecto. depois da correçã~ feita 
""pela emenda, pela sua aprovaça.a. 

mentárias ,o montante das despesas 
para a sua execução. 

O projeto permite, ainda; a partl­
cipaça.J ue cal"ntat.s pr~vados na ~Gns­
~nulçao a.e sociedaaes para explora­
ção oe mdústria$ co.nsra.eradas fuil­
aamentais, aesde que fique assegura­
do o· contrôle do Estado sôbre ess~ 
sociedades, e· abre o crêdi"to de dez 
milhões de cr·uzeiros para atender 
G.~ '!_espesas oom o estudo, a elabora~ 
ça~ !: execução d?s planos pela co­
n~lSSao, no seu pruneu·o ano de fun­
Cionamento. 

• I 
ti~ipar, tamb9~, o Munlciplo, oomo, 
aliás, está defmido no art. 2.o do 
prÓpriO prOjeto; 1!) 0 § 1.0 dO arti•" 
go 1.0 , deverá ser" parágrafo l"mica' 
do art. 2.0 , onde ficara corr"!t.amenta' 
colocado; III) a Comissão de que' 
trata o art. 2.0 deverá ser con.sti-1 
tuída por representantes da Umão,; 
do Estado e do Município, apenas,' 
pela o projeto não deve obrigar a. 1 

Petrobrá.s, que é uma socic::'!"~'~ -rJ~} 
nima, regida por lei. própria, com, 
atribuições específicas de âm Oito 
geraL Isso não impedirá que, tanto 
à Petrobrás, como outras entidactes 
de economia mixta <C ia. Vale do 
Ri-o · Dõce - diretamente inLer-r "'ia ':la· 
no pôrto de. Santa Cruz - Elet.ro ... 
brás, em organização, etc.) parti• 
doem das pesquisas e da elabora-. 
cão dos planos da Comissão, medi­
ante acôrdos, solicitacões ou· c;-.n­
tratos: IV) €laborado o pl"neja .. 
menta. no prazo estabelecido no arti­
rro 7.C1, que deverá ser entre•:me, 
também, ao Estado e ao municipio 
'larticiuantes ria Comissão. deverá o 
nro.ieto estabelec€T a norma ?Rl'a a. 
fese de ~ua execução, num artigo 
PSoecial fixando as resoonsabiHda­
rte..-c; fimrnc-eiras nos invf!stimentos da 
val()rbo:ac8o econômica da região. 

· Sala Ruy Barbosa, em 5 de janeiro 
de 1955. - ·nario Cardoso, Presidente. 
Joaquim Pires, Relator. - Anisio Jo­
bim. _ L-uiz Tinoco. - Ferreira de 
Souza. -Gomes de Oliveira. - Aloy­
sio de Carvalho. - Nestor Massena. 
- Mozart Lago. - Attilio Vivacqua. 
Aceito a emenda pela conveniência, a 
que visa, de ser a verba constant~ .do 
art. 4.o fixadas na lei orçamentana. 
Rejeito, de acôrdo com o ponto de 
vista dest-a Comissão o fundamento 
de que a Emenda vü:ia corrigir un:a 
inconstitucionalidade, eis que esta na-:J 
existe. 

N.' 5!14. DE 1955 
Da comissão de Economia, sõ­

bre o Projeto de Lei do senado 
n.o 61-54. , 

Relator: Sr. Alô Guimarães. 
A consideração do Senado da Re­

pública, de autoria do ilustre Senador 
Attílio Vivacqua, é encaminhado o 
proj-eto de lei que !'egula o plano de 
valorioz:.ação econômicq, do Vale do Pi­
raquê-Assu e do aproveitamento do 
nórto de e .. 1nta cruz, no EstadO do 
Espirito Santo, agor.l sofrendo a aná­
lise percuciente da Comissão de Eco­
nomia, desta casa do Parlamento. 

Visa o projeto restabelecer o destino 
histórico e econômico de antiga e tra­
d~cional região do território capichaba 
situada à margem do rio Piraquê-Assú 
e provida de fácil acesso ao mar, por 
intermédio de ancoradouro capaz de 
servir à construção de cais, para em­
baraue e desembarque. preciosa faixa 
de terra onde fixou a natureza o ex­
celente pôrto de Santa Cruz e aue iá 
fõr.a anteriormente revelada ao Brasil 
e ao mundo através dP concessão para 
a explcração 'de jazidas de minérios 
outorgada a Itabira Iron Ore Compa­
ny, Limited, em virtude do Decreto 
n.o 14.160, de 11 Je maio de 1920, pelo 
plano de instalação nesse lugar de or­
g-anização portuária capaz de dar va­
são ao minério extraído da velha e 
rica cidade mineira. 
· Relegada. ao esquecimento, por 
fõrça da caducidade do decreto aci~ 
ma referido, ocorrida em 1939, não 
ficaram, porém, de todo malogradas 
as esperanças; alimentadas pelo povo 

. dessa rica zona do território ,nacional, 
na incorporação· do valioso patrimô­
nio econômico nêle existente ao nosso 
cabedal . de riquezas, pelo encontro 
de iniciativas categorizadas, parti­
culares ou de caráter governamental, 
que vieEsem extra-í-Ias do solo para 
efetivação do nosso desenvolvimento 
e do nosso progresso. 

Não hã: como encarecer o mérito 
e a repercussão de um projeto de lei 
que visa estimular as fontes da nossá 
produção e o aproveitã.mento das 
nossas riqUezas làtentes,:além de pro~ 
piciar nova. abertura de escoadomo 
próprio e legítimo aos prodUtos rla 
nossa economm, que se destinam à 
exportação. Não há Como encarecer 
o valor e o sentido prático dessa pro~ 
posição, que pretende' estimular e 
criar n:Jvas fontes para o nosso de­
senvolvimento econômico, buscar nos 
esconderijos naturais das camndas 
geológicas novas fôrças enegéticas, 
capazes. de colocai· o Pais no cami-
nho certo da sua destinaçãq, . 

E'- provável que os Ministérios da 
Agricultura e da "Viação e Obras PU­
blicas, pelos seus órgãos especializa­
dos, já sejam portadores de estudos 
preiiminares feitos sôbre o solo, as 
cultmas, as condições geológicas e 
climãticas, as disposições portuárias 
e seu aproveitamento comercial, a 
estrutma do terreno e a possibilidade 
de existência de lençóis petrolíferos, 
de jazidas minerais ou de riquezas 
outras, que perinitissem a concretl­
zaçâo dêste formidável planejamento, 
capaz de merecer a aprovação de to­
dos que almejam o nosso progresso. 

E' com êste pensamento," bem nu­
trido das melhores disposições de en­
contrar pelas iniciativas bem ordena~ 
das, pelas empreendimentos sinceros 
e de envergadura que visem engran­
decer a nação, o princípio salutar da 
nossa emancipação econômica, que 
damos a nossa participação ao pre­
sente projeto de iei, recomendando-o 
à aprovação, ao assentimento e ao 
amparo dessa Comissão. · 

E' o nosso voto; entregue à anállse 
dos ilustres membros que compõem 
êste órgão do Senado da República. 

Sala das comissões, em 23 de marÇQ 
de 1955. ·- Jurac.1J Magalhães, Vice­
Presidente na ausência do Presiden­
te. - Alô Guimarães, Relator. 
Lima Teixeira. __.:. Tarcisio Mtranda. 

N.' 595, DE 1955 
Da comisssão de Transportes, 

Comunicacôes e Obras Públicas 
sobre o piojeto de lei do Senado, 
n.t' 61-54. 

O pôno de Santa Cruz, situado na 
fo:; . do Praquê-Assu e do Piraquê­
Mll'lm_. no EStado du EspU"ito Santo, 
P?de~·a ser, ai_nda, de grande impor­
t~ncla comercial ~ão só paro. aquêle 
Estado, e~ pa.rticular, mas, prura 
todo o PaiS, se, na realidade - e 
co~o bem acentua a justificação do 
PI_:OJf!tO - ho~yer a valorização eco­
nomt~a da r~g1a~ abrangida pelo vale 
daqueles dO).S nos C!\pichabas com 
os indispensáveis investimentos' apli­
cad?s no desenvolvimento de sua 
agricultJ.!ra e pecuária e na explo­
re.ção das riquezas de seu subsolo, 
e~ .decorrêz:cia _ 9e um plano geral, 
tecmca e Cientificamente elaOorado. 

Quem conhece a rf'gião, principal­
m_ente quem a palmilhou inúmerD.S 
vezes, pode julgar da imp-ortância 
que ela representaria para o País se 
aproveitada ecônomicamente. ' 

De Uffi;a fertilidade assombrosa. 

Com estas considerr~cõr·s: atwesen­
tn.mos o seguinte substitutivo ao pro• 
jeto: · 

EMENDA 2-C 

{Substitutivo) 

nos tempos coloniais e· do rmpêrio. 
com o braço escravo alimentava 
1\Ua.s~ tôda a oroví.1.cia, graças à 
fac1h~~de dos t:r:ansportes fluviais 
~rm1+:,da pela navegabilidade no O Congresso ·Nacional decreta~ 
Ptr~aue-A!su até. ao pôrto de santa Art. to Fica o P.oder Executivo 
9!UZ. J?aí. a sua prodigiosa produ- autorizado onanizar e executar, em 
.ao .. nrtnclpalmente o açúcar e os cnlatoracão com o Estado do Espi­
c-erefl-15 e a madeira, nas grandes ritn Santo e o Município de Santa. 
;anoas, harcaças e pequen.os navios cruz, no mesmo ~tado, o plano de 
':l vel·a, demandavam, pelo litoral, o utilizaç.ão do pôrto de Santa Cruz 
nprte e o sul da provínvia do Espí- e de vakrização econômica do vale 
r1to santo. . no Piraouê-Assu e regiões circunVi-

Santa Cruz, até a terceira décaAa <>:inha.<: aue julgar conveniente incluir 
dêste século, foi um dos principais no m~smo plano, situado naquêle 
portos naturais do Espírito Santo, Estado. 
~om urna nave~ação de pemJPna c a- Art. 2.o Para execuçãQ do exposto 
b~tagem, mas, c-~nstante e ·ativa. ,,o art. Lo, será criada uma comis .. 

Com o desenvolvimento da política são. dP oue r~.prticiparão um repre­
.. c~oviária naquêle Estado, aos poucof .,..,nt.ant.e da União, um do Estad-o do 
foi ::~quela Vil'!. nAtural de e.sCoamen- li'.spírito Santo e um do municfpio 
r-o da producli.o do Vale do Piraauê~ riP. Santa Cruz. nomeados pelo Pre .. 
A.<:su e regiões circunvizinhas sel1d0 <lit!Pntf! dl'l Renública. 
"~le~ad"a ao ·eSCiuecimento até o seu Parás:rrafo 1ínico. A comissão terá. 
'"!(!mu~~to al">!'lndono· na atualid.ade. '~U~onomia técnica e administrativa 

Relator -. sr_. fl.ry Vianna. I;foy~. Santa Cruz é, apmns, um , f:;Ua sede será. de preferência, em 
De autoria do nobre- senador Attilio ~<>lu:<>bflo de tradições, CJmo c;qJ~~- Vitória, capital do Estado do Espírito 

n. nr:J re autor do projeto. E a própri<> santo. 
Vivacqua é apresentado ao Senado "Idade que dá nome ao põrto é uma 
o projeto de lei autot·izando a Umão, oiac; intiMPl'fl.c; cidades mortas do lito· Art. 3.° Comnete à Comissão ·ea, .. 
em colaboração com ·o Estado do Es- 1·a1 brasileiro. lizar os estudoS dos recursos econô• 

Inspirado neste argumento positivo 
e d~ alto sentido patriótico foi que 
se desenvolveu a tese finalmente ccm­
substanciada no projeto de lei ora 
em estudo, por intermédio do qual 

. se visa a instituição dos meios finan~ 
ceiros e legais indispensáveis à va­
lorização dessa extensa zona, pelo en­
contro e descoberta das riquezas nela 
existentes e pela utilização do mag­
nífico pôrto que a ela serve. 

pirita Santo, a organizar e executar . Porém. 0 que . é mais importante, micos da região e das condições de 
o plano de utilização do pôrto ma- "' que t~d 'ã d vida de sua DOPUlação, elaborand<J 
rítimo de Santa Cruz e de valorização t>ir A .A a a regi 0 0 Vaie. d'"' o Plano de Desenvol;·imento Econo .. 
econo·ml·ca do Vale do Piraquê-Assú. ,., aaue- ssu. uma das mais fêrtei:~ mir.o, C\ oual abran~Zerá·. 

1'1. o-leba capichnba. está sendo ~om 
e regiões circunvizinhas, naquele Es~ nletamente devastada e as suat= a) Obras necessárias ao aparelha• 
tudo. rnatrtS transformadas em carvão ve- menta _do referido oôrto e dos portOs 

O projeto prevê a criação de. uma rzetal pela pequena usina Ferro e fluviais, para atender as suas finali ... 
comissão, com autonomia técnica e Aço d~ Vitória, para alimentação df> d.,~es regi:lnais: ' 
administrativa, constituída de um '3€US fornos siderúrgicos de ft'rro b' oesaui~as geológicas para reco· ... 
representante do govêrno do E~t~t!o 9:Usa. De um Vale ubérrimo no pas· nrecimen~o da n:1tureza e potenciaJ 
ao Espírito Santo, um dos muniCipio <lado o Pirao1,ª-A-<:-.<ln P._c;+á se t-orn·m- das ja>'idas e denósitos minerais; 
ae Aracruz e wn da Petrobrás,. com do um simples produtor de carvão c) estudo agrológico. objetivando S 
a competência· de realizar os 'estudos v~getal para uma siderurgia mci- racionalizacãfl das culturas existenteE 
dos recursos econômicos da região e n;.entf! e deficitária. Em conseqU~n~ e :;t introduc?o de r .. ovas esnéctes; 
das condições de vida de sua popu- c1~ dl~so. a erosão e a perd.a. df' "nrnr.r~te à erosão e trabalhos de irri~ 
Inçá o e elaborar ·o plano definitivo '111lhares de hf'ct.ares ·de t€TI'a.s o.· eis ,.arão· 

Admite o plano de .tei a abertura 
de wn crédito orçamentário, no va­
lor de dez milhões de cruzeiros, para 
atender às despesas com a instala­
ção da Comissão, formada pelo Go­
vêrno Federal com a participação do 
Govêmo do- Espírito Santo, encarre­
gada de realizar os estudos dos re­
cursos econômicos da região,· bem 
como das condicões de vida de sua 
população, recotÍhecendo a natureza 
do terreno, o potencial das jazidas 
minerais nêle contidas, as cçndições 
da vir..l.ilidade de utilização ~Ha· for­
mação portuária, a possibilidade de 
existência de lençóis petrolíferos, 
alrm de uma série enorme de dili­
gências· que ficariam contidas no pla­
no de Desenvolvimento. ·Econômico 
do Vale do Piraquê-Assú. 

O projeto- em curso teve parecer 
favorãvel. da Comissão de constitui­
ção e Justiça, depois de modificado 
o seu artigo 4.\} por emenda sanea ~ 
dora, que atribUiu a dotaçõ~s orça-

do desenovlvimento ecotJ.ômico pre- oelo seu abandono cvm 0 êxodo da ·' d) 'pesquisas visando o conheci~ 
vtsto_ pela proposição, dentro de 6 nonulação ruraL rnento P. aproveitamento dos recurso~ 
meses, abrangendo: obras de apare- A r~cuperacãó -das terras, 0 seu energéticos: 
lhamento do pôrto de Santa. Cruz e P-nroveJtamento racional e o do pôrto P) construção de arinazens e frigo~ 
de portos fluviais, pesqUisas geoló- d~ ~antQ Cruz, é uma obra de pa- tííicos: · 
gtcas, estudos agrológicos, pesquisas tr10tl.smo que o proieto visa rell.- f.) reflorestam'ento, conservação d~ 
para aprovetiamento de recursos e~er- lizar. Daí a-.. sua oportunidade e ao ~oln e irrigação: 
geticos, projetos de armazéns fngo- qual dam-os o nosso apóio. permltin- .Q) estudo das condições geo-climá· 
ríficos, planos de reflDrestamento, es~ cJo-nos, todavia, oferecer ao mesmo tiças e sociãis. para a criação· de co~ 
tudo das condições geoclimàticas e um substitutivo, visl'lndo escoimá.-lc 1ôn!as agrícolas: 
sociais, industrialização local, sanea~ das pequenas imperfeições consi;í:tr.-
mento, desenvolvimento e rno!ierni· te~ de seu texto. umas notadas pf'.La ][) ina.ustrlalização local, de ben~ 
zação do sistema" detransportes. A Comissão de Constituição e ·ustl.)!l., ficiamento e transformação produto~ 
Comissão poderá. amda, -contrar,&r nutras corrir.üdaf:; nPla f'm.Pnda '3anea- ir- origem animal e vegetal; 
pessoal técnico e ·especializado e re- dora n.0 1 e ainda outras nota1a.-. i\ <lanenmer-to. e correção do regl• 
quisitar, mediante autorização do Pre- por esta C"'mi.!'t.<:ào no decorrer jo~ ....,., fluvial· 
sidente da República, servidores pú- ?Bt.udos a que nr41cedeu, como :e j) cteserivolvimento. e rnodernizaçãc 
blicos ou autárquicos federais ou es- c;e;mem: n o art. t.o deverá se te- '" :=;istema de transtes. 
taduais êstes em entendimento com f~rir. t::~mbém. ao Município de Ara- Art. 4.o Aprovado o plano· pele 
os goVernos estaduais respectivos, cruz, do pr-ojeto, ho.fe Santa cruz 'Tnião. o EstadO e o município. a sue 
para o bom desempenho da realiza- ·vlr lei do Estado do Espíri+o Santo, ""Xe~U'!iío será financiada pela U11ião. 
ção de pesquisas e perteita elabora- ·vn:one. da C<Olahllr[lção na organ:zn- .,tt·n.vP..s ·de verba on;ametltári>t nró-­
çãó de seus planos. ·ção e execução do p}ano deverã par- pria e na proporção que lhe c:JubeJ 
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'nos acõrdos que forem afU·mados prê .. 
tviamellte· com o Estado do Espírito 

· ,Santo e o município de Santa Cruz. 
. Art. 5.o Para a. realização de pes~ 
'quisas e elaboração de suas plar:os, a 
\comissão poderá contratar o pessoal 
~técnico e es~ializado, quê se fizer 
necessário. 
~ Aar 6." A Comissão poderá. tendo 
em vista as necessidades de seus es­
·tudos. requisitar, mediante autoriza-

,lção do Presidente da República, ser­
.. vidores pt!blicos ou autárquicos fe­

derais ou estaduais, êstes em enten­
dimento com os governos estaduais 
;re~pecti vos. 

Art. 7." A Comissão terá o brazo de 
_12 (doze' meses para concluir e en­
-tregar ao Presidente da Renública, 
ao Governador do E<;tado do Esoirito 
Santo e ao Prefeito do Murd .. ~tpio de 

· S<>r/a Cruz, o plar .. o previsto nesta 
lef. , 

Art. s.o Esta 1ei entraT~ em vi.gol"', 
91:'6.; a sua regulamentacão, oue de­
verá ser feita dentro de nov<>nta dias 
eontt:Jdos da data de sua nublica~ão. 

Sala das Comissõe<:-. em ?~ dP abril 
de 1955. - Novaes Filho. Pre~ir'.lente. 
~nt Viana. Relator. - Neves ·dn Ro­
cha.. Coimbra Bueno, - Filinto 
Müller. 

N. 0 596, DE 1955 

. Da Comissão de Servico Público 
Civil _:_ sôbre o Projeto ·de Lei do 
Senado n.o 61, de 1954. 

lU e a to r: Senhor Neves da Rocha 
O projeto em tela de autoria do no­

bre Senador Attílio Vivacqua contém 
matéria de reaJ· ·importância para o 
deser.volvimento econômico da vasta 
região do Estado do E.o;pírito Santo. 

Somos, . em princípio, entusiastas de 
quaiSquer medidas que visem o apro­
veitamento e· desenvoh•imento econô­
rn'~o dos grandes vales do~ nrincinaic: 
cursos d'água que enriquecem o terri­
tório nacional. Assim pemamos em 
referência ao grande Plano de Desen­
volvimento E.::or.ômlco n·a Amazônia. 
em execução e, támbém quanto ao 
Plano Geral de Aproveitamento Eco­
nômico do Vale do São FT~ncisco. ul­
timamente em discussão nesta Casa. 

O autor do projeto ressalta os prin­
cipais pontos a serem focalizados no 
sentido de atingir os objetivos visado$. 

Enviado o projeto à Comissão de 
Constituiçãa e Justiça:. foi sugerfdo 
pela mesma a modificação do seu ar­
tigo 4." Com o fim de nãO ser inqui­
nado de ir..constitucional, segundo a 
interpretacão que é dada ao parágrafo 
1. o do artigo 67 da Constituicão. 

A douta Comissão· de Economia, 
a.pós urna série de considerações de 
crdem econômico-financeira, apre­
sentou parecer favorável, aprovando 
a modificacão sugerida. 

Finalmente. a Comissão de Trans­
portes e Obras Públicas, após acurado 
exame de tão palpitante assunto, ofe­
cendo ·judiciosas e brilhante.cz: conside­
rações, sugeriu um substituto pelo 

, qual, a r:..osw ver. o projeto atenderá 
melhor às finalidades em mira. 

E' êste o substituto: 

, , SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE 
LEI N,o 61-54' 

Que regula o plano de Valoriza­
ção· Econômico do Vale do Pira­
YJU~-Assú e do aproveitamento do 
pllrto de Santa Cruz no Estado do 
Espirito Santo. 

f O Congresso Nactollal decreta: 
/ Art. 1.° Fica o Pode-r Executivo au­
·.torizado a organizar e executar, em 
1colaboração com o :trstado do E<>pírito 
!Santo e o nmnicfpio de Santa cruz, 
210 mesmo E<:;tado, o plano de utiliza-

, ~ção do pórto de Santa Cruz e devalo­
. t:rizaçáo econômica do Vale do Pira­

;quê-Assú e regiões. circunsvis.ir~has que 
(julgar conveniente incluir no mesmo 
.'j)Jano .situado naquele Estado. 

, APt 2.• Pttra execução do· exposto 
Jto art. t.•, .será criada uma Com1i5~, 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL! 1Seção 11)· 

de que P9Xticiparão um representante 
da União, um do Estado do Espírito 
Sanot e um do município de Santa 
ca.nz, nomeados pelo presidente da 
RePública. 

Parágrafo único - A Comissão terá 
autonomia técnica e administrativa e 
sm sede será, de preferência, em· Vi­
tória, capital do Estado do Espirito 
Santo. • 

Art. 3.° Compete à Comissão rea­
lizar os estudos dos recursos econô­
micos da região e das condições de 
vida de sua população, elaborando o 
Plano de Desenvolvimento Econômi-
co, o qual abrangerá: . 

a) Obras necessárias ao aparelha­
mtnto do referido pôrto e dos portos 
fluviais, para atender as suas finali­
rlades regí-ona.i.':i; 

b) pesquisal5 geológica.!!! para reco­
nhecimento da natureza e potencial 
da· jazidas e depósitos minerais; · 

C)-· estudo agroló.gico, ·objetivando a 
racionalização das culturas existentes 
e a introdução de novas .espécies; 
con:bate' à erosão e trabalhos de irri­
gação; 

d) pesqullial5 visando o conhecimento 
e aProveitamento dos recursos ener­
géticos: 

e) construção de armazéns e frigo­
ríficos; 

f) reflorestamento, conservação do 
solo e irrigação; 

g) estudó das condições geo-climá­
ticas e socials, para a criação de co­
lônias agrícolas; 

h) industrialização local, de bene­
ficiamento e transformação de pro­
dutos de origem animal e vegetal; 

i) saneamento e correção do regí­
mt. fluvil: 

j) desenvolvimento e modernização 
do sistema· de .transtes. 

Art. 4.Q Aprovado o plano pela 
Uniáo o Estado e O município, a sua 
execuÇão serà financiada pela Uniã~. 
através de verba orçamentária pró-· 
pria e na proporção que lhe couber 
nos acrdos que forem firmados pre­
viamente com o Estado do Esnírito 
Santo e O município de Santa cruz. 

Art. 5.0 Para a realização de pes­
quisàs e elAboração de seus planos. a 
com!ssão poderá contratar o pessoal 
técnico e especializado, que se fizer 
necessário. 

Art. 6,0 A Comissão poâerá, tendo 
em vista as necessidades de seus es­
tudos, requisitar, mediante autorização 
do Presidente da República, servido­
res públlcos ou autárquicos federais 
ou estaduais, êstes em entendiment·:> 
com os governos est!lduais respectivos. 

Art. 7.0 A Comissão terá o prazo 
de 12 !doze) meses para concluir e 
entregar ao Presidente da Re!)úb1ica, 
ao G<lvernador do Estado do Espfrit.o 
Santo e ao Prefeito do Município de 
Santa Cruz, o plano previsto nesta 
le!. 

Art. s.Q Esta lei entrará em vigor, 
após a sua regulamentação, que de­
verá ser feita dentro de noventa dias 
contados da data de sua publicação". 

Nestas condições, a Comissão d·.'! 
Serviço Público Civil do Senado, ma­
nifesta-se favorável à api-ovação do 
projeto em causa, com o substitutivo 
apresentado pela douta C(lmissão de 
VlaçAo, Transportes e Obras Públicas. 

Sala das Comissões, em :lt de maio 
de 1955. ·- Kergtiurldo Cavalcanti. 
Presidente. - Neres da Rocha, Rela­
tor. -· Ary Viana. - Heitor Medei­
ros. - Vivaldo Lima: 

EMENDA A QUE SE RE}'ERE 06 
PARECERES ACIMA. 

N.0 1 

Câmára n.0 186-54 faculta, para 
ejeito de aposentadoria, a conta­
gem do tempo'"de serviço de qual­
quer atividade profissional exer­
cida. 

Relator: Sr. Anísio Jobim: 

1. O Projeto de Lei; a que se iefere 
a ementa, provém da Câmara dos 
Deputados, · onde r~cebeu o número 
2.649-B, de 1952, e é de autoria do 
nol:>re Deputado Sr, Pedroso Junior. 

2. , J?isciplina a ~ludida proposiçâ<l 
a. atiVIdade profissiOnal do trabalha­
dor,• ~sseyurando-1h~ direitos e van­
tagens que não tem, e cwnpre outor­
gar-lhe. 

Neste sentido estabelece condicões 
que preenchidas, lhe facultam a ãpo~ 
sentadoria. 

3. Ouvida a douta Comissão de Le­
gislação Social .daquele ramo do Con­
gresso, isto é, a. Câmara dos .Depu­
tados, por seus dignos componentes 
deu apoio integral.. ' 

"A atividade profissional do traba­
lh?J-dor é-. a consagração de um p1·ê­
m1o ao fim de sua jornada na vida, 
amparando-o na velhice ou na inva­
lidez, quando de s.ua morte, aos n1em­

·bros de sua família através do se"'uro 
social". " 
· O ~isposto no art. I.o compreende 
tam~~l o tempo de Serviço prestado 
à Umao, Estado ou Município. 

4. Consti~ucionalmente, nada a opor, 
mas o PrOJeto deve ser rejeitado por 
contrariar o regime previdenciário vi­
gente. 

Sala Ruy Barbosa, em 24 de no­
vembro de 1954. - Dario Cardoso 
Presidente. - Anisio Jobim, Relator: 
- Luiz Tinoco. - Fl'ávio Guimarães. 
-Nestor Massena.- 'Joaquim Pires. 

N.0 598, de 1955 

Da 1 Comissão de Legislação So­
cial - ad pro:·eto de' Lei da Cd­
mara n.o 186, de 1954. 

Relat<lr:' Sr. Ruy Carneiro 

O Projeto de Lei da Câm~ra nú­
mero 186, de 1954, já recebera na 
Ultima legislatura, parecer do s'ena· 
dor Cicero de Vasconcelos, neste ór­
gão técnico. Seu pronunciamento não 
foi apreciado, razão por que o. pro­
cesso recebeu nova distribuição. In· 
cu_mbido de estudar· o mesmo, lí o 
bnlhante pareçer do,_}representante do 
Estado de Alagôas, concordando pie~ 
namente com as suas conclusões. Em 
vista disto e querendo homenagear 
o trabalho excelente de um ex-mem­
brO dêst~ órgão, 1·eoolvi adotá-lo. É 
o que· passo a ler: 

"0 objetivo do Projeto de Lei nú­
mero 136, de 1954, oriundo da Câ­
m~:m dos Deputados, eStá. esclsrecido 
no seu artigo 1.0

, assim redigido: "t 
facu_Itada a cçmtagem de tempo de 
sen'1ço de qualquer atividade profis­
sional exercida por segurado de ins­
titut-o ou Caixa de Aposentadoria e 
Pensões, a requerimento do interes­
sado, para os efeitos de aposentado~ 
ria". 

As ativic;iades profissionais ~devem 
ser consideradas em conjunto, po.i.':i 
quaisquer que sejam as épocas em que 
tenham sido exercidas, elas se incor­
poram à personalidade, que, de certo 
modo, integram e constituem. 

A apo-sentadoria deve coroar ()S es~ 
forças dispendidos no decorrer de 

· tQda a exístência, · e não apenas a 
última fase das aMvidades. -

A mudança de profissão deetrmi­
nando a transferência de Illstituto ou 
Caixa, não deve seccionar· a totalida­
de do trabalho exercido, que reclama 
sejam assegurados os direitos do tra-

Mod.ifique~se, nestes 
t1go 4.• do Prole to: 

t.tnn~. o ar- OOlhador. · 
E' uma befa e justa aspiração, que 

.. Art. 4.• A8 despesAs para a exe­
cução desta Lei constarão de ~4"-;.,;; 
O!'Çamentãrís.s". 

Par&cerés 
Ns. 597 e 598, de' 1955 

o projeto procura amparar com as 
lLfl.edidas que sugére. -

Nfio .se trata de 1mpor encargos ao 
último emp!'egador, tornando-o res­
ponst\vel pelas atividades di.tipeniH­
dM pelo empregado em tôda a sua 
vida, mas de obrigar o Instituto ou 

Junh'o de 1955 

~ 
gurados' atendendo As· atividades pof 
éles exel'c1da.s anteriormente. 

Os Institutos e Caix.as foram fun .. 
dadas precisamente para asse'gurar a() 
trabalhador a maiS ampla garantia, 
principalmente na velhice e invalidez. 

Os outros dispositivos do projeto se 
destinam a tornar possivel ao último 
Instituto ou Caixa a que venha a per­
tencer o trabalhador, o cumprimento 
dos encargos que impõe, determinan­
do que o segurado que obtiver conta .. 
gem de tempo de serviço sem ter nn­
teriormente oontribufdo para tnstitut. 
ção de previdência social. seja obri­
gado ao recolhimento das contribui­
ções devidas. mediante descOnto com­
pUlsório na fôlha de pagamento de sa:. 
lário, aposentadoria ou penSão, e f'..S· 
clarecendo a maneira de calcular esta. 
dívida. 

As alteraç~es que o projeto vem tn­
troduzir no 'regime previdenciário pa-
recem justificadas. · ' 

Sou pela anrovacão do projeto••. 4 

Sala das Comtssõ~. em 26 de maio 
de 1955. - Lima Tei:reira. Presfl'!"en­
te . .....: Ruy Carneiro. Relator. - Uno . 
de Mattos. - Guilherme M alaQ1tlas. 

, Pareceres ' I 

Da Comissão cfe· constituicllo ~ 
Justiça s6bre o Projeto de Lei tta 
Câmara n. 0 67-54, aue disv6e R"­
bre a eficácia, no tempo dos dis· 
sfdios coletivos de trabalho. 

Relator: Sr. Attilio Vivacqua. 
O presente pro.leto 67-54, orfuJldo 

da Cã.mara dos Deputados, tem em 
vista fixar prazo para a entrada em 
vigor das sentenças que homologarém 
novas condições de trabalho, QUand.o 
de dissídios coletiVos, estabelecendo 
que isso St"! se verificará depois da de­
cisão do Tribunal Regional do Tra­
balho. 

O autor do nro.iet.o. o nobre depu­
tado Antônio Horácio, di_?;. justifican­
do-o, que seu objetivo foi evitar efel­
tos retroativos às decisões, com obrl .. 
gacão de pagamento de salàrios atra­
sados o aue ocasiona graves danos à!J 
emnrêsflc: emnregadoras; 

Parece. 1'ealmente como observa., 
a.inla. aquêle parlamentar, oue_ "~e 
novas condicões de trabalho são reJ!'U~ 
ladas é justo oue só entrem em vf. 
gor de-oo\s de dada a última palavn\ 
da Justiça. ·de modo OUf" os emnrecta­
dore- possam preparar-se para acudir 
aos novos encar~os". 

Quanto e.o n.$pecto constituc1ôna1, 
nada vamos que 'obste t tt.provaçAo do 
profeta. ~ 

Entretanto. entende a Comissão. que 
fi projeto deve ser re.ieita do nor con­
trariar a ststemá ti c a da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Sala Ruy Barbosa. em 14 ôe illnho 
de 1954. - ·nririo CardO.<JD. Presiden­
te. - Attilfo Vtvncqu.a, R"1ator. -
Aloysio de Cnn:olho. - Gome!! rM 
Olíveira Ca.milo Mhcfo. - Joa­
quim Pire$. - Fldvio qulmarlfe~. 

Ns. 599 e 600, de 1955 
Da Comlsst'!o de Legi.~lacllo So­

cial sóbre o proieto de. Ld da Cd­
mara rt. 0 67, de 1954, 

Relator - Sr. Lino de Matos. 
Apresentado na Câmara dos Depu­

tados em 1-9-53. pelo Sr. Antonio Ho­
rácio. sob o n. o 3. 5~8. foi o projeto 
am·ovado naquela Casa do Congresso 
a 16 de fevereiro de 1954. 

li. Manifestando-se sõbre o pro.ieto, 
opinQu a Comissão de Comt;.tuição e 
.Ju.strça pela su·a re.ieiç!i,o, embora ne-­
nhuma ob.ieciio hom·esse quanto no 
aspecto con.'ltituciona-1. 

III. Preliminarmente, pers:mnta-se: 
não devem os dissidin!'\, coletlvo.o; se1', 
im;taurados perante g. Tribunal Regio­
nal? Ent§..o o projetO é uma suverfe­
tação, porque diz: . 1 

I 

&. Comissão de Constituição ~ Caixa de aposentadoria e Pensões. a 
Ju:ft1ça !6-bre o Projeto cfe. Lt:i da. 1 c-9ntar O tempo de serviço dO! seus se-1 do 

"a sentença flUe homologar no­
VAS condições de trabalho só en­
trará. em vigor depois da d~cisâo 
Tribunal", 
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· ·como se fõsse isso possível anterior- COMPARECERAM MAIS OS SRS. 
mente. SENADORES 

Prisco dos Santos. - Mathias 
Olympio. Georgmo Avelino. -
Jod.o Arruda. - Freitas Cavalcanti. 
- Rui Palmeira. - Júlio Leite. -
Lourival Fontes. - Bernardes Filho. 
-Moura Andrade. - Othon Mader. 
- Alô Guimarães. - Saulo Ramos. 

Como poderão vigorar novas condi­
ções de trabalho em processo· de dis­
sidio, sem que haja decisão do Tri­
bunal nesse sentido? A redação final 
do projeto não deixou. bem claro. o 
pensamento do legislador. cnja inten­
ção fôra évitar os efeitos eventualmen­
coletivos. acarretando pesados ônus 
do Trabalho proferidas em dissídios 
te retroativos das decisões da Justiça DEIXAM DE COMPARECER OS SRS. 
para os emoreg-adores: é 0 que se de- SENADORES 
duz da .iustificação feita pelo autor Sebastião A;cher. - Victorino Frei-
do nroieto. re. - Aréa Leão. - Tarcísio Miranda. 

IV. Entretanto, como bem acentuou - Pedro Lttdovico. - Moisés Lupion. 
a comissão de constituição e Justiça - Daniel Krieger, • 
vem 0 projeto contrari-ar a sistemáti­
ca da consolidação das Leis do Tra­
balho fDecreto-lei n. 0 5.4~·2, de 1 de 
maio de 1943) . Assim é que, pelo ar­
tigo 895. da citada Consolidação, 

"r.abe recurso ordinário para a 
inst!lncia superior: -

a:) das decisões definitivas das 
juntas e jui'los, não previstas no 
llrtigo anterior, no prazo de dez 
d!A.'l; 

b) das decisões definitivas dos 
TríbMnais Regionais, em processos 
de sua competência originária. 
no nrazo de dez diru:~, quer nos 
di,s.,o;ídios individuais, quer nos dis­
sídios • cole'tivos". (0 grifo é 
nosso). 

Estabelece o projeto em exame. com 
a. redação que lhe foi dada pela c,­
mara. que a sentença de homologa­
ção só terá vigência depois da decisão 
do TribUnal . Regional do Trabalho. 
Ocmre. porém, oue a instauração da 
instância, nos dissidios coletivos, sõ-

. mente se dá, atualmente. perante o 
Tribunal. não havendo sentenca an­
terior. conforme dispõe o art. 856, da 
C.L.T. . . 

Ademais, nos têrmos do árt. 872, 
da citada C.L.T., "celebrado o acôr­
do ou transitada em julgado a decisão, 
seguir-se-á o seu cumprimento, sob as 
penas estabelecidas neste Titulo" o 
que demonstra, à sacledade,_ a ino­
portunidade do projeto. 

Aslm, sõmente a. contar da decisão 
homologatória. com trânsito em jul­
gado 'e: proferida em instância origt­
nárla pelo Tribunal, é que poderão 
entrar em vigor as novas condições de 
trabalho. 

Ora, como o írt. 895, acima repro­
d11zido, prevê na alínea b que, nos 
dissídios coletivos. ou seja, em pro­
cesso ele compeMncia originápia do 
Tribunal Regional, caberâ recurso, no 
orazo de dez dias, para a instA.nci.a su­
perior, entendemos que o assunto já 
estA. regulado por tel especifica. 

v. Uma vez que A. .Justiça. do Tra­
balho incumbe a solução dos dissidios 
Mletlvos. não se deve revogar, sem 
ouebra. de harmonia e independência 
dos pader.,, o art. 871, da C.L.T., 
assim redigido: 

•sempre que 0 Tribunal esten .. 
der a decisão, marcará a data em 
que ra extensão deve entrar em 
vigor". 

Pelo texto acima, qüe figut'a no Ca­
pítulo relativo 1 extensão das dect ... 
tSões, compete ao TribUnal treSoJ'ver 
sôbre a. data. em q_u~ devem vigorar 
a.S novas condições de trabalho, de 
a~ôrdo. aliás. com o disposto no ar­
tigo 868 parágrafo único, da. c~a 
C.L.T. 

N'iio se deve retirar à .Justiça do 
TrJ.balho o seu poder de decisão, nor­
m8tlvo ou regulamentar, por isso que, 
nos dl~o;ídios coletivos. é sempre de­
elRrRtórla a decLc;ão do Tribunal, re­
conhecendo direitos às vê'zes já exis­
tentes. pelo que os ~•~us efeitos podem 
sêr retroativos. 

VI. Em tal.s hondtç~es. opinamos 
pPla rejeição do projeto. por nos pa­
recer contrário à. sistemática da con-
solldaçã.o das Leis do Trabalha. -

S9h'l das Comissões. em 26 de maio 
de 1955. - l.fma Teixeira. Presidente. 
- tino de Mattos. Relàtor. - Ruy 
Carnefro. - Guilherme Mala.qufas. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura do expediente. 
diente. 

Tem a palavra o nobre Seriador 
Mourão Vieira, inscrito em primeiro 
lugar. 

O SR. MOURÃO VIEIRA: 
(Não foi revisto pelo orador) - Se­

nha:- Presidente, srs. Senadores, aca­
bo de receber, neste momento, tele­
grama do Sr. José· Veiga, seringa­
lista na região de- Benjamin constant, 
em apoio às declarações que aqui fiz, 
a respeito do problema de plantio da 
seringueira .. E, mais do que isso, tra­
zendo novas informações sôbre a in­
vasão ·do território nacional por oan­
doleiros peruanos que chefiam gnl~')S 
de índios daquela nacionalidade. 

Como vê· o Senado, é de suma q-ra­
v;idade D assunto e para que as auto­
ndades do pais possam dar-lh-e o re­
lêvo que merece, vou ler o citado l",e­
legrama. Em parêntesis, o Sr. J.Jsé 
Veiga é meu adv-ersário político, ma.s 
o reconheço cidadão de coragem e 
defensor, a tõda prova, dos interé55{'S 
da região. . · 

O telegrama está concebido no.s se~ 
guintes têrmos: 

"Acabo de ler, na :tnprensa \O­
cal, seu discuroo referente a ata­
ques de índios, chefiados por ban­
doleircs peruanos, no municiplo 
de Benjamin Cor..stant. Apraz­
me agradecer-lhe, como filho da­
quele rincão e serin,cralista nêle 
radicado, sua louvável e oportuna 
atitude pedindo pr')vidênci~s. Pür 
coincidência, seu :liscurso fnca~ 
lizou também o problema 'il bor­
racha, defendendo tese pa~i'iótica 
e acertada de prevalência 1o Cl'l­
tério da vocação econômica d.a re~ 
gião ama2ônica para o phmo do 
plantio intensivo da hevea nó m~.s­
so EstadD, através de financia­
mento adequado e imprescindível 
assistência técnica, pràticamente 
inexistentes. Peço vênia para su. 
gerir ao nobre parlamentar r volte 
a ocuoar a. tribuna do Senado 
para infQTmar seus dignos pares 
e alertar as autori<. . .ies _:... Re­
pública que, se enérgicas e ime~ 
diatas providências não forem to­
madas sôbre assunto dos ataques 
a. mão armada. na fronteira oeste, 
a produção da borracha. será des­
falcada, porquanto a. r- á<, cas­
tigada pelos bandoleiros, é consti­
tuída de S€ringa1s tua: :ente ex­
plorados. In!onno, outrossim, que 
oa seringueiros. justamente alar· 
mados, já iniciaram debandada, 
abandonando suas colocações nó 
alto rio Javarl e seu afluente, o 
rio CurucA. dada a falta de se· 
gurança que correm suas vidM 
desde o infciD dos ataques crimi­
nosos que vêm perdurando hâ 
quase um ano. Notfcias recentes, 
~eebidas de ~njamin constant, 
dão conta que mais de duzentas 
famiiias de serimmeiros jâ se des­
locanni.. deixando aberta e des­
~rnarnectda aquela extensa linha 
fronteira, qu~. para vergonha nos­
sa. nunca mereceu atenções dos 
SU'Premos paderes. da · RetJúhliea, 
.1á que só teve, até hoje, cpmo 
únicos guardiães da, no~o;a. sobe­
rania humílMs e sacrificados ~-· 
rint!UE'irD~. Si~o de avião TI-1"1 n-ró­
ximo d.i:l 27 para Denjamin Cons-

tant, onde estarei pronto a pres- Revela-se ·mai.s que a investl1-<t 
tar quaisquer informações que de- será tramada em surdina, sem 
seje solicitar. Sauda-çõ€5 .cordiais. consultar os produtores", 
(a.) JOsé Veiga". Sr. Presiaente. ês.se o tel-egnun·1. 

Devo ressaltar, "nesta oportunidad-e, que deu margem és nünh,1s pahwras, 
que o Sr. José Veiga promete voltar em discurso anterior. 
a-o município de ·Benjamin Constant Dispensando-nos de acentuar a au­
e, lã, se incorporar aos• seus· conc:i· toridade da fonte de informação, dtgwt 
dadãos para ·resolverem o probie-,n.a, de crédito, e suficient.e para_ det·2rmi­
já que as autoridades não tomam nar pronunciamentos· como o nos::;:l, 
qUalquer medida. desta tribuna. qner-nos parecer que 

Mas o assunto prir_cipal, para o nada se nos of()rece di<?:t~o é,~::; ret.tft­
qual me inscrevi, é referente ao pia- cação em nossa oportuila e vtgilante 
no que aqui apresente1, instituindo o intervenção. 
fundo naci.Qnal de fDmentO à extra- A noticia~ dé que seria liberada_ a 
ção e plantio da oorracha. im?ortação da torracha estrange1n 

Cumpre-me declarar - e a~ora ·ne foi veiculada. Essa medida era e é 
veio à memória - que a questão re· contrária aos mterê::sEs nac10nats, e, 
ferente à.s continuadJ.s investidas de particularmente. no!i interêsses da eca­
estrangeiros ao nosso pais datam do nomia do Est:ldo que temos· a honra 
Tratado de Petrôu<Jlis quand.o pe- de representar. 
quena faixa separa-ndD .>S dois país·<!S Impunha-se, re!>tas condtções, pro­
era a única região de- terra ~irrne testa,. contra a rnedida imedhtamon­
Dai a CDnstância com que b_rasll~tro~ te. i~clusive p;Ha que ~ noticiário. ~:;­
e peruanos pret-endem retomf' .. -la · Pm 1 brepairando com( um balão de ens:Jh. 
informação Qt;-e tenho .. o ~rópno Quar- não viesse a criar condições favo:·áveL; 
tel:T . .?e Tabatm~a es~a sttuad.ode~~~~ à aceitação <;:.a me1ida. 
re,1ao que ala"'a' fadada a .· P . Cumprimos nessa dever, e é bastao~ 
recer. No tratado de Petróp:l,JS h a oron ssor que a comissão Executi-
referê.ncia ao curso navegáv~l do R:o va de Ôefesa da Borracha. p.or seu 
Javar1,. que serve de frontetra enur vice-presidente haJa rompido seu .si-
o Brasil e o Peru. Oc·orre, entretaa- , . ' . ·. . . 
t •· onas pr"lnClpa \'1tente lencto para declal ~u. entre outuJ._s cat-o, que n.o ·~maz ' ' ' c: que "n-o t- • ., t·d ri t' a região de navegação, o rio se m0- ,.as.. . a . ,crw. s n 1 o, .a o .'~t' 
difica de anD para an.o. Assim. a ' es::fr~x;!Ia e Inoportuna medida H­

embocadura, que pelo Tratado de Pe- bera.tóna : 
trópolis ria 0 curs-o navJo·ãvel do Ha, porem. alguns rr 1aros a fazer 

.rio, fica ~~tuada, hoje, em !ligar ctl- na l~nga carta objeto d::.ste novo pr'J-
ferente. A fronteira do Bnsil passou nunc~amento.. _ . 
a ter direito à terra firme. Ori:;-ina- . O Jlustre. VJce-presJclente da Oomw­
se dal a constante disputa entre os s~o E?'ecutJVa, ~e Defes~ da. Borr::~.ch.Jt 
dois novos. htstona as_ atrndad:-s 1f·ste orgat~tSmo. 

A po<=se de· fronteira móvel é in- com m.w lmgua ~em e uma con~C>xnn cf.e 
teressa;te porque esta st. regula, exa- fat:s que conespondem. não aos. m­
tamente- pelo curso na\·ecrável do rio teresses da borracha como materm­
Javari. ' o ~ prima. e sin1 aos interé~ses da m1ú<~-

O Tratado de Petrópolis, como é ct.o, tria de artefatos de borracha: não aos 
conhecimento do Senado, trouxe ao interéS-..'iES .do aumento da produção d.~ 
Amazonas esta grave irregularidade: borracha e da melh:Dra das condições 
a linha geodi-slca não firmou o limite de vida e de tra !-:alho dos ser1n!:!;Uei.­
entre os dúis países. !'Os, e sim aos interesses do au:nent.J 

Sr. Presidente, fÓcalizarei, ainda d3l producão industrirtl. r da mul~.ip.lic!.f.­
uma vez 0 problema do plantio da çao dn.o:; Iucr0s dos S1s ... infust11a1s. 
~ h Est d ue aqui mDdes- S. S. t~C>m a como d,n~e candurt 
IJVrrac a no a 0 q ~ ' . de emnrestar à Comi,.,são Executiva. 
tamento, represent.o. (Nao apmadosl. f c: ·d ~. .. •. · ,. 

Em carta dirigida ao "Correio da de De e .. a a B .l!'!lcl~~ o men.~o 
Manh~" ue a publicou em sua edi- de haver dado nn~1cn .. lO indu_stu:ll. 

_ a • q . . _ e i e dentro de nosso Pais. à produçao dr:t 
çao de ~3, dt. malO, . 0 VlCe pr s d nte borracha de nossos seringais. É com 
da Com1ssao Execu~1va de Defesa da indi.sf:uçãvP.l uf'lnismo out> nos infor­
Borr9:cha, ~r. C~10 Fonseca, n~gou ma a rnme1to d!'l "capacidade :lP. con­
veracidade à noticia de que fora llbe- ~umn" do om: chaml'l de ••merc:r,d'l 
ra~a a importação da borracha estran- inte-rno", e :que não é <'OUtr~ coisft 
g~Ira, assunto r;~ue nos trouxe a ~ta ~enão a Manufatura da borracha., em. 
tnbuna, em vrrtud.e de haver Sido fun('f..o do capitnl aliení~ena. 
veiculado em telegrama contendo de- UltraDas:a. SC'nhor Presidente, Se­
clarações do Diretor do In:-tít?to Ag~o~ nhores Senadr.:res, os limites da irris§.o, 
nõmico do ~orte, um órgao msus-p~1to a vanglóri<J. dt que· se faz ttlffi(v~m 
do Governo. e comentado pela un- pRrt.ici;Ja~1te o Vice-Pl'E'Sidente da Co­
prensa da região amazônica e do sul missão Execut.iva da · D~fesa da 
do Pais. Borrnch~. quando aponta as atrihui­

Eis os termos do comunicado tele­
gráfico a que fizemos réferência: 

"Belém, 14 (C.E.) -A Comis· 
são de Defesa da Borracha, libe-­
rando a importação de latex, veio 
causar séria dificuldade para a 
Anlazônia, pois o produto estran­
geiro chegará a São Paulo por um 
têrço do produto amazônico, embo­
ra gastando preciosas divisas. do 
Brasil. Além disso, haverá uma 
parahza~ão dos trabaltladores de 
Belterra sob a direção do Instituto 
Agronômico do Norte, deixando 
na inatividade cêrca de 1. 604 pes­
soas. o Sr. Archimar Baleeiro, 
dffetor do I.A.N., falando à im­
prensa, disse: 

''Creio que segurei O timão 
na hora da borrasca, l)ois não 
vejo razão para importar o 
latex, quando Belterra pode 
duplicar a produção e abas~ 
tecer o mercado nacional. 
Ademais, o l~J.tex não é .maté­
ria de primeira que exija ra­
pidez' para entrega". O Senhor 
Archtmar Baleeiro val ao Rio 
tratar do assunto "que terá 
funestas consequências para 
a Amazônia, se n!io ficar ime­
div.to.mente ,resol\•ido". 

C'óes dêsse crg:mismo - "criar e or­
qfl_ni7,flr o mercado da borracha na­
cional'" - e acrescenta: "cumprindo 
a legJ!;lacão: estimulamos o consumo, 
aue pa~sou de l~. '284 tonelada::. peso­
sêco em 1947 para 37.500 tonelada li 
em 1954. e 47/50. oco toneladas pesa­
seco em 1955". 

Não seria diferente a alegria eom 
aue se manifestaria sôbre o- assunto 
um ~erente . .de uma das e\nprêsas fa­
bricantes de artefatos de borracha. 

Chegamos,· Senhor Presidente, a, 
esta anomalia hem característica dos 
tempos: a comissão Executiva de De­
fesa da Borracha emorega a oalavra 
"consumo" em vez de "manufatura" 
para ter .o direito de congratular-se 
com o desenvolvimento industrial das 
comuánhias m11nufatureiras de arte­
fatos de borr~cha. 

Enquanto isso, nenhuma provfd~n­
cla em defesa da nr.odução dos serin­
g:al~. nenhuma acão para amenizar a 
mtsérla das populacõe-s da região 
amazônica. Exatamente n:'l medida em 
que se desenvolveu a indú.stria de ar­
tefatos de horracha' na medida {'ffi 

aue se "estimulou o' Consumo'' e em 
oue o quilo da borracha subiu de Cr$ 
7,00 em 1939 Para crs 54.89 rm 1955, 
nes~R medi,i.a os seringueiros herói~os 
da minha terra pass3.nim a viver aindl\ 
mais miscràvetmentc. 
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·o sr. Apolónio Sales - Permite judiciári~. o certo é que O d~creto-
Sr. Presidente: V. Excia. ·um aparte? lei f{)i revogado que em tanto Impor-

Junho de 1955 

tados. Se fõr possJvel, tratarei do 
assunto em outra oportunidade. 

A Comissão Executiva de D~fesa da 0 SR. MOURAO VIEIRA ;___ c:1m tou a lavratura de outro arreb.atand<; 
Eorracha, oela bóca de seu VIce-Pre~ muita sati~fação. ao Govêrno a ação total, para Jhe 
stdente. ~ mais realista do que 0 rei 0 Sen?tor Apolônio Sales _ Ad~ dar uma ação conexa ou lateral 

Sr. Presidente, volto a dizer:· en­
quanto o Vice -Presidente ~a Comissão 
Executiva de D€fesa da . Borracha 
alega que êSse organismo rP..solveu. em 
6 anOs. 32.900 casos de licenciampnlo 
de importação e ex-portação, n'Í!..r; per­
n-untamos por que não exami'\'"lU a 
;.nulação do Decreto-lei n. 0 ~O 694, 
substituído pelo de n.0 35 371, fa­
vorável às comnanhias · e contrário à 
economia :arnnzônlca e brasileira. p!lrfl. 
o fim patriótico de levantar o seu 
orote.<:tO. 

ao travestir-se da glória de oropor- miro e acompanho cpm mui.to ;Jr<:~- Tive oportunidade de declarar 
eion~r à producão da borrncPa "me~- zer. a atividade de v. E.'Wla., €ffi nesta Casa, ressaltando a ~orage:n 
eado certo f' orr.co PstAvp]" P.. '~ 111 n 1 r d•:esa da Amazônia e com 0 je.s.ejt.r cívica do c:.t-Mlnistro da Agrlcult.ma 
enm oompa ao passado das "cr~ses de de intensificar 0 cultivo da ht:vea que 0. Sr. Costa Pórto, em resoosu\ 
bnrrach:t"' · . em clima apropriado, como é o de a pedido de informações meu, conhr-

Ora Sr. Prf'sidente. o de~~nvnlvl- sua terra, a uma lavoura de tão a)to mara, uma por uma, as palavras 'JU€ 
mPnt.~ da lnc'!Jístria de artefat.os d_~ interéss-e para o país.- Confesso que acab€i de djzer. S. Excla. bem eom­
bnrracha em norc:n: Pát-ria. r aue vew uma das coisas que realmente m~ preend~u o problema e:•. ~a sua res-p ór (A.rmo ·às criff'S do nrod•Jt.o ov. · bl. d Dt rto do Con " chocam é ver emprêsas indus•.rh-u.s p8sta, pu lca a no a -
seta. aos orecos vis .f' à falta de mer- da borracha, n.uferindo lucros c.ão yresso. revelou aS razões subterrá~e9.s 
cndo nada mf!i.<: {> dn que nma cnn~ fabulosos, ma.~ indiscutivelmente ex- por que foi sustado o decreto qr:e seoü~ncia d::~ f"ituacão nolitico-rt>vo~ " - d ·· 

traordinários ilão procurarem ct~-5- era, realmente. a salvaçao a resw.c lucirmári~ dê.<:te aor'ls-guP.rm. nn.<; viar peque:r'a parcela dêle.s para Não estamos. aqui: -lutando pOT·· r_.ó.s: palsf'.<; asifitir',!';. onde o TlJPfr.aélo 
1 

d t o 
r.hlnf>s foi oerdido P. os v!'l.sbs sermO"?Js -CoDperar no jesenvolvimento da que não temos um pa mo e erra · n 

t tem Sl.do a bas" da sua prosperidaêe Amazonas: não somos seringa:is~as. 

Sim, Sr. Presidente. e Srs. Sena~ 
d-ores· não basta ter resolvido 32 ·9013 
-casos· de impnrtacão. Era preciso que 
fô.sse encarado mais um caso: e o 
caso que faltou era realmente a re:-­
dén('ãO da região. 

dP. cult.ura pert.encentes aos nor e- "" - · I" t ·E 
f . v-quanto s" nezaceiam ou se ne.m111 nem ~mos parentes sennga IS as ~-lmerif!ano~ na~c:aram a Icar ~un:--~~fl- ..,.., ..... ~ '" · d 
]. pequenos aumentos ao pre""" da \)}r- tamos lutando pela Amazoma o:~.qUJ :tos. forçando-os a amp mr .?eU cam- v~ 

JO dP rxnlora,.1o em no<:so ?ais. racha, nunca se deixa de atRna~r às a 18 anos. · ' . V 
Devemos e.!iclarecer oue. ne~te nnsso emprésas manufatureiras. q ser~n- O Sr. Fernandes Távora - u.ssn 

! nesta coniuntur~. não r.o.~ mm·e gueiro, entretanto. e o própno serm- Excia. dá licenç~ p:ua ·um anart~? 
1enhuma animo.<:ldac'le contm os gahsta partre1pam mmt<J pouco dos O SENHOR MOURAO VIEIRA ~ 
1osc::os bons· vi:dnhos do srtentri?..n. do pretensos sacr1hcios do consumidnr Com muito praz.er. . ~ 
:ontinente americ::~no e oue t~rnbem. do Sul do pais quando há elevaçã-c. O Sr, Fernande~ Tavora - Ne­
Iâo confundimos interêsses de altZnn~ dos preços dos produtos da b0rr3cha nhum de nós precisa ter um P<lLffi(l 
ndustriais e comerciante.<; norte- O SR .. MOURÃO VIEIRA - fi\JJgO, de térra no Amazonas para defer.:d?r 
mericanos C'I1ID o Govêrno e cum o em registtar o aparte de V. Excia. uin_ direito daquel~ . tena, da'-}ue~a 
'ovo da pátria de Lincoln. . já por ser renomado técnic? em gent:e. 9ue _a conqu1st<m à. ~uMa 4~ 

Ç)r:anto ans primeiros - os mdus- agricultura, jà porQue, como Mmu;tro sacnfJcws Im-ensos e até nao reco~ 
ri-ai.« _ a no~a coiBborarãn deve ser daquela pasta. deixou traços inde!é- nhecidos dev_id~mente. . 
ar1::~ com as :ec::trir.ões acn,~teladora~ veis em sua administração. O Sr. Anolomo SalP.s - Mmto tf:m, 
os nosso.<; int.erêsses: ao GovPrno e o Sr.' Apolônio Sales - Obrigado O SENHOR MOURA O VIEIRA ·I 
r> Povo Amertcano, a mais irrestrita a v. Excia. Diz V. Excia. muito bem, velho e 
)H(J:::~riPd!Hie · O SENHOR· MOURAO VIEIRA - combativo parlamentar que ~or lá. 
€ infantil aue a Comisc::ão ExP.cut.iya Quando Prefeito da cidade de M:l- também, já ah"dou: não é preciso ter 

f!. Borrncha atribua à Pró P rt a naus, em plena guerra, rece~i a vi- nascid~ naqt!e~a terra; 'nen; s.eque'· 
mcuidade. efeitos produzidos por sita confortadora de v. Exc1a., que 1';-er, como se diz no meu Escado. um 
n'c::~~ internacionai~ me auxiliou, ·de alguma forma. a armador de rêdes em seringU-E'ira 
Afirma o Sr. Vice-Pre~ldPnt.e- ria enfrentar o terrível problema C9rr, barriguda.' para defender a Amaz'i­

otnlssi'ío :E:!xP.r.utiva de Defesa da que, já naquela época, me defron- nia, principalmente,_ a sua borra;ha. 
orr:tch::~: •cMesmo depois our. ° Cün- tava. porque lá reside. realmente, a sanra­
lmo ultrapassou a producão des1de 0 Sr. Apolônio Sales _ Já e~tãc, çi? e_conôrnica da região e talvez do 
150,·o one é tranouílizador nara ,es .a. eu admirava a atividade de V, Excia. proono pafs. . . 
fmp1et.fi-se o suprimento com O pr.o- 0 SENHOR MOURAO VIEIRA _ Enquanto o VIce--Presidente da Co­
lto alienígena até que se tenha 0 

0 nobre colega situou· com propne- missão Executiva d_ e Defesa . da B~_r­antio em grande escala, mediante 
1 0 1 

e 
•tas previstas periOdicamente, que dade o problema~ E' iricrivel que as racha a ega que esse orgamsm .. -
'rrespondem .ao deficit apuradl"!.· p.eJ? emprêsas manufatureiras, canalizar..- solve_u, em 6 ano~, 32.900 ~casos de h­
mpre atendendo aos "respeitaveis do, - como se verifica do meu dis- cen~Iame,nto de Importaçao e expo;-

1 d é hl m nufaturei cqrso -- num decênio, 9 bilhô.e-5 e taçao: nos pergunta~mps por que na~ 
!Se. os as ompan as a "- 6oo mJ"lh'•s ·de cruze1·ros de !UCJ'S, exammou a anulac.ao do Decreto ·l.eJ s. anandn nos narecem exagerados . """ v 

o Sr. cunha Mello ~ V. Ex.• dá_ ainda .se neguem a cumprir o de- n.o 30.694 .. substit.ufdo pelo d~ ~u­
~"nca para um a.os.rte1 . ereto baixado. pelo eminente Pre.si- mero 35.3_71,. favoravel_ às comtya~hi~.s 
:') SR. MOURA O VIEIRA - Com_ dente Getúgio Vargas. ltsse dec;eto e ·c~nt;áno a· econol!!la am~~w~:nca e 
Jlt.o prazer-. .. vigÕrou durante ano e meio, s~ndo brasilerra, para o fim patnótico de 
o Sr. Cunha Mello - :tsses órgads. anulado por outro, de maneira tào levantar o seu protesto. 
ia dos aqut no Rio, para defes9. da dis.simula~a _que o próp~o ~resi'iente Sr. Presidente, é preciso disting~ir. 
:1ústria. da· borracha, • têm-se trnns- da Assocraçao de Sermgahstas do os fatos: o que eu preconizo e aqmlo 
•mado em verdadeiros algozes da Amazonas, diretamente ligado . ao por que me bato, é pelo plantio da 
relida. "indústria. . problema a desconhece, .. c~mo LS~o seringueira. o resto é cortina de fu­
D SR. MOURÃO VIEIRA - DIZ se deu, a ponto de pe?~r-me cópia maça para tirar ao debate. realmente. 
1ito bem V. Ex.a. que, com A auto~ do decre_to, para_ venf~car . de.-sde a essência do que dese.iamQs. 
!ade de homem da região, conhec~- quando f_Icara_m tais empresas Isenta.s o Sr. ]fernandes Távora - Per-
r profundo de seus problemas. VE"IO da contnbmçM. mite v. Excia. novo aoarte? 
tzer ao meu discurso um pouco do O Sr. Apolônio Sales - Lamento o SR. MOURAO VIEIRA 
lho que me falta. que essas emprêsas espontâneamente todo prazer. Com 
) Sr. Cunha ll!ella - O discurso não invertam parte de seu.s recur.5'lS, 

V. Ex. a tem o brllho da verdade para criar-se, no solo da Amazôma O Sr. Fernandes Távora - Não de-
~ncerra defesa de que o Amazonas a uniforrme e racional cultura da vemos nos bater. pelo plantio da- se­
~essita. borracha. Discutível poderá ser a ríngueira, mas, sobretudo, por QUf' 
) SR. MOURAO VIEffiA - Muito constitucionalidade de lei como essa, .seja êle _feito nas condiçõ~s adequadas, 
·igado ao Uustre colep:a. mas, indiscutfvel é a conveniência, pois até hoje, a· começar pr1o grande 
~orno se vê, Senhor Presidente, ;ns. para os interêsses das emprêsa.s, que Ford, foi realizado sem ordem e em 
JOrtação da borracha-estrangeira fazem da Amazônia um novo El.:lo- desacôrdo com a ecologia, de forma 
ienfgena), a pretexto de cobrir o d bo h bl ·1 ··a a medrar convenientemente. 
l"'t da nossa nroduça·o, a com.issão ra 0 para a rrac a ·asi eu · 
•• O SENHOR MOURAO VIEIR~ O plantio de.l3elterra e Fordiândia 'CUtiva de Defesa da · Borracha · -

.1, · de e·os Muito agradeço o aparte de Vossa foi feit{) exatamente no pior terreno 
f essa que. uos respe1 11.ve~s , s ·l ', Excelência, sempre cheio de autorl- do Amazonas, nas terras menos su­
companhias manufaturerras sao, Qade. A constitucionalidade é· dis- jeitas a chuvas, naquelas f!m que se 
vêzes '

1
e){agerados". tl 1· t d · já ·te · d • d · h t t d 1 t 'emos assim 0 direito rna.\s do aue cu ve , o avia, exiS P.ar~Ce!.. o nao evia aver en a o p an ar se-

d 'd · ·r' ue a. Co- Procurador Geral da Repubhca re- ril"\gueiros. A zona mais pluviosa é 
·. _ 0 ever, . e exigi q conhecendo como constitucional o a t).Ue vai de Fonte Boa até o Acre, 
sao Executiva de Defesa da 1 . , 3 · '" to d ' · t ·ct lh"d H ·racha venha a público explicar :pe<:re.to- ~1 n. 0.694. Foi, por .. an . e everra er SI o a esco 1 a. ouve 

q_ue_ e em que casos êsses ctesejgs por Sim~~es ameaça anulado um ~- um êrro· tremendo de Ford, e, por isso, 
exagerados, notadamente em 'l'azao ereto-lei do Presidente da Repúbl.ca. se deu o debacle daquela ernprêsa. 

Cabe. neste momento, Sr. Pret:l-' 
dente,· pôr de rêlê.vo, maís uma vez, 
o documt>nto do ex-Ministro da Agri­
cultura. Sr. Costa Pôrto, a respeito 
de poderosas influêNias PstnmhAS, 
intervindo na anulação daquele pa~ 
triótico decreto, que _visava a · rt"a,·e:t: 
20% dos fabulosos lucroS -=- 9· bilhões 
e 600 milhões em menos de um de­
cênio - auferidos por~ aquelas em­
prêsas, e destiná-los ao plantio de 
seririgueiras. 

Aproveitando o· ense.io dêste novo 
pronunciamento a respeito.de- tão pal­
pitante a.<:sunto - agora, creio eu, 
com o apóio geral do próprio- Senado 
- apelamos para o alto espírito de · 
oatriotismo dos Srs. Senadores no 
Sentido de aprovarem o projeto de 
nossa modesta iniciativa, que ~nstitui 
o Fundo Nacinnal df' Fomento à Ex­
tracão e Plantio da Borracha. o ouaJ. 
inclusive; nos reabilita da int.erfe~ 
rência denunciada pelo ex-Ministro 
da Agricultura-. ~ ' "'· -

Sr. Presidente, ês.se projeto deve. 
receber eníendas: ser alterado,_ cor-­
rigido, a fim de apresentar-se o .mais 
oerfeltà possfvel_; o que o .senado não 
deve é entravar a sua marcha pelas 
Corriissões. PreciSamos desde já in,!l:­
tituJr medidã definitiva. á fim ~de que· 
o plantio da seringueira se inten·si­
fique, 1nas · condieões ptevistas pelo 
Senador Fernandes .Távora, e . venha 
a produzir, na · Amazônia, ·no· mais 
breve tempo possJvel, os seus bons 
efeitos, libertando .. a- região -e _o Brasil­
das iiifJÜêriciãS estranhaS. (Muito 
bem: muUo he?n._ Palinqs. O orador é 
cumprimentado.>. 

O SR. "PRESIDENTE:. 

Coti.tinus a· h;ora .ao exPediente. 
Tem a. palaVra· o nõbre Senadol 

Guilherme-Malsquias; segundo orador-
inscrito. -

O SR .. GffiLHERME MALAQffiAS 
f Não joi revisto . pelo orador) 
Sr. Presidente, nQS últimos- dia.s da. 
semana passada," fUi procurado po-r 
uma comiS;:São _çle _ fun~_ion~ários ciyis 
da Fábric·a do ~ndarni. po_ríadores ,de. 
um oficio do ~sr. Licio Hauer, Presi­
dente da: União Naciônal doS SerVi­
dores PúbÍlcos · Civis do Brasil, no 
quál me ..eram relatados· gra.W:'.Sc fatos 
que estavam ·ocorrendo- naaueie esta­
belecimento mi1itar. 1l:.sses. fatos eram 
de tal monta. e feriam- tão- de f"ente 
a Constituição, que· não quis vewulá­
Ios desta, tribuna sem.· inicialmente; 
buscar em -outra.s· fontes a confir­
mação do que ine era relatado pelo 

· d que ·poderia ter sido grandiosa para consumo de divisas prqvoca 0 por Declaro· it Ctisa, sem ênfase nem .0 Brasil. Sr. Presidente, na Fábrica Andaraf 
1s importações ttexageradas" que, vaidade, que o fato ocorreu porque ·- estabelecimento militar com ser-

referido Senhor. 

vêzes,. s:io atendidas, tanto que 0 não houve vigllância. Senadores e O SR. MOURAO FILHO - Vossa vidores civis - está se proce_s.Sando 
hor Cássio Fonseca escreve Deputados do Amazonas devel'iam Excelência tem t-ôda razão. Mais uma um inquérito policia.l-militar, -presi­
m sempre atendendo" -= em vez ter~se insurgido contra a anulação vez reconheço a autoridade de Vossa dido pelo Sr. Coronel RoberVaJ Osório. 
"não atendendo"· do decreto, que levou a.s populações Excelência no assunto. Náo sei bem· quais as firta1idàdes do 
~. Presidente: do interior, mais uma vez, ao desen- Realmente~ a oona Pluviosa dQ So- mesmo, motivo por que apresentei 

resposta do. Vice-Presidente da gano em que estão mergulhadas. limões, no Município de Fonte -Boa, ontem, à Mesa .. requerimento· d~ in-· 
.D.B. gira, tôda ela, em tõrno da A intenção do Decreto·le1 n.o 30.694 que é o de maior índice pluviométrico formações ao Exmo, sr. Ministro da 
pretensão de haver organizado o era a melhor pQssfvel; tiravam-se de da Bac~a, ~ria o habit_at v~rdadeiro Guerra. _Entretanto, por . mais ele­

r.ado da borracha. lucrOs fabulosoo, que atingiam a 9 da sermguerra. _Todavia ~a? . devo vados que sejam os objetivos dêsse 
0 conteúdo de nosso discurso bilhões e 600 milhões de cruzejros entrar nesse capitulo da história da inquérito por mais patrióticos que 

ntou a questão do plantio de Ee- em decênios, 20% para o plantio Fordlândia, pOrqu-e teria assunto não sejam .s~us fins, a maneira por que 
uelr::~.s. aue é a forma racional rle racional de seringueiras. Não foi para um discurso mas para vários. se desenvolveu e os quesitos que são 
nder e aumentar a produção da possivel executá~lo; houve até amea- A meu ver, escolheram F'ordlândia de formulados trouxeram-me à tr1buna 
acha. · ça de mandado de segur~!l~a: .! açã~- p~p~sl!_o P.~-- _nã~ J?TOdUZii"_!esul:._~~---~:r:_ado, _!:..__!!~. dB explicar aos 
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tSrs. Senadores e à Nação os motivos 
'do meu pedido de informações. 
! Q!j: serventuários civis da Fábrica 
Andaraí são intimados a depor, depois 

... de identificados. 
' "As- pergu~tas, das quais tenho co~ 
migo, cópia, são de tal molde que 
fogem a tudo quanto até hoje se es­
tabelecem em nossa Legislação, 

:inicialmente,. indaga:.se do · serven­
tuário a que pa?tido político perten­
ce ·se está. filiado a alguma agremia~ 
çã~ dessa~ natU.i'eza; posteriormente, 
quais o.s candidatos em que votou r..a.s 
últimas eleições para Senador, Depu~ 
tado e Vereador. 

sr. Presidente, se a Constituição 
institui o ·sigilo do voto. e estã em 
curso no Congre...t:So um pi-ojeto de lei 
eleitoral para garantir, inclusive, ê~e 
objetivo base de honestidade poli~ 
tica -' como obrlgà . o Sr. Coronel 
:R.oberval Osório os trabalhadores da 
1áhrica a declarar em quem votaram 
no último· pleitAJ?! 

se respondem que votaram num 
candidato do Partido Trabalhista 
Brasileiro, do partido social Progres­
sista ou de outro menor, são censu~ 
radilS pelo Sr. coronel,. que lhes . de­
clara viverem êsSeS part1dos de orlen­
tação trabalhista com apoio dos co~ 
munistas de nossa terra, sendo, con~ 
seqUentemente, suspeitos de comu­
nistas os que a êles pertencerem. 

um operário de um grupfl de 20, 
ouvido por mim à frente de duas 
test€munhas, informou-me que, no 
inqi.i:êrito, declarou ter votado nó Ge~ 
neral caiado je castro. Pois bem: 
nem por ser um superior hierárqui~ 
do coronel Roberval Osório deixou 
o nobre General Caiado de Castro de 
sofrer restrições por parte do presi:-, 
dente do inquérito. Inquiriu S. s.a' 
se. o operário não sabia que o Gene~ 
ral Cai'ado de Castro obtivera o apoio 
dos comuríistas do Distrito Federal. 
Se a!'sim fôra e se o operál-io votara 
no General. êle err. comunista, 

Sr. Presidente, parece incrível que 
aconteça na Capital da República 
fato desta natureza! 
. Depois de indagar do. serventuário 
qual o partido que freqüenta, quem 
para êle o levou. por que o adotou 
e votou em determinados candida­
tos. o Presidente do inquérito faz ou­
tras perguntas capciosas, com um 
cunho de coação. de intimidação para 
os empregados do estabelecimento. 

Inter~la se ô trabalhador é filia~ 
do a alguma associação de classe; 
se, Como servidor público, faz parte· 
da União Nacional dos Servidores Pú­
blicos, agren.iação que considera ile~ 
gal e francamente comunista. Se a 
empregado dela faz parte, s.s.a con­
clul que é adepto do credo russo. 

naquela fábrica, pois faço justiça ao 
General Angelo Mendes de Morais, 
Diretor do Departamento de Produção 
do Exército, ao qual está subordina~ 
do aquêle estabeleciment.a, político do 
Distrito Federal e ex-prefeito, não 
está S. Excia. a par dos quesitos for~ 
mula dos no inquérito. · _ 

Sr. Presidente, se há razões para 
Um inquérito; se há suspeita de que, 
naquel'a fábrica, estejarri sendo ar­
quitetadas atividades comunistas; ' .se 
algum dos seus .servidores ·leva a 
suspeição de não correspond_er, _ de 
maneira correta, às suas obr1gaç~s; 
se a direção ·do estabelecimento jul~a 
que há, de cerbo modo, u~a . resis: 
tência passiva de_ntro da~ f~hru::~ .. c 
mui::o justo sej~ mstaurado. m_quer1to 
para descobrir os responsave1s, que 
deverão ser punidos porqú.e ninguém 
aceitará, de boa fé, seja permitit.o 
um movimenoo de resistência passiva., 
um movimentAJ subversivo, num mo­
vimento. que venha Prejudicar a pro­
duç.ão, principalmente dentro de nm 
estabelecimento militar. 

Mas, sr. Presidente. para se chegn.r 
a êsse fim, não consegui, até agora, 
ent€nder, por que razão precisa o Se­
nhor Coronel Roberal Osório saber 
quais .os jor.nais- da pr€'dileção do ope­
rário, quais os seus candidatos, ou 
qual o partido a que está filiado. ·E 
se o operário, dizendo a verdade" ou 
mentindo, afirma que o seu candi~ 
dato é do Partido Trabalhista Brasi­
leiro e Que lê um jornal qualquer de 
preço mais accessível, a gravidade 
ainda é maior porque o Sr. ,Coronel 
declara, na frente dos outros ope­
rário da fábrica, que o Pa.rtido Tra­
balhista Brasileiro é agremiação de 
atividades comu"nistas P. os jornais 
populares são· veículos de idéias anti­
democráticas. 

Sr. Presidente, o fato me parece 
de gravidade extrema, principalmen­
te nas proxi~Lidades de um pleito"pre­
sidencial, porque· o Sr, Coronel Ro­
berva' Osório. mesmo que tal não seja 
seu intuito, está exercendo uma coa~ 
ção, está intimidando os · serventuá~ 
rios daquela fábrica com suas· insi~ 
nuaçõe.s e restrições a canJidatos, a 
p ... rtidos e a jornais. 

Sr. Ptesidente, espero que as ln~ 
formações requeri.das ao"'"Sr. Min!stro 
di' Guerra - que todos reconhece­
mos rigoroso cumpridor das leis e da 
Constituição, do qUi! tem dado provas 
sobejas ~ sejam respondidas. de ma­
neira cabal, e tome S .S. a.s provi~ 
dências necessárias a fim de cessa­
re· êsses atos irregulares, .... tentató~ 
rios ao mais comezinho direito dos 
cidadãos, a liberdade de pensamento 
e o sigilo do voto. (Muito bem.; mui~ 
to bem). 

O SR. PRESillENTE: 

Continua a hora do expedi:mte. 
Tem a palavra o nobre Senador Gil­

berto Marinho, terceiro orador. 

O SR. GILBERTO MARINHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
SERA PUBLICADO DEPOIS. 

O SR. PRESIDENTE: 

Mais adiante. pergunta o coronel 
Rob-tn-al Os.ório QUais os jornais ja 
predileção do serventuário. Se êstP 
afirma que o jornal de sua predileção 
é do -tipo popular - o que é natural 
dado o seu préço acce::5ível à classe 
desfavorecida e mesmo ao estilo da 
linguagem mais de acê;rdo com o níw 
vd intelrctual do leitor - é censu­
rado. pmquant.fJ considera comunistas. 
jornais como "O Dia", fi.O gual tem 
ogeriza <;õda especial. o ''Radical". 
a "Luta Democrática", a uimprensa Continua a hora do expediente. 
Ponula1 ", e ·a "Gazeta de Noticias". Tem a palavra o nobre Senador 

S S. S. se restringisse a um só. Cunha Mello, quarto orador irscritC'. 
ainda seriam ac-eitáveis suas razões O SR. CUNHA MELLO - Senhor 
Mas. um servidor. que disse haver Presidente, -quando combati, da .t:-f­
votado no Denutado Chacras Freitas buna do Senado. a ell).enda ao Pro1e~o 
e ser leitor de "o Dla""' recebeu ~- f d-e criação do Serviço Social Rural eom 
mesma censura, isto é, de que êste a qual se prncurS:va a'md9. i.se-r.tar n 
jornal era comunista e 0 Deputa :lo SESI, ~ SENSC. o SENAI e_ o SENAC. 
Cha~as Freitas tinha orientação fran- da obr1gaçao de prestar co11tas dos 
camente da '*lQUerda. ... dinheiros. que, compulsOriamtnte, ar~ 

· recadam para serviços públicos e so-
Sr. Presid-ente, custa-me a acredl- ciais era meu propósito volcar o as­

tar que. na Capital da República. sunto com diversos pedid<Js de m­
num p-eriodo pré-eleitoral, num ;>e- rormacões sôbre a~; verbas. da rece1-
r:odo em que a liberdade deve ser. ta e despesa do SESI, 
cada vez mais. âmpla. sejam feitas 
st-'""\elhant-es oergurtas dentro de um 
e.stabelecimP.nto oficial. 

Comnre-P.ndo 1ue, se realmente tem 
o G-ovêrno l't'l'"Ó 0 S - e net'cSO Que M 
deve tet· - para instaurar i;tquérit-o 

Já a~mra. P-~se meu prooóslto terá 
a fortalecê-lo dois atos de mai 1r ex~. 
pressão. para atie eÚ possa confiar 
oue a~ it.Cormacões oor mim deseja­
das, sej,[· trnzJdas ao Sentldo com a 

maior fidelidade e s_ejam multo úteis 
ao êxit-o da minha atuação nesse ca.so 
do SESI; começada como imperativo 
de minhas funções no ·rrihunal de 
contas, e, aqui, continuada, ·ali e Rqui, 
em defesa da moralidade adminis­
trativa do país. 

Li, nos jornais,. que o Presidente 
Caf éFilhb,. num ato feliz, tíomem: 
o Sr. Helvfdio Martins. Presidente 
do Conselho Nacional do servtço So­
cial da Iildústria. Trat,a-se de um 
antigo servidor do SESI, a quf'm se 
incumbiu da organização de suas de­
legacias, llos Estados. 

Conhece êsse funcionário rto SESI 
as finalidades dessa inst.ituit·P.n e de­
SacertOs. e desonestidades de sua exe-
cução. -

Também li nos jornais, uma outra 
notíc!a: 
· "Foi escolhido paia diri~ir o 

Setor de Estudos Le~islativos da 
Confederação Nacional de lndú!'\~ 
tria, o ex-Senador e lídf'r da 
U.D.N., o nobre e operoso pro~ 
fes~or Ferreira de Souza". 

Foi S. Ex.:~, nesta Ca~a. um dos 
lideres da campanha de moralidade. 
no sentído de obrigar o SE:SI a pres­
tar contas. 

Ademais, Sr.· Presidente tendo a· 
honra de pertenCer à íoaneada do 
p, T. B. n~sta Casa, te'1ho como 
programa do meu partido. cmno im­
perativo ·do meu mandRt~J. defender 
os ~dii-lhelros destinados à ast.õiStência 
e previdência social das ~las.ses tra­
balhadoras, . continuando a protestar 
contra os desvios dêsse.; ·unheiros de 
suas humanas finalidades pal'a tôda 
a .sorte de aplicações estranhas a essa~ 
fínalidades e à mc!al \htm:nistrativa 

Com essas palavras, pa:S.:;o às mãos 
de V. Ex.a devidamente iJl.o;tif;cados. 
cinco requerimentos de informaç:i.o 
sôbre o orçamento do. SESI. ·en 1954; 
sôbre as verbas de suas ceeeltas. só­
bre as despesas. no setor oarlamen~ 
tar e sôbre os empréstimo.? COJJtrai­
dos pelo SESI no In.stitnto dos In­
dustriários. (Muito bem. muito tem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a ·mesa, requerimentos QUe 
vão ser lidos pelo Sr. ~-() Secr~tário. 

,;ência de moeda fraca, poderiam ser 
'adquiridos.: 

a) Indicar o equipamento; 
b) Seus valores em moeda estran-

geira; J. 

6) Quais os estudos os pe-squ!sas 
até hoje realizados nos Estados à.o 
Maranhão, Piauí e Ceará.: 

al Indicá~los; 
b) Enviar cópias dos Estudos e AS· 

ss,'conclusôes. 
7) Quais os resultados práticos dês­

tes estudos ou ·pesquisas nos referi1os · 
Estados: - · 

a l Indicar se estão sendo anrovei~ . 
ta dos; 

b) ·como estão send(} aDrQ\•eita•., 
dos; · 

c) Qual a possibilidade de expan-
;,ão destas atividades. . 

8l Quais as verbas atribuidas a es­
tudos e pesguisas nos úitimos 5 anos, 
Estado por Estado, inclusive as de 
1955. 

al De quanto, Estado por Estado, 
deveriam ser majoradas; · 

bl Quais as perspectivas de caráLer 
técnico e prático iiniediat.as conse­
oü~ncias de melho:ia econômicll l. 
Se in<'luidas no Orçamento para 1956 
-e se colocadas à disposição do Depar­
tamento pelo E:n!cutivo. as vertas 
pelo mesmo consideradas mínimas e 
nece.::sirias ao seu máximo desemoe­
nho técnico. 

Sala das Ses~ões. 31 de maio d~ 
1955. - José de Mendonça Clark. 

Requerimento n' 235, de 1955. 
Considerando ser indispensável o 

Govérno Federal e os órgãos sob n 
seu contrõle ativar a cobrança de 
sua9 dívidas; · 

Considerando que a f-alta desta co­
brança cria uma situação discrimi­
natória entre aqueles QUe cumpriram 
o seu dever pata com o Govêrno e 
aqueles que até hoje, salvo justas 
ra:zões. deixaram (;.~ fazê-lo; 

Requeiro, na forma do Regimento, 
se digne V. Excia. sol!citar ao Exmo. 
Sr.., Ministro do Trabalho rndus­
tria e Comércio, rel~tivnmPnte as 
considerações acima, as seguintes in­
formações : 

1 I Quando e como espera o Go-. 
Vêrno Ff'deral pagar a sua quota par-

SAO LIDOS E DEF~RIDOS OS tt> aos institutos de Previdência So­
SEGp!NTES REQUERIMEITOS: cial; 

21 Qual o montante desta dívida 
Requerimento n? 234, de 1955 e desúr quando elg existe 1 lndkax 

. · separadamente o débito do Govêrno 
O<.msiderando ser·- ponto pacífico. Federal para cvm cada Instituto de 

ser modesto o conhecimento de nossD Prf':vidência, ; 
sub.~olo; 31 Qual a divida dos Institutos 

Considerando que a crise econôm~- d(' Previdência Social pfl.ra com o 
co-financeira que ora atravessam0~ I SESI, SENAI. SESC, SENAC e ou~ 
prova que é necessário e urgente pro- tras ori1:anizações semelhantes ~ln- · 
curarmos descobrir novas riQuezas na~ dicar separadamente o débito para 
c!onais ou expandir a produção das com cada órgão acima cit.adol: 
existentes, inclusive as do subsolo: 4l Qual o critério a ser adota1o 

Considerando que a salvação d.o pelo G0vêrno e os Institut-os na ll~ 
Nordeste está. na direta denendêll- quidacão desta dív1da consideranao 
cia de suas riquezas do subsolo; que ela confititui um débito por aplO-

Requeiro, na forma do Re~im~flto, pnação indébita, lado muíto deticarlo 
se digne. V, Ex.a solicit9.r ao E'Xmn da questão, e QUe se atra?:ada a <;\la 
Sr. Ministro ·da Agrcultura, relativa- liquidaçãO por mais tempo preju­
mente às considerac;ões acima, as se- cUcr1.rá diretamente à tôdas as cht~Sf'S 
guintes informações: trabalhadoras. privada!'; de Cl'Cf'tlPr, 

· . _ na prc-oorção que têm direito, os au-
Depart~mento Nff:CIOnal da Proci.uçao xili.os de as~istência medica e de re-

Mmeral creação social pre~tados pelos refe­
1) Qual a verba orçamentária anua: 

d~ que dispõe para pesquisas geoló-
gJcas no Pais: . 

2) Qual o equipamento que posc;ui 
e sua distribuição, Estado por Esta­
do. indicando o tipo de pesquisa.'~ et{l 
andamento: 

3) Qual o número de engenhelr''-" 
e técni('O!: do quadro; 

4) Qual a verba mínima e noces­
sária. para desenvolver os estudos 
geológicos. no pais, dentro das crm~ 
diçôes consideradas têcnicame'lte ca­
paze.!< de .contrôle pe!o Oepart.amE'n­
to. com a cooperação eficiente de 
técnicos do quadro ou contratado.; 
nacionais ou estrangeiros: 

5). Qual o equipa"mento o.lle 5erla 
nece~sário e de que paises, de prefe-

ridos serviços sociais.· 
Sala das 1Ses..o;ões. :ll de maio de 

1955. - Mendonça Clark. 

Requerimento n' 236, de 1955 
ConSiderando a ab.:;aJuta neces:-:.J­

dade do amparo à ta vom·a e o ràpido 
aumente da produção de gênei-o~ atz~ 
ntfmticios nos Estados atingido!: pelos 
fl~ge!os das sêcas ou enrhentes: 

Considerando a cora_losa ação do 
Govêrno Getúlio Varga.o;: nwndando 
criar oatru!has mecanizadas para. o 
fi.rn ~teima indicadG: 

R.~oueiro. na forma do Rer,-imento, -
<>:e dvrne V. F.xcia solicitar ao E:rc:mo 
Sr 1'\finf_,;:tro dn Agrkultura. relatt-' 
lf3rn.Pnte às coro~idPrn .. rP~ :JcimA ex­
postas, as seguinte& informaÇões: 
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Govêrno,recursos com a de~ignação dos .seus 1) Qual o Orgão do Ministério dat1elos R€pre.sentantes do 
Agncultura que. controla a ação da[; Daquele Com:t!lho? 
p: 1trulhas mecamzadas; bJ Apôs 0 conhecimento daquele 

2) Qual a maquinaria, indic3.r tipo "Parecer" e do "Voto" do' represen~ 
e •~umero, adquirida para a formação tante da Fed-eração do Distrito Fe-_ 
elas patrulhas; d..:!ral, quais as providénciaS r.;.ue pre-

Oéneficiárics. \ 
Sala das Sessões; em 31-5-55. -

Cunh(l Mello. 

aos transportes, as comunicações e' 
à pesca a obrigatoriedade rio paga­
mento de uma contribuição mensal 
(2% sóbre o montante da .remune-. 
ração paga pelos -estabelecimenics 
contribuintes a todOs os seus ~m!Jre-­
gados) ao SESI para a realiz;.vão de 3) Qual a distribuição destas pa- tende. adotar :J Govêrn(,, na defesa 

trumas, mdJCar o nome do Bstado; a da n;oralidade administrativa? 
Zona ou Município que tem sede e o 
rmo de ação do trabalho executado; Justificação 
~ 4 J Quais os resultadcs colhidos do 
aumento de produção e cohclusões 
extnlJ(l.F.S .pelos técnicos do Ministério, 
cio trabalho destas patrulhas· 

aJ A área destacada. 
bl ·A área plantada. 
c) A produção obtida. 

Veda a moralidade administrativa 
a aprovação de contas sem descer à 
análise dos seus com;..rovantes, como 

j se verifica no caso em aprêço. 
Exige a dignidade do regime que 

dl O custo do hectare trabalhado. 
5) Qual o estado atual da maqui-

o Govêrno, q,ue tem primado pela 
moralidade a jministrtiv:::., determine 
ao Presidente do Conselhc. do SESL 
que é de sua livre nomeação, tome 
as medidas que se faz~m mister para 
apurar o ..JUe houve em relação as 
contas do Departamento Nacional do 
SESI, relativas ao exercício de 1954, 
descendo ao exame dos documentes 
que as acompanhr..m na defesa dos 
interê:.:sos ja im:ut·üção. 

naria, quantas máquinas, das origi­
nalmente adqUiridas estão trabalhan­
do: estão paradas; ou inutilizadas; 

6) Qual a opinião dominante sô­
br.t o trabalho destas patrulhas; · 

a) Se vão continuar operando, 
qval o programa de ação para 1955; 

bl Se não vão continuar operan­
do, qual o programa que vão exe-
cutar; -

7' Qual a verba orçamentária ou 
exuaordinária de que dispõe o Mi­
nistério da Agricultura para operar 
as patrulhas mecanizadas; 

81 Qual o .pessoal técnico do Mi­
nisterio da Agricultura encarregado 
de cada patrulha, (Indicar por cate­
g<>ria - o seu número) . 

Sala das Sessões, 31 de maio de 
195~. - Mendonça Clark. 

Requerimento n• 237, de 1955 

Considerando que o Brasil atraves­
ISa, neste momento, unia grave crise 
econômico-financeira, causada prin­
eipalmente pela sua reduzida receita 
cambial de exportação ; 

Sala das Sessões, em 31-5-55 .. -
Cunha Mello. 

Requerimento n• 239, de 1955. 
Requeiro, nos têrmos do Regimen­

to; quf a Mesa do Senado solicite 
ao Govêrno informar, após audiên­
cia do Presidente do Conselho do 
Serviço Social da Indústria (SESI I: 

a> quais os têrmos da Resolução 
n.0 152, de 10-:11-1954, d3.quele Con­
selho; 

b) q.ual o montante do empréstl-: 
mo do SESI ~alizado com o I. A. 
P. I. e suas fina:Jdade.s; 

c) qual a aplicação daquele em­
préstimO, devidamente comprovada. 

Ju[itificação 
Considerando que, .em paralelo, os 

Orçamentos Estaduais ·sofrem dura- O SESI obteve do IAPI, em meia­
mente a diminuiç~o de saldos orça~ dos de 1954, vuitoso empréstimo e, 
rnentários capazes de permitir vitais até a przsente dat_a o direror do _De­
melhoramentos t>úblicos; partamento Nacronal daquela entlda-

Considerando que cabe ao Poder· de nenhuma satisfação deu ao~ .seus 
Executivo tomar medidas capazes- de par-es da aplicação "dos dinheiros r-e­
moralizar as atividades econômicas e cebioos sendo do conhecimento (!o 
dar facilidades para permitir· as. ex- pú\,lioo que os milhões, er.tão, rece-. 
portaçôes normais e licitas; bidos, foram ::tplicados _criminosamen-

Requeiro, na forma do Regimento, te, em despe~a de natureza. eleito­
se digne v. Excia. solicitar ao Exmo. ral. 
Sr. Ministro ·da Fazerida, em face Sala das Sessões, em 31-5-55. -
das constderações acima, as seguin- Cunha Mello. 
tes 1nfornrrações : 

1 1 Qual a origem, Estado por Es­
tado. da produção nacional de dia­
nmntes e outras pedras preciosas; 

21 Qual o valor, em cruzeiros, Es­
tado por Estado, desta produção, nos 
IUlOS de 1940 até 1954; 

31 Qual o v.olume e valor dos dia­
mantes e 'outras pedras preciosas 
utilizadas para atender a indústria 
e o comércio nacionais, para uso 
interno; 

41 Qual o valor oficial da exptJr­
taçào nacional de diamantes e outras 
pedras preciosas de 1940 à 1954; 

B) Se no curto período em que o 
Govêrno Federal decidiu permitir as 
exportações ao câmbio livre foram 
ou não exportadas oficialmente par­
tidas de diamantes e outras pedras 
preciosas; 

6) Como encarna o Govêrno a 
situação evidente de manter o sis­
tema atual ~ ~-erder a receita enorme 
de divisas de que tanto o pais ne­
cessita ou se após providências pro­
'\'isórias, pretende volta ao regime 
de câmbio livre nas exportações de 
pedras preciosas e recolher uma re­
ceita de milhões de dólares, por ano? 

Sala das Sessões, 31 de maio. de 
1955. - Mendonça Clark. 

Requerimento n• 238, de 1955 
Requeiro, nos térmos regimentais, 

!leja solicitada ao Sr. Presidente da 
RePública, na integra, o "Parecer" 
n.0 53, de 26 de· abril de _1955, da CO­
missâo de CQ!ltas do Serviço Social 
da Indústria?•<SESI), relativas ao 
exercício de 1954, daquela entidade. 

«) Quaia aa providências tomadaJ 

Requerimento n• 240, de 1955 
Requeiro, por intermédio da Mesa, 

nos térmos do Regimenro, que seja 
o Diretor do . Departamento Regio­
nal do SESI convidado ·a informar: 

a) qual o verdadeir J significado 
da rubrica "Setor Parlamentar": 
Constante da ResolUção n.0 129, de 
14-11-53, do Conselho N&cional do 
Serviço Social da Indústria, que 
aprovou a previsão õrçamentária e a 
dis~ribuição de fundos para o exer­
cício de 1954, daquela entidade; 

b) quais a11 ~essoas qut receberam 
por aQuela rubrica, morita....,t~ dos re­
cebimentos e serviços prestados; 

c) no caso de prestaçãu de ser­
viços de natureza técnica, se o SESI 
não dispõe, em seu quadro funcional, 
de elementos capazes de assll;tir a 
sua Diretoria na Prestação de traba­
lhos de que carece na defesa de seus 
interêsses. 

Justificação 

TrãtaD.do-se ·de uma entidade que 
vive de recursos pmvenientes de ar­
recadação compulsória, ·an:i.parada em 
lel, é ,liquido o I direito do Senado de 
conhecer o seu funcionar.tento, máxi­
mo no caso em téla quando a ·de­
signação da rubrica fere o prôprjo 
decôro Parlamentar, como bem acen­
tuou o ·ilustre Senador Lourival Fon­
tes na discussão do projeto do Ser­
viço Social Rural. 

A fim de que nenhuina dúvida pele 
sôbre a dignidade do Parlamento, im­
põe-se o conhecimento exato daquela 
rubrica e f:\ aplicaçã.o precisa «te aeua 

Requerimento n• 241, de 1955 
Requeiro, nos têrmos do Regimen­

to, que a Mesa do Senado,. 30tenri.a 
do Dire~or do Departamento Nacio­
nal do Serviço Social da InQ.ústria · 
as seguintes informações: 

a) qual a natureza dos "Serviços 
Contràtados" constantes da Resolu­
ção n.O 129, de 14-11-53, do Conselho 
Nacional do SESI, que aprovou a 
previsão ·orçamentária. e a distribui­
ção de rendas para o e"ercieio de 
1·9~~· c~~~~~~~n~2~~:~1 o SESI con-
t.ratos para aquêle fim e quais os 

· tênnos dos mesmos, ·anexando, para 
a devida apreciação, cópia- autêntica 
dos aludidos atos; 

(') que é, exatamente, "Setor In­
dustrial" (Assistência Federativa) e 
como enquadrá-lo nas finalidades do 
SESI; 

, d) .explicar o significado precLo:;"O àe 
"Setor Econômico" (D. E. C. E.); 
"Trabalho Social" (D0T), anexando 
balancetes das despesas realizada~ 
por aquelas rubricas, acompanh8.da~ 
dos respectivos comprovantes. 

Justiticaçáo 

Constituindo finalidade predpua do 
Serviço Social da Indú.stria "a presta­
ção de assistência direta e indireta 
aos empregados na indú.stria e; seus 
dependentes'' art. 2.o do Regulamen­
to do SESI, aprovado pela- Portaria 
n.0 113,- de 20-7-46, do MinistrO do 

seus fins. · 
Co_nstituiu-se, assim, vultoso patri­

mômo capaz de ass!gurar a execução 
das finalidades colim~das pela nóvel 
instituição: êsse o sónho de Roberto 
Símonsen, o idealiza dor do SESI. · 

Acontece que o parágrafo único do 
art. 6.0 do aludido .Regulamento r;t:';. 
terminou que, · 

"na ,hipótese de dissolução do 
Serviço Social da Indústria, rt:­
verterá ·O seu patrimônio à Cuu­
federação Nacional da Indústria". 

Assim estava. aberta a porta para 
o abu.w: o dirigente do SESI, que é 
o Presidente da Confederação Na­
cional du Indústria, passou, lo~o. a· 
cuidar de organizar considerável pa­
trimônio imobiliário, adquirido pelos 
cofres do SESI para a CNI, antes. 
da dissolução daquela entidade. 

Trata-se de verdadeira aberração . 
jutidica e dai a posterior Resolução . 
citada do Conselho do SESI, im!a de 
pleno direito. 

A alienação do Patrimônio de un:1a 
instituição ou de parte do mesmo, na 
vigêncill daquela, só se pode dar pa­
ra assegurar o exercfcio de suas fi- · 
nalJdades. No caso. em espécie, po.:. 
rêm, há um flSSalto ao patrimônio 
do SESI em beneficio de um órgão 
sindical patronal a · CNI. 

Sala das Sessões, em 31-5-55. 
Cunha Mello. 

Trabalho, lndústria e Comérti'J, co- ... O SR. PRESIDENTE: 
mo admitir a existência daqu~las ru-. 
bricas orçamentárias que, tudo in­
dica:. foeem aos princípios da .enti­
dade. 

O SESI, criado- para assistir ao 
operário e seus dependentes, jamais, 
poderá financiar "Setor industrial" 
ou órgãos sindicais patronais, como 
atualmente, acontece. 

Sala das Sessões, em 31-5-55. -
Cunha Mello. , . 
Requerimento n• 242, de 1955 

. Requeiro nos têrmos do Regimento, 
que a. Mesa do Senado convide o 
Presidente do Conselho Nacional do 
Serviço Social da Indústria (SESD 
a prestar as seguintes informações· 

a) quais os têrmos exatos da Re­
solução n. 0 142, de 20-4__-54, daquêle 
Conselho, determinando ao Departa· 
menta Nacional do SESI a transfe­
rência para a Confederação . Nacional 
da Indústria - da propriedados dos 
prédios localizados à rua Sta. Luzia 
ns. 685 e 735, bem como autorizando 
ao mesmo órgão a "alienação do 
Resto do patr1môllio do SESI", no 
Distrito Federal? _ 

b) quais as providências tomadas 
em virtude daquela determinação; 

·c) se ainda vigora aquêle dist=~osi­
tivo e, em caso afirmativo que me­
didas pretende tomar a Presidência 
do Conselho do SESI, na defesa do 
patrimó~io da entidade? 

Justificação 

Nos têrmos do RegulamentrJ do 
SF.SI, aprovado pela portaria do 

).linistro rto Trabalho, Indústria e 
Comércio, n.0 113, de 20-7-46: 

"Constituem objetivos princi­
pais do Serviço Social da Indús­
tria a prestaçtio de assistencia 
direta e indireta aos empregados 
na indústria e seus dependen-

- Vai ser lido um requerimento 
do nobre Senador Pedro Ludovi:::o. · 

E' lido e sem debates aprovado 
o seguinte 

REQUERIMENTO N.' 243, DE 1955 

Nos têrmos dos arts. 24 e 25 do 
Regimento Interno, requeiro !icenya, 
a fim de conservar-me afastado dos 
trabalhos do Senado pelo prazo de 
150 dias. · 

Sala das Sessões, em 31 de maio· 
de 1955, - Pedro Ludovico. 

O SR. PRESIDENTE: 

Será convocado o Suplente de., suá 
Excelência, logo após publicada a· li­
cença. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da Votação, €ln 
discussão única, do Projeto de 
Lei da Câmara n.~ 13-54, que dis­
põe sôbre o salário dos médicos 
e dá outras providências (incluí­
do em Ori:lem do Dia nos rêrmos 
do art. 91. letra a; do Regimento 
Interno, em virtude do neqneri­
mento n.o 229-55, do Sr. ;Jenaflor 
Guilherme llfalaquias, apr01Ja.rlo 
na sessão de 24-5-1955), tendo 
pareceres da Comtssão de Cons­
tituição e Justiça 1ns. 428-54 e 
795-54) pela juridicídade do pro­
jeto e pela constitucionalidade da 
emenda); da Comissão de Legis­
lação Social (n.o 429-54 e número 
796-54) favirável ao projeto e con­
trário à emenda; da comissão de 
.Economia tn.o 1.042-54) qon!rário 
~ao Projeto e à emenda; e depen­
dendo .de pronunçiamento ia Co­
missão de Constttuição e JuStiça 
(requendo em plenário) sôbre o 
aspecto constitucional do projeto. 

tes" • · • O SR. PRESIDENTE: 
Esta, pois, a fi~J,llidade do SESI. -

Para. isto, o Deti·eto-lei n.o 9.403, Ontem, ao vc.tar-se o parecer da CJ• 
de 25-6-46, detenninou aos P.stabele~ missAo de COnstituição e Justiça, no 
cimentos industriais enquadrados na sentido da' inconstitucionali-!.ade da 
Confederação Nacional da . IndúStria prOposição. foi solicitada verifica:;n.o, 
(art. fJ77 do Decreto-lei n.o r5.452, de da votação, que acusou falta de 
-6-*3). bem · oomo aa.uel!a· rét.eupteã nWnero, 
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Ir Vai-se, pois, renovar a votação do 

1 

I 2. u Mediante. acôrdtt escrito, ou 
parecer. . pur motn u de força ma10r, po-ie a 

os Senhores Senadore_s que votare>m ser o horano normal acresc1do de 
no sentido da inconstitucionalidade do horas suplementãrez, em nUmerO náo 
projeto, tal corno opjnou _a Comis'!!ão excê ... ente dE. . duas ..• 
d '! ConstituiÇão e Justiça, ficarãQ sen- § 3. 0 A remuneração da ttora . JU­
tados, devendo levantar-Se os favorá- p1ementar não será nunca mter.ior a 
veis à constitucionalidade (Pausa). :.lã% tvinte e cinco por cento) à h1.ra 

O projeto f·<H. considerado constitu- llc>rmal. ~ 
ciot1al. Art. 5 ° O trabalho noturno te:-S\ 

Quanto ao mérito do projeto há uma remuneração superior à do diurno e, 
emenda que manda suprimir o ~ 1." cto para êsse efeito, sua remunera•;i:iv 
art. 14 e que recebeu parecer COlE-rár10 Gerá um acrésc1mo de 20% (vinte our 
da Comissão. De acôrdo com o Re~i~ cento>, pelo menos, sôbre a hora d1 

Tm-ento. a emenda _deve ser vota1a em urna. 
primeiro lugar. A1·t. 6 ° O profissional designadQ 

OS Srs. Senadores que a apro·ram, para servu- fora da cicta'de ou \il11 
queiram conservar~se sentados. para. a qual tenha stdo contra\..1\:.io 
(Pausa). não poderá: 

E' aprovada a seguinte aJ perceber importância inferior à 
El\I!ENDA de nível mlnimo de remuneração q·..1e 

VJgore naquela localidade; 
N.0 1 . b) sofrer r·cdução, caso se observe 

ruvel infencr. 
Ao art. 14, § 1.0

; Suprima-se 

O SR. PR.ESIDEilTE: 

Em votação o projeto assim 
dado. 

Art. 7. n Para os efeitos da presd,1-
tt lei as localidades do território na 
ciot1ai sãc classifica<l.a.s nas segu;l\­

~men- tes categorias: 
1) Localidades que contam mais de 

eco.oa.a habitantes. Os Srs. Senadores que o aprova'll, 
queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

AP,rovado. 

O SR. APOLONIO SALES: 

2) Localidades· que cOntam maUJ de 
!lO.<JOO hamtantes. 

3) Loca,idades que contam mais ue 
15.000 hatlitantes. 

4) Localidades que contam mais de 
á . 000 habitantes. 

(Pela ordem) - Sr. Pre.sid'ente, rc- !)) Localidades.que contam até 5.000 
queira verificação d.a votação. habitantes. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder à .verificação da ''o~ 
tação solicitada. pelo nobre Sen~dor 
Apolônio Sales. 

Queiram levantar-se os Senhores St:­
nadores que aprovaram o proje&o. -
(Pausa) . -

Queiram sentar~se os Senhores Se­
nadores que votaram a favor do proje­
\o e levantar-se os que votam ~ontra. 
(Pausa). 

Votaram a favor do projeto 25 Se­
nhores Senadores e contra, 17. 

Está confirmada a aprovação dQ pro­
jeto.' 

i· 
< 

E' aprovado e vai à Comissão 
de Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DA. CA.MA.&\ 

N. :3,- de 1954 
Dispõe s'õbre o salário mínim'J 

dos médicos e dá outras provi­
dências. 

O CongTesso Nacional decreta: 

Art. t. u A remuneração devida. 
àqueles que, com o cuáter de em­
prêgo, trabalham em serviços mlhU­
co.!l de natureza privada ou em tare­
fas auxiliares, classificados na pre­
Sente lei, cão será inferior aos nh•e1s 
mínimos previstos nas tabelas que a 
acompanham. · 

Art. 2. '~ A classificação de at.ivida· 
des ou tarefas, desdobrando -se por 
funções, dentro do grupo respectivo, 
será a segltinte: 

a) gru;>o médico (seja qual fôr a 
especialidade) ; 

b) auxiliares (auxiliar de labora­
torista, auxiliar de radiologista e in­
terno) . 

Art. 3. 0 Não se compreende Jill 
classificaçã-o de atividades ou t&refad, 
previstas nesta lei. obrigando ao na.­
gamento de remuneração, o estág-io 
efetuado para especialização ou me­
lhoria de tirocínio, de.o;de que não ·ex­
ceda ao prazo má-ximo de seis 1 f:i) 
meses e permita a sucessão reglll&r 
no quadro de beneficiandos. 

Art. 4 '' A duração nonnal do tr& 
balho. salVO acôrdo escrito, set'á: 

a) para o grupo médico - no 'l'.t~ 
nimo de duas (2) horas e no m6· 
xlmo de qt:.atro C4) horas diária•: 

b) para os auxiliares - · será do 
quatra (4\ horas diártas. 

§ 1. o Aos médicos e auxiliare& flUe 
contrata-rem com mais de um emp.-e~ 
gador, é vedado o trabalh.o além 4.t 
seis hora:s dlllrla3. -

§ 1. o J Poder Executivo, na reguT 
lamentação da presente lei, promove~ 
rlL. o enquadramento corre-spondente 

§ 2.o O Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio, mediante reque· 
rimento do sindicato competente e 
ouvido o Servü;:o de Estatística da 
Previdência e Trabalho, poderá, aten­
dendo aos índices de padrão de vida, 
deterirünar as alterações que julgar 
necessá1·ias na classificação das loca­
lidades previstas neste artigo. 

Art. 8. o Na hipótese do ajuste ou 
contrato· de trabalho ser concluido 
à base-hora, o total da· remuneração 
devida não poderá perfazer quantia 
inferior a vinte e cinco <25) \"êzes o 
valor da soma das duas (2) primeiras 
horas, conforme o valor·horáriO cal­
culado para a respectiva' localidade. 

, Art. 9.o A aplicação da presente lei 
não podelli ser motivo de redução 
do salário, nem prejui:Ucará a situa~ 
ção de direito adquirido. 

Art. 10. As tabelas que acompa­
nham a presente lei vigorarão pelo 

prazo de cinco (5) anos, suscetível de 
prorrogação por jgual período. 

Parágrafo único. Aplica-se na al­
teração dessas tabelas, no que couber, 
o prescrito pela Consolidação das Leis 
do- Trabalho em relação ao salário­
mínimo. 

Art. 11. A partir da vigência da 
presente lei, o valor das indenizações 
estatuídas na consolidação das Leis 
do Trabalho que '-enham a ser devi· 
das ser·á desde logo calculado e pago 
de conformidade com os níveis de re­
muneração nela fixados. 

Art. 12. Para os fins de previ­
dência social, os médicos que não se­
jam contribuintes obrigatórios do.s 
Institutos ou Caixas de Aposentado­
ria e Pensfws serão considerados con­
tÍ'ibu1ntes facultativos do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comer~ 
ciários. 

Art. 13. Aos Thédicos que exerçam 
a profissão como empregados de mais 
de um empregador é permitido con­
tribuir cumulativamente na base dos 
salários efetivJlmente recebidos nos 
diversos empregos, até o máximo de 
de vêzes o maior salário-mínimo ge­
ral vigente para os trAbalhadores não 
abrangidos por esta lei, cabendo aos 
respectivos empregadores recolher as 
suas cotas, na proporção dos salários 
pagos. 

Art. 14. As instituições de fins _ex­
clus\-..•amente caritativos, cujos meios 

. de manutenção não comportem o pa­
gamento dos nivels minimos de· salá· 
rtos. constantes das tabelas que acom­
panham a presente let, será facultado 

requerer ao Ccnselho Nucional- do 
Serviço Social isenção total ou redu­
ção na aplicação -das me.smas tabelas 
por prazo não excedente a. dois ·{21 
anos, suscetível de prorrogação me­
diante novo requerimento. 

§ !,0 A isenção para ser concedida 
deve subordinar-se. 

a) à aud:êncla do óro-ão sln:\ical e 
da AssoCiação Medica Bras1letra, nnr 
intermédio de sua federada regioriai. 
e, bt:m assim, do Serviço de' Estãtí.c:­
tica da Previdência e Trabalho, do 
MinistériO do Traoalho, Indústria e 
Comércio; . 

b) à circunstânc:a de não manter 
pesosal remunerado acima do salário-
n;-.1nimo \oca.l. . 

~ 2. 11 A isenção poderà ser declarada 
em cada caso na fase de execução 
dá. sentença proferida em litígio tra­
balhista, pelo Juiz ou Tribunal com­
petente, podendo, contudO, a execução 
ser reaberta ·independenfe de aual­
Quer prazo prescricionn.l. sempre que 
o interes.o;ado prove alteràção c::uper­
veniente das condições econômic2& da 
instituição. 

·-- ~-· 
Art. 15. OS beneficios desta lei es­

tendem-se aos profiss:.ona:s d:1. medi­
ema e seus au::!liares que trabalham 
Olf venham a trabalhar em organt7.a­
çóes indust:-iais e agncol8S, loc::~li'l,<t­
dus em zonas urbanas ou rura1s 

§ 1.0 As empré.sas que já ten,L .. 'Itl' 
se:-viço médico-social organ:zact0 "On­
ser\'arf>,o seps m~:1icos e au· 1- .1 
com as vantagens decorrentes ··-.:--t~ 

lei, levando-se em cons·dera "ih.. ., 
tempo de servtço, as di,!:.tânc!as e 
outros t"atôres que possam ínflui1 c,tJ. 
organização do horário, de nC:Ôl do 
rom as necessidades do serviço 

~ 2. 11 Para efeit.o de remuneração. 
prevalecerão as tabelas de categor a 

rla região onrle e-xistirem as emprff-<'S 
ou· sociedades organizAdas nara & 
explryrac:ão industrial-' e agrícola. 

Art. 16. São automàticamente nn'"'Si 
to;los os contratos de trabalho que '.ie 
QUalqu?r fcrma, visem a elidir a 
oresente lei. 

Art. 17. Esta lei entrará em vw:or 
na data o.e sua rmblicação. re\'og·adaa 
as disposições em contrário. 

N!VEIS M!~IMOS DA. REMUNERAÇA.O DOS MeDICOS 

Tar,eza I . - Grupo médico c se1a quàl fât a especialidade) 

'-- I 
R.emun~- I T-ltal Remun~· 

Categoz:ia ração I diário ração 
horária (4 horas) mennl 

·I 

·1 Cr$ 
\ 

Cr$ Cr$ 
' 

Primeira I 336,00 8.4()0 ?O ........................ 84.00 

\ 

segunda ' .70,00 280,00 7.000.00 •••• ó •••••••••••••••••••••• 

Terceira .......................... 60,\10 240,00 a.ooo.uo 

Quarta. . .......................... 50,00 I 200.00 5 .OOO,QO 

Tabela li - Auxiliares IAUX, de laboratório QUX. de radiologia e internO) 

.1 
Categoria l 

' 

Primeira ........................ I 
segUnda ........................... 
Terceira. . ........................ ·I 
Quarta ............................ 
Quinta I ........................... , 
SEM DEBATES E EM DISCUSSAO 

úNICA., SAO APROVADAS AS 
REDA.ÇOES FINAIS CONSTAN­
TEs DOS SEGUINTES P A.RE­
CREES. 

PARECER 

N. o sos, de 1955 

Comissão de Reda.ç(i<' - Re­
dação final dO· ProjetiJ de De­
creto Legislativo n.o 16, de 1954. 

Relator: Sr~ João Vilasbõas. 
A comissão aPresenta a, redação 

final (fi .. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 16, dt>- 1954, de 
iniciativa da câmara dos Deputados. 

Sala. da comissão de Redação, em 
12 de maio de 1955. - Julio Leite, 
Presidente. - João Villasbôas, Re­
lator. - Pedro Ludovico. 

A.NEXO A. O P A.RECER N. 0 5(15, 
DE 1955 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 16, de 
1954, que aprova o c9ntrato cele­
brado entre o Ministério da Fa­
zenda e o Banco do Brasil S. A. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decretl nos. têrmo.s. ào artts-o 

Rem une-
I 

I; 

Total I Remuri~ .. 
ração diál'io I raçiío 

horária (4 horas) . I merual 
I 

' I 28,00 I 112,00 2.800,00 

24,lil 1>6,00 

) 
2.400.'111 

21,00 84,00 2.100,\AI 

19.00 7H,OO I 1900.00 

17,00 60,00 I 1700,\10 

I 

77, § 1. o, da Constituição Federal. a 
eu promulgo o $eguinte 

DECRETO LEGISLATIVC: 

N.• ... , de 1955 

Art. 1.o E' aprovado o contrato 
celebrado a 24 de agõsto de 1951. en• 
tre o Ministério da Fazenda e o Ban-­
co do Brasil S. A . , para execução àt) 
serviço de pagamento dos cupões de 
juros de apólices, obrigações e tílu ... 
los de renda federais. , 

Art. 2.o ~ste decreto legislativo en .... 
trará em vlgor na data de sua pu ... 
blicação, revogadas as disposiçêx's t..Ol 
contrário. 

A promulgação. 
PARECER~ 

N. o 5061 de 1955 
Comissão de Redação - Reda .. 

ção final do Projeto de Der.r~to 
Legislativo n. 0 59, de 1954. 

Relator: Sr. Joiio Villasbõas. 
A comissão apresenta a redação fi .. 

nal (fl. anexa), do Projeto de .De•' 
ereto Legislativo n.o 59, de 1954, orl• 
ginárlo· da Câmara dos oeputádos. ~ 

Snla da Q<>m.i.ssã.o de Redação, elll 



1298 . Quarta-feira 1 DIARIO DO CONGRESSO NACIONA~ {Seção 11, JunhÕ de 1955' 

12 de maio de 1955. - Julio Leite, 
Presidente. - João Villasbóas, Rela· 
tor. - pedra LUdovico. 

ANEXO AO PARECER N.' 506, 
DE 1955 

Retülção Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n. o 59, de 
1954, que aprova O contrato cela­
brado entre o Departamento dos 
Correios e Telégrafos e a Jirma 
Santos & cru·z. 

·Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta nos têrmos do m·tJgo 
77, § da cónstituição Federal e tJU 
pr.omulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO .. 

N ,o -,, ., de 1955 

Art. t.o E' aprovado o contraLu çC· 
·Jehrado, a 13 de novembro d~ 1953, 
entre O Departamento dos Correios 
e Telégrafos e a firma Santos ~ 

- Cruz, para construção do prédiô des~ ' 
tinadb à Agêncla Postal Telegráfica 
de .\pucarana, EStado do Par_anâ, m1. 
importância de crs 2. 702.4~6.80 (dois 
milhões, setecentos e dois mil, qua · 
trocentos e vinte .seis cruzeiros .e oi­
tenta centavos). , _ 

Art. 2.o J!:ste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pn­
bllcação, revogadas as disposições e..n 
contrário. 

A promu!g~çáo. 

PARECER 

N.' 507; de 1955 
Comissão de Redação - R.eaa · 

ção· final do Projeto dé Decreto 
Legislativo n. o 5, de 1954. 

Relator: sr.~ Pedro LUdOVlCO. 

A comissão apresenta a 'redação !i- . 
nal tfl. anexa) do Projeto de De­
creto- Legislativo p. c 5, de 1954, .:i e 
iniCJativa da Câmara dos DepUtados. 

. Sala das comissões, em 12 de ruaw 
de 1955. - Julio Leite, Presidente~ 
- Pedro Ludovico; Rélator. - João 
Villasbôas. · 

ANEX0 AO PARECER N. 0 507, 
DE 1955 

. Redação Final do Projeto· àe 
Decreto Leg1slatira n. c 5, de 1954, 
que aprova a Emenda à Consti· 
tuição, Orgamzaçâo Internacionu.l 
do Trabalho. 

19&4, que aprova o registro da 
oposen..:.tador.ia do juncio .. 
nário Rubens Franklin. 

Faço saber que o Congresso ·Na~ 
cional decreta nos têrmos do artigo 

.77, item III, da Constituição Federal 
e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N_.o . , ,, de 1955 

Art. 1. o E' aprovado O registro da 
aposentadoria do funcionário Rubens 
Franklin, concedida por ato do Pre­
sidente da República; de 10 de no­
vembro de 1950, com os ·vencimentos 
anuais de crs 16.512,00 (dezesseis 
mil quinhentos e doze cruzeiros) . 

Art. 2.o J!;ste decreto legislativo en­
trará em· vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disoosiçõt!S em 
contrário. 

A pl'omulgação. 

PARECER 

N.' 510, de 1955 

. Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Le(Jislativo n. o 74, de 
1954. 

R~l.ator: sr. João· Villasbôas. 

A Comissão apresenta a redação 
final (fl. anexa) do Projeto de De­
creto LegiSlativo n.o 74, de 1954, de 
iniciativa da Câmara dos Deputados. 

Sala da comissão de Redação, em 
12 de maio· de 1955. - Julio Leite, 
Presidente. - João Villasbõas, Re­
lator. - Pedro- Ludovico. • 

ANEXO AÓ PARECJfrR N.' 510, 
DE 1955 

Reda_ção final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 74, de 
1954, que apr01:a:. o contrato ce­
lebrado entre o serviço de "'Estu.~ 

..- tística da Previdência ·e Traba­
lho, do Ministério do ·Trabalho r; 

. a firma Arniando ·Basílio. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta, nos têrmos do axtlgo 
77, § 1. 0 , da Constituição Federal, ~ 
eu promulgo n seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N ,o ... , de 1955 

Art. 1.o E' aprovado o contrato ce­
lebrado ·a 4 de novembro de 1953, en~ 
tre o Set·viç_o de Estatistica da Pr~­
vidência e. TrabalhO, do ~Ministério ·dn 

Faço saber que o Congresso NA.~ Trabalho, Indústria e Corriércio e a 
cional decreta nos têrmos do at"tigo 'firnúi Armando Basilio,-~para iotnfl• 
66, inciso I, da Constituição Federal cimento do material de consumo des­
e eu promulgo o . .5eguintê tinadO aos trabalhos de· •ex'ecuçáo dr. 

, ·aoono famm~r. de· que tTata o arti-
DEÇRETO LEGI.SLATIVO gO 29 dO Decreto-lei n·,o""'3, 200, de 9 
N. o •.. , de 1955 de abril de 1941. .. 

Art. 2.'l .&ste decreto ·legtshltivo cn· 
Art. 1. 0 E' aprovada a .Emenda à trará em vigor na data de sua pu~ 

Corustituição, da Organização Inter- blicação, revogadas, à:s di<;posições tm 
nacional do Trabalho, concluída na contrário. · - · 
XXXVI Conferei!cia Internacional A promulgação .. 
00 Trabalho, realizada em Genebra; 
a 25 de junho, do ano de 1953. PARECER 

Art. 2. o J!:ste decreto IEigislativo en­
trará em vigor na dãta d~ sua , pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

A promulgação; 

PARECER 

N. o 511, de 1955 

Comissão de Redação 
. Redação final do -Projeto de 
. Decreto Legislativo n.o 29, àt 

1954. . . 
Relator: sr. Pedro LUdovico. 

77, I 1. 0 , da COnstituição Federal, e 77, I 1. 0 , da Con.stituição_ Federal. a 
eu prom1:1lgo o seguinte eu promulgo o seguiilte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.o ._ .. , de 1955 

Art. L o E' aprovado o contrato ce· 
lebrado a. 23 dê novembro de 1951. 
entre o' Departamento dos Correios ~ 
Telégrafos e a firma. Imobiliári~ José 
Gentil s. A. para construçao ria 
Agência postal-Telegráfica de Baixio 
no EStado do ceará, de acôrdo Cum 
os artigos '12 e 14 do Oecreto~Iei ná­
mero 8. 308, de 6 de novembro de 
1945. 

Art. ·2.o J!:ste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições t'!D 
contrário .. 

A promulgação. 

. PARECER 

DECRETO LEGISLATIVC 

N.o •'··· de 1955 
Art., 1. 0 E' aprovado o têrmo dé 

contrato celebrado a 24 de novembro 
de 1953, entre o Departamento do.$ 
Correios e Telégrafos e a fifma I:P.lo ... 
biliária JQSé Gentil s: A., para cons-­
trução de um prédio destinado i\ 
Agência Postal-Telegráfica de sa .. 
boeiro, no Estado do Ceará. 

Art. 2. 0 ~te decreto legislativo en• 
tr~râ. em vigor na data de sua pu-­
~hcaçao, revogada_:, as disposições e-1u 
contrário. 

A promulgação. 

PARECER 

N. <l 516, de 195L 

N .o 512, de 1955 · 
Corpissão de ·Redaçãa 

Redàção- final do Projeto 
Decreto Legislativo n.o 75, 
1954. 

. Relator: sr. João· VillasbóaS. 

CC?_miss_ão de Redação . tte• 
daçao jmq,l do Projeto de pe-­

_creto Legislativo n. 0 88 de 1951-
Relator: Sr. Pedro LudoVioo, •· 

de . A Comissão apresenta a redaçãoJ 
de fmal (fl. anexa) do Projeto de De-­

~r~tp :r.egislativ_? n. 0 88, de 1951, ·de 
tmctabva da Camara dos Deputados. 
. Sala das Comissões, em 12 de ma10 
de 1955. - Ju~io Leite, Presidente".' A comissão apresenta a redação fi­

nal (fl. anexa) do ProjetQ de D€­
creto Legislativo n.o 75, de 1954,_ ae­
iniciativa da Câmara dos Deputaaos. 

Sala da comissão de Redaç&.o, em 
12 de maio de 1955. · - Julio -Leitej 
Presidente. - João Villasàôas, Re­
lator. - Pedro Ludovico •. 

ANEXO AO PARECER N.' 512, 
·DE 1955 . 

Redação Final do Projeto de 

~Decreto Legislativo n.o 75, de 
1954, que· aprova o contrato ce­
lebrado entre o ServiçQ de EstuM 
tística da Previdência de Traba­
lho do Ministério do Trabalho, e 
a Emprêsa Poligráfica Lambert 
Ltda. 

~Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta nos têrmoG do artigo 
77, ~ 1. 0 , da Consti~.uição Federal, e 
eu promulgo o segumte. 

DECRETO LEGISLATIVO 

N .o .•. , de 1955 

Art. 1.o E' .aprovado o contrato ce­
lebrado a 12 de novembro. de l95::t, 
'i!ntre o Serviço de Estatística da tlre~ 
vidência e Trabalho, do Ministério, 
dO Trabalho, Indústria e COmércio, e 
a Emprêsa PoligráfiCa Lambert Li­
mitada, para o forneci~ento de ma­
terial permanente destmado à exe­
cução) dos trahalhos pertinentes aq_ 
abono familiar de que trata o a<ti· 
go 29 do Decreto-lei n.o 3.200, de 19 
de abril de 1941. 

Art. 2. c ~te decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposiçõe.s tm 
contrário. 

A promulgação, 

PARECER 

. Pedr;o Ludovwo~ Relator. - João 
Vzllasboas. · , 

.ANEXO Ao PARECER N.' 516, ' 
. DE!955 ' ' 

Redação Final do·· Projeto de 
Decreto Legislativo n, 0 &H, de 
1951, que aprova o convênio 
Cultural entre o Brasil e' os Es ... 
tados Unidos. 

. Faço .§aber que o CongresSo Na .. 
ClOD~1 _decreta, nos têrmos do a.ruga 
66, tnc1so I, da COnstituição Federal 
e. eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATI\'C 
N,o .:.,de 1955 

Art. 1. 0 E' aprovado o texto dG 
Convênip Cultural entre o Brasil e 
os Esta~os Unidos da América da 
Norte, fumado em Washington a 17 
de outubro de 195<J. . ' 

Art. 2:0 ll:ste decreto legislativo en .. · 
tr~rã. .em vigor na data de sua pu-- ... 
bhcaça~. revogadas as disposições em 
contrâno .. 

A promulgação. 

PARECER 

N." 518, de 1955 
"COMISSAO DE REDAÇAO 

Redaçãn final do Projeto de De• 
ereto Legislativo n.~ 3, de 1954. 
Relator: Sr. João Villasboas. 

·A Corriissão apresenta ·a redação fi­
na.J .~fls. -anexà) do Projeto de Decreto 
Legislativo n." 3,- de 1954, originârio 
da Câmara dos Deputados. 

Sala das . Comissões, em 12 de· maio 
de 19p5. :- Julio Leite, Presidente. 
- Joa_o Vlllasboas, Relator. - Pedro_ 
Lud_ovzco. N. o 514, de 1955 

Redação final do Projeto 
Decreto Legislativo n.o 31, 
1954." 

de 
de ANEXO AO PARECER 

N.• 518, DE 1955 

Relator: SÍ". pectro. Ludovico. 
( N. c 50~, de 1955 

Comissão de· Redação Reda-
Câo Jinaz do Projeto de Decretu 
Legislativo n. 0 52, de 1954. 

~ A Comlssão apresenta. a redaçãrj ~ A cOmissão apresenta a> redação 
fmal (fl. anexa) do ProJeto de De- r..nal (fl. anexa)·-do Projeto de De­
creto Legislativo D. 0 29, de 1954, .de ereto Len-isiativo n.o 31 de 1!)54, ori~ 
iniciativa da Câ_m~ra dos Deputadq~. ginário da câmara dos' Deputados_._ . 

Sala das Corrussoes, em 12 de waw sala das comissões, em 12 de maiO 
de 1955. - Julio Leite, Pn~sidente c:l.e 1955. - Julio Leite, Presidente. 
- pedro Ludovico, Relator. - João _ Pedro Ludovico Relator: -·João 

Redação Final do .Projelo de 
de Decreto Legislativo ·n." 3, de 
1954, que aprova o Acórdo Busico 
para Concessão de Assistência 
T~cni~a entre o BraSil e a Õrga­
nrzaçao das Nações Unidas . . 

Relator: sr. Pedro Ludovico. 

A çÕmissão apr~senta a redação fi­
na~ (fl. anexa) do Projeto de Decre­
to Legislati'(o n. o 52, de "1954, de mi­
ciativa da Câmara d-os neputadn..i. 

Sala da comissão de R~dação, em 
12 de maio de 1955. - Julio VT"te. 
- Pedro Ludovico, - João Viltas-
bógs. . 

ANEXO AO PA!<ECER 

N. o 509, .de 1955 
Redação 7inal dó Projeto de 

Decreto Legislativo· n.o_ 52, :Xe 

Villasbôas. vmasbôas. ' ~, 

Faço saber que o congresso Nacici~ 
n_a1 d~creta nos têrmoo do art. 66, In­
CISo I·, da. Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

ANEXO AO PARECER N.' 51!, ANS.XO AO PARECER N.• 514, 
·' bECRETO LEGISLATIVO DE 1955 • .DE 1955 DE 1955 

Redação final do PrOjeto. :-de 
Decreto Legislativo n. o 29, à.f' 
1954, que a]JTOVa o contrato ce­
lebrado entre o Departa-nientn 
dos Correios e Telégrafos e ,1 
firma Imobiliária José Genlii 
S. A. •• . . . _ 

Faço saber que o .C-ongre&&o Na­
cional decreta nos têrmos dO_ artigo 

Redação Final do- Projeto de Art. l.o E' aprovado O Acôrdo Bâ-
Decreto Legislativo n. o · 31, de slc;> JJara Concessão de Assistência 
1954, que aprova o têrmo de Técnka entre o Bra.sil e a Organiza­
contrato celebrado entre- o De- çâo da.s Nações Un~das assinado em 
parlamento dos Correios e Tele- Nova York, a 11 de .<:etembro de 1952. _ 
uráfos e a firma ·Imobiliária Jost, Art_ 2." &te decr~to legislativo ·en~ 
Gentil S. A. trará em vigor. na data de -sua publi-

Faço- saber que o Congre&Bo .Na~ caç~o, revogadas as dis-.POSições em . 
cion~l decreta nos têrmos do artigo contrário. 
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A promulgação. 

PAREC~ 

N.0 519, DE 195~· 

COMIESAO DE REDAÇAo 

.RedaçãO. final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Cà­
mara n." 8, de 1955. . 
Relator: Sr. João Villasboas. 

A Comi.ssão apresenta a redaçã'o fi­
nal (fls. an~xa) da emenda do Se­
nado ao Projeto de Lei n.u 8, de 1955, 
de iniciativa da Câmara dos Depu-
tados. · 

Sala da Comissão de. Redação,. em 
12 de maio i:ie 1955. - Julio Leite, 
Presidente. - João Villasboas, Rela­
tor-. - Pedro Ludovtco. 

ANEXO AO PARECER. 

N.o 519, DE 1955 

Redação final da Emenda· do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 8, de 1955, que autoriza 

. o Poder Executivo a abrtr, pelo 
Departamento Administrativo do 
Serviço Público o crédito suple­
mentar de Cr$ 2.650.000,00, para o 
fim que especifica, 

Ao art. 1.0 

Substitua-se ê.ste artigo pelo se­
guinte: 

"'Art. 1.0 E' o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Departamento 
Admini.strativo do Serviço Pú!Jlico, o 
créditc especial de Cr$ 2. 650.000,00 
(dois milhões, seiscentos e cinqüenta 
mil cruzeirooJ, destinado à regulariza­
ção de despesas relativas ao exercício 
de 1954, sendo Cr$ 2.320.000,00 (dois 
JUilhõe5 trezentos e vinte mil cruzei­
l'OS para "funÇões gratificadas" CrS 
180.00000 . (cento e oitenta mil cru­
zeiros) para "substituições" e Cr$ 
150.000,00 (cento e cinqüenta 'mil cru­
zeiros) para ''salário-família". 

PARECER 

N.0 508, DE 1955 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 73, de 1954.­
Relator: Sr. Pedro L~dovico. 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal (fls. anexa) do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 73, de 1954, originàrio 
da Càmara dos Depute.dos. 

Sala da Comissão de Redação, em 
12 de maio de 1955. - Julio Leite, 
Presidente. - Pedro Ludovico, Rela­
tor. -João Villasbóas. 

ANEXO AO PARECER 

N.• 508, DE 1955 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.• 73, de 1954, 
que aprova o contrato celebrado 
entre Q Serviço de Estatística da 
Prjevidência e Trabalho, do Mi­
nistério ·do Trabalho, e a Socie· 
dade Rodolfo Fierz & Cia. Leda. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta nos tê r mos do art. 77, 
§ 1. .. , da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECEB.E'I.'O LEGISLATIVO DE 1955 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato ce­
. lebrado a 5 de outubro de 1953 en~ 
tre o Serviço de Estatística da Previ­
dência e Trabalho, do Ministértõ do 
Trabalho, Indústria e Oomércto, e 
Rodolfo Fierz & Cia. Ltda. para for· 
neclmento de material de consumo de 
equipamento Adrema, destinado à 
execução ·do· abono familiar, de que 
trata o art. 29, do Decreto-lei nú· 
mero 3.200, de 19 de abril de 1941. 

Art. 2.0 2ste decreto legislativo en­
trará em vigot na data de sua publi­
cação revogadas as disposições. em 
c.-ontrário. 

A promulgação. 

UlAFi!U UU t.:Ui\lliKt:SSU f~AGIUNAL (Seção 11) 

PARECER 

N.• 515, DE !95i:. 

Da. Comissão de Redaçáo 
Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 48, de 1951. 

R?lator: Sr. FeC::-o Ludovico. 
A 'Jonüssão apresenta. a redação fi­

nal (fls. anexa) do Proj?to de De­
creto L~gislatlvo n.o 48, de 1954, ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Oferece a Comissão emenda de re-' 
dação {Xl.ra retificar, no texto apro­
vado, o nome da localidade óenefi­
ciada pelo projeto. 

Sala das Comissões, em 12 de maio 
de 1955. - Julio Leite, Presidente. -
Pedro Ludovico, Relator. - João Vil­
tasbôas. 

ANEXO AO PARECER 

N." 515, DE 1955 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n." 48, de 
1954, que aprova o termo do con­
trato celebrado entre· o Departa­
mento d!]s Correios e Telégrafos 
e. a firma Imobiliária José Gentil 
S. A. . 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta nos têrmos do art. 77, 
§ 1.0

, da Constituição Fed-eral, e eu 
promulgo o seguinte 

DECERETO LEGISLATIVO DE 1955 

Art. 1.0 E' ·aprovado o têrmo do 
contrato celebrado a 23 de novem­
bro de 1953, entre o Departamento 
dos Correios e Telégrafos e a firma 
Imobiliária José Gentil S. A., para 
construção do prédio destinado à 
Agência. Postal-Telegráfica de Jucás, 
no Estado do Ceará. 

Art. 2.0 ltste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

A promulgação. 

'.PARECER 

N.' 520, DE 1955 

Comissão de Redação Reda-
ção final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 127, de 1953. 

Relator: Sr. João Villasboas. 
A Comissão ai)resent~ a redação fi­

nal (fls. anexaJ do Projeto de Decreto 
Legislativo n.u "1.27, de 1953, originário 
da Câmara dos Deputados. 

Sala. da <X>missão de Redação, em 
12 de maio de 1955. - Júlio Leite, 
Presidente. - João Villasbôas, Rela­
tor. - Pedro Ludovico. 

ANEXO AO PARECER 
N.' 520, DE 1955 

Redação Final do Projeto· de De­
creto Legislativo n." 127, de 1953, 
que mantém a decisão do Tribunal 
de Contas denegatória de registro 
ao contrato. celebrado entre a De­
legacia ào Serviço do· Património 
da União e o Instituto de Apo­
sentadoria ·e Pensões dos Inàus­
triários. 

Faço saber 'que o Congresso Nacio­
nal decreta nos têrmo.s do art. 77, 
§ 1.0

, da constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DECERETO LEGISLATIVO DE 1955 
Art. 1.0 E' mantida a decisão por 

que o Tribunal de Contas, em sessão 
realizada a 29 ·de dezembro de 1951, 
denegou registro ao contrato de loca­
ção celebrado a 19 de março do mes­
mo ano, entre a Delegacia do Serviço 
do Patrimônio da União - como loca­
tária, e o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Industriá.rios - como 
locador, de 6 (seis) salas do 10.0 (dé· 
cimo) pavimento do Edificio-sede da 
Delegacia do mesmo Instituto, sita à 
rua. Visconde de Itaborai n.o 513, em 
Niterói, Estado ·do Rio. 

Art. 2.0 &te decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação revoge.das as disposições em 
contrário. 

A promulgaç4o. 

PARECER 

N.o- 513, DE 1S55 

Çomissão de Ileàação Reda-
ção final d.o Projeto do Decreto 
Legislativo n.." 18, de 1954. • 

Relator: Sr. João Villastôs.s. 
A Comissão apresenta a redação 

final (fi. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 18,. d<:! 1954, d·z 
iniciativa da Câmara· dos ])epu ados. 

Sala das Com.L!s.;e.::;, .un .1~ Cie maw 
de 1955. - Julio Leite, Presidente ·­
João Villasbóas, Relator. - PP.rl.ro 
Ludovico. 

ANEXO AO PARECER N .o 5-lJ, DE 
·1555 

Redação Final. do Proje:o oe 
Decreto Legzslativo nY 18, de 
1934, que ap1 ova o contrato · ce­
lebrado entre d Departamento 
dos . Correios e Telegrafas e a 
firma Pau~o Brandão & Cia. Li­
mitada. 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta no3 termo.s uo art. 77.· 
~ 1.o, aa Constitwção .F·ederal, e eu 
promulgo o segulntt 

DECRETO LEC:ISLATIV~ 

N.0 - 1955 

Art. t.o E' aprovado o oontrato 
celebrado a 28 d:;: novembrO de 1\:133, 
entre o Departamento dos conews 
e Telégrafos e a firma Paulo Bran~ 
dão & Cia. _Ltda .. para construção 
do .prédio destinado à Agência Pos­
tal-Telegrafica je Manhuaçu, no Es­
tado de Minas Gerais, na únportân­
cia de Cr$ 839.750,00 ~oitocentos e 
trinta e nove mil setecentos e cin­
qüenta cruzeiros). . 

Art. 2.o Este decreto legislativo 
entrará em vigor na ctata de sua pu­
blicação, revogadas as disposiçóes em 
contrário. 

A promulgaçã-o. 

PARECER 
N.o 517, DE 19b5 

Comissão de Redacdo - Reda­
ção final do SulYsdtuto do Se­
nado ao Projeto de Lei da Gã­
mara. n.o 327, de 1952. 

ltelator: Sr. peáro LUdQvloo. 

A Comissão ap:-esenta a redaçao 
fmal (fls. anexas) do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei mlme­
ro :127, de 1952, originário .da Câ­
mara dos Deputados,· o que volve a 
Com!S.SâO,· para ·ser novamente apr~­

ciado, por terem sido omitidas, no 
art. 5.0 , palavras do texto aprovado. 

Sala das Comissões, em 12 de· maio 
de 1955. -· Julio Leite, Presidente. 
- Pedro Ludovico, Relator. - João 
Villttsbõas. 

A..'1EXO AO PARECER N.0 1>17c 
DE 195,; 

Redação Final do Substitutiva 
ao Senado ao Projeto de Lei da 
Cámara h.0 327, de 1952, que au· 
toriza u Govérno a encampar a 
Estrada. de Ferro Na~aré, no Ea­
tado da Bahia. 

Ao Projeto: 
Substitua-se pelo seguinte: 

· ".Art. !.o E' o Poder Executivo 
autorizado a receber do Govêrno do 
Estado da· Bahia, por cessão gratuita, 
todo o acêrvo da Estrada. de Feno de 

Estrada de Ferro de.Na.:aré !tO Patrl• 
mõmo da União, .seta fe.ta a re·2S­
tntturaçao dc.s quadros do seu. pes· 
soal, re.speitadQ,s o.s direrto.s actr:um .. 
aos e nas lPSm<t~ !)ases dos terro­
viârios da ."Viat;~o .Férrea f<'vU.en.l.l ao 
L:::.ste ·.Brasileiro·· . 

Art.· 5.o Incort:orada a Estrada de 
Ferro de Nazar~ à rêcle ferrovu:.: .;\ 
federal e concluidus as li_1ações c:e 
Ubaitaba e Jeciuié e Cruz ~das Alr.:l. s 
a Santo Antômo de Jesu:;, o Podec 
gxe{;uUvo provideUciará a unit1ca·;Uo 
de todo o sistema ferroviáno tt'dCral 
tm Bahia, sob o nome d~ "Vía.;f.o 
Férrea Federal do Leste Brastl>:ü·o·• 
com sede ein Salvador, Capital d(> 
Estado da Bahia e abrangendo a 
atual Viação · F:.'orrea Federal Les .! 

8ra~ileiro, a Estrada de Feno de 
Nazaré e a E.st.rad~. de Ferro Ilhéu.s­
Conquista. 

Art. 6.0 Esta !ei entrara em vi~or 
n:-t data de sua publicação, revogadas 
1:1..'3 disposições em contrário". 

Câmara doR Deputados. 

PARECER 

N.o 521. DE .1955 

Comi:1são de Redaqáo - Reda· 
çau final ao Projeto . de Lei do 
Senado n.u 5. de 1954. 
Relator: Sr. Pedro Ludovico. 

A Comissão apresenta a redação fi. 
nal (fl. anex~) rlo P1ojeto de Lei n.• 
5, de 1!:!-54, originário do Senado Fe· 
dera I. 

Sala das Comissões, em 12 de maio 
de 195a. - Júlio Leite. Presidente ..::... 
Pedro Ludovico, Relator. - João Vil-
lasõôas. · 

ANEXO AO PARECER N.' 521, 
DE 1935 

. Redação final do Projeto de 
Let do Senado nP 5, de 1954, que 
concede aposentadoria integral 
aos contribuintes do I. A. ·P. e 
C. A. P .. apo."'entados por lepra. 
independente .do número de con-· 
t1 ibu.ições. 

O congresso Nacional decre"ta: 
Art. 1,0 Será concedida aposenta• 

doria integral, ind~pendente do nú .. 
mero de contribuições pagas à Insti­
tuição de Previdência a que se ach.a.r 
vinculado. ao enfermo de lepra que 
e..stiver com situação regularizada j}(!· 
rante o serviço de saúde püiJlica 
compe.tente. · 

Art. 2.o Após a alta definitiva 
concedida pelos Serviços OficialS, de 
acõrdo oom a legislação em vigor, o 
aposentado poderá reverter à ativlda· 
de, sendo anulada a aposentadoria 
concedida. 

Parágrafo ünioo. 1!.Ste artigo não 
será aplicado aos que, tendo obtido 
alta sob o pOnto de vista sanitário, 
possuam estigma...;; ou sequelas que 
impe:;am o normal exercício de suas 
atividades. 

Art 3 .o Os benefidos desta lei 
serão, também, aplicadas aos jâ. apo­
sentados, ficando revogadas as dis .. 
posições em contrário. 

A Câmara dos Deputados, 

PARECER 
N. o .522, de· 195~ 

Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Lei do Senado n.o- B3, de 1954. 

Relatór: Sr. Pe"dro Ludovlco. 

Nazaré. · 
Art. 2.0 E' o Poder Executivo auto­

rizado a abril·, pelo Ministério. da 
Viação e Obras Públicas, o crédito es­
pecial de Cr$ 110.000.000,00 <cento 
e dez milhões de cruzeirOS) para re· 
aparelhamento da Estrada de Fero 
de NaZaré. 

A Comlssão apresenta redação fi .. 
nal Cfl. anexa) do Projeto de Lei mi· 
roero 83, de 1954, de iniciativa do se .. 
nado Federal. 

Art. 3.0 o acêrvo da Estrada t1e 
Ferro de Nuzaré abrangerá. todoS os 
bens móveis, imóveis e semoventes 
necessários ao funcionamento normal 
dessa ferrovia. 

Art. 4.o Dentro do prazo de sets 
meses, do ato de transferência da. 

Sala das Comissões, em 12 de mato 
de 1955. - Julio Leite, Pl'esidente. 
- Pedro Ludovico, .Relator. - João 
Villasbóas~ 

ANEXO AO PARECER N.' 522, 
DE 1955 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n. o 83, de 1954, 
que revoga o art. 2. o da C..ei mt; .... 

mero 2.266, de 12 ãe ;ulho âe 
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1954 e a letra 1'e, do ·item I do 
art. 6. 0

, da Lei n. 0 ·1.4931 de 13 
de dezembro de 1951. 

O Congres.so Nacional decre'ta: 
Art. 1.0 São revogados o art. 2.o 

da Lei n. 0 2.266, de 12 de julho de 
1954. e a letra "e", do item I, dO ar­
tigo 6. 0 da Lei n.o 1.493, de 13 de 
dezembro de 1951 . 
'-'Art. 2.o Esta"'"Iei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as . disposições em contrário. 

A Câmara dos Deputados. 
Discussão única do Projete de 

Decreto Legtslativó n.O l!S. de 
1953, originário da Câm6ra aos 
Deputados, que mantém o ato d:... 
Tribunal de Contas deneg.:...tv1 ") 
de registro ao contrato ceieõraâo 
entre o Ministério da Aeronaullca 
e a Prefeitura Municipal de Uatn­
pos, para início e prosseguimento 
das obras do aeroporto na mesm1.1 
cidade, no Estado do Rio de Ja­
neiro, ~endo pareceres javorál/cls 
da Comissão de Constituição e 
Justiça, sob n.u 526, de 19~5, e fia 
Comissão de Finanças, sob nume­
ro 527, de 1955. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. 
Nenhum sr·. Senador usando da pa. 

lavra, dPU por encerrada a disc~.:;ao. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam .; 

projeto, queiram permanecer senta-
co.s. <Pausa). · 

E' aprovádo e vai à 
d'e Redação o s_eguinte 

Comissâ~ 

PROJETO DE DECRETO LEGIS­
LATIVO ~.0 119, DE 1953 

MantéJ:!! o ato do Tribunfil clt­
Contas âenegatilrio ao reyl:>tro 
do contrato celebrado entre {) Aii­
nistüio da Aeronáutica e a 1'1 t:~ 
feitura Municipal de Campo:;, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. E' mantido o ato do rrt~ 

bunal de Contas que negou reg!SLl'O 
ao contrato celebrado, em 31 de a6ôslo 
de 1950, entre o Ministél'io da Aero­
náutica e a Prefeitura MuniCipal c..e 
Campos, Estado do Rio G.e Jane~Lo, 
para construção elo Camço de P·JU;lO 
nessa cidade. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em oontl'ário. 

O Congresso Nâcional decreta~ 

Dzscu~são única do Ptojeto de 
Decreto Legislativo .n.0 81, de 1&.)4 
origwário da Câmara dOi J.Je.;..u­
tados que aprova o contrato ceu:. 
brado entre o Ministério da Edu· 
cação e Cultura e a firma Servl­
çus Técnicos S.A. - Inslltutu 11[ 

Organização Racional e COI!lrôk­
para execução de serviços C;jJ;C­
cializados na mecanização t.:a l.Jz­
visão do Pessoal, Divisão de Or­
çamenlo e. Divisão de Malt:.nal; 
tendo pareceres tavorávezs da (.o­
m~;;são J!e Constituição e Ju:sl.c,u, 
BOb R;.'. 528, de 1955, e. da (."Oiii1S­
.são de Finanças, sob n.·1 5~9. 
de 195õ. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em disc:ussão o Projeto. 

, Não'havendo quem fa·ça uSo .ua pa-
lavra, encerrarei a discwsão. (Pause;)_ 

Encerrada. 
Em votação. 
Os SrR. Senadores que o apro~ 

vam. queuam con.servar~se sentadvs. 
. (Pausa I. ' 

E' aproz;adff e vai à Cor:lisJâv 
de Redação o seguint.~ · 

FROJETO DE DECFtETO LE:JIS-­
LATIVO N." 81, DE 193t 

(N.<' ~ 4. 354-A-54, na Câmara} 
Aprova o contrato celebrado 

entre .o .Ministério êla ~ducu~u.~ 

DIÃFliO DO CONGRESSO NACIONAL; (Seção 11) 

e Cultura e cz firma ServiQos 
Técnicos s .A. - InstiluW ae 
Organizaçclo Nacional e Conlrõle. 

O CongreSSQ Nacional decreta; 

Art. 1,0 E' aprovado o contrato ce· 
lebrado, em 12 de novembro de 1953, 
entre o Ministério da EC:.ucação c Sut­
tura e a firma Serviços Técnicos S.A. 
- lnstítuto de Organízação Racional 
e Contrõle, para execução de serviço.3 
especializados de níecanização da Di­
visão do Pessoal, Divisão de Orça, 
mento e da Divisão do Material. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.O 59, ~de l9J.>, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da F a-
2enda, o crédito especial de- Cr$ 
1. 950 .OOO,OQ,para regularizar des­
pesas do Conselho Técnwo á3 
Economia e Finanças, tendo pa · 
recer távorãvel da· Comissão de 

. .rinanças, sob n.u 532, de t955. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. 
Não havendo quem faça uso da pa­

lavra, encerro a discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

Prujeto, queiram conservar-se .senta· 
dos. (Pausa). 

Aprovado, vai ã sanção o se­
guinte 

. PROJETO DE LEI DA CA,.~IARA 
N.0 59, D~ 1955 

(N.0 4.804~B·1954, n'a Câmara) 

Autoriza o Poder Execulrto. a 
abir, pelo Ministério da Fal!enda, o 
crédito especial de Cr$ 1,95\i.OOO,O\J, 
para regularizár. despesas do C-on­
selho Técnico de Econ~mia e Fi­
nanças. 

O Congresso Naciçnal decreta: 
. Art. 1.0 E' o Poder Executivo ar;­

torizado a abrir, pelo Ministério 
da Fazenda, o crédito especial -c!e 
Cr$ 1. 9JO 000.00 <um milhão e no­
vecentos e cinqü~nt? mil cruzeirosJ, 
para· regularizar despesas 'do tJom.e­
lho Técnico de Economia e Finanças. 

Art. 2.r O crédito especial de qut: 
trata esla lei será automàticamente 
registrado e distribuído, pelo TribUna:, 
de Contas, ao Tesouro Nacional: 

Art. 3." Esta lei entrará em vigor 
na data· de sua publicação. 

Art. 4. o Revogam -se as d1spos1ções 
em contrário. · · 

O SR. PRESIDENTE: 
N~- foima do Rêgimentp Cmnum, 

cJesigno os Srs. Senadores Reginal­
do Fernandes e · Juracy Magalhães 
para, na Câmara dos Deputados, 
~companharem o estudo das redações 
finais de QUe tra~::;m os Pareceres nU­
meros 519 e 517, respectivamente, a.go­
ra, aprovadas. 

Esgotada a matéria da ordem do 
dia, tem a palavra o nobre Senad'or 
Paulo Femande~, ·inscrito para esta 
oportunidade. 

O SR: PAULO FERNANDES: 
< Ntfo joi revist,) pelo oràdor) - Se.' 

nhor Prestdente .Srs. Senadores. a 
República tem vivido, nos últimos 
tempos,· uma era de irresponsat.ili­
dade e desentendimento de que não 
temos exemplo na História, trazen­
do, como consequéncia, a intranquíll~ 
dade na opinião pública. 

Dentre os fato,.es que hão concor­
rido para· a situ:wão, sobrelevam, en:. 
tre ·outros; a :tb.~oJuta- inoonstãncla 
na orientação Mlitiea do Sr. Presi­
~ente da Repú!1:ica, a ausência de 
harmonia Entre c Poder "Executivo e 
o Legislativo do nais e a Jutn e o en­
trechoque entre os diversos órgãos 
da adm.imstração pública. 

No que importa A faltft. de Or~en­

tação p~l~~a ~-o Chefe da __ Nà{ão, nã-o 

seria necessâ:riO! recordasse eu ao 
Sénado qui o !leu govêrno, nasc1do 
num penudo de agitação da opmlã.o 
pública, em condições as ma~ dlll­
cei.s, - somos os primeiros a reco­
nhecer - se tenha tixado, micialmen­
te e pautado se'U" atos e dectaraçôe.s 
públicas, 1 epeti:i'amente !eitas, de 
permanecer ausente do problema po­
lítico p1·àpriamente d.íto, para, logo :l 
seguir, néle ingr,;ssar, de lorma ca­
nhestra, pretendendo, com infelici­
dade dificll de .se-1· superada, lazer~se. 
intérprete apressado do pronuncra­
mento de alguns chefes mllitate;J de 
sua imediata con!iança. Mais tarde, 
recua dessa po.si;oão, pelo rêpú.dw en­
contrado na opinião democrática do 
povo brasileil'o, enveradando, pelfl In­
tromissão direta no problema p-ol1tico, 
através de entenU.imentos com o che­
le de uma dM unidades federadas 
at.raves de trocas de posição, que st.:. 
riam, desde logo, repudiadas pelos 
próprios beneficiarias, que os aponta­
ram à Nação como verognho.sa bar­
ganha. 

Agol'a, S. Ex". a ,ajnd'"a inconstante 
na. sua pooição se situa, maiS ~ma· 
vez, como elem,,nto de neutrahctade 
absoluta, segundo declara, em face 
do problema suc?ssório, 

Tais tergivel·saçôes do Chefe do 
Govêrno influem, como não podia dei­
xar de ser, na intranquilidaàe rei­
nante no pa:í$ e, ainda mais, nas re­
lações do PQUer Executivo oom c 
Legisla ti v o. Também s. Ex.~~. se mos­
tra inoon.stante, sem rumos sequer 
traçados para seu govêrno, e o· exem­
plo mais !·risante dessa situação nós 
encontramos, a cada passo, 'nos ve!Al-3 
que se sucedem e são encaminhados 
ao llOSBo exame, pela auséncia de li· 
derança do govêrno nas dUR.$ casas 
do Congresso.. · 

Mas, entre os ~atõres a -que fiz re­
ferência, merece ser citada a falta 
absoluta de cOordenação dos ·alVersos 
órgãos da administração publica te· 
deral, e ainda agora estamos assis­
tindo, no momento em que se debate 
o problema do aumento no pi·eço das 
passagens da.s cmt~rê.sas conce.sslo· 
nárias do transporte de passageiros ·e 
cargu na Baia de Guanabara, rnaiS 
uma demonstração da falta dê en­
tendimento entre .os diversos órgãos 
dá. administração pública. 

Anotei, e trago paia conhecimento 
do Senado, como se desenvolveram 
os entend"imeb.tos e as demarches dos 
dh·ersos órgãos_ da admimstração fe­
deral, no que tangue a êsse aumento. 

Os p1:eços ·cob:·ados pelas emprêsas 
concessionárias eram de trÉ!s cruzei­
ros para os .passageiros que se trans­
portassem na· Frota· Carioca ou na 
Cia. Cantareita de Viação, e leram 
mantidos nessa base graças a uma 
subvenção concedida pelo Mrmsteno 
da Fazenda, segundo estudos então 
procedidos pela Comissão !de Marinha 
Mercante. 

A lei n.0 1.522, de 25 de dezembro 
de 1951, no .art. 9.0 , .parágrafo único, 
estatui: 

os aumentos das tarifas dos ser­
viços de utiliddade pública ex­
plorados ,_por concessão, autoriza­
ção ou permi~são, pela União, Es­
tados ou Municípios ou entidades 
autárquicas ficam oondicionados 
à prévia -aprovação por um dos 
seguintes· órgãas: a) da: COFAP, 
quando o serviço fõr federal ou 
intere.stadual; b) da COAP, quan­
do o servi-ço fôr estadual ou in~ 
termunicipal; c) da COMAP, 
quando o serYiç.o fOr municipal 
ou local''. ' 

Como vemos, o .preço de Cr$ 3,00 
foi !ixP.do peJa OOFAP e era man­
tido graças à subvenção concedida 
àquelas emprêsas por determinação 
do Mini.stério da Fazenda. Em 31 de 
dezembro de 1954, o entãa Ministro 
da Fazenda,• Sr. Eugênio Gudin, sus~ 
pendeu-a ~em prévia audiên"cla da 
comis-são Federal de Abastecimento 
e Pre<;os e da Comi~são de. Marinha 
ll..!~rcante. Dai~ haver esta !!Ubme­
tido à homologação d~ COFAP a pro-
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posta de aumento, das tarifaS que, em 
virtude ·da ausência de auxilio por 
parte do Ministério da Fazenda serla. 
de três, para quatro cruzeiros <;. cin:.. 
qtienta centavos, nas lanchas, e U.e 
um- cruzeiro e cinqüenta centavós para 
dois cruzeiros, nas barcas. 

Apó.s vários dias de debate resol­
veu o Conselho Superior da COFAP 
criar uma comissão interministerial 
integrada pelos órgãos responsáveis 
pela fixação de tarifas e· pelo repr~­
sentante do govêrno do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Esta-beleceu, ainda, a COFAP na­
quela ocasião, através de contrato _fir~ 
mado em Cartório com as empresas 
concessionárias, que os preçoo antigos 
seriam mant.idos pelo espa~o 'de 00 
dias, mediante a contribuição de qua­
tro milhões e quinhentos mil cruzei .. 
ro.s por parte do Ministério da Fa­
zenda até que se procedesse a exame 
na escritmaçáo das mesmas. ln€S­
peradamente, antes que a ComiSSãO 
Interministerial ~oncluiSSe seu tra ... 
balho, o Ministro da Viação, através 
de Aviso de 23 do corrente, deter .. 
minou à Oomissão de Marinha Mer ... 
cante autorizasse o aumento, embOra. 
em caráter provisóri-o. :t que se ve­
rifica dos têrmos da resolução aào..o 
tada pela referida Comissão: 

"De acôrdo com o A viso núme­
ro 157-GM, de 23 de maio cor­
rente, do Sr. Ministro da Viação 
e Obras Públicas, fica adotada, a · 
título precário pelo prazo res­
trito de 120 dias, a. nova twbela. 
de pRSBagens para - as embarca­
ções que fazem o tráfego da Bata. 
de Guanabara e em confonnida­
de com os estudos efetuados, de­
vendo, dentro do prazo acima, ser 
ultimada a análise econômico­
financeira, que está sendo proce­
dida nas emprêsas: Companhia 
Cantareira e Viação Fluminense, 
Frota Carioca S. A. e Frota Bar­
reto. 

Infringiu, assim, o Senhor Ministro 
da Viàção _ e ·ObraS: Públicas dispOsi­
tivo da Lei n.0 1:522, que criou a. 
COFAP; desautorou, · além -disso, a 
Cvmissão Interministerial que não 
concluira seu parecer e da qual -J>9."r­
ticipava, a convite especial, o aovêr­
no do Estado do Rio de Janeiro. 
- lfP?.Oro qual será a reaçã<? da Co­

misSão Federal de · Abasteclffie-nto e 
Preços, por essa intromissão indébita 
do Ministro da Viaçã-.) e. Obras ?11-
blicis. A do Govêrno fJumin~nse foi 
a constante de nota . oficial, dada a. 
conhecimento da. Imprensa, no.s dl...­
timos dia6: 

"0 Governo do Estado do ~
4

·:1 
de Janeiro tomou conhecimento. 
pelo notiCiário dos matutinos do 
dia_ 25 do corrente, de que o Mi­
nistério da Viação e Obras N­
~blicas, acolhendo~ alvitre da ~- _ 
missão de Marinha M:ercante, au­
torizara o aumen~o provisório do 
preço dos transporte-s entre esta 

'e a Capital Federal e· por isso, 
sente-se no imperioso dever de 
manifestar a sua discordância em 
relação a essa medida, que con­
sidera altamente prejudicial aos, 
interêss€$ do povo. Desde o inicio 
dessa questão, o pensamento do 
govêrno nominen.se se fixou no 
sentido de que o encarecimento 
dos aludidos transpOrtes . .aó de­
veria ser admitido como !!ledidn 
extrema, isto é,. depOis de com­
provada suficientemente a .aua ir­
recusável e irremovível nec~l­
dade, mediante exame detAlhado 
da 'situação de absoluto desequi­
líbrio financeiro das emprêsas 
conce-ssionárias. Enh-etanto, a ma­
joração agora autorizada não pO­
deria deixar de ser recebida, pelo 
G<lvêrno do Estàdo, senão como 
uma desagradável surprésa tanto 
mais quando fõra ele conVidado 
a se fazer repre.sentar .uma co­
missão "Interministerial", consti· 
tufda para o fim especial de. estu .. 

· dfl.r a situaçf.o financeira das re .. 
feridas emprê.sM e, M ·que 81 
saiba, tal ~ni!;s~o -não cheg-ou a 
ultimar ~ seus trabaOlOE, inclU• 
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sive Por dificuldades criadas. pela guma coisa, ainda qu::: nada lhe dê, 
própria emprêsa dificultando o porque é espírito lúcido e brilhante, 
conhecimento de sua situação bem versando, com grande propriedade, as­
como n.em foi ouvida a res;pei.to suntos de natureza -seja jurídica, seja 
da decisão agora·tornada pública. educacional, reveladores do aprimo­
Em face dessas circUDStâncias o ramento de sua inteligência e dos seus 
Oovêrno do Estado acaba de di- largos conhecimentos. 
rtgir-se à.! autoridade~ f.edera:i! Não foge s. Ex.a de manifecstar 
manifestando-lhes sua discordán- pontos. de vista críticos acêrca da .si­
cia em relação ao aumento dos tuaçã0 em que nos debatemos, apre­
preços das passagens no trans~ sentando-nos quadros da nossa vida 
porte Rio-Niterói e, ao mesmo política e -social, para um exame,· a 
tempo, fazendo-lhes um a pêlo no que somos levados ·irresistivelmente, 
5entido de ser suspensa a exe- pelo fucínio de suas plavras; dai re­

.cuçã.o déue aumento, até que a sultando ensinamentos que muito no.s 
Comissão Interministerial opine servem ·e nos possibilitam o conheci­
.sôbre o assunto"· menta do que convencionou chamar 

Sem dúvida, a solução adotada pelo " a realidade brasileira". 
Ministério da Viação e Obras Pübli- Com efeito, em seu discurso pro­
CM é das mais bizarras, pois com essa nunciado em SãO Paulo no dia 2(). do 

.atitudt: desprestigia um órgão, que lhe corrente - cu]·a leitura efetuarei a 
é diretamente subordinado a. Comis-
são de Marinha Metcante; descon.si- fin. de que conste dos Anais - exis­
dera 0 Govêrno do Estado do Rio tem tópicos de significação excep­
de Janeiro que dispunha de repre- cionar, que bem mereciam meditados, 
sentante- junto â. mesma comissão: pois retratam ru~pectos sociais e po­
desautoriza lt comissão Federal de lítioos aplicáveis ao momento que vi~ 
Ahasteciment() e Preços, subordinada vemoà · : 
diretamente a outro Ministério, no A .crise de caráter e a infixidez~ 
caso, o do Trabalho, Indú.stria e Oo- .sentimentos, ora revelada.s e que cons­
mércio. tituem sintomas dos mais alarmantes 

Finalmente: a. decisão do Ministé~ cia nossa existência politica e social, 
rio da. Via~áo e Obrh PUblic9.3 fere· refletem-se nessa oração, convidando-· 
a eoonomia popular. nos à meditação e a retirar daí lições 

Admitamos que, decorrido o praz.o imprescindíveis, para que melhormen­
de 120 dias, chegue a Comissão de te noS possamos nortear. 
Marinha Mercante â conclusão de Declarando o jurista eminente, o 
que as -passagens majoradas n~o e.stão causeur cintilante, que é o Prof. Cân~ 
de acOrdo com o custo dOIS trans- dido Mata Filho, que recebia a home­
port-es e resolva redU'li-tas: O ·p<Jvo nagem honrado e comovido, ofereceu 
jâ a.s terá pago, pelo espaço de -qua- aos amigos, naquele ensêjo, u tintas 
tro meses, o que atingirá profunda- vivas de um quadro, em que a paisa­
mente a bolsa pOpular pOis, CrS 4,50 gém nacional ressalta como flagrân­
por pay;agem. na Baia de Guanaba- cia extraordinária. 
n., Mtresponde à d-esp.esa. diária de 
Cr$ 9,00. Para os operirios~ que se Sr. Presidente, eertlls passagei1s 
uttliza.m dêsse transoorte ·renresenta dêsse discurso notãvel parecem diri~ 
muito, pois sãO maiS de Cr$ 2()0,00 gir-se, com alvo diret-o, aos homens do 
no fim do mês. roomento, constituindo um retrato em 

A solução, portanto, - que, aliás, que muitos de nós nos revemos, nos 
nAo é solução mas interferência do aspectos construth•os ou negativos de 
G<lvérno Federal em assunto que JA.. nossa personalidade. N-tl"Q. por isso, 
Y1nha sendo examinado pelos órQ:ãos entretanto, debcam de meJ.·Ecer consi­
com,petentes - revela, acima de tudo. deraçóes especialíssimas, capazes, so­
falta de entendimento nag altas es(P-- bretudo, de retificação ou de um rea­
ras governamentais que, em vez de justamente, que nos conduza, nos dias 
tranquitizar o Pais, só pOde a<a:raVI\"~"" futuros, por est-rada mais segura. 
o sentido de inseguranca do pOvo .. íá Disse o Professor Cândido Mota Fi­
tão assoberbado de dificuldades. (Mui- lho1 dirigindo-se aos seus amigos: 
tG ~m.. M1lito N!m. !) . "A êles posso dizer que o meu 

Durante o discurso do Sr. Paulo temor maior não vem da ameaça 
Fernandes. o Sr. Nereu Ramos de ideologias estranhas em nossa 
deiXa a cadeira da Presidência,w·me terra, o· que maiB. temo é, precisa-
é ocupada pelo Sr. Gomes de Oli- mente, a falta de ideologia. é a 

· veira. funesta ausência de convicções, é 

O SR. PRES!DE!ITE: 
Tem a palavra o nobre Senador 

Kerginaldo Cavalcanti, -orador ins­
crito. 

O SR. KERGÜIALDO CAVAL­
CAIITI: 

Sr. Presidente, vez por outra, em­
nora raramente, costumo visitar o 
Professor C-ândido da Mota. Filho, Mi­
nistro da Eduraç~o e Cultura. 

Conversamos então sôbre as difi­
culdades da instrUQão em nosso pais, 
dificuldades que não se atenuam e, 
Rntes, se agravam - porque. para 
desgraça de todos nõs, ainda não nos 
convencemos da sua decisiva signi­
ficação para o pr<lgre.sso de no.ssa ~:á­
tria. 

O ensino pri:m\rio, como aliás, o 
ensino em geral no B!"asil," está numa 
.situação tão precária, que seria de 
pasmar se, por ocaso. nos detivésse­
rrOll no exame a frio da du.a realidade. 

A"' escola desambientada, cada vez 
mais se distancia, cada vez mais se 
alheia, dos problemas da vida. Os 
resultados se refletem de modo cons­
-tante na inquil~tude e na insatisfação 
!:;ocial, ·criadora de distúrbio org"'_nicos 
que ameaçam levar de roldão os sen-
1.\mento.s conservadores que consti­
tuem o princípio basilar da nossa vida 
jn.stitucional. 

Conve:r5ar com o Professor Cândido 
~cta Fil~ f} ~ealmmte, receber ai-

a sustentação eqUÍvoca ou mali­
ciosa de princípios; é o programa 
de fachada: é democracia sem de­
moCI·ata.s; é república sem repu­
blicanoo; federalistas, que an­
seiam pe!a intervenção tederat 
auUmomistRs, que decidem da po­
litica municipal com as promes­
sas do po:!::!r da União; dos que 
querem eleições livres, mas sub­
missas aO poder do dinheiro e à 
sugestão da dema"gogia; dos que 
almejam a felicidade do homem 
do povo. à custa de maiores en­
cargos para o povo. 

Para quem apelar. entretanto, 
se não para vós, homens de cul­
tura, mestres e alunos, politico.s e 
homens do trabalho?" 

Sr. Presid-ente, advertia eu, ante­
cedenteme:J.te, que a oração proferida 
pelo Professor Cândido Mata Filho, 
era, ainda. que êle não o quisesse ou 
prttendes.se, critica contundente não 
s"· aos homens, como aos nossos cos­
tumes políticos. 

Não há interêsse; o ideal aparente­
rr,ente·está morto; as convicções como 
que se alheiam; os caminhos não .'Se 
íormam pt::las caudais do .pensamento 
ULificado, mas conrergem à fôrça de 
i:cterêsses que nem sempre são justi­
ficáveis, traduzindo-se numa ambiên~ 
cia política de inquietações, em que 
sobressai, talvez, como o seu maior 
fundamento, a insinceridade dos ho-
mens públicos. . 

Nada mais ex-pJ.·€.>Sivo do q,ue o tó­
P!~ q~ ac~bei de l~r, i!~"! 2 co~ 

nhecimento do Senado, destacando-o láriOs. Assim, o.s que ministram en­
dêste discurso, que, .realmente, é w.ma sinaméntos fora das capitais procuram 
peça notável sob qualquer aspécto. .vir para as cidades, deixando o. cam .. 

Examinando a oondição do nosso po no abandono. Os que vão para o 
povo no interior, .a incultura que ain- il_lterior, buscam, tanto q':Ia~to pos· 
da campeia de modo assustadQr nos stvel, ausentar-se da prof1ssao; pel:· 
longínquos rincões de nossa Pátria, man~endo às vêzes, uma semana. no 
assim. se pronunciou a Ministra J.a mumcipio à ~pera de transporte fá­
Educação: cil para a Cidade. Isto ocorre em to .. 

"A medida que penetramos r.os dos os Estados cia Fe?-erá_ção. Brasi· 
sertões brasileiros, com populações leira. Se h~uvesst:. ctedrcaçao, mter~­
insulada.s, algumas ainda r:üm se pelo ensmo, nw ~tarlRmos assiS­
perto de trezentos anos de atra.sJ tindo ao que a~ora t.ao bem relata o 
~sentimos que a educação se vai Mi~stro da Educação e-q_ue é a pu;a 
rarefazendo ou se rnsotrandu su- veruade. Quanto aos r.a1s, que nao 
pe"riicar e ridícula, para ent··en- permitem aos filhos prossegui~em nos 
tar uma natureza áspera e .t~··e.s- estudos, agem lt-Vados pela crJse eco· 
siva. E vamos enc.antrand.a o qur:- nómica. Muitos déles não !J.omens 
ell.c()ntrou Mérazé como um ·dt:s· pobres, que, para melhor VIVerem. 
propósito ameaçador - três lá<L- lançam a prole muito cedo ·no tra­
des diferentes para o Brasil' O balhp. ?e J:ouv~sse,. por- part~ ~o 
fascínio da cidade se exerce sõ- G<lverno, mawr mteresse pelo ertSl­
bre essas populações primi"th·as, no, não estaríam~ na situação a qWil!l 
que correm para a aventura u~-- V. Ex. a alt:de. t 1 
bana, como que alistados, 11o.lm '"O SR. KERGINALDO CAVA L• 
país desprevenido e. pobre, ;Ja•·<~ C ANTI _ sr. Presidente, os êJ partes 
a visíVel e imprevisível rehcliâ·"l que me !oram gentilmente ofe_reci<i.vs 
da ignor néia." · t 1 1 td s·n o Sr. Bernard~s Filho .- V. Ex.a pelos emmen es co eg~s e uc ~;.· 

dá licença Para um aparte? perfeitamente ~ maténa. As dWe'r .. 
O SR. REGINALDO CAVALCANTI gências .são mats de detalhe do que 

de fundo, Entretanto, num aspecto, 
- Tenho muita satzfação em ouvi- para desgraça noo.s11 , quantos .!':e ma .. 
lo. nifestaram estão acordes em qt:e a 

O Sr. Bernardes Filho - V· ~x.a · no.ss& in~trução primâ.rla enco:1tra-se 
faz muito bem em ler trechos dê.sse na pior das situações possíveL . 
discurso para o senado, por que eer- 0 sr. Lima Tei:reira. - Pe"'.:1nlta. 
tam:nte, teve oportunidade de avls- v. Ex.a outro aparte. o sr. Cle ... 
tar-se com o Ministro da, Educação. mente Mariani foi, realmente, um 
O mais espantoso, em matér-ia e ministro ·proficiente, ca.paz, realizador; 
im;trução, no B: asil, é que, numa po- criou em vários Estados, tanto quanto 
pulação de -tuatro ou ·cinco milhõe.-, lhe f-oi po.ssive1, as escolas rural.!: V. 
qce ingressa, anualmente, nas esco- Ex.a fique certv. se demandar o mte­
las. primárias - não sei se V. Ex H rior do Estado da aahia, encontrar à. 
e o Senado o sabem - chegam de em cada município uma escola ru~·ai; 
fato ao fim do curso primário nos de mas a decepção Vir-lhe~ã. logo aos 
70 mil alunos. Is"t<l brada aos' céus: olhos: muitas Celas encontram-se fe .. 
e inacreditável. chadas, pois os professóre~ não ·que-

O· Sr. Kerginaldo Cavalcanti rem permanecer em seus postos. A'? .. 
Desgraçadamente. a situação do Br;t sim em vez de :,·e conve_rterem_em ~e1o 
sii é esta, e a crise é oriunda mais de .aprimoramento da mstruçao, f ca~ 
da nosSa falta de cultura política,) ao desprêzo, ao abítndono. Toda\·:a, 
porque não havet cu~tura política num 1 o fa"to não ocorre apenas na D&l"_lla·\ 
pais onde a instrução primária não I mas em muitos outros .Estadus ütlde 
se completa, sequer em 2% da popu- essas realizações foram le~arh.1s a 
.!ação. É prectso ,porém, dizer-se que Cl:\bo, n ocam~o das constru,;o(;-s, doa 
a cu1pa não é do Poder PUblico. mas melhorament<J6. 
dos pais. Muitas vêzes, mal aprende O SR. KERGINALDO CAVAl.­
o aluno a assinar 0 nome, deixa a CANTI - Sr Pr~idente, recebo os 
escola para trabalhar, e o reflex~ apartes dos. J?~US em~nentes ~9~res 
disto na forma(,:ão moral e cultü:ral e como ·contr1bmçao, vahosa nao s6 
tão gritante, tão" entristecedor, que pnra o meu raciocínio como, t_!lmbé:::rt, 
temos de encarar o problema sêria- para 0 meu discernimento Nao pos .. 
mente, para. evitar a. repetição dêsse.::; so aceitar em que pese ao meu l'..!P.• 
fatós. rido amigo;. Senador Bernarde.s ~-,h<l, 

o SR. KERGlNALDO CAVALCA:N"- sua aiegaçJo de que não h~ res;~·R•-
TI - Mui"t<l feito pelo Regimen:lt. sabl11dade do ?oder Púb-lico nessa. 

O Sr. Gilberto Marinho - Secun- sih"la(;;f~o. · 
O Sr. Gil verto ·Marinho - Secun- o Sr. Lim aTeixeria Exatamen-

dando a.s palavras do Senador Ber- te. 
nardes Filho, permita-me O orador o SR. KERGINALDO CAVAL­
lembrar que, dE uma. feita, falando C ANTI - E vou dtzer por que n.e 
com dados fornecidOs pelo próprio permito de oferecer hg_e~ra cantesb-
Ministro da Educação, o. bn!hante ção ao seu ponto de . v1sta. 
Professor oMta Filho, assmalel que, o Sr. Bernard.es Ftlho - Perdoe­
dê.s.ses 70 mil alunos que concluem me v. Ex. a eu qds dizer aue n~o 
o curso primário apenas 10%, matri- cabia. exclusinvnmente- ao Poder Pu­
culad06 no curs~ secund-ário conse- ·blico a responsabilidade. 
guem chegar à Ultima série- o aue 6 SR. KERGINALDí:? CAVAL­
evidenda a pobreza da elite do Bra- CANTl - Assim ~tare1 de acôl'do 
sil. oom V. Ex.a • . 

O Sr. Bernardes Filho .. - l". Ex... No Senado - hé. mais de seis a~0s 
permite outl·o Dparte? que .sou sçnador - só uma. vez tlv&a: 

O SR. KERGINALDO CAVAL~ ocasião de fazer discurso lido. Foi, 
CANTI - com todo o prazer. co mefeito. no inic!o do govêrno. ~o 

O Sr. Berna"rdes Filho - Qt:ero preclaro e saucwso Presidente GetU1 1.0 
dar. em rel(!.çáo aL ensino p~o!issione..l VS.1'gas. Essa. QraçáQ a?S menos e.vt­
o depoimento do Mimstro ll~ Eouca- sados, há de ter parec1do uma peça 
ção. Quem ingressa no ensmo f! i." O- de oposição. quando,_ de fato, era de 
flssional mal sabe usar o f;>,rnilo . .1Ul- ponderada colabOraçao com o govêr­
ga-se logo marceneiro, emb"rll. não" no. criticava eu, naquele momento, 
tenha terminad-o o curso, e os que a assertiva à Impreru;a ofere:::1da n~­
realmente o concluem, - não o pus50· 1os ministros da Viação, da Eduf!~çao 
afirmar com certeza oom o r~z· em e da Agricultura, sobretu~o deste"i 
relação ao Curso Primário - f)~• ~,m d-ois últimos. com referéncl&. a Ul1;a. 
número proporcional ao do pr1meuo redução de verbas nos res~echvos ro ... 
caso. . . n1Stérios. Apresentavam Sas. Exas · .o 

o Sr. Lima· Teixeira - Permite o ato com odign'J de louvores e fie iJnl• 
nobre orador um a-parte? ... taçã.o, quand.Q a. mim m~. par~ch '.li'\ 

o SR. KERGINALDO CAVAv- grave êrro, que reverteria cont\<1 O 
CANTI - Com muita. tatisfaç[lo. bem estar do uaís. 

o Sr,. Lima Teixeira - A culpa é Rea:mente, quando se proclama que 
dQ6 profe.ssôres, que nl\o que::-em 1r ~amos um. paí.s eminent.emen~e a.~rt­
pa.n.-? interioJ, \1\\Vido aos baixes ~- cola, -.não ê compreen.sivel restnção ta· 
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eom·o é o da Agricultura, porque ·d<i 1 sr. Présidente, nas verbas destina- a expressão usual como se 11$ verbaS 
re.:>ult.a. a limitação dz serviços, com 1 das a êESe Ministério, os oortes estão tóssem coisas pri;sioneiras ..• -
aacrlficio, portanto, de um· fomento ~endo tá.o proíund·::s que tenho a im.,. O Sr. Gilberto Marinho - O de­
que qualquer govêrno bem inspirado ore.uSão de que êle, neste· instante, já poimento do nob.re Senador Apolônio 
deveria propiciar, porque básico para não dispõe; talvez, de 20% dessas Sales é tanto mais elucidativo para 
o pro;resso do Brasil. · ·n~.esruas verbas para utiliZação conve- o Senado, quando S. Exa., sem des-

que o tneio de fixar os pr.ofe&õres n1 
interior seria dar-lhes melhor sa1 
lá.rio que o percebido nas cidades, 
Não fôra- esta circunstâ-ncia, 'dificlt! · 
mente .se poderia conseguir êste o))... 
jetivo, pois quase todos desejavau 
vir para as capitais. Grande era a 
dificuldade em evitar essa tendên· 
cia, até porque cêrca de 70-% dos pro· 
fessôres .se encontravam na capital, 

0 Sf. l.ima Teixeira- V. Excelên- niente. primor aos seus suce,.ssores, foi um 
eia di licença para mais um aparte? Ao terminar o· exercício fiscal, pa- dos mais notáveis Ministros da Agri-

0 SR. KERGlNALDO CAVAL- reLe-me,que o Ministério da Educa- cultui:a de todos os tempos. 
CANTI - v·. Excia. muik1 me honra: çao, compelido :pelos ccrtes c.onstan- O Sr. Apolônio Sales - Agr.ldeço a_ 

O. Sr. •Lima Teixeira- Tem r.mita te:;, nâo aplicará 50% da verba a ê-le V. Exa. ' O SR. KEIWINALDO CAVAL• · 
C ANTI -.!.. É um fato, sr: Presidente. ra-zão V. E)xcia. o ensino que se de- destinada. O SR. IÇERGINALDO CAVAL-

veria quanto antes promover, seria o Como exigir que o MíníStro da Edu- C'ANTI· - Sr. Presidente, realmente Mas o senado deve ponderar o qUI 
significa,- r a realidade, êste decréS· 
cimo da pof)ulação escolar entre. -~ 

da técnica agrícnla. cação realize obta proflCUa, se o gú- êsse é outro aspecto dQ" problema. A 
O SR. KERGINALDO CAVAI:.- vêrno a que pertence - não sei as tramitação burocrática deSsas verbas 

CANTI --:.Fel-feitamente. r:tz~s 'por: quê- insinua cortes dês- é uma coisa... ' 
O Sr. Lima Teixeim - A criança :;e montante e sacrifica, afinal de con- O Sr. Apolônio Sales - Tremenda. 

nc.::sa jnfâncla. . 
Decorre de fatõres mültiplos, den· 

tre os quais o de menOs responsabt· 
lidade - e neste ponto de vista €8· 
tou d:e acôrdo com o Senador Lim1 
Teix-eira.- é o _que se poderia atri· 
buir à ação- dos pn.is. 

a}.orend·~ria a.s primeiras letras, a ler Las, o ensino no que êfe tem d·e fun- O Sr. KERGINALDO CAVAL-
e escrever, mas também receberia en- damental, ou seja o próprio ensino C ANTI ~ • • · tr§rnenda, conforme dá 
sinnmenbcs quanto à maneira de vi- elementar? t::stemunho autorizadamente o nobre 
ver JIO campo, de realízar em ·pmveito Sr. Presidente, não é uBI.a Critica SenaC.or Apolôilio Sales, ex-Ministro 
da produção, de se encaminhar tanto d!il má vontade que dirijo contra 0 da Ag1·icu1tu1·a,. cujo el-ogio me dis­
quanto po.!:Sível, no sentid-o· da am- Guvêrno. Não me anima nenhum pro- penso de fazer, porque foi Prec1sa­
tlentn:çã.a a.o meio rm·aJ em que vive~ pósito n~e sentido. Pelo contrário~ IUente feito pelo nobre colega Sena-
Nada disso tem havido. As ·escolas eu,desejaria render aphusos à Admi..; d<Jl' G2lberto Marinho. ' 
rurais, como declarei há pouco, exis- nistração se, realmente, ela fizesse Sr. Presidente, a d-enúncia· que 
ten., mas não t~m havido ensino ru- sacrifício noutros setores, ·deixando a ~:-ago ao conhecimento do Senado, -e 
ral. cobert-::~, porém, 0 que se refere à a.gri- que desafia contestação quanto an-

Il à d - - tes do podei' público, e dz que.as ver-

Sr. P.resideri.te, sabemos que no· in· 
t-erlor o menino, a partir de 8 anO! 
dB idade, representa uma unidad1 
econômica indispensável à família. 

o Sr. Lima Teixeira - Exatanlente 
O S:R. KERGINALDO CAVAL. 

t;ANTI - E s-e na escola, para ond1 
êle vai - muitas vêze.s situada 1 

O SR. KERGINALDO CAVAL- cu ura e e ucaçao, por serem, como b d - b<-· d as estinad~s ao Ministério· da Edu-
C_-\KTI _ o mesmo ocori·e, Sr. PI"'"- .sao, a.::.JCOS para a gran eza da na- - t· - d . ._ _ caçao es a(l sen o ae tal forma po-
sidente, no "setor da educação, se-bem çao. da.::as qU:e o nobre Ministro Sr. Càn-
que, posteriormente, como acentuou o 0 Sr. Linia Tei.:teira --V. Exce- ido da Mata Filho ficou tolhido ·e 

"ui!ômetros de distância - não en, 
contra sequer uina mere:J;lda, passa t 
consid-erá.,. la-- desagradável;-.. inconveni· 
ente e, até nie.smo, inimiga. SeUl 
pals, compreendendo essa situaçãt 

nobre Senador pela Bahl·a, no ~arti·- 1ência tem razão. Não há Ministro . .0. ·c " . 1 - · como -que Illlpossr 111 ::Ido de exercer 
cular, ha;, te1·to 0 D·r. Cle-ente Ma- da Agncu tura que não alegue, para d d . t ~ • ., . c· . - 1. ·as suas ver a eiras a ribuições, ·de 
riani um. esfôrço nctâ..vel. JUS IHcar a nao rea llação de adn1i- cumprir o seu dever para com a na-

O Sr. Lima Teixeira - Não há dú- nistração proveitooa, .que 0 Mini.sté- ção, que é o de dotá-la dos meios 
vida_ alguma. , elo não dispôs de verbas suficientes r· indispensáv.eis Para 0 de-senvolvi-

O SR. KERGINALDO CAVAL- que estas às vêzes são cortadas no mento·de nosso ensino. 
CANTI - Mas, vejamos como as c.oi- Congresso. Tive exemplo dê-sse fato O Sr. Lima Teixeira - Permite-...V. 
SRs &c passam ~m nos.so pa5s. Uma há pouco tempo, quahdo conversava Exa. um aparte? 
inicia Uva, ainda que benemérUa, eStá com o ex-;Mini.stro Costa Pôrto. Per- O SR. . KERGINALDO CAV AL-
fa dada ao fracasso pela descontinui- guntei-lhe por que -não levava ao ho- C ANTI - com todo p!·azer. 
dade e pelo d•.:sinterêsse com que os mem do campo os -meios com os quais O Sr. L_i7!1-a Teixeira - Aliás, te­
governos, Que se sucedem, se pronun- pLdesse trabalhar a terra, através das n:o-!l~S bat!do .aqui para que o Ml­
ci:lm ou deixam de pronunciar-se só- pitrulhas mecanizadas. s~r·ia um au- msterw . tenha realmente as verbas 
bre a mesma. xilio do próprio Ministério, pelo qual necessárias à c~~secç!io de um .plano, 

De fato; é alarmant.issimo o que su- :se pagaria pequena contribuição f)or capaz de ben-eficmr a agricultura· na­
cede np Ministél'io da Educaçã-o, não área~ de terra rem-evicta.. Respondeu- cional. 
obstante os esforços patrióticos do me s. Excia. que seria medida ne- A opOrtunidade não .se fará iara.ar, 
atuai titular. . cessáriá e urgent~, mas que_ nada pv-- e, em breve, teremos os meias para 

àia fazer, por faltarem ao· Minísté- demonstrar ao Ministro da A~-rícul-
0 ·Sr. Bernardes Filho - Se o no- r·io da Agricultuta verbas para as t:n-a q.ue o congresso não ficará apá­

lJ.re •orador permite, _vou corroborar realizações tão Uteis como as. que te-co dtante de seus apelos e lhe con­
.__,·Jas afirmações: há, em escolas su- V. Excia. se está referindo. · cederá Os .meíos índisp.ensáv€i.s à rea­
ner_l.ores no Distrito Federal, profes- O SR. KERGINALDO CAVAL- lizaç_ão de um programa proveitoso em 
rores catedráticos que pa.&')am mais CANTI - Pior do que isso, distinto favor da agricultura nacionaL 
de ano sen1 dar aulas estas são mi- colega, é o que vem ocorrendo .. O O Sr. Gilberto Marinho - v. Exa. 
n!stradas pelos assistelltes. Entretan- Congresso-concedeu essas verbas; elas s:ogue linha inspirada do seu di.<icursoJ 
to; me-u caro· colega, tOdos alí com~ constam do Orçamento. O Govêrno, quando ressalva a responsabilidade 
parecem, no _fim do mês, par·a rece- porém, não oferece os suprirrientos . do brílhante Minístro Candído da 
l::er ~s vencime,ntcs. E' possível que 0 indispen.sâveis ao Ministério, constan- Mota Filho, de fato, um docente ctos 
~rasll continue assim? Nã.o oarece !es das verbas vetadas e aprovadas mais ilustres da FJculdade de Direito 
a V. ~xcia. que precisamos Iêgislar Pf'lO Poder Legislativo e sancionadas de São Paulo, co-nhecedor de tôdas· as 
a respeito? · pelo Executivo. modalidades do ensino. Se mais nau 

o SR. KERGINALDO CAVAL- O Sr. Apolônio Sales - Permite te t;lfeito. com sua dedicação e abne~ 
CANTI V. Excia. um aparte? gaçao, pelo problema do ensino, que 

. - Pior que isso: es,tamos a o. SR. KERGINALDO CAVAL- chegou a uma situação Calamitosa, é 
. c:mr faculdades de düeito, de medi- CANTI _ Pois não. porqu-e_ o aovêrno não lhe propicta 
ema, -de engenharia em tôdas as ca- o sr. Apolônio Sales ---. ~vo tra- os meios necessários à execução dos 
Pi!ais brasileiras; e. muito breve as zer a V Excia. a modesta contribui- planos. 
cnaremos em qualquer cidade de al- ção que minba experiência - O SR. KERGINALDO CAVAL­
guma importância. Enquanto assim 0 . SR. KERGINALDO CAVAL- r.:ANTI - sr. Presidente, com ef-eito 
se faz, o _ensino técnico não avallça; CANTI _v. Excia. muito me honra desta minha oração· é conexo o que 
estamos e- retrogradando nesse senM com ela. se refere ao Ministério da ·Arrrlcul .. 
tido, o que é bastante desQo·nidàvel tura. '" 
para os destinos do pais. "'· O Sr" •• 1pC!W~io Sales - ... me vem Não ptetendo, frontalmente aboraa1 

O_ Sr. Lima Teixeira._ Não há de- indicando no setor do Ministéri.o· da as dificuldades com que lutà 0 titu­
voçao pelo ensino., E isto ainda mais Agricultura. Na verdade, o Congres- !ar dessa Pasta para atender-· às mí~ 
se agrava porque o pr.ofessor recebe .so, de -1946 a es~a data, tem procura- nitnas exigências ~acionai'S. Estou, 
salário de fome. Raro é o Estado qUe' do corres;xmd~r às necessidades do por ora, encarando mais objetiva~ 
pod~. ~gar do~~ mil cruzeiros. o pro-~ P. ais, dotando o Mi:listério da Agri-· :n?;lte a situado do ensino primário 
fessor e removido para municípios dis- cultura com verbas crescentes. -Não pedindo a· medi.taçãô do sena9-o pará 
tantes, onde tizdo lhe falta. Habitua- direito que são suficientes, mas são o fato que nos conturba, nos-- desas .. 
do a Viver_ na cidade, pois comumente '..:resc. entes, dentro das possibilidades sossega e nos inquieta, como seja o 
·o~ que ·se diplomam são os citadinos do aumento das verbas d~tinadas da incapacida.,.', ('fi· fac-e da restrl .. 
na-o se a:oo.stumam à vida do câmpO àquele Ministério. O qu-e .está· ·entra- ç~o de verba.s, nua. atender _ já 
e, ~im, não permanecem muito tem- vando a atuação ministerial,_ muito nao s-ei como exprimir em palavras 
po ne&es lugares. mais que ·-a relativa escasseZ de_ ver- ""7 _su mí!lim? como que se Poderia 

o SR. KERGINALÕo ~as, é 9 processo através. do quài .s~o .::c;;\'Hl.r :1~~ tHf;cu!dades do ensino pri-
CANTI- Não há dúvida CAVAL- ... oloca.d~ .~as: ver_bas a. q.I:sposlç<:~.o mário. 

0 Sr Lima T . . · n t do Mlmt..teno para a· devida ~:t.plica- . O Sr. Lima Teixeira - V. Exa .. dá 
lo 

0 
a · e1Xetra - fe o.rnam ção. Se Vossa Exce1êncla tlves.se en- !i(.~t~ç:::. para um aparte? 

g 0 cet:t~ urbaJ?-0• sobre .. udo por- seja de verificar como reall,iente O SR. KERGINALDO CAVAL-ii: ~n~~~~~~ én mi~g~a~o, parco, e são difíceis os trâmites a ·per- CANTI: --- com _todo -o prazer. 

t 'd _ a 0 m l'lOr as opor- correr, para qué uma i-""-.. ba se;·a o s r· T · · · 
unls1 adf;S que . oferecem 00 núcleoJ ap"!icada. no interior do --~paí.s fi- r. -t:na ezxegra - O g-rande 

ma adtantados. . . .. • _ edu:::t..dnr Anísio Teixeira, que foi se-
O SR KERGINALDO carm escandanzado. Não depemtem ~retário da Educação no Estado da 

CANTI ...:. Agrade t OdAV~L- apenas. do Ministério da AgricuU.w:a Bahia, ~ve oportunidade de, certa 
l.s • ço 0 apar e o meu DepoiS de tantos "autorizo", não feit · """ A 

. d H tmto colega e retorno- _às pondera.- sei qual dêles vale ma,·s, se o do MI.- a, enVIar n-..ensagem " Assernbtéia 
çoes que e.s:tava fa d b Leog-!slathra. do meu lk:ado, através 
~ zen ° 50 re a situa- nistro, qtre deveria ser a Ultima. ill8- rfo ~ecut!va, sOlicitando melhorta de 

ç cimdo Ministério da Educaeão neste tância, ou se o. da repartição fãzen~ salário para os urfJ~es.sõres . primá. H 01 ento. d-á:-b, que ".solta·~ as verbas, segundo r!O$. Alegava, _entre outras . razões, 

narticularíssíma; acabam por se con· 
vencer de que a utilidade não pod( 
sobrepor~se à necessidade. ' 

O Sr. Lima Teixeira - 1!: verdade. ""' 
O SR. KERGINÁLDO CAVAL· 

CANTI - A conséoüência é a reti­
ra da do alunQ da esCola primária. 

O Sr. Liina Teixeira --Posso dai 
exemplo· a V. Ex a. , do que ocorr-e 
com os de lavoura. Na da cana dE 
açúcar, quando os m-eninos alcançam 
a idade de 8 anos, os pais, carreiras. 
utilizam-nos como guias.· 

Quando o adUlto percebe salário de 
Cr$ W,CO, o menino ganha- Cr$ 14,00. 
ora. ·êle não· vai manter o filho na 
escola. porque precisa da sua cola­
boração para subsistência da fami- · 
lia. De sorte que aS vêzes a criança 
é obrigada- a faltar à aula, a fim de 
auxiliar o· ,pai na tarefa cUária. Na 
lavoura de--fumo - chamada dos po­
bres, porque requer trato constante 
- a fªmília do rendeiro ou trabalha .. 
dor que se dedica ao plantio do fumo 
e. s_ua colheit_!l, tem que estar sempre 
vlgllante. Em vez de mandar os fi 4 • 

lhos à· escol H, os agricultores prefe-
1'-Q.m deixà-los em casa, trabalhando 
a f)rópria t-erra, cultivando o fumo 
ou _procurando_ meios de acautelar-se, -
a f1m d-e que a plantação não se pêrca . 
Também na lavoura de cacáu a con­
tribuição das .Crianças não· é menor, 
f!m virtude da situação econômica dos 
oais.- Daf poroue, como declarei a 
V.- Exa, de inido, a culpa não cabe 
aos pais -e sim_ aos Poderes Públicos. 
Fôssem êles · vi~ihintes e proPOrcio­
nassem meios de manter professõre.s 
no interior,· dando possibilidades e 
meio.s doe vida aos qtie se dedicam à 
terra, a situação seria diferente. 

O Sr. Mourão. Vieira - Pemüte 
V. Exa .. um aparte? ' 

O .SR KERGINALDO· CAVAL­
CANTI - Terei o p~azer de ouvi-lo. 
· O Sr. Mourão Vieira - Está. nas 
nossas cogitações de Pai-lamentar li­
gar o problema da educação ao flo­
restal, estudando a instalação de in.: 
ternato.s nas zonas florestais. PrMes-· 
sor secundário,- com alguma experiên­
cia de admini.stração escolar, che­
gue1 à conclUSão de que na. Am&zoma 
só os internatos florestais resolveriam 
v assunto. A educa-çãO· nos moldf':;; 
aue ~tamos sonhando, só seria pos­
sivel· se fundassemos nessa Jir.~giã o 
quatro internatos, ffiantidos pelo Go­
vêrno FederaJ, evidentemente !iOb fis­
calização imediata de uma direçãc 
administrativo-pedagógico. Fóra di.~c 
enquanto _os pais tiverem a Jnlcia.ti­
va de" mandar o.s filhos à escola, prin­
cipalmente na Amazônia, o problema 
será lnexequh.-el. ·aasta dizer que a 
criança para se dirigir à escola cami­
nha três, quatro e ma.ls horruJ. A..:ssim, 



na região que represento, e talv::i'z em 
outra8 semelhalites, sàme.-te o ln~ 
terna to solucionará o assunto.· Esta a 
minha opiniã-o. Está nas minhas co­

. gitações de parlamentar .estudar o as­
·sunto e submetê-lo à consideração de 
meus ilustres pares. 

O SR. KERGINALDO ·cAVAL· 
CANTI - Agradeço a exposição 'que 
V. Exa. acaba de fazer e que expres­
sa de maueirtt. o que ocorrt Dessa re-
gião distante. · 

o Sr. Lima Teixeira - Ness:~s lo­
_, cais a solução será.· a fundação de pa-

1ronatos agrícolas, mantidos pelo Mi­
nistério da Agricultura. 

O Sr. Mourão Vieira - Não fal€.1 
em patronatos, como alude o nobre 
SenadGr Lima Teixeira, porque estou, 
como V. Exa. considerando o pro'.Jl~­
ma dà educacão primária. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
.CANTI- Vou ·passar, ainda queres­
pondendo prazeirosarhente aos apar­
tes que recebi, a proferir s.lgUm3.S 
palavras sôbre o profeSsor primário. 

Sr. Presidente, no funcionalismo 
do.s: Estados e da União o profess'Jr 
primário é ainda desgraçada:nn"lte 
um pária. Ninguém tem maiorf!S res­
ponsabilídades para com o país, po­
rém ninguém é mais misernvehnrnt.e 
pago. Hoje que já se· cogita de salário 
compreensivel e determinado para o 
camponês e quando o operárlo cita­
dino é n&alariado em base legi'll que 
corresponde potencialmente. a.s suas 
necessidades minimas, ainda se cuve 
falar de professôres que gan~1am 
300, 400 e mesmo 500 cruzeiros, nêste 
pais de ·vida cara. 

o en.o:;ino é função eminentemf:r~te 
psicológica. como poderia mos ~sperr:~r 
que um Professor extravase na alma 
de uma -criança, aquêles sentimentos 
de confiança, de fé, aquêles SP.tlti­
mentos construtivo-s que '·seria-m os 
alícerces da sociedade, se da amar­
gura por que passam talvez t:=>svlte 
Inconscientemente uma série de- c:1-rn~ 
plexo.s que atribuen:. as crianças. 

E' mistér volvamos, oom · decis9.o, ns 
·nos.!ia/5 vistas, para o grave pro!.)l~ma, 
Ee não desejamos ser surpreendidos 
pelos acontf?cimentos futuros. -

Sempre que tinha oportunidade, em 
meu Estado natal, de conversar rom 
pro!essôres de escolas primári::ts. res­
:sumava, da uarte dêles, o travo r.a 
amargura. N3o era, de forP1a al~n:-n1, 
o aguilhft.o que impele o am'.Ji~\:)S::>, 
porérn. sim, o homem que, pelo des­
nivel em que se encontra, recoJlh<>cc, 
talvez, no fundo, sua . incapacid:1de 
para. o exercício sagrado de u'a 
missão. 

Dai por que, Sr. Presidente, no cn­
Eejo de pedir ao Senado, com ~stfl lfi­
tura, a tr:.mscricSo do discur:t,) do 
Professor candido da. Motn Filho, 
quero manifestar minhas esoerr..nc<'ls 
de que cuidemos com carinh0 do 
nosso professorado primário. pl);-;tv A 
margem e sacrificado, mo.·mente. 
quando o Govêrno tem a bô~.sa 
lama para a criação de Faculdndfs e 
Universidades, algumas das quaJs náo 
reprPsentam senão uma pepin<>\;>:\ àe 
t"mpree:o.s, onde se cevam os interê&'Ses 
da nnlitiouice regional. 

O Sr. Lima Teixeira - V. Exrt. dá 
llcença para mai.~ um annrte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Tenho muito ·prazer em 
ouvi-lo. 

O Sr Lima Teixeira - Deseiann ~;-s­
clarecef que~· ao lado dêsses exempl.lS, 
e"neontramos, não raro, modelo.s de 
devoção. No ano passado. tive Nl.S€',Í'J 
d~ · averirmar que, no municipio de 
Santo Amaro, uma senhora ·pob:·e 
lecionava, gratuitamente, há cerra dr 
trinta e cii1co anos. Procurei o S2cre­
tário da Educacão e fiz ver a S. Ex.n. 
Que um desprendimento como r; dR­
quela senhora - a qual se deril~ava, 

-inteiramente. sem qualquer remt•ne--
ração, a ensinflr as crianças - mer~­

, eia compensação. Sugeri seu anr"~VC~­
tamento como professOra do cursll ~n­
pletivo e obtive. com facilidade, !lque­
le. nnmetlçâ.o. Pois bem: com a verba 
de 350 crnzei~OJ5 mensaJs ela: !lmpliou 
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a casa onde vivia, adquiriu banccs e outro prêmio Senão o ãe ter a e-ons­
continua ensinando aos meninos, ago· ciência do Gever cuni.prido. . 
ra em melhor situação. ltste o exem- A.ssumindo a espinhosa. ·tarefa~ de 
pio de devoção que contraponho aos movimentar os lnterês~s da co1~üvi­
caso.s citados por V. Exa. . dade, o homem público se diSpõe a 

o SR. KERGINALDO CAVAL- suportar os encargos de sua "posição, 
UANTI - Registro, com grande · .sa- ao considerar que ela é· eminentemen .. 
tisíação, o exemplo que me trás o no- te representativa. Levado, por iss-o, 
ore Senador pela Bahia. Mas, para a medir sempre o alcance rte stus 
desgraça nossa, não é o apostolad•J ... gestos e de. suas ações, êle não pode 

O Sr. Lima. Teixeira - As exct>ções desconhecer as conseqüências orá ti-
não atingem a cinco por cen~o. cas, .quer no plano material, qu~r no 

O• SR. KERGINALDO CAVAL- .plano morat aquilo que faz ou deixa 
C ANTI - ... que nos pode servlr de de fazer. E' nesse sentido que Lin~ 
bússola no exame de questão deli•.!ada ooln dizia ·ao aSsumir suas -vitoriOsas 
e dicil como esta. responsabílidades que o homem pú~ 

O Sr. Mourão Vietra - Meu ::tu,nto blico, na sua missã-O difícil e de longo 
de vista, como educador de orienta:;ão alcance, - é sempre- um -eJucarlor, 
católica, é no sentido de que as .sub- Tenho visto, no cnntato com o fK!\'O 
vençõe.s concedidas às agremiações ca· e como homem do povo; e no· ~ont<1t:J 
tólicas- dirigidas por padres, freir<~.s, com o poder. em altos cargos d"D Go. 
etc. - pelo menos na· região .que re- vêrno -.:. como ·é fecunda a res.sa~ 
presente, são aplicadas oom o mãximo náncia do· exemplo do homem Dúbli­
critério e aproveitamento, prim:ipà.l~ co, na pureza de sUa sinceridad-e, na 
mente as onentadas por padr~s. r1ue coerência dé sel.~J propósitos ou · no 
difundem a instrução e educam tJS i.n- heroísmo 'de sua· honra imaculada. 
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ti 
sentados na sua disposição· de luta. 
em todos os campos da atividade cuJ• 
túrál e soc:ial, e é com êles que Q 
Brasil conta para atr_avessar o perío .. 
do talvez mais ';lifieil de sua históri~ 

A êles posso dizer que o meu tec 
mor maior não vem da ameaça de 
ideologias estranhas, em nossa terra. 
O que mais temo é, precisamente, a 
falta de ide-ologia, é a funesta au .. 
sência de convicções, é a sustenta .. 
ção equivoca ou malicicsa de prin­
cipias; é o ,programa de fachada; é 
democracia sem democratas, é re .. 
públiCa serrl republicanos; federaJis .. 
tas, que anseía,m pela intervenção fe .. 
deral; ~autonomistas, que decidem da 
politica municipal com as promessas 
do poder da União; dcs que querem 
eleições livres, mas submissas ao po~ 
der do dinheiro e à sugestão da de­
magogia; dos qt1e almejam a fehcf .. 
óade do homem do povo, à custa de 
maiores encargos para o povo. ç : 

P_ara quem âpelar, entretanto~. se· 
não para vós, homenS de cultura, 
mestres e alun9s, políticos e homens 
de tra ball1o? di os do sertão brasileiro. Entendo, por- Aliás, quando se dlz, que a ~xistên~ 

tanto, qu~. em qualquer plano de eJu- ci~ da.s elites é necessária, o ·que se 
caÇão, a.s mganizações L.:ligio.sas têw aflrma,· na. realidade, é que uma so· Se a política é, como atividade cria­
de ser consideradas, como g!andes fa- ciedade politicamente organiZada, não dora da ordem, uma escola pràtica 
teres de progresso das regi_~s. vive_ sem seus hom-ens exempiar~s. os de educação; se a educação é a base 

O SR. REOINALDO CAVAL- quaiS se revelam, com mais treqüê!l~ e a garantia _de uma verdadeira or-
CANTI - Estou de pleno acôrdo c_om cia, na construção e -manutençà{J d-e ganização política, - :façamos dela a 
o que V, Exc1a. acaba de expenüer. sua ordem e de sua dignidade xlíti- razão de ser dos nossos entusiasmos 
Tenho, por mais de uma vez, apl·esen- ca. Nem é outro sentido 0 que n 1s dá· como se tivéssetnos cuidando daS 
Lado, ao Orçamento, emendas, conce- Karl Mannh-eim, quando. distin''Uin· raízes da Vida nacionaL 
dendo subvenção a colégios religiosos, d~ as váz:i~s elites, acentua 0 ps.p~l da Rui Barbosa, cuja vida politica foi 
católicos, sobretudo porque somos uma elite pnht1ca, como energia integra~ um pro-testo contm as opressões dis~ · 
Naçã<l católica, dora na s-ociedade. de maior somr~ de farçadas. e oster.sivas, - dep<lsitou 

O catolicismo é fundamental neste _vontad~ individuais. E 0 que f! ,·!"sa suas mms puras esperanças na edu­
País. Nascemos, realmente, sob o signo mtegraçao senão um mister funda~ cação. 
da Cruz. mentalmente _educativo? Em seu famosíssimo relatório sõ~ 

Isso. porém, não me impede, embora Sucede o fiacasso quando êsse Sis· bre 9 ensino primário, assinalou que 
seja católico, dt apresentar emenJas tema- de integração se desfaz p<;Olo a monarqu•a estava Pertienão suas 
beneficia neto outrd.S instituições de mau exemplo dos d'.:'le~ac!os do r~ lVJ). bases, pci·qu eevoluira, com desapre·­
crenças diferentes. dos representantes do povo, dos elei~ ço do ensine- prlmàrio, que é o ensino 

O Sr. Mourão Vieira- Funjamen- tos pelo povo. comum do povo, vítima como· êle 
tei meu ponto de vista no fato d-~ se- . o qu-e oc::.rreu na Alemanha nitle- dizia, de uma "pedagogia' desnatura~ 
rem os edUcadores religiosos ')S mnis nsta. na Itália fascista ou na Fn.nça da", ~crescida do verbalismo, "que 
tranquilos .. Nas outras religiões. como da frente pJpular,- _ foi ·a submlS- assumia as proporções de um viclo 
sabemos, o educador não é apenas são da. politica à loucura e, à tri.::te universal de nossa instrução". 
mestre; tem, forç-osamente, que se de- mediocri~ade dos politicos vitor!osÕs. Mas o que êle afirmava em 1832 
dicar a outros problemas na\uraJS ao Em f c d d cab_e muito bem em 1_•3. O que ~ 
homem, à vida humana. Pai minha 8 e os esacertos e dos p·ec1 d;s uphcava a uma scciedade rural re-
preferência pelos primeiros. que,· hà maLS de vinte anós, se ttm ~arda~a pelo braço escravo, ajusia-se 

O SR. KERGINALDO ÇAVAL- r:ra~lc_ando em tôrno das n~SSílS inc-. a sociedade mdustrial de nossos dias 
CANTI - RespeiLável, aliás. · titUJçoes republicanas - podemos d!· atropelada pelo' avanço descomunai 

O sr Mourão Vieira - Os religioso;>s, zer, co~o 0 Senador Nabuco. cue os das massas. 
. 1 · t acopteclmentos têm sido maiores dCI A soci·edade >·ural>·zan'e de 1882 no entanto, v1vem exc us1vamen ~ para ~> 

o mister de educadores. que os nossos homens. tinha, por~rn, seus horizontes v.isi-
0 SR. KERGINALDO CAVAL- d H~ no meio das terríveis dif:culda- veis e suas ;:lmbições limitad~'l.s. A 

CANTI - Sr. Presidente, desejava es os nossos dias, uma geraç§.o flUe de hoje, devído à operalite e coi.­
apena.s, como declarei, (lbter a tr:.lns- se formou na descrença •Juase com- tinua influência da vidn inciust.rml 
criçá<l, ncs Anais. do discUl'SO do ncbre pleta nas vidas exemplar~s e •JUe em despertou maiores ambições, possl~ 

f C. ct·ct M t Filh M contato c-om tôdas as subver.:;C~s e bilitou o encrrminnamento a·e novos 
pro essor an I 

0 0 a o. as, a aviltamentOs, testemunha, TV"Ir, .o!f.t'".r-e ,·n'e1·esses e. com ,·"·o.· per,u·1t 1
u ao bondade excelsa de alguns dos meus ~""'- L = . 

dignos pares, conduziu-me para m'..liw prome~as idf'oló;;tcas. 0 impérlo da h~omem do povo. decisiva partlclpa-
além. ~~tl~~çao aventureira e tramacio- çao na Vlda soCial e politlCa. Náo 

O Sr. Lima Teixeira - V. Excia. tiamos, entretanto, a êle, c.s me:os oe 
está abordando assunto transcedeme, N~o há hoje quem• não C<Cnfi"'ure G que necessitar para atuar, porque a 
d . . t , - perfil do polítíco, senão com~ um escola pr11na· rl·a e· defl.Cl.ellte e e· 1n-o maior m .eresse para a naçao. 0 to o ~R. KERGlNALDO CAVAL- c ~rup __ r, herdeiro solerte do rna~ suticiente. Do total de quatro mi­
CANTI - sr Presidente, agradec;o a qmavellsmo. e que, manioulando ~-u- lhées de alunos nela matnculados. 
todoo essa ním1a gentileza e uma C\lha eessos fãceis, fa~ do escândalo '-' d:J chegam a ult~ma séne somente qum­
·"1-C:.8eguro: ,qualquer medida que sm·ja, r>ecu!ato. um habito sem quai~quer ie mil ! 
com o objetivo ae melhorar o enmno escrupulos Rui l3:::.rbosa mostrava que em 1868 
em no~s-o País. sob:·etudo o primá r-o d Qhando se. ~·e~ Iça a exempJaridade EStávamos abmxo d~s Ilhas 'FüiuinasÍ 
cJntará com meu apoio, o mais dP- f C'élem puo~lco, 0 que se tem em I E, hoje,· onde estamos? E . ti€ "assim 
cidido. (Muito bem! muito bem!' Pal- v st!l. a plemtude de sua respon- é,_ P-~H'a cuG.e 1remos? · 
mas. o. orador ê cumprimentado). sablhdad~, para que se não diga, A medida que pénetramos nos Ger-

ccmo Sa~~t Ju~t, . na ~ntevespera .~o tées brasileiros. com p:::pulaçv~s m­
DOCUMBNTO A QUE SE REFERE- O _ bonapartl .. m_o, q_ue , nao há granaes: suludas, al~umas ainda com J::Grt.o de 
SR. SENADOR kERGINALDO CA~ homens ~ Sim grannes conflitos··. I trezentos anos d eatraso - .sentunos 

VALCl!.NTI EM SEU DISCURSO Longe d~vemos estar daquele Mi- que a eàuc::-tçf:.o be va/ rar;.:fatenúo 
Discurso pronunciado pelo M'i.· rabeau que Ortega Y Gasset pintou ou se mostrando superflcmi e ridl~ 

nistro da Educcçáo em São Paulo, como um grande político e um- mau cuia, pura erürentar uma natu1eza 
no dia 21 de maio de 1935 par ~áter, Mas devemos estar pzrto :\spzra e ag1:essi\'a. E vamos encon­
occsião do banquete o/ercci-1o a a~ t-odo~ ~quêles que st;ntem, na atua- trando o que encontrou M:erazé, como 
Sua Er:cia. pgr amigos e admi~ Çf!-0. PCJit1ca, a !lecessu:lade prenmlll- urr:: desprvpc.síto ameaçador ._ tréa 
radares. ~~na c;e ser, ac1ma de tudo, homens idades diferentes para .o Brasil 1 
Meus Senhores: bem· O fascmio da Cidade ~ exerce so-

Recebo, h::mrado e comovido, -esta ~esmo Porque a genera_li~ação, que bre essas populaçles pr,mitivas, que 
homena:;em, atrnvé.s das pálavras de re\ela um_ ~stn~o de CZ!Jll'lto, nnas- correm para aventura uri::ana, cmno 
seus nobres f' fulgurantes intérpr.et'2!!. ~a-nos _a lUJUSbças. A_n,e W11a vis.:':o que alistadas. num pais ct2sp!'~v~·nldo 
como um est.ímulo da inteligência cia .. ~ conJm;to e ao se~tirmos nos om~ e pobre, para a vlsi"vej e tmprevisJvel 
minha terra Compret:ndo-a na. rf)S- mos o peso dos sofl·Im:::ntos comuns, rebe.iiâo da Jgnorànc~-a. 
sonância e calor de sua AUtoridade. - esq~ec~mos qu~, cnmo i~~mve an- Para prut.lémrcs &~s.:..a envergr:du­
para animar-me a prosseguir, esteja tes! h~ alnda hoJe, com a cora;;em ra, que contundem ou esc&:Q.d:·m r~m­
onde estiver. na luta pela -educação solitár1a e tenaz dDs convictos, bo- bições e pl:1nos. estranhos n:-~.0 
no Bl'asll. Jl.ceito-a, acima de tudn. mens que n:lo_ se pe~dem, nio per- podir.mos !lc:tr nu.s modest~s asp;ra­
para üma re~firmnção de cnmp1·on"li3- d.e:r:do outrcs.sm a f e· na rccompo- çócs do ten1po Qa mocidaUe ú;: H..•). · 
sJ. em voz nlta. de bem servir, ecmo ~1ça~ moral e material de nossa re- Agora, o p1·imado da e::iUCGP:ao nJo 
C:idt:.dAo e h-amem púibJiOO. vn!=.lCa. . ~ o. penas stmente aflnn~dJ e~ CJncü'-

J! hl-o vej~ pa:ra o homem p'l.ib!liN Ve-jo·~ aqui, gnlbard&ment:::! repre- 1 macto por op2niCcs, mas pm:s.:.u a ser 
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uma consagração legal, dado_ q,ue é.

1 

Julgamos que a instituiçlio da ~é~ 
pela constituição da República, um dula oficiai- constitue o ponto cap1tal 
<iiretto de todos. _ da reforma ora em discussão. Ali· 

Se ê verdade _que a Co!lstituição a menta~ns. assim, a esperança de que 
assegura, ISSO nao quer dizer, no e~- seja. votada tal medida, capaz de 
tanto, que_ m1mstrar a educação seja tranqüilizar a opinião pUblica, e as­
um pnvilêgio do Estado. Muito longe segurar a evolução do reg-ime·. 
dJ.sso deve ser a sua p::~siçto, para . ~ . .· 
que ela não se artificialize e não b€ &tamos, h~Jt\ a lh dtas do ple!tO, 
desumanize, como será natural gue e, mtsm~ ass1m, esperamos que a te­
aconteça, porque 0 Estado, mais otl for~a seJa de?retada em t~mpo, ;:a,arn 
n 1enos como 0 rei Midas da lenda surtir os deseJados e benéficos efettos 
burocratiza tudo aquilo que sofre O dela anciosamente esperados. 
coutato de suas mãos .. de mil dedos! Já tiv~mos a satisfação de :e.r, na 

. Se a escola d~ve tormar ~para a ú~tima refu.são da emerida, que cria 
vtda o homem hvre. ela nao pode a cédula ofícíal além de outras sa­
~ssificar-se nas exigêncm.s d~ form~a· lu~ares inovaç~s adotadas, as se­
llsmo do Es~ado. E paar que a açao gumtes, por nos sugeridas: 
do Estado se faça ·sentir, humana e · 
compreensiva, - e preciso que tal - Adotar a sígta, ao lado do nome 
ação se verifique ao contato da coope- de cada partido, a ser impressa ú~ 
ração particular da sociedade, atra~ cédulas das eleições proporcionais; 
't'és de seus grupos orgânic~. Sem - adotar. ao ínvés dos atuais, um 
isso não haverá, como nós almeja- só retângulo .para o voto, mediante * mos, uma educação para a demo~ um 0{) quando ·o eleitor Quiser \'Dfa; 
cracia que é o regime que·.- deritro só em lct;enda, ou ·medjante um nú­
do respeito à justiça social/ afiança mero, filo ~u candidato, quando qui~ 
os homens livres. ser vo~ar neste e também na legenda; 

São Paulo, qu ese engrandeceu com 
· o minimo de govêrno e o máximo 
de .iniciativa privada, e que tev:e, por 
lllmto tempo, a glória de possUir uma 
instrução pública incomparável, podE­
e, por tsso; deve reatar essa sua gran-
de tradição. . 

Em São Paulo, ao dealbar da Re­
publica, dizia Ce5ario Motta que a 
lnelhor maneira de servir . ao povo 
era oferecer-lhe mstrução. 

Levo para ·a minha luta, com o 
orgulho de paulista, a certeza de 
que, pelo seu povo. por suas ehtes 
e pelo seu govêrno, São Paulo vai 
retom::tr seu antigo interêsse e sua 
velha fé ~ redenção brasileira, por­
que, agora maiS do que nunca, em 
meio dos males que nos assaltam, 
creio UI,\ sua inteligência objetiva e 
construtora, na sua vontade de an­
tes quebrar que torcer, na sua vitória 
sem desdouros sôbre a a·dversid.ade, 
e na sua confiança, cristã e generosa, 
:na supremacia eterna do espírito. 

E razão par~ crer .assim, para as­
sim confiar em São Paulo, além das 
que exibe a história épica de nossa 
terra, eu a tenho sobejante em todos 
os movimentos do cjvismo, da cul­
tura e do espírito de beneficiência 
dos paulistas, que faz vitoriosas as 
causas que patrocina: 

Esta reunião, que em torno de mim 
se realiza, num gesto de fidalga cor­
dialidade, vem demonstrar que não 
tnorreu em São Paulo o velho espírito 
de solidariedflde fraterna, quando o 
exige o nobre coração de nossa gente, 
e que São Paulo saberá convocar 
tõdas as suas fôrças, suas ·energias 
construtivas, suas virtudes recupera­
doras em benefício do :Brasil, quando 
lho pedir o patriotismo jamais des­
mentido dos paulistas. 

Por isso, creio em S§.o Paulot 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Coimbra. Bueno, Orador in.scl'ito. 

O Ím. COIMBRA BUENO: 

Sr. !>residente, senhores senadores; 
a reforma eleitoral que ora se :~n·o­
cess:l. na Câmara dos Deputados, 1ra., 
provàvelmente, dt>cidir do interésse 
do povo para o próximo pleito de 
a de outubro. 

Pelas manlfestações de inúmeros 
. amigos do interior e da atual Caplta! 
da República, chegamos à conclusão 
de que, da manutenção das atuais 
cédÜlas individuais, resultará uma 
abstenção do eleitorado, talvez sem 
precedentes no Brasil. Dai o ln!e·· 
rêsse e a Jnslstência de inúmeros 
parlamentares, que, em diversos pon­
tos do pais, testemunharam os es­
cê.ndalos que tão dolorosamente te­
lriram o espírito democrático do povo 
)lrasUeiro, na.s últimas eleições. 

- adotar também as. assinaturas 
dos ruesárim;, (indicados por Partidos 
diversos) no. verso das cédulas -u·i~ 
ciais. 

Lemos, a seguir, a referida em.mda 
refundida, para facilitar o seu con:le­
cimento por esta Casa, sendo a ú 'ti~ 
ma apr~5entada. na Câmara dOE 
Deputados. 

"Al't ... 
E' instituída a cédula oficíal de 

votação, de acõrdo com os mocte:o.io 
a nexos, t:onfeccionadas em oapel 
opaco e em. côre-.s diferentes paN 
cada e~eição quando realizada mais 
de uma simult~neamente. 

f V' Para as eleições de Presidente 
e Vice~Presidente da República, Se·· 
nadares e seus suplentes, GovernB.dOr 
e Vice-Governador, Prefeito e Vice· 
Prefeito, conterão as cédulas além da 
designação da eleição. os nomes im~ 
pressas dcs candidatos registrados 
(Mod. O ; e nas éleiçõ& para a Câ­
mara dos Deputados. ASsembléias L.e­
gi.slativas, e C 1\ ma r as Municipais 
além da designação da eleição a ~­
!ação de todos os Partidos politwos 
ou legendas partidárias concorrente 
ao pleito <Mod. ID. 

§ 2.0 Os candidatos nas eleiçõeS a 
que se refere a segunda ~ parte do 
parágrafo anterior, serão registradoS 
por ordem numérica, mediante sor­
teio, para o efeito da votação r§ 3.0 1 

§ 3.0 Recebendo do presidente da 
mesa receptora a cédula ou cédulas, 
por êle e pelos mesários rubricadas 
no ato, sob pena de nulidade e res-· 
ponsabilidade - lCód. Eleitoral 175. 
n." ~1) - o eleitor passará à caoine 
indevassável, onde, à tinta, as~,na­
lará., no retângulo oorrespondente: 
al nas eleições majoritárias, c<Jm 
uma cruz íX} o nome do candidato 
de ~ua eScolha; bl nas eleições Df"io 
sistema proporcional, de forma \den­
tica, o partido otl legenda de &ua 
prefel'ência, p<>dendo substituir a 
cruz (X), pelo número de ordem do 
seu candidato, caso em que o vvto 
seré. contado também, para o f)artido 
ou legenda. A seguir, dobrará e co­
locará a cédula, ou cédulas, e saindo 
da cabine as depositará na urna, 
depois de verificado pelo presid:mte 
da mesa, corresponderem, em númerr• 
e cores; à.s que lhe forem entregues. 

§ 4. 0 - Serão nulas · as cédulas Pm 
que tiver sido assinalada mais de uma 
legenda, ou mais de um candidato 
de partido diferente. 

§ s,o As cédulas ofiéiais serão en­
viadas, em invólucro fechado lacrado 
e rubricado pelo juiz, a ser àberto no 
início dos trabalhos, em número cor­
respondente aos dos votantes da se­
ção eleitoral; as não utilizadas: ou 
inutilizadas por qualquer motivo, se .. 
rão, pela mesma forma devolvida~ 
pelo presldenlie da mesa, com oa dt­
mals papéLs da eleiçlo, aplicando-se 

de oficio por cédula não devolvida, a 
multa de mil cruzeiros, cobrada exe-
cutivamente". · 

· eeeeETAOIN RF HM HM HMMI' 
O Sr. JI!Ourão Vieira ·- Per~uik 

V. Excia, um aparte.? 
O SR. COIMBRA BUENO'- Com 

tod? o prazer. 
O Sr. Mourdo Vieira ·- O no Ore 

colega, engenheiro dos mais no.)tá­
veis ... 

• 
O SR. COIMBRA BUENO - Muito 

obrigado. 
O Sr, Mourão Vieira - ... fàdl· 

mente oompreenderá que o ideat da 
perfeição é a sin.plicldade. A.~s!m 
sugiro que ô J 1.0 da emenda Wnhn 
a. seguinte redação: 

Sr. Presiden'te, nossa prt.iença, 
hoje, ne~>ta tribuna, é para apresen­
tarmos uma nova sugestâo, que, jul­
gamos, possa vir ào encontro das es­
forços conjuntos e colaboração de 
muitos, t:Jelo aprimoramento de pro­
cesso eleitoral, a vigorar no próxituo 
pleifo .. 

Trata-se de adoção da cédUla múl­

tipla, que ora sugerimos. 
&;ta cédula, sem afetar nePhurna 

das cinco cédulas oficiais, previstas 
na Reforma em di::;cussão, tem a vir­
tude de reuni-las de preferência numa 
só fôlha, ou no máximo em dmis, uma 
para as. eleições majoritárias, outra 
oara as proporcionais, oferecendo van­
tagens para a votação e sua flscali­
zação. 

Ficam inalteradas 9.$ principais ca­
racterísticas das atuais cédulas ofi­
ciais, que são: 

- serem opacas; 
- abolirem os envelopes; 

- serem coloridas; 
- exigirem, pràticamente, uma só 

cédula por eleitor; 

"Para as eleições de Presicterit~ 
e Vice-Presidente da Revúbli·~a. 
Senadores e seuS suplentes, G,l­
vernador e Vice-GQvernador, P;e· 
feito e. Vice-Prefeito, conterão as 
cédulas, além ja d·esignação da 
eleição, os nomes impressos d•>s 
candidato~ registrados <Mod Il : 
e. nas eleições para a Câmàra 
dos Deputados, Assembléias Le­
gislativas e Câmaras Municmrus 
a designação da eleição <Modê-lo. rn ··. - não exigirem onerosa distribuição . 

pelos candidatos; 
~ a numeração fôr seguida, po:' 

exemplo, de um a doze partido3, e - -~erem padronizadas; 
em cada ,egenda figurarem trmta - facilitarem, com menor manuseio, 
candidatos, teremos; no total. 3SO a votação, a apuração e a tis-
candidatos, em ordem crescente, claro calização; 
está que não havei-A neceBSjdade da 
indicação do partido, bastando que - difícultarem as nulidades, como 
0 eleitor vote por exemplo, no núme- baton, sinais propo.sitados, má. 
ro 56. Pela relação sai)(!remos que qualidade de papel, erros d-e im-
o deputado corresponde ao J?artld\ pressão, voluntários ou não; 
Social Democrático. Esta a sugestãc -'eliminar a nefasta troca de cé-
que deseja v a apresentar, solicitandc dulas, e conseqüente humilhação 
sua inclusão· na emenda refundida dos eleitores no dia do pleito. 
Quanto ao ~ 3.", proPonho seja a 
S:eguinte a sua redação: As cédulas múltiplas, ao invés de 

quinze assinaturas de Presidente e 
"Recebendo do presldente ·da Mesários em cinco cédula.s, terão 

mesa receptora a. cédula ou céw apenas três assinaturas -autenticando 
dulas, por êle e pelos mesários o conjunto das eleições se eng1QI:Jado 
rubricadas no ato, sob pena de numa só fôlha ou sei.s se agrupados 
nulidade e responsabílidade <Có~ em 2 fõlhas: ao invés de cinco do­
digo Eleitoral, 175. n.o 21l - 0 cumentos a serem manipulados pelo 
eleitor passará à cabine indevas· eleitor, teremos apenas um ou no 
sável, onde, à tinta, as.slnala."á, máximo dois, com indlscutívets van .. 
no retângulo correspondente: a) tagens para a fiscalização e .. proces­
nas eleíções majoritárias, com sarnento geral da votação, desde 4 
uma cruz !X) o nome do can- d. ib 
didato- de sua escolha·, b) uas iStr uição das "cédulas múltiplas .. 

. pelas incontáveis Mesas do País, e 
eleições pelo sistema proporcio- seu contrõle, - até a execução de 
nal, de. forma idêntica, 0 núm~!'O cada uma das medidas e detalhes de 
de ordtm do seu candidato, sendo votação e apuração. ' 
que o voto será contado, tam~t5-tn 
para o partido ou legenda corres- . Esperamos, Sr. Presidente, que a~ 
pondente. A seguir, dobrarâ. c diScussões, o esfôrço e a boa vontadf 
colocará a cédula, ou cédulas, e dos Srs. Deputados, os conduzam ri · 
saindo da cabine as deposttará uma solução feliz, capaz de harmo­
na urna, depOis de verificado peio nizar o Legislativo com os Poderef': 
pre~idente da mesa, corresrnn· Executixo_ e Judiciãrio, que, propondo 
derem, em número e cores, à3, a atual reforma, esperam, do Con­
que ihe forem entregues". gresso, medidas capazes de fazermm 

do próximo pleito uma parada de ci­
Relativamente ao § 4.", ficaria vismo e de progresso democrático dt 

assim concebido: povo bfasileiro. 
"§ 4,o Serão nulas· a.s cédulas 

em que tiver sido assinala~o ma~s 
de um candidato de part1do dl­
fercnte". 

Penso que, assim, teremos simpli­
ficado, ainda mais. a cédula e atin­
gido o objetivo desejado: a perfeição, 
pela simplicidade, ba~tando na cédula 
das eleições proporci.onad~s, const~r 
apenas retângulo, para receber o nu­
mero do candidato. 

E' difícil descrever as "cédulas mút. 
tiplas'', mas já executamos algun.' 
exemplares, manualmente, e julgamo.: 
que oferecem maiores facilidades dr 
If.l~~ipulação, pelas autoridades judi 
marias, partidos, fiscais, eleitores f 
candidatos. 

Esperamos, Sr. Presidente e Srs. SE· 
nado~es .que a "Cédula múltipla" posse . 
constltmr uma melhoria, e temos es 
perança de estarmos dando modesta 
contribuição ,para ass~nto tão gral'e. 

Ao finaliz~r. vamos ler para. o Se~ 
n~do .os doiS quadros abaixo, diiicri­
mm~tlvos das eleições, que ao 6on­
trárw do que muitos afirmam, sãe 
para Os majoritários apenas em nú­
mero de ·uma para oito Estados, de -
duas para outros oito Estados e de 
tr~s para os restantes cínco E:stados. 

O SR. COIMBRA BUENO - E' 
com prazer que registro o aparte de 
V. Excia-: Quanto- à sugestão que 
acaba de fazer, esclareço que tam­
bém elaborei uma cédula modê1o, mas. 
terei a máxima satisfação em con­
fecionar outra, aproveitando o suge~ 
rido pelo nobre colega, no sentido lou­
vável da simplicação do processo elei­
toral. Assim, submeteremos à apre~ 
ciação dos Srs. Deputados as duas Pa!a a.s proporcionais, só extstJrãc 
sugestões: a que acabo de apresentar eleiçBes par~ Vereadores, isto é. -uma, 
e a oferecida Por v. Excla.., a quem e isto mesmo. aue.aas em sela Es-
agradqr>1 imensamente. .t.:tdal. . 
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ELEIÇõES NO DIA I 

Estaduais Municipais 

I Vice-

Presidcnciats I 
EST.<DOS E DISTRITO FEDERAL 

. I 
i I ! Pnsiclcnte e Vice! Governador I Prefeito. 

.. , 
Vice-Prefeito Vereador 

' Amazonas ................ ~ .. .: .. ; ........... · ..... . 
Pará ···············.······························ 
Maranhão ................................. · ...... . 
Pia ui 

Ceará 

Rio Grande do Norte ....•.. · .. :., . ............... . 

Para~ba .. : ..•.............•....................... 

Pernambuco •..................................... 

Alagoas 

Sergipe 

:aahia. 

. .. . . . . . ... . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . ~ ... ' 

~pirito Santo ..•...... , .. o ••••••• : ••••• o ••••••••• 

Rio de Janeiro ... o •• o o •• o o ••••••••••••• o o •• o ••••• 

Distrito Federal •.•••....••...• , .........•........ 

São P~ulo .....•.•.•.•.. · ....•..•• , ... · ........ o •••••• 

Paraná ....... o •• ,o ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul , . o ••••••••••••••••••••••• ~· o. 

}~.finas Gerais ......•. o •••• o , •••••••••••••• o •••• o • 

Mato Grosso o. o •••••••••• o., ••••••••••••••••••••• 

Goiás -; ...•..••••••..• o •• ,o •••••••••• o•·········o· 

•. Não existe a autoridade no Estado 

•• . o Pre~eito não é eleito 

,· . I 
Outubro 

I 
I 
I 

Outubro 

! Outubro 

Outubro I 
OutUbl'O ! 
Outubro 

Outubro 

oufubro 

Outubl"o 

Outubro 

Outubro 

Outubro· 

Outubro 

Outubro 

Outubro 

Outubro • 

Outubro 

Outubro 

Outubro 

Outubro 

outubro 

RESUMO DO QUADRO ACIMA 

Eleições em 3 de outubro de 1955 

:ESTADOS 

I Governador li I 

t 
• I • OutubrQ outubro L 

Outubro 

I 
• 

Outubro Outub:.o ovtubro Outub;-n 

I • 

! 
• 

Outubro Outubro 

Outubro Outubro Outubro I Outubro Outubro 

• outubro I • Outubro 

Outubro Outubro outubro I • /. 
• 

• • 
• 
• 

• I • .. 
i outubro Outubro Outubro 

outubrO I 
.. .outubro • Outubto 

Outubro • outubro • 
• Outubro Outubro Outubro 

outubro Outubro 

0utubro Outubr,... I • 
• 

Eram estas, Senhor Presidente ~ 1 Realmente, é de estranhar aue (18 

Senhores Senadores. as considerações Serviços de Pessoal e Contadoria da 
que desejavamos a dizer nesta ,dat.a, Rêde Ferroviária do Nordeste, pr;~ten­
i:;;to é, a 125 ' dias do pleito. \Mtti!.O da incidir em êrro tão grosseiro na 
bem; múitO bem). · interpretação da lei. Há- a eon.side­

O SR .. !'RESIDENTE: 
rar, desde logo. que as ·vanta~e-ns BáO 
absolutamente distintas. A -concessão 
do abono decorre de medida do Legis-

Proporcionais 

Tem a palavra C) nobre Senador lativo no sentido Qe suprir, por a.s­
Freitas Cavalcanti, terceiro t~rador sim dizer, as deficiências da moeda: 
ínscritu. é um abono temporário especll'!J que 

Majoritárias (Só para 
Vere~dores) O SR. FREITAS CAVALCANTI: 

se concede, de modo geral, a tôrt:1s :~.s 
classes de funcionários e t.rabalhadn-

tNão foi revisto pelo orador) _ Se- res do serviço pilbJico civil d" pais, 

------~---------''-----------'c_------lnhor Presidente~ tenllo velhas liga- enquanto .-;e procedp a um definitivo 
ções CQnl os ferroviários do nordeste, reajustamento de salários. 
por . fôrça de minha participação di- De outra parte. Sr. Presidente. a 
reta em defesa de reivindicações, em ?ratificação adicional pelo tempo de 
vários anos, da numerosa e laboriosa serviço é fnstítuto inteiramente dt!e· 
clas..o;;e. Por êsse motivo, acabo de re~ renre do abono especial temporário; 
ceber várias mensagens de funcion~.- foi eoncedido ao funcionalismo p1ibli· 
dos da Rêde Ferroviária do Nordes- co civil da União por fôrca do Esta· 
te, nas quais solicitam minha inter· t.uto dos Funcionários Públicos Civ!s. 
ferência, junto aos órgãos competen~ Uâ de recordar V. Ex.a Sr. Presiden­
tes do Ministério da Viação, no sen· te, a grande luta que· se travou no 
tido de que se fixe a inteligência do Congresso Nacional, quan-do se 'Pl'f'­
dispositvo referente ao pagamento do tendeu extender a.o funcionalismo do 
abono. temporário especial. Poder Executivo um benefício aue .h\ · 

Amazonas .. , .. o ••• o ••••••• o ••• o • • • • • 2 - PR e Pref, 1 
Pará ······•···················~~-··· 2- PR e Gov. 
Maranhão ... , ....... ,, •.••..••... o •• 3- PR, Gov., Pref. 
Rio Grande do Norte ............. o .. 2- PR e Gov. 
Paraíba ......•.......• o •• , •• , ••••• o. 3 - PR, Gov. Pref. ·1 
Pernambuco . o •••••••••••••••••• ·~· ••• 2 - PR e ~re:f. 1 
Alagoas ...........•..•...• o ••• , ••• o • • 3 - PR, Gov. , Pref. 

· São PaUlo ....•.. o •••••• o., •••• o,. o o. -2,- PR e Pref. 1 
Paraná .........•••• o, •• o •• o •••••• o o. 3 - PR, Gov., Pref. 1 
Santa Catarina .... , , . ,. o ••••••• , o••· 3 - PR, Gov. Pre!. 
Rio Grande do Sul .................. 2 - PR e Pref. 1 
~ínar; Gerais ........................ 2-PR'e-Oov. 
rJ'ato Grosso ·········••o•o•••••o•••• 2- PR e Gov. 

, Nos demais Estados .... .' ............. 1 - PR 
\.. 

Pretende-se, no Recife, computar, t"ra assegurado aos servidmes do Po­
para efeito ..do pagamento desse abono. der Legislativo do pais. A qratiric~­
a gratificação a-dicional por tempo de ção adiconaJ é direi.to que decorre do 
serviço, isto é. deduzir-se do abono a tempo d-e 2;erviço prestado nelos fun-
importância assegurada pela gratifi~ cionilio6. e não 'OOdfrá, 'J>Ol' iMo mP~-

------------,---------------'--------~~ ttdieional. ... mo,· eonfundir-M com c abono tem-,. 
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f .porário. conc~dido pela. Lei número 
2.412. 

1 • Além da.s palavras que estou profe­
rindo n-esta tarde, devo entender-me 
pessoalmente, cClm dír€tores dos ór­
tZãos de Pessoal e Contadoria do Mi­
Ípistério da Viação, para que se rea­
lize, na forma da lei, o pagame-nto do 
e.bono especial temporário~ sem pre­
rjníw do direito assegurado aos servi­
.liores das estradas de ferro do país à 
~atírícação adicional por tempo de 
serviço. 

Antes de concluil· €Sta rápida ora­
·~ão, Sr. Presidente, querô rêferir-me 
'9. outras mer..sa·1ens que recebi dos 
Ier!'oviários do Norc!este, agradecendo­
.a. modesta faia que proferi no senad'J 
~pelando para o sr. Ministro C a Fa­
ii':Chda no sentido de ser ordenado o 
pag:affiento do abono temporário es­
peCial àaueles modestos serventuários. 

Sabe V. Ex." que o:-crédito aprova~ 
llo nara atendiment6 da Lei númertt 
? . 412 era. na verdade, insuficiente, 
)Ois que os servidores das estra.das de 
ferro do· país ficaram sem receber o 
ahonl'l desde novembro de 1954. 

Apó.<; o modesto discurso, que profe~ 
rl nesta r.asa, entendi~me com os se~ 
nhores Mini<;tro.s da Viação e da I<~a­
~enda.· e felizmente foram adotadas 
pmvidências no sentidO do pagameJ?~ 
"oent, norm!"ll do abono temporár•o 
ésnecial. 

E' com muita satisfação, sr~ Pre· 
;;;'dente, aue ãnotô, entre a cmtespon· 
qência recebida. inúmeros telegramas 
e radi.r>~Tamas de tôdas as classes de 
krrovl?rio~ do Nordeste, notadamen~ 
te do Recife, e Jaboatão, destaco, com 
_i~n'!lzP:r. AS men~a,:ens recebidas ·do 
'PresidPnt;e do Sindicato dos FerroviA~ 
tios: d~ servidores do Departamento 
le Materla!.s. do uessoai da Contado .. 
d~t ci.()..<:: Ferroviários da !nsnetoria de 
\:<:t.atistica; dos trabalhadores das 
Oficina5: de Conservação. além dos lo­
)?d<l~ em FdQ'ar Werneck e os ferro­
\iiárlos de Jaboa.tão. ~tes até comt!­
'Q'Oraram a vitória do abono especlal. 
·i'odos. muito generosamente, agrade­
·~m. ~tmvt>-s dessM mensagens, mlnh:l 
inodf'o~ta colaboracão junto aos senho~ 
~.s- Ministros da· Fazenda e da Via~ 
ção nar!\ a. normalização do paga· 
)lent.o do Abono temnorário especial 
J.n-ueles anônimos servidores da Na~ 
>ilo. . · 

O Sr. Novaps- Pilho - V. Ex-.11 per· 
mlte um 1marte' 

O SR. FREITAS CAVALCANTI­
Ci'o'Y\ n,.uit.~ satísfac~O. 

o Sr. Novaes Filho - Essas ma~ 
Tlif'*"~taróAA são merecidas, norctue V. 
Ex.11 revelou alto e.."'nírfto de justiç~. 
}Jat,end(l-se. desta tribuna, nela nobre 
cRnc::~t r'II\S ff'rrtwi4r1os do Nordeste. 

O 1'\l>. FREITAS CAVALCANTI 
- A.-rrt~.ieQO o anarte de V. EX.11 e sh·· 
vn~me dll- onortunidade para nôr em 
t'f:'lêvo as: -providências üwalmente 
a.dot-ac'IP<; nF'l1a bancadl\ de Pernambu­
oo·ru-. l==~l"~do. intevrada nelas eminen· 
tPq -Sem1nores. Anoiônih Sales, Novaes 
Filhfl P .T!n·has Mar:mh"io, narrt a nor~ 
mal\'7~-~~o do naP"nm~nto do abono es~ 

· nec~l riM ferroViários de Pernampu~ 
co e Alas:-oas. · 

Estas as palavras que desejava pro~ 
ferl'r. muito regosijado 1J:elOs altos e 
n()bres sentimentos de justiça d(!s 
meus modestos patrícios. que no5 aju· 

. dqm a manter n fé no.:: melhore::: de.~­
t.ino~ d~te pais. (!Jfuito bem/ muito 
bem>. 

O SR. 1'RifHDENTE: 

Tem a palavra o nobre "Senador 
F.zerh1M da Rocha, . ·quarto orador 
inscrito. 

O SR. EZEGHIAS DA ROCHA: 

- n4é o :reguinti! di.reunw> - se­
nhor Presidente, acaba de sair dos 
prelos mais um livro do meu ilustre 
C'onterràneo. o escritor Hum_b€rto 
R~tos. Registro êste ·fato nesta Ca­
&a, nnroue em verdade ~e trata de 
nm pf:fõrco extraordin<irio dêsse {'i>m­
P"~ ~rírirt Oue. em ~on1içõr::~ não raro 
adversas, tem demonstrado pod~rcsa 
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capacidade de trabalha aliada .\ per- dos os que estudam_ a vida brasile-ira 
tinácia incomwn. Mas não só pqr e os seus graves problemas. 
isso: sobretudo por ser o ilustre eco~ Na qualídade de membro do Cem~ 
nomista, de certo modo, mandatário selho Nacional de Economia, além 
do Senado· no Conselho Nacional de das suàs tai·efas especificas, publi­
Economia, razão por que nos agra~ cou seis livros, fêz o curso da Escala 
dam as notícias das suas vitórias. Superior de Guerra, escreveu quatro 
"País-.. de Bolsos Vazios'', o livro agora monografias e ainda representou o 
saído a lume, é o 13.0 da sõlida ba- Brasil em duas conferências Inter~ 
gagem especializada do n1oço que co- nacionais. 
nheci em Maceió, filho de modesto Ultimamente está Humberto Bas­
ex~senhor- de engenho e que, com um t(ls concentrado numa obra do maiór 
esfôrço admirável, se vem dellican- interêsse IJara a nossa vlda econôml­
do ao estudo acurado da economia. ca e administrativa, que é a Consoli­
Quando publicou o seu primeiro tra- dação das Leis Econômícas do pats. 
balho em Alagoas, denomínado "Açú~ Quem conhece a nossa confusão a 
car & A1dogão", Humberto Bastos, é.<;se·respeito, poderá muito bem ava­
.nutodidata, dava um exemplo r!e liar o que representa esta nova int­
quanto pode o esfôrço, ·a intelígênciá cíativa e quanto esfôrço set·á despen~ 
e a tenacidade. Em 1938, com vjnte dldo na sua realização, merecedora, 
e. poucos anos, época em que os seus por isso, dos maiores encômios. Ago­
conteifiporâneos constituiam um gru- ra veío à luz . "PaÍs de Bolsas va~ 
po de vanguarda intelectual, como z!os". em que o escritor torna leves 
Valdemar Cavalcanti, Aloisio Bran~ e agradáveis os ~áridos e pesados 
co, Carlos Pauriliq, Autelio Buar·' temas do economista __ temas êsses 
que de Holanda, Manoel Diegues Ju- da mais palpitante atualidade. Um 
nior, Rui Palmeira, Freitas Caval~ ·livro digno do manuseio de quantns 
canti, Mendonça .Ju:pior, Mendonça se interessam pelos problemas fi­
Brága, Ulísse.s Braga Junior e ou- nanCeiros e econômicos do nosso p::tis: 
tros, Humberto ~astos, faz.5!.ndo parte Regosijo-me, Sr. Presidente, por 
da futurosa pletade, concentra.va~se, mais essa vitória do meu conte1-râneo, 
entretanto, na pesqUisa económica. que vem cada ·ve.z mais firmando o 

Nesse seu Jjvro de estréia, acima: conceito de que ê uma figUn! das 
mencionado,· enoontra-se a primeira mais expressivas da vida cultural 
pesquisa do padrão de vida da po~ brasileira. E como esta Casa aprovou 
pUiaç-ão do interior, dos trabalhado- o nome de Humberto Bastos para 
.res rurais de minha terra, sub~aa-· membro do Conselho Nacionál de 
mentados e desprotegídos. Raros os t;;conomia, aproí•eito êste ensejo para 
estudiosos dessa matéria em Alagoas.' diZer aos meus pares que o joVen.1 
Lembro~me do saudoso Craveiro Cos- conselheiro, cujos triunfos de.svane~ 
ta, que era, entreta-nto, mais estatista cem .a terra das' Alagoas ·- ven:i 
do que economista. Interpretaçál:! cumprindo sua ãrdua m'r,são com di­
econômica dos fenômenos, utilizando Ugência, brilho e espirit-a público; 
a técnica· de pesquisa, do inquérito, mostrando-se, dessarte, digno da· cnn­
do trabalho O.e campo, como ::e usa fianca que depositou na sua capa­
na. moderna sociologia, teve real-_ cidade e patriotismo o Senado Bra­
m.ente o seu comêço com Humberto sileíro. (Muito bem; muito· be1il. 
Bastos, presidente, idealista e mo~ Palmas). · 
desto. 

Pode-se dizer - e eu o conhet;o O SR . .;AlADO DE CASTRO: 
muito bem - que o meu ilustre_ cem- (Para explicaçãO pessoalL - <Úâo 
terrâneo possui a paciência e a ar--: foi revisto pelo orador) - Sr _ Pre-s:.~ 
gUcia indispensáveis ao trabalho ci- den.te, pedi a palavra para o.tma ex~ 
entífico. Basta correr os olhos .-'lh·.a~ plicação pessoaL · 
vés dos trabalhos de sua n:utoria, o nobre Senador Guilherme MaJa­
tais como "0 Pel.lfamento Industrial quias, ao apresentar um requerimento 
no Brasil", "A Economia Brasileira de informações, justlficou-c fazendo 
e o Mundo. Moderno:·, "Ruy Ba~~~ de<:larações de indisfarçável gravi::lade 
bosa, Ministro da Indepen~~ncia Eco- a respeito do que se passa na- Fá!lrica 
nômica" ou o mais recente, deno~ do Andaraí, p-ertencente ao Exército, 
minado "A Crise Comercial", para no lnquento poUcwl-nlilttar que a.l se 
sentir que não se trata de um afir· realiza.. · 
mador afeito de teses apriori.sticas. A ,,.to d" drs' cur- d p ·of'" 

d - prop'-'""1 -v ~(l o 1 c ... ~ 
E' o resultatlo de pesquisas, e ln- sor Candido Mota Filho, tivemos opol'­
vestigação histórica e dos fatos., que tunidade d= assistir debates intert'S­
leva o autor a titar conclusões c santí.ssinios sõb-;:! instrução e. educa-
traçar como hoje ·a sua obra 1--ep:c·e- - · 1 • 1 
Senta,' um panorama retrospectivo e çao e, bem a!'c:lm, e.ogws ao (Jr-J es­

Eor primário e críti~a.s a outros prc~ 
atual do p1·oces.so econômico b.rasi- fessôres. 
leiro· Parece. sr._ Presidente, que nada 

Houve por bem o ínclito Marechal mais poderia vir a propõsi.to, do q}le 
Eurico Dutra, qua~,io Presidente da os debstes que se travaram em tô:-no 
República, indicá~lo para membro r:J.o dessa te-se, bem como as críticas fei­
Conselho Nacional de l!!conomta, tas ao Govêrno da República sôbre 
2inda com 36 anos de idade, escolha sua interferência nas ouestões pol:ti­
que obteve a aprovação desta Casa. co-partidárias. Num oficial do Exér­
o que significou, não resta dUvida. cito, sendo ao mesmo tempo, profes­
reconhecimento- do esfôrço e com;Je- sor e educador tem obrigação, senão 
tência de Humberto Bastos. o de~rer de ·in.stl"uir. de ensin~r e 

t educar os homens ·que a N"acão lhe 
Ao desiincumbir~se do mandato ão entreT!a, Daí nãD se ~Dmt)reender. aue 

honroso, sem dúvida, para a.sua car~ um oficial das nossa..<; Fôrças A::ma­
reira, -o economista patrício vem sen- da.c;,. um oficial sunerior, delegado d2 
do um dos mais atives· membros da- altn patent.e. ao fazer um inquérito 
quêle érgão constitucional, apl·esen- J:Diicial-militar. esteja procurando 
t.ando periOdicamente 'ao pais tra~ quebrar o sigilo do voto, constr:1n~er 
balhos da maior seriedade, de .adver- operãrios e empregados para saber 
tência e de critica aos nossos pro- .em quem votaram, e sobretl_ldO quando 
hlemas. Ainda me lembro muito bem estamos apenas a 120 dias das elei~ 
que Humberto Bastos, em palest~a. çõ~s. • . 
comigo, logo após 0 seu regre:sso _a lf: doloroso ver aue se procura m­
Europa, predisse a grave SLtuaçao timldar 0 eleitorado humilde: é de­
QUe os fatos estão ai a demonstrar· toro!' o verificar um fato que narece 
o economista tinha razão. O seu ll- "Onfirmar' as informações que ~nem 
vro "A Crise Comercial" tot, de fato, à bôca neouena de um possível golpe: 
uma n1tida previsão da conjuntUrn da viabilidade dé -o, govêrno não 
~m que se debate O pafs-. apoiar ·essa ou anuela eandidaturq. 
Jomal~ta que também é, mantém Sr. ·Presidente, acusar-se alguém Ce 

ao "Diário da NoJte'' e em "Man· .. ~ll~l"'~'>ito. apenas poroue votou rm 
e-hete" seções de ~tudos econômi- r~ndirtato do PÇ!rti<io Trahftlhista 
~o~. que constituem orientação se~u- Rrll-'>llelro ou do ·P.artldo Social P>.·o­
ra, honesta, desapaixonada, para to- gr:;ssisfa, representa nada mal.!!, ,nnda 
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menos, que c()ação, pelo receio (j_Ue 
sente o eleitor de vir a p-erder o em­
prêgo, ô seu ganha-pão. 

CitadÓ nominàlmimte pelo nob-ve 
Senador, GUilherme Malaqu~as ao 
mencionar• que um trabalhador de 
fábrica foi considerado suspeito ape· 
nas porque declarou· haver votado em 
mim para o Senac:J.o da República, V€­
hho, em nome dêsse trabalhador, qce 
uão conheço, prote·star enérgicamente: 

E o faço J::Ol' todo o eleitorado da 
co.pital da República, pois não é pos~ 
sivel se acuse 57 % dêsse eleitorado, 
apanas porque sufragou meu nome. 

Não é crivei dar-se uin membro do 
Partido Trabalhista Brasileiro ou do 
Partido Social Progressista como su:-:­
peito - de comunista, sOmente porQ.ue 
os estatutos ·de seus partidos c·onte­
nham ensinamentos e doutrinas vi­
sando à defesa e esclarecimento do 
povo. 

o Sr. Novaes Filho - Quem Vútou 
-em V. Excia. varou muito bem. 

O SR. CAIADO DE CASTRO _:. 
Agradecido ao nobre colega. 

Sr. Presidente, os que me (;0:1-he­
cem sabem da minha ideologia. 

Em Pernambuco, Estado d~ V. Ex­
celência, nobre Senador Novaes Fi~ 
lho, tive a honra ·de' falar ~m nrJme 
das Fôrças Armadas . no dia 2:7 de 
novembro de 19-4-8. 
. Defendi, então, a tese que há muito 

esposava, e por que hoje eontinuo 
propugnando, qual a de que o no~ 
comunista não é senão um brasilefl·o 
transviado. Não há-de ser com v<Jt:­
cia, com pancada e prisões que ha­
veremos. de mudar sua ideologia. ~ 
precioo educá-lo, ter a pa~iência ne­
cessária para :nrova.r-lh~ que a nm.sa 
doutrina é melhor, a fim de que êle 
forme ao nosso lado. 

Esta a minha op-inião, o meu p-t'n-. 
sarnento, manifestado em tõdas as 
ocasiões. 

Sr. Presidente, em plena .campanha 
el2itoral, tive oportunidade de dizer,~ 
em praça pública, pelo rádio e 11travé-s 
da imprensa, não existir qualquer 
compromisso entre o Partido Tnha­
lhísta Brasileiro e o Partido Comu· 
ni<ita. 

Não é. po~slvel venha um oficial do 
Exército; delegado de um General. de , 
alta patente,· - pois o enca.rreg·ado 
do inquérito nada mais é que deleg-a­
do de seu chefe, - coagir ou ameaçar 
trabalhadores QUerendo saber o jor~ 
nar oue lêm. 

Seria necessário que o Govêrno da 
.t=l.epúl:>Hca pedisse· ao Ministério da 
Guerra que nos informasse rtuai.s os 
jornais de leitura permitida. 

Se um delegado do Ministér!o da 
Guerra procura conhecer as preferên­
cias do trabalhador, para concluir 8et 
êle comunista ou não, tal modo de 
proceder é, como di.sse o nobre Se­
nador Guílherme Malaquias, de Jal 
~ravida.de, que o senado da l-1.epú~ 
blica n5o pode olvidar. , 

Estou certo, de que os lideres do 
Partido Trabalhista Brasileiro e do 
Partido Social Proj?;ressist.a no mo~ 
menta oportuno rebaterão as -a~u.sa~ 
ções que n-esa sôbre todos nós. 

o Sr. Guilherme Malaquias - Per­
mite V. Excia. utyt aparte? 

O SR. · CAIADO DE CASTRO -'­
Com todo o ora.ze.i'. 

() Sr. Guilherme Malaquias - De~ 
sejo, iniclalmEWte. a~rade-cer as cr.n~ 
Siderações que está' fazeildo em tôrr.o 
dõ caso que trouxe ao cOnhecim'lnto 
do senado. A"entúo. maís uma ve:t,. 
qUê úáo me' ·vali das primeiras infor- ' 
'mâ.ções que rec?bi. Ouvi mais de vin­
te· operários da fábrica, ·que ine decl~~ 
·rararh estarem a_c:: perguntas !'egisí.ra ~ 
dâs 'erri papel assinado pelo de'Jo~nte. 
Tais per~ntaS Se referem ao nome 
do \lotarlte, à sua ideolo~ia nolitira. 
.a."o ·partido i> ao jornal aue lêm. Os 
~Oment.l'irios' feitos peln Coronel 100-
berval Ozm·io eram todos de mulde a 
!iltimid:ii e COagir. 

O Sr. Ruv Carneiro - Não f•.!'tl•.\a 
no recinto qUando foi relatado o· fato. 
Trata-se d~ que Fábrica? 
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ti Sr. Gu1lherme Malaquim - Da 
FáJJ.~a de Material Bélico, do An­
daral. 

da Comissão de Fincinças; sob núme- r{ls, deixando-as a mercê das sedu- Não. Não, porqutt a d.emocraCJa ~ o 
ro 531, de 1955. çues d~magvg•c.J.s, ll'tDJUb pro.s_e.,;u.L· guvêrno do povo pelo povo e O que 

Valendo-se da sua posição de Co­
ronel dfJ Exércikl, êle exercia' sõbre 
cperários ação coercitivá. E quando 
algum declã.rava que p::!rtencia ao 
Partido Trabalhista Brasileiro, o 
referido Coronel, imt tom de iro­
nia declarava: - Então \'OCê faz 
parte do bloco do "Ve_lhinho'', - re­
ferindo-se ao .Presidente Getúlio Var­
grur. 

O Sr. Rui Carneiro - Ao grande 
e saud~o Presidente Getúlio Varg\ls 
que muita falta esta fazendo ao Brasil 
como está ·evidenm~do pela atual di!­
sorientação em. ~u~ vi've o Pais. 

2 _ Discussão única do Projeto de nO crime do a~,;umular ér.~oos su.;.e temos. fe1to, ne&.e:s prc<!ssos VIClad >~ 
Lei da Câmara n.o 309, ll.e 1950, que érros, tornan"CJ c.:at..:J. ·vez r,.,. ~s t\..1- de vlda gúvernamenta1, e at:me;mar v 
dispe~a do recolhilnento dos Oepo- 'ficil e éompl2x::1 o problema oa .sal- wfrunento dQ povo, pnvanao-o do Uet11 
sitos compulsórios, Depósitos de Ga- va~áo d:J próp1·io p:wo. :!:mn comum, çue é o tun .do· Estad'); • 
nint1a e certificado de Equipamento, Repito, sr. .Presidente; que sou tt:l. ordem jundlca, que é. a oase da 
os contribuintes que tenham p1·ou.t- -um homem Ce pro·v~~H.:üt., s::.ui v • .s~o <.:·Ji:JI~stênc•a dos seres humanos; du 
.sos de lançamento pendentes de de::- arguta e sem .mze.s oõ., granue.s or<tt:'m Sct<!>U.I. que é o fundamento 1'18. 
cisão: tendo pareceres da Comzssão condutores dos "destm~s na..: .. cna.o.:>; tranqulhciade das .CJas!les. ela ordem 
de Constituição e Justiça: soq_ n.o 503, (n"ãa apoiad.OJ e til1Vez pJi- 1sso, te- mc\ai que lmp\1lbWna a grandesa 1i:;J,s 
de 1955, fa•'orável ·ao proJeto e a nh.a-me deixada ,Pl"-2nctzr por uma Naçõ2s; -Pl;JVanclo-a até, Sr. Presiden­
emenda de Plenârio, e da Co11zissão rte impressão ~ais.· forte de 1:1eu.1;. ue ) te, do dirpito à verdade, (• ,direito C. c 
Finanças, contrário à emenda de Ple- alarme e d·Z msegurallça, and~ o conhecer a s1tuaçáo rea! e.rt' que nos 
nárío e favorável ao Projeto, com as da vwa poliüca e· auml.mstrauva encontramos, o dlre:to :.! public•~ll-fff', 
emendas que oferece, de ns. 1-C a quadro que S€ me atigura o real que é da essência do tt~~;me LC.tJ.o-
2-C. d.o Brasil. Focallzei, "ctnno me fó:·a cra.t:co. · 

3 _ Discussão única úo Projeto de p0.3sível fazê-lo, as gr;::nCC-3 causas Que poderemos esperar ma.s, tit!nhur 
O ·sr. Guilherme Malaquias - Que 

operãrios ·aslsm se manifestassem a 
res}::eito de um Presict.:!nte da Repú­
blica, seria levado à co:Jta de sua ig· 
norância política mas uw oficial su 
perior, presidindo a Uiquérito us~r 
tais expressões é abSurdo. Com ês1e 
aparte, ~n:;• ,lei ap(tiar ãs brilhantes 
consideraçõc"- que V. E.·u:i2. está cx­
penderJdO 

Lei da cf .. mara n.o 301, de 1952, que dos nC*i,sos males. A adrn.nisLraçi.to Piesldente? 
modifica 0 artigo 2.o do Decreto-Lei sem rumo e sem continuidade, como Mud~nça substanc18l de é!.Iretriz na 
n." 8,249, de 29 de Novembro de I945 <1ecorrêncla nat.ural da mexiSténcia prat1ca da adnnnjstraçâo? Não. Atas"' 
(que dispõe sôbre dEterminadas ·Cate- de planejaf!lento sério e sistemático temos de nOs a ílusã.o e a esperant;~~ 
gorias _profisisonals das autar(!Uias. in- para soluçao dos nossos problemas de que as fôrças de repressãO à nns'!a 
dustriais da União. ou _por esta admi- gerais. As finanÇas em de.sQrdem. desordem econômica ~e nnanceira r:·;.l.s­
nistradaJ; tendo pareceres da Comis- O orçamento alarmantemente de- sam nascer, por um Olllagre dos 'é'.l,;, 
são de Legislação Social, sob I nP. 791, ficHârio. E cada dia mais se dlS- do fato simples e Umco da :'!!"'Jç.âo 
de 1953, oferecendo substitutivo tancianao as despesas públicas do:! de qualquer dos cuncon-entes à Pres'­
(emenda n.o 1-C\; da Comissão ·de limites ,reais ê.e nossab pOssibilidades déncia da República. 

O Sr _ Clli~do de Ca:.;tro - Agra 
deço a V. Excia. e çrete•Idendo alertar 
o Smuid'l para a ?.f&VH1ade da si­
tuação de homens dentro de uma re­
patrição militar oficial .<;;uperior ctJa­
gindo eleitores. Não me interessa sa-­
ber a que Partido pertençam. Só ve.h 
o fato. Ameaçam os pobres operários 
CljUe trabalham de sol a sol para levar 
{) pão as suas famílias, com a perda 
de emprêgo, caso votem em determi­
nado candidato. Evidentemente~ tal 
:procediment ocontraria não só a li­
berdade de pensamento como o d'i· 
1·eito de convicc;:ãa. 

Constituição e Justiça, S<lb ns. 792 e de receita. ~uanto maior o e-::.plrlto púlJllco do 
1.248, de 1953, pela constitucionalidade Cad:t dia, sr. Presidente, leva- candidato eleito_; 9uanto mruor o V!~ 
do projeto e do substitutivo: e da mos ao Senado e à Cãmnra, uma gor do seu patr:otlsmo; quanto lrldJOr 
Comissão de Sen:iço Público Civíl. sob pletora de projetos qUt! agrava a si- a su~ cmpreensao dos problemas_ on­
n.o 474, de 1955, contrário. visto a tuação penosa do eráriÕ, certos, ~en- cwna1s; quanto mawr a consc:enc1a. 
matéria já estar regulada pela. Lei nó. treta.nto, de que não possuímos com dos deve:es; ~Qllantn maiO~ o podl!r de 
mero 2.193, de 9-3·54. que saldar ·as obrigações assumidas. s~a obstmaçao <;.·m rorriglr, emendar. 

Está encerrada a ·sessão. Perguntarão o.s de fóra, porque- nos aJUStar o orgamsJ.no governament_al. · 
Let:anta-~e a Sessão às 11 ho- aeixamos levar "em maior resist<>n- maior será a r:g~Jr.J..\ do seu cal\'áno, 

ras e 40 minutos. Cia, por essa to~ente que nos c~n- • Pat;_a an~e-.;ê·lo bem, ~ast:a refletir 
tluz, violenta e funesta, à desorgani- Que ele sairá da luta ~l~onoso, mas, 
zaçã<' inevitável c!.e nos::;a vida ju- sem base pa~l~mentar.. sol:da e P.Stáv~el 
ridica, econômica e .soclal. que o prestlgre e turtaleça na açao DISCURSO PRONUNCIADO. PELO 

SENADOR ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO NA SESSAO DE 30 DE MAIO 

Sou nlilitar e mais militar do ~uc 
político, tenho 37 anos de serviço sem 
dêle me afasta;~ um só dia. 

DE 1955 

O SR. ARGEMIRO FIGUEIREDO: 

O Sr. Guilherme Malaquias .- De Sr. Presidente, ouvimos, nos "últi-
bons e leais serviços. mos· dias, vários e interessantes pro-

O Sr. Caiado de Castro - Agradeç~ nunciamentos nesta Casa a re.spei-
a V. Excia. to da maioria abSoluta, projeto de 

Tenho servido ao País em tôdas as reforma constitucional defendido pelo 
situações.~ Parti_cipei de campanhas eminente Senador Novaes Filho, nu­
realizadas no Brasil e no exterior, e ma (entativa de regular a eleição do 
durante meu tirocin~d militar. ja-nais Pre.siCente e do Vice-Presidente da 
tive conhecimento mesmo nos mais República. 
langinquas guarniç(Jes. de semelhá.nte Desejo Qefinir minhá posição nes-
procedimento. se debate; mas .antes de fazé-lo é 

Antes de lançar meu protesto peran- minha intenção comentar mais· uma 
te o senado pois fui nominalmente ci.~ vez a situação politlca do Brasil. 
ta do - deS€jo,- não só dar intégral Sr. Presidente, as impressões· que 
apôio ao pedido do nobre colega, Se- trago do meu E-stado, de onde re­
nador Guilherme Malaquias, como so- gressei há poucos dias, fazeril-me 
licitar ao Senado às Vê$peras ·do pleito voltar à tribuna do senado para de­
eleitoral, que considere o ocorrido senvolver novos conlentários em' tõr~ 
Não é possivel. nesta hora em ·que ac no da sítuaçào política dO Brasil. 
apresentam candidatos, e se diz qu~ Pugne( t? quanto pude, defenC.enao, 
o ·aovêrno apoia êsse ou aquele, haja a1iás, jdéias que nãq eram minhas, 
intErferência de ·um miUtar· de ma~ pela inauguração de , uma fase ex­
neira tão ofensiva, tão pública, a. pon- cepciOnal na VIda part1dána '"'e ad .. 
to de no. exercício ~de sua função, mmistrativa deste PaiS, em que pu­
otocar os partidos; sse procedimento déssemos. enfrentar com segurança e 
fere a nossa liherdade de consclêricla: coesão os gravissimo.s problemas na-
Se o voto é secreto, não se Pode ad- cionais q~e nos afligem. . 
rnitr que. null} inquérito. se procure Esforce1-me para demonstrar a 
investigar em· quem votou déterminarlo necessidade desse movimento patrió­
eleit<J.r, como o fez êsse jovem oficiàl tico, , avançapoo na afirmação . Ce 
tão ardoroso, que foi a"O extremo de Q.ue ele não viria significar um aten­
Xlnsiderar perigoso para o Pafs. 0· bra- tado ,à ·Vida normal do regime, de 
>ileiro oue. votou no "VelhinhQ"'. _vez que o 'oem comunr, que é ·o ~es:­
~- J?ecl~ro ao Senado. e reafirmo aos copo de todas as agremi€1-ções par­
~Jrltores do Distrito Federal. que .s •. r.t tidárias, set:ia a .grande força inspi­
GetuJista. do Getulismo puro do a·e· radota: do processo ·dã -coaUsão de 
;ullsmo de Volta Redonda, do Oetu- no~a. _forças eleitorais. · 
fsrno da Petrobrás, do Getulismo d.as A tese de que iríamos espc-Uar o 
:.e-ifl, Trabalhistas. <Muito bem, muUo povo de ·~uas ~~rtçgatiVas ~erno~. 
~em. Palmas) . cráticas, -usurpando-lhe o r!irelto óe 
. 0 SR PRESIDENT" ,. escolher, Itvre!llente, __ os· S~ús. '~àpdi-

. · • • . G · da tos, perdla a cons1stêncm ante: o 
Se nenhum Senador quü;er usar da fato de· que, pela estruturã e fun~· 

lalr.vra, vou encerrar a sessão des'g. cionamento do regime,· às parcelas 
1ando para a de runanhã, a ~eguinte 'd~ c~msciéncia colet~va e <i'e opinião 

publica refletem-se· na direção dos 
partidos- organisados. E se os par­
tidoS po11ticos, rio pensamento de 
bem servirem à coletividade, ooli~ 
gavam-se com esse objetivo comum, 
não Eeria possivel manter~ o- argu­
mento a·e que o povo ficaria exclui­
t!o do processo da u·nião nacional. 

ORDEM DO· DIA 

1 Discussão única -:lo Projeto de 
t.ei ~a Câmara n." 81, de 1949, QUe 
tutor1za o Poder Executivo a abrir 
)e}o ~inistéri.o da Fazenda, o crédit~ 
!Bpec1al_ de_ Cr$ 223.156.000,00, para 
ntegral1zaçao de ações da Fábrica 
lacional de ·Motores·. tendo pareceres 
ontrários da cdmtsSão de ConStitui­
·Uo e Justiça, sob n. 0 530, de 1955 e 

E não e.squeçamos. sr. Presidente, 
que-, se as lideranças partidárlis, 
fogem ao dever de orientar as mas~· 
.sas populares pelos caminhos .s~· 

Por que? Náo é dificil responder. rccuperadora. 
Nós somos.~ sr. Presidente, homens Ao triunfo <:to ca_ndidato nã~ c":lrres-

que ocupamos o duplo papel de cri- ponderá, possivelmente, a mawna do 
ruinosos e vitima. . Parl{lmento. A vincu\'J.c.~o õos outroos 
Deix~mos esmaecer~ em "nossos co- parlamentares, proccs~ttda natural~ 

rações .a flama do an•Jr à Pátria ~ mente por inspiração n:. derrota e d J 
toleramos os processos de mistific~- ostracis~po, privará o futurf" chefe do 
ção do povo, pela ambição da con- govêrno da cooperaçãO majnritária do 
quista do poder. Congresso. 

Promover.-..s, com nossas pró- serei mais claro. 
priMl mão.s, a desoroem genet·alisa· o número de p~rl:\mentare~ ti1Hl-
da que ai está. dos aos p~rt!dos quz elegerem o pre· 

Hoje, nos transformamos em víti~ sidente da República será superAtlO 
mB!5 de nossa ação criminosa. O re- pe!a soma do.s que t1veram as SU'lS 
ce!o de perc!er a popularidade, de tón~&.s eleitor,t s derrotadas. E se maio­
desgostar us amüws, 'as classes e os ria houver, 3r Pr~:ndent~. ·ela S('r:;\. 
partidos; o i-eceitú de perder votos, ~~ Há,.ia e ln\f:': vl. • efletit:do-se no 
de embaraçar eleições e reeleíçõe.s, ct:cfe de go 1.:;.-nr: C'<. mo 'rv~gação · da. 
nos di;stroem a coragem civica de e11e~g:a r,utm·."dzdc: e do or~!?tigio, in­
enfrentar as medidas ó.e softimen- di!'!roensáve!S àr-: m1ti das d~ Iestrlç;.? 
to e de restrição reclamadas pelos rzcL>.madas pelo!': lf·teresses r::acwnai.s. 
supremos interêsses da salvação pú- l•emo~ ~~-~:MJi, ST Pr~c;:ncnte, as 
bllca-. mnmfef>taçóes iiE' 1ú,::Jo dos oue ven-

Nâo há unid:lde de ação. Os que ceram, r.o nrdeo"r do rntusia-mo f das 
pensam em resistir, recuam e de- p~b:ões co!et:vn~.: 1n~~- os lot~ros dess!l 
sí.stem pelo temor da imp-opularida~ vitóri:l. 1:flr1 !~rdc, significarão mar­
de e do despresMgio. co~~; de u.r: a rin:·rra!'a sem preeed~n-

E nessa marcha sombria1 con':e~ tcs, a rierrocatia ê~ própnJ vida d.:!­
guimos engrossar as nossas · forças mocn':l.ttca ·do Pais. Btceios ou amea­
eleitorais enganadas, manter o re- ças de golnf's? r\ft( _ Sr. Presidente.' 
alce e a proeminência de homens Eu seria :ndlfDU dt"sta cadt-i!a. que 
e ó:e partidos; mas, vamos, na ver- tanto me honl"'l e er1cbrece. se pensá.5-
dade, romprometendo e sacrifican~ se m rc!'1lV~r v :se~ partijà;·ias, ex­
do a felicidade· da própria Nação. ulcranrlo o pa~r:or.srno de nossas Fõr~ 

Agora estamo.<;; Civididos, DLvidi- ças Bilitarc·s. Uar, rós qUf' ;e0 mos os 
dos e subdivididos. Cinco ou seis responsáveis maiores pelos destinos ~a 
c.:mdió.'atos à presidência da Repú~ Nação. não temos 0 direito de extipar 
blica retalharam a opinião nacio- do coração dos homens que guardAm :J 
uaL Não lhes diseuto o mérito nem ·nossa segurança, a segurança da Pâ­
p.onho dúvida nas intenções eleva- tria, as raizes mais profundas dO seu 
dns que os conC.uzem ao prêJio elei~ amor à terra de Rui e de Caxias. 
tora! que se avisillha. .o • Precisamos, Sr. Presidente, dar o 

O que d"eploro, sr. Presidente, é atestado de cr..te ainda não falíu o ele~ 
o império dessa fatalida~e brutal menta civil do Brasil. o atestado de 
r~•te JWs arrasta .a todos, sob as inw capacidade suficiente uat'a o exerci­
truênciãs de ódios oe diSeórdias, a cio do Poder Público dêste Pail1 . 
sitlla~r;ões que não poá"emos prever, A desambição· das FôrçaS Armadas 
em toda extensão de sua gravidade. já está consAgrada na histórJa de suàs 
. Dividimos a Nacão quando mais ehl interferências nas crises 'tl'Hl~S agudas 
precisava. de untdade para Falvar~se da política brasileira. Várias vezes 
a si J?_rópria·._ o poder lhes chegou às mãos e, em 

E·vamos nos debater, com o vigor e tõdas, elas o ifzeram voltal7 às mãos 
a paixão característicos ôo n~sso pov0, do povo. 
Quando .mais pre

1
cis_amos de paz e re- Não é isso 0 quenns ~t:ormeta. o 

flexão para en rentarmos juntos os que impr~_ona, ê que ni'io nos cor­
males que nos atorment:un rigimos a nós próprios: não tern-'Js a 

Que poderemos, Sr. 'Presic!ente, es~ coragem e o despreenctimento das 
perar dos resultados dêsse pleito? o grandes soluções: não usamo:~ .., rerné .. 
fortalecimento da democrach? A es- dio à altura dos ·nossos males. 
ta.bilidade das instituições republiw ,. O que nos impressiona, Sr. Pres!­
cana.s? cte~te, é sentir que v~ Iug\ndo a con .. · 
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liança do povo nos que o gcvernam: de nós, que temos os pecados dê.sses 
é sent1r que a descrença e o mal ~swr m2.l·eS. 
já v .:lo ar:ngindo a ahlHt rla Na:;ão; é V. Exa. · tlf de compreender que 
Sentir e prever que os nossos <l.esacert'.JS na argumentaor;ão não se encerra, ab­
e os desatinos dos governos já levatani solutamente a menor censura pessoal, 
a inquietação e o dé'sconfôrtu às mas- a. qualquer dos Senhores :_nrlamenta­
sas trabalhadnras, na;, clda'ie!) e nos res, e muito menos, Coletiva, isto é, 
campos, e poderão conduzHa3 ao cte- à Câmara ctos Deputados ou ao se-
sespero das convulsõ~s scciai.s. nado FederaL . 

O Bnsil, Sr. Pre:::ident.~. não está Analiso, friamente, a situação ge­
mais em conàições de res;stlr à ~1ção ral d-o Brasil e aponto nossa respon­
de um go\-·êrno frag-il sem base paria- sabilida.de. Nenht;m homem público 

, menta r. Sol> o impulso de.s_<:;·~ convicção do pals há de desconhecer que chega­
firme, ven1Jr'l com~\P.nt~mente oferecer mos a tão d-eplorâvel posição devido 
o concur.cm do meu 1•oto 'lO projctC) da aoo erros e à inadvertPncia dos ho­
mfliC'1ria absolUta, para ele~çáo do Pre- mens públicos que o conduzem, en­
sldAente da ~~Pú.blicA · E'. ~ ú_lti~o tre os q,uajs se encontram os repre­
apelo a com:c1encm. ao espmto publico sentantes do poder público fede1·al, 
e no vatrlot:srno dos homens QUe, no 0 Leuislath>o e o E;;.ecutlvo. 
Parlamento, rem~.:ent:"tm n povo. Não 0 Sr. cunha Melo - Embora re-
0. fa:o no provf;slf" de at~nder a con- conheça os alt-os propó.sHos de Vossa 
t~ng~ncias part1darias. Fa:,;o-o na i?-- Exa., peço vênia para discordar do 
tença~? eievad9 d~ coopera:· na soluçao nob-r-e colega, quer . nas premissas, 
da cnse do Brasil. quer na conclusão. 

9-Sr. Kegi_n'}ldo Cavalcanti - Per- O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI-
rrute V. Exct~. _um apnr_te?. REDO ·- Nada t€nho a fazer. Esta~ 

O Sr. Argemtro de FtQUelredo mos numa democracia, na qual o qile 
Com todo pra~er. . há de mais belo é, jt.Stamente, a 

q Sr. Keqma?do Cavalcantt - O disco··dàncJa. 
nobre colega. ace~ta a emen~a do Se· 0 SR. PRESIDENTE - (Fazend'o 
nadar Nova1s ~1Jho nos termos em soar os timpanosJ _ Ponaero ao no­
qtte e!'itã conce_btcta? ore orador que falta apenas um m1-

0 SR. ARUEMIRO . D~ F'!GU.EI- nut<J para 0 término da hora do ex­
FEDO - A emenà.a. dtret -em segui- pediente. 
da:. te:n deta!hes que p:_-ecl~am ser o ::IR. JURACY MAGALHAES -
r~fm~dt~os. M •. s:. em substanct~, man- (Pela ordem) _ Sr. Presidente, so­
tem 1de1a_ que renuto. necessárza para licito a v: Exa. "'consu1:: à Casa 
& s~lva~aQ do .Bra~n1, nesta hora, sôbre se consente. na prorrogação 
dando ao Execu~nro a base oarlamen- · egional da hora do expediente, a 
ta r de ~ue ~ret:1snâ no futuro, ... para ~im de que 0 nobre senador Arge­
uma açao efrc!ente, . miro de Figueír.;do. pos.:;a concluir .seu 

p Sr. KeraznalcJ.o Cavalcantl - A brilhante discurso. 
mu~ rr:_e par;#ce que V. Exa. está O SR. PRESIDENTE - OS Se­
ecmivocado .. J>irao é efr!. detalhes, mas. nhores senadores que aprovam o r~:­
em substância, ou~ a emenda merece querimento formulado pelo nobre Se­
re~aros. Com efe1to. quando_ m~nria nadvr Juracy Magalhães, queiram 
se faç~ a esco1ha pela v0tacno mdl- conservar-se sentados. (Pausa), 
reta, ~sto é, sobre!udo podendo ser Está aprovfl.ao. · 

• escolhido quern dlao for votado, • a Continúa . com a palavra o nobre· 
€menda aberra de tndc que se fez. c::enador Argemiro de Fi"'Uei.redo. 
at_é h?je, ~m tnatér.ia constitucíQn!l-1, ...., 0 sP.:. ARGEMlRO DE FIGUEI­
na.o so €m nm:Eo Pais. corr!.o no mun~ REDO _ Agradeço ao senado e "lO 
do. N9~o há exemplo de ter vin:q;ado. ilustre colega Senador JUracy M.'\­
em parte alguma, emenda semelhan- galhães, a prJrrogação da hora do 
te· . expediente. · 

O SR. ARG~~-0 DE FIGUEI- Completando minha resposta ao 
REDO ~E-stou mteuamente de acõr- ·aparte do nobre Senador cunha. Mel· 
d<J com V. Ex~. . do, afitmo que o que vale num.~ 
·o. Sr. Kergmaldo Cavalcanti democracia é, exatamente, êsse con-

Obngado ao nobre colega. fronro es.sa.s divergências, êsse acêr-
0 SR. ARq-EMIRO DE FIGUEI· to, e.ssa coalLsão de idéias, para dai 

REDq -. Seria. n~ _verdade, · fertr colhermos resultados mais· seguros, 
o.s Prmcípros democrattcos, adotar-se, maU. satisfatórios para o interêsse do 
nesta hora da civilização, a eleição pais 
indireta de candidatos à nresidêncta , · . . 
e vice-nresidênte da República. o Sr. Novats F:ilho - Para mtm, 

Sr. Presidente. é' 0 último apêlo, como autor da emenda em debate, 
dizia eu, à consciência, ao espírito coru;titui não sómente" honra, n:t-as, 
público e ao 1Jatriotísmo dos homens também, es·.tmJlo, o ponto de v~ta 
que, no P~trlamer-tc. representam -o esposado por V. Excia., sem dúv1da 
povo. Não o faço no propósito de um dos ~elhor~ . valoreS. dos qua· 
atender a oontigências partidárias. dros da vtda puOllCa nac1onal. 
FaçO-o na intenção elevada. de coa- O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
perar na solução da crise do Brasil REDO - Agra iecendo o aparte do 

O Sr. Cunha Melo _ o nobre nobre colega, confesso-me ~nsibill· 
orador permite um J.parte? zado com l.S referências elog1osas que 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI- me faz. 
R;E'DO -.Com todo o prazer. o. Sr. NovalS_ F~lho - ~z, apertas, 

O Sr. Cunha Mello - Segundo de- justiça a V. Exc1a. 
preendi do discurso d-e v. Exa.. nas O Sr. Fernandes Tavora - Foi um 
premissas .l ilustre "'o:egR afii-mou aparte muito justo. . 
que somos, ao mesmo tempo, crim1- O .J.R. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
nosos e vítimas da situaçM- atual do REDO - ILendo) - Reconheço que 
Bra.s:a. Compreendi êsse unós., de ess.sa emenda. à nossa Lei Básica 
V. Exa. como abrangend.> o próprio reponta. à discussão sern a cobertura 
Parlamento. Não é ass!m? de uma oportunidade normal. Vamos, 

O SR. ARGEMIRO DE. FIGUEI- .sem dúvida, surpreend-er· Of partidos 
R~OO - ~atamente. · e os candidatos à sucessão presiden· 

O Sr. Cunha Melo - Entende cial com uma let descóncertante para. 
V. Exa. que, como criminosos e ~ .suas previsões e cálculos de vi-
v!tirnas, teremos isenção de ã.nimo tóda. . 
para sermos juízes numa questão 1 O .sr. Apolonio Sales - V. E.xCla, 
como essa, da. sucessão presidencial? dá. liçença para. um a.parW? 
Acho C'iUe não! O SR. ARGEMIR.O DE FIGUEI-

1) SR. ARMERIRO DE FIGUEI- REDO - Corn prazer. 
REDO - Coloco os Poderes Executi­
vo e Legislativo no mesmo plano de 
responsabilidade pela situação de de­
sagrado geral e de C.e~equilibrio eco­
r,ômieQ e .(inanceiro em que vivemoa. 
Assim, é natural essa correção parta 

f) Sr. Apolonio Sales - Não quero 
perder a oportunidade de dizer a V. 
JCxcia. que não vamos, al)Cnas, sus­
preender os candidatos, mas também, 
o eleitorado que não noo escolheu para 
que elegêssemos o~ Presidente da Re~ 

pública. Vamos, assim, que a aurprê- co compatível com o regime democrá .. ' 
sa não será apenas para os candida- tíco. Defendemos a idéia da maioria 
tos; se-Io-a., também, para o ~>leitora- absoluta que é o que se opõe ao aten• 
tlo, cujo poder cercearem~ com a tado real do' ·espírito democrático, & 
emenda que apesar de onunda da qual é uma fração do eleitorado bra­
melhor das: intenções do nobre Sena- síleiro votar e eleger o Presidente d& 
dor Novais Filho, é anti-democrâtica. República sem exprimir no cOmputo 

O SR. A.RGEMIRO DE FIGUEI- geral da opini[o pública, do eleitoz:a­
REDO _ Discordo dé V. Excia. até do, H expressão soberana da m-aioria 
certo ponto. Talvez o povo não tome do povo brasileiro. , 
bem conhecimento da natureza e se a opinião pública. do eleitorado 
substância cto prOjeto em causa. Mas brasileiro é partilhada de modo a ve­
concordo parcialmente com V. EXcia .. rificarmos que nenhum candidato, pelo 
tanto que reconheço, expressamente, 8 contingente recebido na votação re­
quasi inoportunidade da emenda. apre.. presenta a opinião nacional, nada. 
sentada. mais exato, nada mais normal .. ~ada 

Q Sr. Apolonio Sales - Registro as mais· digno e coerente com os pnnci .. 
expressões de V. Excia. Elàs revelam cípios cta democracia brasileir~. do 
que o meu nobre colega é' realmente que 0 povo não fêz no exercfcJ.o de 
um parlamentar experimentado na:.s Ji, sua soberania e peJo exercicio do voto­
des políticas. sempré dentro do espi- direto universal. E só nessa hipótese 
rito elevado que norteia sua vida· de não ter candidato algum obtido a. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI ... maioria absoluta dos votos é que ha.-
RFDO - obrigado a V. Excia.' veria a intervenção suplementar do 
·o sr. Kerainaldo Cavalcanti - V. Parlamento. 

Excia. dâ ncenc.a oara um aparte? . o sr. Novais Filho- Muito bem. 
O ·SR. ARGEMIRO DE F!GUEI- O Sr. ApOlonio Sales - Pelo que 

REDO - ouvfrei o nobre colega com entendo v. Exci.a. é cont:rárlo à re~ 
prazer. ieição da emenda do nobre Senador 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Novais Filho na .parte relativa à· es ... 
compreendo perfeitamente o ponto de colha. do Presidente da RepúOlica deu­
vista do meu douto colega. que pode- tre os candidatos que não obtiveram 
riarnos chamar de ponto de vista po- votos em número suficiente. 
lWco-juridico: ·Entretanto, sob o as- o SR. ARGE1\URO DE FIGUEf· 
pecto de. técnica jurídica en insisto REDO _Pediria a v. ]!:xcia·. que não 
contra. a emenda de V. Excia., fron- se nreocuoasse com os têrmos em que 
talment~: cheg('1 a declarar que os Es- está redigida a emenda, porque. estou 
tad~s Unidos da América do Norte, certo e nisso não há nenhuma dimi~ 
que constituem a. inspiiação da no...c:.sa nuicão à cultura e ao espirito de pa· 
Jeq-j,s!acão constitucional, nunca per- triotlsmo do nobre Senador Novaes Fi­
mítiram e nem permitem. que os .seus lho de que a emenda .sofrerá altera-· 
rleuutados e senadores tacam a esco- ções na comissão de Constituição e 
lha do Prr~~idente da República. Onde .rustiça. Assim, se debates girarem ern 
vamos. então. procurar. a inspiração de torno da. idéia da maioria absoluta, 
uma emenda que por mais altamente estarei disposto a acompanhar, com a 
colocada. retira do povo, expressameh- ma1or serenidade e a melhor boa vou­
te. o direit-o da escolha direta do seu tade. os argumentos de V. Excia. Mas 
Presidente? ·~ta a razão que, desde quanto aos têrmos da emenda. não 
o comeco. me <:aloque'~. em oposição a quero discuti-los no momento, porque. 
êsse brilhante parlamentar e grande como declarei. ela. preci&a ser refund_i­
ddadão, oue ~ o nosso nobre colega da, embora· já contenha o prestígiO 
Senador Novats Filho, a quem rendo da idéia. 
mlnhl'l~ hom.enR.gen..c;. o Sr, Novaes Filho - Não tenho 

n Sr. Novais Filho - Agradecido outro desejo senão, o de que o senado 
a V. Excia. transfonne a minha etnenda no sen-

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - Não tido da maior elevMão. e patriotismo. 
nodemo.s subtrair ao povo brasileiro, o SR. ARGEMffiO DE FIGUE!­
sem educação polftlca.. adequada, a REDO _ Fioue v. Excia. too.nquilo, 
única maneiTA democrática de esco~ porque a idéia que defende através 
lher seu representante, seu supremo de sua emenda. a meu ver de homem 
mand-atário. Quando isso não vier a da província, é a única. que poderá 
acontecer, nós o.s parlamentares, es- salvar o Brasil. dando ao futuro Pre~ 
taremos contribumrto para desenca.tar sldente da República a base parlamen~ 
noflsas massas populares, tão neoess1- tar necessária para a ação recuperado~ 
t.adas de instrução e estímulo poUtl- ra ·que &e faz mister. 
r.os. ~te. sim. meu nobre co~ega, o o S1'. NO'Uctes Filho -V. 'Excia 
maior defeito do nosso país, ao qual não é homem de província: é, sim, un~ . 
V. Excla. tão brilhantemente acaba homem de Estado cotno agora e.stó: 
cie se referir. . Por f~, conclamo o comprovando. ' 
Senado para, conhtcendo e deba.ten~ o SR ARGEMIRO DE FIGU'm­
d!J a matéria. que é de suma relevAn· REDO ~ Obrigado a. v. Excfa.' -
cia, re.1eite totalmente a emenda apre- o Sr. Kerginaldo Cavalcanti- Va~ 
.:-"'ntada pelo nobre colega Novais Fl- tn.OS admitir. para. arg-umentação, que ~ 
lho· ~ a emenda do nobre Senador Novaes 

O SR. AlWEMffiO DE FIGUEI- Filho não pecB por Inoportunidade, r 
REDO - J?!arece.me que está haven- que aludiu o Uustre Senador Apolôntr 
d?, entre num e o nobre Sel19d.or Xer- Sa1es. Quer dizer que a emenda, em 
!õnnaldo cav3lcantl. grande dtvergên~ vez de se aplicar à. próxima eleid.o 
c~a de pontos de vf.!!t.ana argum~nta- fica. pa.m. situação ulterior. vamos 
çao. . . partir da.f -

O Sr. Kerninalda Caualcantf -Não 0 sR:. ARGEMmO !>E FIGUE'-
há, realmente. , REDO.- Esta. é a premissa de voss::o-. 
REDO - . . . ou então equfvoco no Ex.•. não minha. 
moif..o de entender .a& coisas. O sr. Kergi.naldo Ca.1Hdc<in.ti -

Nao é o modo por que está redigida Perfeitamente. E' af onde está justa­
R emenda que me preocup-a, tnaS.z.. _a mente a questão vamos as.s1tn en· 
idéia da ma.iorla absoluta: e V. !!.\X. carar A tese sob· 0 aspecio nítido de 
1"J~tece que. f!l.ats impressionado estA. llireitô .Público constttuctonal. •• 
nao com a 1de1a, mas com os detalhes 0 SR. ARGEMIRO DE FIGUET­
de tedacão a que chamou, também, REDO _ Pois não. com todo opra~ 
de substA.nciA, no que estamos de in~ zer 
t.eiro acôrdo no projeto do etnlnente • 
9enador NoVais Filho. O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -

· - ld ~ l t-1 T 1 ..• ·afastando os lnterêsse.s partldá~ 
' OS!· K~rr;mll .o l,.ava c,.gn 7relta_- rios, e af perguntarei a v. Ex.a: OomC' 
vez nao tenha eomp~eend 0 pe - processaremos a maioria absoluta .para 
mente o ponto de "Vista de V. Exclt\. · 'd d i tit · o SR. ARGEMlRO DE FIGUEI· que se torne uma real1 a e ~ u~1~o; 
REDO _ Ma.s • .t=:e v. Excia.. vê no· es- na\ no reg1me? ~es\)onda.-me V_. E .•. , 
pírito d~ta. emenda atentado à demo- 11ara que eu possa tll'ar oonclusoes. 
·crnr.ia peço permissão para discordar O SR. ARGEMTR~, OE FIG't!Ef-
do nobre colega, porque a idéia que REDO - F.sc1a~ecer.e• este ponto: 
defendemos agora não é prõoriamen· O Sr. Kergmaldo Cava~~antt · 
te· a da eleicão tndireta do Presiden- V. Ex. a. tem bastante ta!entz para me 
te da. República. Não.; tsso seria pou~ proporctonal cabal exphcnc;ao. 
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O SR. ARGE!I~IRO DE FIGUEI­
REDO - V. Ex. a alcançou um dos 
pontos mais interessantes, e nó, que 
defendemos-a idéia, teríamos de ajus~ 
tar na prática a maioria absoluto ao 
princípio democráticos · e' o sistema 
republicano. Tenha V. Ex.a um pau~ 
co de paciência' para ouvír mins con~ 
siderações. 

O Sr. Kerginalda Cavalcanti 
Aguardarei com muita satisfaç-ão, porw 
que sem ouço V. Ex}'· com mUito 
respeito e acatamento. 

O Sr. Navaes Filho - Permite V. 
Ex.a um aparte ? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - com muito prazer. 

O Sr. Novaes Filho - Não há que 
ài:;cutir o senso de oportunidade, da 
minha emenda, de vez que estamos 
preocupados com a tese da maioria 
absoluta. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
SP'mpre rendi homenagem a V. Ex:.• 
dt:sde o início dos debates; considero 
a tese de V. Ex.8 digna dos foros de 
civilização e cultura do Cenado. 

O Sr. Novaes Filho - Minha emen .. 
da inspirou-se única e exclusivamen .. 
te na tradição democrática. republica­
na e constitucional da Carta de 91, e 
quanto à questão de oportunidade, 
não encontrei norma que determin;..s .. 
se oportunidade paHl qualnuer rev'-ão 
julgada necessária prlo Congresso. à. 
nossa Carta Magna. ltsse o esclareci .. 
mento que desejava dar a v. Ex .... 

O SR ARGEMIRO DE FIGUEI· 
liEDO - V. Ex. a tem razão. em tora 
reconheça que a Emenda, nesta hora, 
em que já foram lanç~dos os candi .. 
datos, não tenha a cobertura razoá .. 
Yel de uma oportunidade normal. 

O Sr. Kerainaldo Cavalcanti 
'Permita-me V. Ex.a um esclareci­
mento ao nobre Senador Novaes Fi­
lho. enquanto é tempo. à .naigem do 
discurso de V. Ex.". Em tese, es.sa 
tradição não é t .. ~o objetiva quanto 
supõe v. Ex.11 • Realmente. no tempo 
Ca Monarquia, constitucionaHstM dos 
rr:ais notáveis investiram contra a 
substância da tese. E~a. com efeito. 
no que se refere a deputados e se­
nadorP.<:. uma espécie d1~ cãncne cons~ 
tihld"'"'~l mas em verdade, jl'i. nos 
últimr~ • ""moos, reformas - até mes .. 
mo com ·sabor anti-copstitucional -
efetuaram-se no sentido de irr::..di.car 
princípio da tese. e o que é mais de 
estranhar. prevaleceu. porque a nacao 
compreendeu que não podia adotar 
ê.sse ponto de vista. Na República. 
oportunam~nte. dar-me-ei ao traba~ 
lho de analisar. parA. mostrar a v()~n 
Ex.~~. qual foi. realmente, o espirito 
constitucional que norteQU nossos ho­
mens, ao est!l.belecerem a maioria ab~ 
soluta com 1:'1. .,elelcão em dois graus; 
um em conseqUência do outro: e nes­
S?. seq-üência. estabelecendo a escolha.. 

O SR. ARGEMTRO DE Fl:Gt1EI­
REDO - V Ex.11 há de convir. entre­
tarto, que o principio da mflioria ab~ 
r.<•lnta figurou no texto da Consti~ 
tuição de 91. 

O Sr. Juracu Magalhlies - E mes~ 
mo da de 1934:. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Réalmente, não c<mtesto; d~o, ape~ 
nas, que a maté;ia de tradiÇão não é 
tão escorreita quanto parece à pri­
meira vista. e a Instituição da maio­
ri~ absoluta merece análise mais cir­
cuntsnciadas, examinada à luz de 
criticas mais ob.ietivas. Carlos Maxi­
miliano, anaHsando a Constituição do 
Império, decla!·ou- que o exemplo ti­
nha sido péssimo. Pondero a V. Ex. 11 

QUe Carlos Maximiliano foi dos mais 
n()táveis constitucionalistas do p.aís 

O SR. ARGEMIRO DE FIGtlEI­
Rl!iDO - Meu eminente C()lega, terei 
fllUita prazer em ouvir. nesta Casa, 
na oportunidade ou em outra qual­
quer, a fôrça dos argumentos de Vossa 
Ex.a t>; a éles ceder :,uando me falta­
rem outras mais rat.oáveís. 

ú Sr. Kerqinaldo Cavalcanti -­
JXão tenho dúvidas a re.spe~to cmJfes­

, $c.-me grato. 
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O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI- aparte com· qüe acaba de honrar~me. geri a idéia de reduzirmos O& 'partidoS 
REDO - Mas, nf.ç me curvarei ac Admite V. Excia. o inversol- politico.s do Brasil, o fiz. depois de .exa ... 
Magister dix; todos temos .o direit.<> O Sr. Cunha. Melo - Considere' o me seguro. Não ê afirmativa va. sem 
de pensai-, de racíonar nos têrmos que nobre colega mais o seguinte: êsses qua· fundamento, sem razão de. ser. 
nos aprouver· ·· tro Estados têm a maioria do eleitorado Se nós, homens eXperimentados. se os 

O Sr. Kergi<'aldo Cavalcanti br,sr'ler'ro, calculado em !2 m•'lho-es de d t d B ·] d I Apenàs ponderava que nem na tra- ~ ou os o ras1, os gran e.s par amcn~ 
dição do Dil'eit-o Americano, onde se eleitores·\ Se V. Exci.a. admitir a ex- tares desta Casa e da Câmara dos Depu· 
inspirou 0 Império nesses aspectos, clusão de São Paulo, Minas Gerais, Rio tados, examinarmos a estrutura ideoló­
era admitido que os congressi_stas, Grande. do Sul, Cearã ou mesmo outt-.."~s gica dos p~rtidos políticos que militam 
Deputados e Senadores, escolhessem 0 Estados, somarão mais de seis milhões neste Pais e procurarmos acomodã~la 
Presidente, da República. . de eleitores, portanto, a maloria, aos príncípios científicos que regulam a 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI~ O SR. ARGEMIRO DE FIGUElRE. organização dos mesmos, teremos, forço .. 
REDO - Exatamente a: é que há di.s- DO --Respondo ao primeiro aparte ae samente, de redu::i-las a dois ou três, no 
cordância ~ntre nós. A idéia que de- V. Excia. perguntando: Parece ao no· máximo. 
(endemcs não· é da eleiÇão do Pre- bre colega razoável. democrático, justo Se tomarmos para exemplo o progra· 
sid-ente da ReJ,Jó.blica pelo C(mgresso, considerarmos legitima a eleição de um ma do Partido Social Democràtíco, ha~ 
mas pela maioria do povo brasileiro· Presidente' da República - que deve veremos de convir que se assemelha ex· 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti d d U D 
C exprimir o pensamento da maioria ci.0 traor inàriamente ao a nião emo-

ompreendo. V. Excia. deseja estabe· povo brasileiro - por fôrça de pronun- crática Nacional e ao de outros partidos 
lecer a tese da maioria absoluta e terá f d d 1 ciamento de pequena ração a opil:iiío que pugnam por i cais sem e h antes. 
que seguir um dêsses caminhes: Admi- pública nacional? Não é possível, meu Na verdade, .só entendo por partido 
tir a hipótese de nova eleição, no caso nobre colega. po!itico, no sentido técnico, aquêles que 
de não ~er atingida· essa maioria ou. o- Sr. Cunha Melo _ Entende V. defendem reformas substanciais do pon~ 
recorrer a um processo de eleição. por Excia. que. · êsses quatro Estados na to de vista econômico, social e poli~ 
delegados e~pecialmente escolhidos pelo Câmar ... dos Deputados constituem lra- tico. · 
povo, e 0 que. conclúo da exposição ção, embora possam constituir a maioria Partidos políticos eram, por exemplo, 
que o nobre colega está fazendo. do eleitorado do país. Com a solução Ja quando a Constituiçãu o permitia o 

O SR. /l.RGEMlRí) DE FIGUEIRE- emenda Novais Filho. a eleição do Pr~- ?artido Comunista do Brasil; o Partido 
DO ~ Não nos entendemos porquí! V· sidente, pelo Congreso, padecerá do lrttcgralista que propugnam, reform'as d~: 
Excia · está preocupado com 0 projeto mesmo vício da falta de maioria abso· base contra o SiStema pohtlco e eco~ 
c eu com a, idéias. Há de convir V~ luta. Represêntará maiC!ria de Deputados nômico vigente. 
Excia. não u:istir idéia mais de moerá e Senadores, mesmo maioria absoluta, e O SR. APOLôNIO SALES - Per~ 
tica, do que a de exigirem os partidos, não do eleitorado. mite-me V. Ex/ um aparte? 
num regime democráticO, se con::.id~re 0 SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE O SR. ARGEMIRü DE· FlGUEl .. 
eleito aquêle que obtiver a maioria dos DO _ Fração é a votação que cada REDÜ _ Pois não. 
votos do povo brasileiro. un dos candidatos irá receb"er no ur,)- .O. SR. APOLóNIO SALES- Pa-

0 Sr. Kr:rginaldo Cavalcanti ximo pleito do eleitorado brasileiro. rece·me que V. Ex/ deve ressaltar t]Ue 
Meu caro colega, usarei da expressão 0 Sr. Cunha Melo _ Fração en a União Oemocr?ttka Nacional e o Par~ 
médica com permissão do nobre Sena-J.-r número. roas não en1> prestígio no ínte· tido Social Democrãtico .são agremia­
Guilherme Malaquias, que se encontra ·rêsse que têm num problema como êo;t('. ções politicas que não protessarn ideo­
ao meu lado. A emenda do nobre Se. 0 SR. ARGEMtRO DE FIGUEWE.· logias extravagantes, sãc partidos poli~ 
nador Nov<:~es Filho estâ tão ligada à _DO _ 0 problema é realmente rel.~, ticos. 
idéia que V. Excia. defende como a vante ~ sério. 0 Sr. Cunha 1\.Jel!o _ Assim como 
placenta ao feto. Daí a razão da miriha ú Sr. Cunha Melo'_ ~ 0 ponto 1ue 0 Parti,do Trabalhísta Brasilei.ro. 
objeção· . considero o calcanhar de Aquiles da O SH. ARGEMlRO DE FIGUEI~ 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE- emenda Novau; Filho. REIJO - Ainda em resposta ao ap~u·"te 
DO- V. Excia. assim o entende, m::i~ 0 SR. ARGEMIRO DE flGUE[:{f. do nubre Senador Cunha Melo, desejo 
Já declarei ao Senado, ser nossa tn· 00 _ Estou serenamente r'onvencido) esdar''Cer que, a meu ver, o Partido So .. 
tenção refundir, de algum modo, a eme 1- de que a emenda, instituindo a m<lio· cial Democrâtico e a União Democr;l~ 
da do nobre Senador Núvaes Filho.·· ria absoluta virá corrigir essa lacUn<! tica Nacional estão em condi~,·ões idco~ 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti da G::r;stituição de 1946. O candidato lógicas de form<.lr um só e único par~ 
Nessa altura iremos para os debates. majoritflrio, 0 mais alto magistrado Ja tido, ... 
DO ·- · · · que encerra idéia salV<:dora Nação, representante do Poder Ext:>C\.lti· O Sr. Cunha Melo - Entretanto, vi~ 
para 0 Brasil. vo, a .meu n~r. num regime democriltico. vem tão desunidos. 

Sr. Presidente, a emenda emerge da;; 1 d d - ,. O SR. AR''L'~·llRO DE FIGUEI-pé·de s.ua cgitimi il e. .se nao 1ver. -uJ.:..<v _ 
entranhas da crise nacionaL Ninguém para garanti·lo, e prestlçriá·lo, a vontade 
se lembraria dela 5e o rigime. n.:l práti- d.a maioria do povo brasileiro. 

REDü - ... defendendo os me.sm•)S 
principias, as m'e..,mas idéias. Não ê o 
r:aso, · 1--or ext.!mplu, ~u Partido "1 r~ba­
lhista BrasHeiro que encerra, em !>CU 

programa, ideais de reformas .substan­
ciaiS, bem d,ver.~as. 

ca, estivesse à altura dos seus méritos 0 Sr. Viualdo Lima _ E:.:ste o melhor 
ideológicos. argumentO de V, Excia. • 

O projeto do eminente scn<1dor No· 0 Sr. Nouais FiUIO __ Muito bem! 
vais Filho pode conter imperfeições de 0 SR. ARGEMIRO DE FfGUEW.E. 
detathes técnicos, mas, encerra a subs DO _ Teremos de cocvir. Sr. Prc-s't-

tâ}~~a e~t~ ~d~i:S.posta ao aparte do nobre dente, dizia eu, que se impô]!'. ao .n:es· 
mo tempo. um revisãq nas eis atm~n· 

Senador Kergínaldo Cavalcanti~ tes à constituição e funciona~ento dos 
Teremos de convir que, ·pO!" outro h B 1 d · d 

Partidos politicos no rasi , re .u::m o-o5 
do. impõe-se, ao mesm"ó tempo, 'Jma ao menor rtUmero. pam Qlle 0 critt'rie 
revísâo nas leís atinentes à constituiçã •. da maioria ab~aluta n3o venha dcslocnr 
e funcíonamento dos partidos políticos tôd<! vet, do povo p(lra 0 Parl;:~mrnto. a 
no Brasil, redu::indo-os o menor núme· h f grande tarefR de eleger o c e e supremo_ 
ro, para que o critério da maioria ab da N<tçáo. -
soluta não venha deslocar tõda vez, de 0 Sr. Cunfla Melo _ Permite-me V. 
povo para o Parlamento, a grande tare· E'{ci<'!. mai." um :otp:Hte? ~ ... 
fa de eleger o chde supremo d;, Nação. ··o SR. ARGEMIRO DE FIGUE.I-

0 Sr. Cunha Melo - V, Excia . .::lá REDO _ Com toclo 0 pr<~zer. 
lice:nç<'l para um aparte? 0 Sr. CunFw Mdo _ Discordo de-

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE- y. Ex.~ neste ponto. A solução. nurp 
DO - Com ml.'.ito prazer· regime democrático. não é reduzir par-

O Sr. Nouat5 filho - Nem do P.::;·~ 
tido Libertador qm deiende o parlamt>n­
tarisi1>o. 

U SR. ARGEMIRü DE PIGUEI­
REDO - Bste qu<tsc c podnta inclUir 
entre os demais pMtido.s mrnt:ionadot-: a 
Uniãc Oemocrâtica NaCJonal € o Parti ~o 
Social Democrãtico, porquanto a d,[e~ 
tença é, só e .só. no que se rel!?"re a aclo~ 
r;ão do parlamentarismo. E' um _p<'n:;a~ 
menta que não rcflcle própria mente 1 c~ 
krma .substanci<ll na vida económ!Ca e 
social do Bra~n. 

O Sr. Apo/múo Sales 
V. Ex.' um ap<~rte? 

PcrmJte 

O SR. ARGEMIRü DE FiGUEI­
REDO - Com muito prazer. 

O Sr:Cunha Melo - A aceitação da · t 
b S d N F tidos, porqtl~ .<ieria e~t<'--gn<~r 0 Sl!'. em<l O Sr. Apvlomo S.:Jtes OcseJ·aria 

emenda do no re ena or ovaes .•i· virrente. Deve-se exil)ir m<Jis form,lli-
lho Poà r · cond•r·r·r nos a scq 'nt re " qu. o nobre cole"a esclar('ccsse se .•.l e a c" · 0 · m e · dadcs, m(:tior número de ('leitor('.'i para " 
soltado: excluíndo-se as bancas na Cã- fundZld'io de um partido, íamais red•.!ti- considc.-. partido político aquéle qui! 
mara e no Senado. de Minns G~ra;s, los. p~',<; que ê!P.<i surqem com a evolu- defenda, paro suo. rdorma est;;Jtut{Jrl:t 
Sa·o P I R' G nà do Sul C ara· ideoloq.a di!:erente daquela que a Nação au o, 10 ra e e e · ção ·das idêi?.s.. V. Ex.' há de compr,~-
as dérnais ficarão em m<'lioria. d este ia adot:mdó. O Part:do S01.:í<>l De-ender que num Estado mo ernn. af!rl'- U D 

Admite V. Excia. sE'j<~ o PreSidente mi<~rôcs p<!r~id!lr'as dr onfrm n_~o po- mo"crático. as~im como a nl~o ema-
da R 'bl' I ., e lt d " ·rática Naciuna!. a IUPU ver. ~ao parti-epu 1ca e e1 o sem s r consu a o dem ser as de :1manhã. Não se pode 

I 't d a· E t d I do-;. conserv;:~dore.~ c delendt·m - se é o e e1 ora o esses s a os que-. pe .a exigir de uma Nação <11w redl':Za o nú-
sua população, pelas suas fontes eco- mero de partíclos a dois ou trés. que V. Ex.1- quer ch<.1mm de tdeologJ.l 
nôrnicas e pelo seu passado constituem ~ a m<:nutcnçJ.o da mesma pora atcn-
Estados lídçores do País?. O SR. AKGEr ... URO DE FIGUE1- der re.'urm:-~s de:;:;~' ordem. 

O SR. ARGE\URO DE FIGUEIRE-
1 
REOO - Reccbo, muito honr;1do: o

1 

9 SR. i'..RG:~íAlRO DE FIGUI;t~ 
DO - A resposta ao aparte do dignai aparte do 11obre coleg::1.: mas, amd3• REDO - Por _screm cons~·rvadurcs .01 
Presidente d<1 Comi.ssão de Comtiluiçfto neste ponto, peco pçorm~.ssdo p;u;.' discor·lt,.ue. ~~~_disse,. a~ndé! ~;1. pom·o. ~aderem 
e Ju.stiç<J. está nos thmos do próprio dar do seu ponto de v1sta. Qu;mdo .su- CO.IJ.Stiwr um Sü e >,;.:1:c9· P.::rt:do :lO 
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Brasil; ambos encerram idéiaS bem aprQ"' 2 .. O douto relator- Senador Ker"' DISCURSO PRONUNCIADO PELO Disse Jacques Ma.ritain\ que os E~ .. .,~, 
xímadas. · f ginaldo Cavakapti, conforme seu bri.. SENHOR SENADOR EZECHIAS DA tados têm de ficar pró· ou contra o 

O Sr. Apolonio S~tlcs - Folgo muito lhante voto, acolheu a tese do Senador ROCHA NA SESSÃO DE 20 DE evangelho, com o espírito totalitilrio ou 
de ouvir V. Ex.'. Waldemar Pedrosa. Não foi entre~ MAIO DE 1955, QUE SE REPU~ com o espírito cristao. Perori cada vez 

Ü' SR. ARGEMIRO DE FIGUEI~ tanto, acompanhado pela maioria des· BLICA POR TER SAíDO COM mais lmpregna o seu regime de totaU..-. 
REDO - Não preconízem reformas ta C.OI:4.:ssão, que· se manifestou pela INCORREÇOES tarismo, afastando·o cada dia dos sadíos 
substanciais de ordem social. inconstitucionalidade da iniciativa, con- valores éticos e l'diglosos que nutriram 

O Sr. Apolonio Sales- R~pito: folgo soante a Orientação seguida no Senado O SR. EZEGHIAS DA .ROCHA: e inlormaram a bela civilização em que 
em ouvir V. Ex.• pois, como um dos ' f · d L· - .floriu a excdsa arte de Vitôria Ocampo, 
ma;s !;d;mos representantes da Un;a"o com re erência aos proJetos e ei Senhor Presidente, noticias de Buchos J d d d S • · • · " 5' I9-0 308 d 1952 · A a nenia i ade incontesta a e armiento 
Democra. t;ca Nac'onal adm;te a poss1·b·- n. "1", em ' e • e • que ires dizem que a polida de Peron " • • ' • d h · b e a admirável" dência de Bernardo Hous ... 
l;dade de vir êsse Pa,t•do fo,mar ao íspun am. respectivamente, ~ô re sa- prendeu dirigentes da Ação Católica, 

' 1· · · ' d h · lt f , say. Desafivelou a máscara a hipocrisia lado do Partido Social Democrático. anos tmmmos e· engen CJros, .arqu e- várias reiras e sacerdotes. Estâ, ãssim, 
O SR. ARGEMIRO DE F!GUEr• tos e agrônotúos e de jornalistas. .. acessa a luta .rehniosa na vizinha repú- peroi.'"ista. · 

t1 Rererindo-se a Urquiza, disse o .nosso 
REDO - Não ter;a nenhum constratl- · · blica do sul. Ante- a ·intolerância do b ' 3 O f d t - d · t · B.1tista Pereira que «como os ci cessas 
g;mento sob a asp .. "to 1·deolo·g;"a. Os · un a:nen ° prc omman e acel- ·,inventor do t'usticialismo, é temeridade. d d da 

• ... ~ ... t C · - "d ' da Ida c Média, êle trazia entro : 
nossos Partidos, ambos conse,vador"S, o nesta omlssao, res• e no argu- senão crime, professar e defender a 

' d · f· d atma. o i..ncubo do rozismo~ . defe .• dcm pontos de v;sta e Jde·las poli..- menta e que _o proJeto Jxan o o sa- doutrina da lgr_eja. E, como na Ale~ 
1. · · · · f· · De novo, o incubo rozista anda a ticas de grande afinidade, e ambos pa5· ano· mmlmo por categorm pro JS$.1().- manha de Hitler ou nos países domi- · 

l f - d 't" · d • fazer aS suas incursões nos. pampas pla~ suem nrandes valores humanos. Só me na e ·em unçao 0 {:fi erto emogra- nados peJa Rússia, acotovelam-se nas 
" f' t · · · I d t J57 f tinos. Defrontam-se ali, agora, o cau.-

poderia seritir honrado por exemplo de Jco con rana o mc1so o ar . prisões, os que, iéis às crenças dos 
d Co ·t · - d dilhismo e a civilização. Atentou-se c formar ao Jade de alguém da cultúra. a nst1 Ulçao, que prescreve ever seus maiores, defendem a ·liberd~de de 

I · 1 - d t b Ih b I' atenta·se contra os direitos do homem. inteligência e es.l.iritó pUblico de V. Ex.~ a egts açao o ra a o o servar sa a· consciência como a mais sagrada prer- • 
Y · · · · d t· f · d Agora, frontalmente, ostensivamente, :ow O Sr. Apolonio Sales - Agradeço no nummo capaz e saIS azer, con- rogntiva os cidadãos. 

f d. - d d atenta.se contra os Direitos de Deus. sensibilizado us expressões· do nobre co- arme as. con Içoes e c~ a região, as «Ve tôdas as liberdades» disse Rui 
lega. necessidades normab do trabalhador Barbosa, «do pensamento ê a rnaior E a igreja <:atólí.ca, nas pessoas dos 

o SR. ARGEMIRO DE FIGUEI- e de sua família: A Lei ·Magna, reco- e a ma:u alta. Dela decorrem tõdas seus sacerdotes, .dos seus bispos, d<?s 
RE A lh ·t d · , · d seus mais eminente fiêis, diante das 00 __,. credito, Sr. Pr~sidente. gu~ eu, no c1 a o mc1so o conceLto e sa- as demaís. Sem ela fica mutilada a 

d I . · - · f· d C A novos senhores de bararo e cutelo,·con.-a ~etorma sugeri a no projeto que ire~ ano mmLmo -c~n JÇJura o na onsa· personalidade humana» ssim, porém, r 
mos discutir, assegurará (lO detentor do lidação das Leis do Trabalho {art. nao. podem pensar os 'tiranos, os que, tinua a repetir a resposta de São Pêdro 
Executivo o apõio parlamentàr estável 76), acrescentando-lhe a noção do sa- corno Peron, expurgam dos seus có~ e São Toão aos tiranos do alvorecer· da 
e eficiente, dando~lhe, a~sim, os meios lário-família. digas êsse e outros direitos inalienáveiS, era crista: - Non pc.sSumus «Obedecer 
· d. · · , 1 d b1 .1ntes a vós que a Deus n~ podemos». W !Speusave!S a so ução os pro emos que integrarh o patrimônio moral da 
substanciai ... do País. O salário mínimo, na conformidade criatura de Deus. E a êsse Non· Po.ssumus, reage o cau--

.Us ·que fiz!"ram em vão ·os dramáticos desse· conceito, "«por excelência variável Mais um paroXismo do avatar de dílho com as perseguições de tôda 
esforç-os ,...~la .mião nacíonal, preconi~ no espaço (nem poderia deixar de ser Rosas, possívelmentc o seu clímax,· que, a sorte. Até oficios reiiglosos são proi­
zada com tanta devaç~o. desprendi- de- outra forma em país como 'o nosso, estou certo', marcarâ tambêm o início bidos. Por -onde se vê que são densas 

· 1 d d t ' t "t · I d d d d as trevas que escurecem· e sufocam. , mento e patnotismo pe o meu candida- e gran e ex ensno ern orta e que « esintegraçào essa estrutura anti e-
d d d P d S t d t d l t .d f d f a existê-ncia dos católicos arg<nt.inos.

1
' to, o can i ato o meu arti o, o e~ · em en ro e s o as as armas e motrâtíca,, que as ixia o povo irmão há 

nhor Etelvino Lins, encontrarão- na te- vivér) c no téhipo (flutuando ao s~bor tãntos anos·, renegando. assim, a voca~ tanto ê dizer, do povo argentino. nas~ 
se da maioria absoluta o amparo de da alta do custo de vida};,. ( M. V. çilo de liberdade com que a· Providência <:ido e criado à sombra da Igreja áe 

' suas últimas esperanças. Esperançãs dÊ- Russomano ....:_ Comentários à Conso~ dotou os países das Américas. Roma· · · · 
' J·d ã d L · T b Ih 1 I Mais uma vez. no caminho da His-uma melhor s1tuação par3 o ,Brasil; es- 1 aç o as e1s ra a istas - vo · Garroteada pelo peronlsmo Iiberticida 

d f ' 199) / tória, jnvestem, com aparente ê>::ito, as · peranças e um govêrno' arte. que eno- - pag':. · estâ, hã vâr!Os anos,. a imprensa· demo· 1 
breça a nossa·vida pública, moralize a crâtlc da nação .platina. TodoS es- Fôrças do Mal, contra os inermes e· 

d N d d ' · J S mansas obreiros do Bem. Há dois mil u min" ·tração e proporcione ao povo a ver a e. como assma ou o ex- e- tamd'S lembrados do martirio da «La· 
d d ~' M · · · anos - relata São Lucas - ao ser as con içúes necessárias à uma vida na or_....~estor assena. em seu Ja men- Prensa,_, através de cujas pá~inas, cheias · 

I · d d · 0 " prêso, falou assim Jcsús para os prin~ ~liz. digna e próspera. dona o eru i to parecer : « projeto da mais brilhante tradição, falOu a cons~ 
E h d (M b · 1 1 • cl - ., f d 1 clpes dos sacerdotes, os magistr-ados do r a o que tin a a izer. uífo em. c c::,.'"en e a esse prece1 o un a menta ciência argentina durante oitenta anos. 

Mwto bem. Palmas. O oraclor é Cum- <~o. adotar o "critério demográfico em A despeito do~ solenes cOmpronl"lssos templo, os unciaos e os soldados: -
d f d · <!Esta é a vossà hora, e o poder das primenta o) • • unção, apenas, a maior ou menor ·assumidos pelo governo de Peron 

Populaça· o da localid,nde elO que servir p l s- F . c f trevas». REPRODUZ-SE POR TER SIDO PU~ em ar s; ao ranCJsco e na 00 e- Senhor Pre~den· te. eSta a hora· culmi..-
o trabalhadõr, sem levar em conta o r•nr•a ·lnternar;onal da !m e 1· "' BLICADO .coM INCORREÇõES "' ' ' pr nsa, a t- d d d t custo de vida da região. Gtne~aliza 0 b d d d · · f · 1 d l nante os magistra os. os magna as, 

er a e e Oplmdo OI concu ca a pe a dos cOnselheiros, dos legionÁriOs de Pe~ 
Trecho da ata da 40,. sessão. salário à base do indtce dCmográfíco tírania. O amordaçamento da imprensa 

D C d 31 55 9 d d I I d d I ron: o poder das Trevas se assenhoreou . . e ~5- , pág. 1 SI, 3~ e ca a oca i a e e e-Ss<t genera iza- hvrc culminou com a expro_priaç:!o de d 
e 4~ c:ohmas. ção ê incompativel com o espírito e «La Prensa», a cujo diretor, Gainza P.az, dos homens que governam a gran c 
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a letra da· lei maiOr». Joi· neQado até o direito de defesa. <to nação irmã. CegoS e surdos, pçster~ 

mals unemorial dos direitos», no di· gam. hoje, aquêles prindplos com que 
zer de Rui Barbosa, direito que não fol. plasmada a :1lma argentina, o es~ 
foi negado aos próprios criminosos de pírita dessa grande nação católica do 

. . 
Da Comissão de Comtauição e ~ -4. Não .foi. tambêm, e:stranho ao 

]tt.•tiça, sôbrc o Projeto de Leí da pensamento majoritário d~ Comissão a 
Câmara n. 0 13, de 1954,. que dis· consideração de que ó projÚo prescre­
põe .sôbre o salário minimo dos ve uma exorbitante intervenção esta­
medicas e dâ outras pr:ouidi!ncias, tal na organização interna das emprê-

R I t S At"Jl" y· - . ,sa.<; parti.cu\ar, , Violando, assim, O prjn-
e a or : r. t 10 1vacqua. · · d J"b d d d ' · · · · ( t 1 0 p · t d L · " 13 d 1954 ctpto a 1 cr a e e tn!Clatlva ar . 

. · ~ ro1e o e ei n. • .e .· _, H:5) ·e a prc.~crição do ar-~. 146, in 
da Cq.mara dos Deputados que dtspoe r· d Co tit · -
sJbre o salário mínimo dos médicos, me a ns UI<;ao. 

T mundo. Mas, como aquêle de que 
guerra, no ,ribunal de Nurernbetg. falou 0 Divino _Mestre, êsse poder das 
Uia de Luto para as Américas e para 

1 trevas. que tiraniza,. e asfixia a nobre 
03 povos · ivres, ês.Se em que se calou terra d<': Sanez Peiía, há de ser efêmero. 
a voz do grande jornal portenho. Passará. E 0 dia da liberdade sur~irá 

Senfior Presidente, ·a ira dos verdUgos 
I na grande República do Prata. E a 

justic:-; istas -não parou nêsse _lnomi- pátria de Gainza Paz, de Vitória Ocam~ 

~~:e~n:~~~~a~~ ;~v~!p~;~~e déo~~~re~~~ po, do' Cardeal Copello, iiltegtada na 
sua missão histórica, ocupará . com· o 

Além do~ jornalistas,. taxhbém os pro- prestigio da ~;ua riqueza, da sua cultura, 
iessõres, os sãbios, os escritores, os das suas instituições . politicas, o aho 
pôetas, em suma os hOmens de,- peàsa~ lugar que lhe compete na irmandade das 

voltou- a esta Comissão, em virtude de 
dUvidaS levantadas sôbre sua constitu~ 
<:ion~lidade no seio da · Comissão de 
Legtslaçào Social. Data o;.rênia, não ca~ 
beria o reexame dêste órgão uma vet. 
que no Parecer n." 428, de 1954,. da !a~ 
vra do eminente Senador Waldemar 
Pcdr;..sa, se condu. expressamente que 
a iniciativa se cingiu aos mandamento:> 
do art. 157 .da Constituiçao. 

De.mais disto, admitiu-se' a tese ~e 
que· .mesmo se porventura, admitida 
a constitucionalidade do projeto seria 
o seu sistema legislativo condenáyel. es~ 
tatuindo, como cstatui, por 1ei, !l:"eis 
salariais que somente poderiam ser ~ot· 
guiados mediante processos qual o es~ 
tabeleddo na Consolidação das Leis 
do Trabcdho, capaz de ate-nder às va~ 
riada·s e mutáveis cond.ições geo~eéo­
nõmicas e sociais do nosso eiwrme país. 

mellto que_ não segueCt1 á cartilha pe- nações americanas. · .... 
ronista, têm pago· nas prisões o sacrí~ -- · 

Divergiu ·dtisse pon.to de vij;.ta e do 
tnedto do projeto o ilustrado Senador 
Nestor Massena, com .apoio da Comis~ 
são de Economia. 

A remuaewção minima. dos. prof~s­
sionais' quP, cOmo ~mpregados traba~ 
lham ·em serviços medicas· de natureza 

·orivada obedecerâ os niveis prE'vistos 
nas tabf'las <IOe.xas à proposição ~?Ill 
estudo. ~onde se das!'lificam as c:ateqo­
~"Í<lS ·-los gwpos médiros " dos <mxi· 
li<~res, estabelecendo-se no art, 70 a 
loase salarial em função do crité-rio de· 
moQr<Hito das diversas !oc:alidadcs 4o 
território nacional. 

5. Isto pôsto, a Comissão opinou 
{)ela tncÓn.stitucionalidade da l)foposi: 
ção, -:feixaOdo ::wr falta de oportunida· 
:::l.c reÇJímental, de oferecer emenda, que 
viesse corrigi"!a. 

Sala das Comissões. em 30 de maio 
d~ 1955. - Cunha Mello, Presidente. 
- Atfilio Vivacqua, Relator. - Arge~ 
rniro Pif1uciredo, - Lourit!al Fontes, 
- .Gilbcrfo Marinho. vênddo. - Ker~ 
qina!do Ctwalcanti. vencido com voto 
em separado. - Armando Cãmaca. 

fégio de_ diScordarem de Perón. Há Ao povo argentino. nesta hora azíflga 
da suá êxistência. envio a minha soli~ 

pouco ..tempo, a poetisa e ensaista Vi~ dariedade. formulando votoS aos. céus 
t~ria Ocampo, cuja obra c:onstitui, a 
par· da de Gabriela Mistr'ai. um mo~ por qu~ não tarde o dia feliz da sua 
numento das letras hispano-americanas. recuperação politic:a, da sua libertação 
for detida numa enxovia de Buenos das garras do peronísmo, da oeconQuista. 
Aires, pofclue se recusara a pôr 0 brilho -em suma. do prestíqto que sempre d('"S· 

frutou no mundo dt'mocrãtico. (Muito da sua inte!íqênda e cultura a ser- Ó d. 
vlço _do rozismo justidaiísta. bem: muito bernl -Palmas. ora or 

Agora. Senhor· Presidente. freqUente~ 
~ cumprimentado) . 

mente anunciam os jornais que, nos DISCURSO PROFERIDO PELO SE~ 
ele~cos das· m~rtire; da ira peronista. NHOR SENADOR ASSIS C:HA­
se mscre~'em nomes. ~e sacerdo_te~: frei- TEAUBRIANO NA SESSÃO DE 23 
ra~ e h~eres catohcos. Nottcm.s de·- DE lULHO DE 1954. 
Córdoba tnformam que. naquela ctdadc. 
a poltcla chegou a proibir a celebração ·.0 SR. ASSIS CHATEAUBP.IAND: 

. Hora Santa, em duas igrejas cató­
UC"as. Recrudesce a luta retfÇllosa na 
terra de Mitre. ·Era isso faltai. 

SR': PRseicÍen~,... - Por que a QUt"s~ -~ 
tão que acaba de ventilat' na Casa 

1 
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o nobre Senador Alencastro Guima- O MASSACRE DAS ESTRADAS DE Qual a causa tnais direta de.c;sa (;"'!lla~ à espera de um transporte que nfío .se 
rãcs não nos haverá de apaixonar ? Por FERRO E DA MARINHA MERCAN- midade, depois do fato tde o E.~.tado realiz.a, porque não possuem as lerro-
quc a comunidade brasileira não toma 'I'E. PELO CAMINHÃO RODOw ser o industrial da exploração da maior vias os meios necessârios para efetuA--
o problema das suas estr_adas de fer- VIARIO NO BRASIL parte das ferrovias do pais 7 É que de lo ent tempo oportuno. As massas de-
ra com a aten,..ão que êle merece dos 1938 a 1950, o nUmero de auto-õn,·bu" prim·,das perdr"do o r"mpeto do prr·me·ro 11 O Sr. Assis Chateaubriand- CumJ)te no par·s, passou de 3.000 par• 6.00·':, ' ' homenS públicos? Estaremos ofereceo~ d ~ v entusiasmo, quedam~se conformadas nos refletir no seguinte, sr. presi ente: sobre d do um testemunho de senso politico dr . f , o e caminhões ·se elevou de 80 r..1il para limites estreitos de u.rp.a ecop.omla prf· 
primeira ordem na hora em que puser~ 0 ~artnnho d~ :rro :ccaem encurÇJOS _l_e~ 225 mil; e o de reboques de 8.400 P<na mitiva, ou· emigram em busca de melhor 

gms, aos- qua<s -ele nao se pode ~ubtrmr. 27 OOO mos a -primdra pedra na reconstrução O d . · retribuição ao seu trabalho, tumultuan~ 
do edifíCio ferroviário- do Brasil. Não 5 seus vagões. c~tão à d!spo:-'çào. a O sr · S..rgina1do Cavalcnnti ·- Co- do a economia nacional. 
há dois brasileiros que reflitam sõbre demanda do pubhcAo, medtante t~nfas mo se está vendo, cá e lá, 'má., fadas há. E nasce, assim, no Bmsil, o concci~ 
a ecol!omia_ dos transportes; que não _aprovad~s.P_d? governo. Nilo !he_ c .d?- O sr. Assis Chateaubriand - Qu::ti o to de que a ferrovia cria o deserto à 
estejam seguros desta verdade: a urnén- do 0 p_nv~egiO qu~ tem 0 propnctarto problema ·n. 1 do Brasil 1 sua passagem, porque nas ferrovias mal 

" de cammhoes de dizer ao que lhe pede -No••o p bi "t 1 · cia de salvar o parque ferroviário do ~ - lh = ro ema cap1 a cons1ste em equipadas; ponteiam o seu traçado de 
B "1 d . t t I I -1 espaço num vagao; eu nao e posso vencer as g andes d" tã . . d "d d - t d . ras1 a ruma o a , para a qua e e transportar esta ou aquela carga, nesta r _ JS ~c1as umn o os Cl . a es que v ao morrer, an es e atm~ 
caminha. Não há tempo a perder. ü I I" h d . 1 E ~ centros de produçao, ativando o ritmo gir_ o seu pleno ~csenvolvimento cconõ-
d I f ou naquc a m a o meu SIS ema. nao da ,. c 1 - d · 

esmante o em certos troncos erro- posso porque precí:samente no ramal ou 1r u a"Çao as nquezas, estimulao- mlco. 
viários assume proporções inquietado- I" h t I h d do o intercâmbio cultural e econômico Zonas decadentes, vales mortos, e na m e-· ronco, na qua o sen or esc~ c t I õ 
ras e, se não cheçprmos a temp9 com o ja que cu leve a sua mercadrJria, ela não n r~ pequen_as popu aç cs esparsas nu~ abandonados no norte e no sul do pais, 
.socôrro devido, o desastre .será com- me ê rendavel. A obrigação de trans- maÉ lme-nsablare-a. _. resultados de uma politica nacional, sem 
pleto. Ficaremos atacados de ataxia portar que a ferrovia assume com 0 Es- . o_ ~r_o ema_ com que se defrontam planejamento, acarretando vazios eco­
motora, Malgrado o deficit de 5 bi- tado, não admite discriminaçGo. · Nils no lDJCIO do. cJch_, do. seu desenvolvi~ nómiC"S que debilitam a eçcnomia na~ 
lhões, ou talvez por isso mesmo, de- tarifas com que opera 0 caminho de fer~ mcn_t~, , os patses posst_:tdort>s de vastos cional. Sem a transformação da agri~ 
Vorou~se grande parte da substância do ro 

0 
Estado se. pernúte toda urna sérJe terntortos _como os EE. UU., a Rússia cultura numa indUstria planejada, orien.­

sistcma. A maior parte da carne e dos de exceções; como sejam: os produtos e E<: Austruilia:' tada por uma técnica moderna, sem 
másculos do organismo foi comida.' · 1 • · a so uçao simples e U.nica, é a meios de transportes efiCientes, o brasi--agnco as, as maténas primas, oo; JO<naA d d ' 

O Brasil ê um país com esqueletos de listas, 05 deputados, os srnndon~s·. Es- n ota a pd~s _americanos no seculo leiro, como define Roy Nash, será sem .. 
estradas de ferro. e não com estrut:J- sas cinco categorias todas têm tratameu- passado, ~. c.rwçao de uma poderosa rê- pre o individuo que queima uma flo-­
ras dignas dêsse nome. liso, Se exce~ to de favor. de ferrovl3na, espraiando~se .~em todos resta secular para. plantar uma roça de 
tuarmos a Inglesa, a Sorocabana, a Vi- 0 drama das estradas de ferro são os quadrant\'5 do pais, m·agnificamen· milho. 
t6ria~Minas, a PaUlista que oferecem ns tarifas ad valorem. Elas se obrig<l'n a te a~arelhada e_ superiormente dirigida. Ccmpilnmos os dados estatistlcos: em 
lucros moderados para o capital nelas transportar artigos vítais, prodt,tos es- Conhma o ~certo._ da. solução os re~ 1890 o trabalho realizado pcL1.s · es.tra~ 
~plicado ou pequenos saldos nas dcs- sendais, mediante preços baixnR. Isso sultados da expenencta de três Jus~ d<ts de ferro élmericanas era 23 bilhões 
pesas de operação. E' de lastimar que para encontrar em outras produtos d~ tros, não anulLJdos pelos recentes pro- de tons. ·km. de mercadorias, três vê­
o representante do Distrito Federal, que maior valor a necessária compen.saç.:ío. gressos da técmca moderna, evidenciao- zes aproximadamente o realiz.ado p('la 
falou de modo sumário sõbre as nossas Que ê-, porêm, que acontece â Chega 0 do _qu~ a riqueza coletiva c a ddesa rêde brasileira em 1952. 
estradas, não houvesse agitado o pro- caminhão, e, como uma papa-fino. I1~va terrttortal de um pais estão· em es~ Aos 37.019 ms da rêde ferroviária 
b1ema com o cabedal de experiência e 0 que há de melhor, 0 que sup::lrta rr.ais treita dependencia com a importãncin hrasileira contrapõem-se os 345. 32Ükms 
de _..fatos, êle tem acumulado. onus, e deixa ao caminho de f<:>rrc a da -sua rede .ferroviária, f<ttor decisivo do.s EE.UU. os 66.410kms da rêde ca· 

O Sr. Ruy Canteiro- Efetivamente. mercadoria pesada, que {Ôra p-ara aro- no transportl! rápido e eficiente•. do nadense. os 54.740kms da fndia, os 
V. Ex da, traz a debate o ·nosso cole~ dovia ruinoso transportar. ·grandes massas. 40. SS2 kms da França, os 39.500 da 
ga que talvez melhor conheça .. a crise Obrigada a fazer ponta~ de. t:áfico, Põsto 0 problema nesses têrmos, o:; Argentina. O cotejo das densidades rsM 
por que passa o parque ferroviário bra~ corren~o dentro de u.m Ieüo nÇJ:.do, .o americanos empenharam~se, llO perio~ taestícas ferroviárias não revelam ín~ 
sileiro. Seus conselhos são necessários qual nao lhe oferece hberdade de nm 111 _ do de 1865 ~ l880, em construir a po~ <-''ce.s mais an'imaeores. 
à Casa, para que ela intervenha .• 1o mentos, a estrad~ _de_ ferro tem que :;u~ derosa rede fcrroviã.ria que lhes permi.. No BraSil, a densidade estática (k~n 
assunto com a dose de conhecimentos portar 05 deseqmhbnos. do -~ráteao de 7_ tiu a conquista, em 70 anos, da supn_•' de estrada por km2 de superfície) (\4 

·.que deverá di-'ipensM-lhe. . correntes dessa mesma sttu<l..;<Jo . .J.o ?<'IS~ macia econômica e polític-t do mundc,' na Ar~rmtina. L 4 L na Al:m~nhél. 12.30, 
O SR. ASSIS CHA TEAUBRIAND so que o caminhão só vai onde lhe cha~ Se>J·uidos de perto pela Alemanha, Rú~~ n<~ Inq.rttcrr<t, 13,40. n<t ~dgKa, 32. _n?s 

- No Brasil, senhor presidente, criou~ ma 0 sc\1 inteTêsse. É como se diz r·m .· J - C d'. B __ EE.Ull., 5, no Canada, 1 e a medta 
d d . . d" I _ . - "b' .. d f .. .s .. 1, apao e ana a, enquanto o r,.~ m••nd,·a1 ,·gua1 a 1 se, es e a pnmc1ra guerra mun 1a . gma: um tscateJn o rete : ou um sil se quedou 1mobiliza<-, pela prec;;;.) · · . . • . 

uma mentalidade rodoviâria, alarmante "tramp.", como se diz dos navios mrr~ riedade dos seus me.i.os de transportr,\ O confronto. das denstd?.dcs dma~t· 
pelo quase exClusivismo. Na presid~n~ cantes que fazem 0 comê-rcio 'imhuí.Jnte .. ·t 1._ d . . . , . cas das ferrov1as, que traduzem o nt-
cia Washington Luis essa mentalidade d cns a J~a 0 n_? pess~mJsmo atavJco, qt:! mo cla producão de um país, também 

f f d T d d 
e carga. se traduz na avcrsao aos grandes p1<... 1 · ·d' . f · ·d ·d b ·1 · 

oi re orçCl a' êm as estra as e ro- Na Europa e nos Est<Jdos -Ur:id'ls. :Js nos, cuja re.al\zação exige iargas inver~ rcve a a .... gran e m enon <l c rast elr<t. '\ 
dagem, num pais da penúria de re- redes de estradas de ferro se. a9r~pam sões de capita1s, E como ccnseqüer...ll T I T n I 
cursos financeiros do Brasil. um ca~ e se coordenam cada vez m<.ns. ctantlv cia,-ê ::l Brasil 0 gigante de artérias er.. ons. 0 ~· 
ráter complementar dos troncos ferro~ · d · t I' - km-ha~ h:1bt-~ervJços e m_e~ Jgaçao que a.s, prot.•!-\ derosad~s. cansado._ de inicio, quanc:.l. · 
viários. Tenho interrogado, no Rio e Jam 9a compettÇao do seu fero~ advt:r~l tenta aumentar 0 ntmo cla sua produ-~ bitnntc tarite 
em .Silo Paulo. profissionais ferroviários sário. A União Internacional dCI~ Cami·

1 
ção. · . 

1
,& 

em quem to éles calculam as despesas dP nhos de Ferro é uma delas. f• oi fuu., • Bras1l ...... • • • • • • ••• , 0,84 
uma tondada-quilêmê-trica, , de carga dada em 1922. O seu ohjdivo c;:~pit<>l! Do confronto das cstatírticas ressalt01 Argentina . ;, . . . . . . . • 8130 3,15 
útil num caminhão e não vagão de es~ se resume nesta frase: .. A uniHc<-1ção e' o retrato pessimista de um Brasil seu .dE.Ull ............. 5 0'30 1980 
trada de ferro. O custo ferroviário ê a melhoria daz condiçõe!!--de organiz~·.~ meios de transporte, capazes de ativa Federação ausrrallana. 676 3,70 
qualquer coisa que se aproxima dr .,;ão e a exploração dàs caminhos de fet- a circulação das suas riquezas. de pc-~ 
Cr$ 0,38,6. ao passo que o da rodovin ro. ·te-ndo em vista 0 trâfc!10 intcrnacic- pulações insuladas, possuídas de um de- Se comparnrmos os cquôionmentos f('r­
u1trapassa de Cr$ 0.86. A margem en~ nal". Compreende a União 43 a<;wcia- sânimo, que re~mha de ver a ruína cb rovJ.~rws os resu~tados nt:io são mõ:~iS 
tre um e outro sistemas de trnnsp·orte dos em 37 palscs. Depois da SZf!llndn seu labor diturno a meio dos caminhos, l favoráveis. 
ultrapassa. no caso do caminhão, ·1e guerra mundial foi realizado um acõr· 
quase 60%. do, em 1.0 de tane.iro de 195\. p:>ra !"i'f-­

Se quisermos expnm1r em dólares o~ 
custos acima, então o caso muda de 
figura. 

Um ilustre ferroviário da Cia. So~ 
rocab<~na calculou a margem da :-co­
:nomia da ferrovi<l vis~a~vis de· caminh?ío 

. em qualqt1er coisa assim como 84 N-, \ 
Tomando um certo ntlmero de rodovia!-i 
que correm p;1ralelas ·às f'!-itradas de fer­
ro, como a Presidente Dutra. a,<: d·u<; 
vias, a Anchieta e <1 Anhanouera. e 
mais outras do interior de São Paub. 
do Estado do Rio e de Min<~s. Cor­
reia e Castro. penúltimo mi.nistro d" 
Fazenda do primeiro· govê-rno consh~ 
tucional depois do goloe de 45, i-.11-
culava para roi.m a diferença a mai:or 
das despesas nessas estr<:~das em com­
paração com as dr ferro. rue Cbrtam 
ditas regiões, ao redor de 12 milhões «1e 
dólares. · 

O Sr. Veloso Borges- lã l alguma 
coisa de ponderável. 

mitir umn identificação m<'~is itJ.tmta iia:; 
idéias c dos planos das estmda.s de fer­
ro em conjunto, isto dentro dr- nm {'Sfôr· 
co de coordenação, a cargo ia U. I. 
C. F. 

O âno findo, visitei e-m Pari.s, o de-~ 
partam~nto . _geral_ · d<1 União. ~UI!' h-~1 
sede ali. Esse corpo tem. atrdvé~ ri e d1_-

1 

versos bureaux e comissões ::-spr l·•liza-[ 
d?.S, uma verrlndeira _missi'io d\~ q~stf1o e 
de controle ... ohre. o .. organ_i!-i!'f'0, da.:; IO'S­

trad;u; aderentes, visando rien!.J-!<i~, ir.ili· 
vidualmente, ou em. conjunto. no~ ~cntidoj 
de Stl.l a.-ro~imação para o m'•Jhcr ten-/ 
dirnenfo dos n·fpPrtivos sC"rvi.;oo:;. 

Cumpr(' B.SSJnélbr que qu<t,<;i' pôr tõdal 
parte- onde n govêrno naci •n>~l-i:Z:c;;- as 
estradas de ferro. são eho:; o;lrk.itári<ls. 
Só h5 excetll<lt a Finlàndi<l. a Suiça. oi 
Luxerrlf,ll!l"O e a Holand::~.. Em todos os/ 
outro:; Estados curope•J.!. o C!•f11:lt ferro~ 
vi5rio é gene-ralizado. Sô a ftáli71, prevê 
par'<l e-st~ ano um df'ficit df' 47 bilhõl'~t 
e 727 milhões de liras.· i 

PAIS 
I i i· 
\ Locomoth·as ·i Carros I v~gões 
! I I 

3.721 -:
1 

1.295 I 

l I 

:~:m~~~ ~~:~:~;:,. ~: ~ ·. :. :. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. ·. l :: ::: ) ::. ::: ) 
Fcança ......... : •• ·.;; •• < ........ 1 13.390 I 33.S50 I 
Canadá .. 1.. ..................... -: I. 4.655 i 6.338/ 

Argentina \ ....... : • .............. l 1.1631 7.576 I 

Bélgica .. J.. ..................... 1
, 2.677 I 7.598 I 

Itália ............................ 
1
1 5.4811 10.700

1
1 

1n.", 11 
1

1 Inglaterra ....... : ............. _._· ·_,_li ____ -_ __,l __ ss ___ 4-29__,_/_1_,. 09~8-. 000 

Brasil , ..•••••••••••••••••••••••• 58. i 5) 

1.745.000 

296.271 

428.200 

175.595 

84.000 

95.107 

135.!21 

l 
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Entre tcdos ésses cot'Cjos negativos,. de largura equivalente, tanto para o 
·que ali!~tam a n<Jssa interiondaci.!, ape~ ~ranspocte de passageiros como para o 
,' 1ms o trabalho do ferroviário re:siste a transporte de mercadorias. 
uma comparação com os ve1iL.::ados Coavêm, por outro lado, observar 
u;Js red;!S !errovi<irias estrangeiras. que, 110 trilho, a capacidade total pede 

Que se infere dai? Apenas que a ser sempre utilizada de uma maneira 
rede ferrovÚtria nacional tem necessi- contínua, ao passo que ~na rodOvia ,a 
dadé imperiosa e urgente de locamo- capãCldade de circulação depende das 
tivas, ca.ros e vagões para estabele- condições meteorolôgic:as e é sensivel­
cer o equilibrío entie a produção e mente prejudicada no trâfego noturno. 
0 ·ccnsumo . .b .Õ.ão hâ dUvida, também, Pode-se, portanh&, opinar, com se­
que êsse equilíbrio só poderâ ser esta- gu. ança, que com as tonelagens e ve­
bdecido pela feuovia, devido a sua locidades dos trens atuais, a capac.i­
superioridade sôbre qualquer outro sis- dade do trilho é 3 vêzes à da rodovia 
tema, isto ficou pe. feitamente prova- mais moderna e da tnf"Sma largura. 

·do na ú.tima guerra, quando em 194-1: Como o custo da construçào de 1 
as tcrrovias americanas transportaram quiiõmetro de uma .. uto-estrada é 
70 p.:~r cento da carga total ào país, maior do que a de uma ferrov1a de 
atingindo a capacidade méd:a por va- 4: linhas, condui-se que para uma 
gão, 16 toneladas e a tonelàgem mé- mesma capacidade de transpÇlrte a fer­
dia por · t.·em 1. 035 toneladas ou se- rovia custa 1/3 do pre(,:o da rodovia. 
jam :23· vagões por trem, A superiori- Abandonar as ferrovias e congregar 
dade das ferrovias avulta no tr<:tnsporte todos os meios econômicos disponivtis 
a f)ranáes aistâncias, pelo emprego de do país para a criação de uma rêde 
uma unidªde motriz de grande potên~ rodcNiáría moderOa não seria uma so~ 
cia c um numero de unidade.s de carga, luç~o êconômica e têcn;ca e nem sa~ 
que vana de acôrdo com as tieées- tiSÍ<.lria aos interêsses nacionai5-. por­
.!iidaC:~s .de serviço, que se quisessemos realizar com as 

HL ;e que as terrovias se utilizam rodovias o trabalho efetuado· pela rêde 
do\ progrc!::>so tecnico e ~e adaptaram nac,onal iriamos cànsumir 5 vêze.s mais 
de t:ma maneira extraordinâria às ne- energia que a n_ecessãria, energia essa 
cessi~actes novas, falar de est•·adas de que, resultante do emp;.ego gener.aliza­
ferra como antiquadas e fadadas a do dos motores Diesel .::.eria paga em 
de.s<Jpazeumento ·.idpido, revela <tpenas d-ivisas. Onde achar essas, na hora 
da parte dos que emitem tal op1nião em que as exportações Ue café dl'"cli­
uma íunorãnc1a profunda quanto ao nam e o fantasma da superprodução se 
valor t.a técnica ferrovnlria, e os de· desl'nha aos nossos olhos? 
scnvolv.mcntos 4ue o:a se processdm. Além àisso, a mão de obra seria 33 

Sem dUvida, o automóvel aprovei- \'êzcs. maior. do que a atualmente em­
tou-se da técnica moderna da energia pregada na ferrovia. 
e do motor. mas a estrada de terra.. Não vou lê r à Casa, porqu"e en~a­
além de empregar as diversas tm·mas donho seria, Mas deixo sõbre a mesa 

· de ene;·gia, térmica, Diesel' ou e!étdCa, os dados estatísCi.::os sõbre a distribu;~ 
disp6e amda de suPerfície de rolamen- ção do trâfego nos Estados Un:dos no 
t'o e l:apacidade de transporte inhnl- ano de 1948 entre os diversos meios 
t<tmeute supertores às da rodovia. O de transporte: 
transpc.rte lerroviário e econômico, se- VOLUME. DO TRAFEGO DE 
guro e eticaz, .e em certo sentido fle· CARGA POR TIPO ;)E TRANS-
x1vel e adaptavel a tôda a especte de O 
carga comercial maximé a pesada,-.vo- PqRTES EM T N./MILHAS 
lumosa e uao perecível. Seu custo de EE. UU. 
opera._:ão e mais econômico que a· da 
rodovia, porque exige apenas 4 HP 

{1.000. 
milhões) 

% 

por tone1ada, enquanto que o tràns­
porte rodoviário necessita 60 HP e o 
aeioviàho 100 HP. 

A vida média do equipament-o fer-
. rcviârio ê de 20 anos, enquanto a do 

automóvel c de B e a do avião cerca 
de 3 anos. Excetuando~se o transpor~ 
te a curta distânda p:~ra o qual o 
caminhão é geralmenté mais ecOilômico. 
do que a ferrovia, comparando as me 
lhorcs técnicas ferrovíánas e rodoviá­
rias, o custo médio de ton/km ferro­
viário para os transportes em massa 
é ,Yi" do custo rodoviário. Isto é na­
tural, porque o consumo de gr<;~ndes 
calonas por ton/km oferccída com os 
motores, os ·mais modernos, é de 24:0 
calorias para um caminhão Diesel de 
10 tons., 120 para um trem a vapor 
de mercadorias, 20 para um trem elé~ 
trico e 38 para um trem com locomo­
t,va Diesel de '1.000 to.ts, 

Além disso, um trerD. de 25 vagões, 
trdnsportando 1. 000 toneledas, ~xige 
uormalmente 3 empregadoS, enquanto 
quem um comboio de 50 caminhões 
Uiesel com reboques, equivalente a êsse 
trem de ·mercadorias, necessita de 100 
p::ssoas, isto é, 33 vêzes mais que a 
terrovia Para realizar o mesmo trans­
porte. 

Cumpre; ainda, acrescenta:-, senhor 
presidente, que a capacidade de trans­
porte de -uma · auto-esti:ada moderna. 
eru um detúminado intervalo de tem­
po e; segundo os câlculos. teóricos. 
igual à metade, mas, na prática é 
igual a 1/3" da capacidade de uma 
ferrovia moderna coro quatro linhas, e 

F e rovias- ..•••••• ,., 
Caminhõe3 .. , ...••• 
Navegação fluvial , • 
Oleo::luto • , ..• , .. , • , 
R. Aéreas •••••• , •• 

647,1 
87,6 

154.4 
118.7 

0,!91 

64,2 
8,7 

15.3 
11.78 
0,02 

Total ...... : ..... 1.008,000 100,00 
Desse quadro resulta que as ferroVias 

exe:utam 2/3 do trabalho ele cargaS e 
a 3• parte em ordem decrescente é rea­
lizado p<"los transportes fluviais, oleodu­
tos, caminhões e linhas aé:eas. 

O transporte rodoviário repre-
senta 8.76% do total e o transportt flu­
vial 15.3%. 

VOLUME DE PASSAGEIROS 

( Pas:::ageiros/milhas, segundo o' tipo 
de trnnsporte, em 1918). 

EE. UU. · (Em 1.000 % 
milhões) 

Ferrovias , •••• , ••••• , 
Rodovias1 •••••••• , •• , • 

Navegação fluvial •••• 
L. Aéreas .• , ••• , .•••• 

Total: 

41.89 
311.07 

1.76 
5,94 

360,66 

1!,6 
86,3 

. 0.5 
1.6 

100,00 

Donde se conclue que quanto ao trans­
porte de passageiros predomina o rodo­
viàrio devido ao uso generalizado do 
automóvel, Infeli.!mente no Brasil não 
possuímos dados estatistic"os ·referentes 
à distribuição do tráfego de passageiros 
e mercadorias. segundo os diversos meios 
de transportes, 

Mas iulgamos que o transporte de 
cargas feito por caminh(?es. não atinge 
:no Brasíl os 8.7% do total verificado 

• 

nos Estados Unidos, em face do número transporte' fõsse feito por ·estrada de 
reduzido de veículoS auto~ motores exis: ferro. , 
tentes. Não have"ndo estaísticaii quanto ao 

Havia, no pais, em 1953, 6l2.8H tráfego em outras rodovias paralelas a 
veículos a motor, assim distribuídos: estradas de ferro, não é possível cal- .:_ 
Automóveis passageiros , , . , 322.202

1 

cular eX<!tamente as economias de divi-
Onibus · ...... , .... , .. , , , , . . 2: .4:38 sas que se poderiam obter nas me.-.mas, 
Caminhões ...... · .. , , ..... , 269.204 mas comparando os dados acima com o 

Esses ve.iculos consumiram aproxima- número de caminhões exist~ntes nas zo­
damentc, 2. 983.457.000 litros de çraso- nas atravessadas por essas estrada,, po­
li na cem um e f .025. 776 00 litros de de-se afirmar que tais economias atíngi­
õlco D'~<>el no valor total de riam fàdlmente a casa dos 50 mJ!hões 
Cr$ 7.-156.830. 963.00. sendo de gaso- de dôlares anuais. tanto mais ·quE' a 
lina Cr$ 6.2H.J7,5.50l,OI) e óleo •• imensa maioria dos caminhões existentes 
Cr~ 1.212.455,.412,00. no pais é constitt~ida por veículos de 3 

Como a rece:íta da Uníe.o, Estados e a 5 toneladas de capacidade que quci~ 
Municípios· em 1951 · totaiizou ... , , .' mam apenas gasolina. 
Cr$ 55,377.705. 000,00. condu e-se que Apes<1r de possuírem os Estados Uni­
a despesa com combustível par~ o.s veí~ dos a melhor rêde rodoviâria do nlUndo 
culos motorizados existentes no Brasil. e de terem a maior produção de produ­
representa 13.46%. tos de petrôleo e de veículos automota~ 

Nos Estados Unidos, em 1948, exis- res, o tráfego comercial do país tem a 
tiam 7. 341 . 000 veiculas ~omerciais, que seguinte dístribuição ( anqdrio relativo 
realizaram 87.600.000.000 tonelad.Js mi- a 1952 da Eastern Railroads PresideD.t'.s 
phas de carga. p~rtanto cada vdculo Conference): 
efetuou 11 . 933 toneladas milh<ls = a · 
17.410 toneladas·quilõmetros, Os .. .". 

Bilhõe!l de ton. 
milhas liq, % 

269.201 caminhões existentes no Brasil Estradas de ferro a 
realizariam, nesta base, um trabalho e-x- vapor e elétricas • 
presso em 4.686»841.640, írabalho infe- 2 Navegação dos la~ 

655 

rior ao realizado pela Sorocabana em gos. rios e canais • 163 
1952, que totalizou 5.152.201~994 tons. 3 Oleodutos........ 150 
km. 4 Caminhões • , ·• . • . • 137 

59,2 

13.6 
13.6 
12,4 

Para reallzar o transporte de merta~ 5 Aerovias , , , .. , . , 0,3 
darias, efetuado Pela rede nacional. em O Sr. R.uy Cameiro - Oiantl- de: 
1952. num total de 8. '186. t;Ol. 313 tons. dados dessa natureza há Qt...e concentrar 
quilômetros, seriam necessár:os, "'adm.tindo pelo menos uma_boa Parte do nos~o es~ 
como ba"se o trabalho mêd1o de um ca- fôrça reparador nas estradas de ferro já 
minh;io na rede americana, miüs • , . , .. existentl?:s. · 
487.467 veiculas, O SR _. ASSIS CRATEAUBRIAND 

O custo do c.ombustivel dêsses novos - Muito obrigado ao prec.:Jso aparte de 
veitulos para realizar o transporte da V, &c:ia. Tem o Brasil duas grandes 
rede: ferroviária nacional totalizada •. abandonadas: a sua naveg<:~:Ção de cabo­
Cr$ 5. 93D. 974. 488,00, tagem e transtatlãntica e as suas estradas 

Como a despesa, em 1952, da rede de "ferro. Pode-se fazer sentir ·o colapso 
ferroviária nacional foi de . , .":. • • . . . da navegação mercante' nacional pda 
Cr$ 7. 233. 404.000,00, o custo do com- intensificação do tráfico rodoviário a · 
bustível para acionar os novos vetculos grandes distâncias, até onde o frete ma­
.1eprêsenta 82°/u. mesmo admitindo que: o rítico ou fluvial chegará muitíssímC> mais 
trabcdho executado" pelOS .caminhões nas barato. Pode·se dizer que prà.ticamente 
nossaS rodovias fôsse igual ao reailzado desapareceu a navegaç.:íe ·mercante no 
na rede rodovi.âria americana. . nosso paíS. E quem a matou, em grande 

A importãncia total aplicada na aqui- parte, foi a ridícula ·preocupação de na ... 
sição de combustível .seria de • . . . . • • . cionalizá-la 'dos govêrnos e também da 
Cr$ 13. 164.378.488,80, portanto 33,77% opinião pública. V árias são as calarni­
da receita total !la União, Estados e dades que á pesteiam, a -começar do rou~ 
Munidpios e Distrito Fede~al. bo nos portos e ·nos navios. o·comêrcio 

Ei.s, senhor pre.sidente, até onde nos prefere remeter por caminhões de emprê.­
levaria o prosseguimento funesto da po- sas privadas. mercadorias para o Rio 
lític::a rodoviâria do Brasil. com a troca, 'Grande do Sul, Bahia, Pernambuco, 
que se tem feito, pOde-se drzer sistemàti- Ceará· e Maranhão a entregá-las a cabo­
camente, do sistema· ferrovtârio peiO ou- tagem do tlovêrno. ou mesmo de ctrtas 
tro rodoviârio. ~ o caminhão, nas gran- companhias particulares, cujas cargas 
des distâncias sobretudo, o encart"ced.or são extraviadas e roubadas, nos arma-
por excelência dos preços da prodUção zens dos portos, · 
nacional. Por que estimulá·lo com a Devorados por deficit9 de centenas 
construção de novas rodovias, muitas de milhões de cruzeiros, deficits que o 
vêzes paralêlas aos trilhos de caminho govêrno, .tanto quanto pode se exime 
de ferro do govêrno, que jazem por aí de pagar, 0 Lloyd e a Costeira perde·. 
largados, sem a menor assistência de ram tôda a capacidade de ordem e de 
r.ecuperação? dísciplina nos seus: serviços. B mais 

Em setembro de 1953, com base em que sabido e diagnosticado o colápso 
dados relativos à apuração Coerente de das companhias de transportes maríti~ 
estradas de ferro e de entidades que fa- mos do Estado, e dai, sua incapacidade 
zem transportes por camhihões, verifi~ para fazer sequer na tosta, o 'int~rcâtn­
cou o engenheiro Luiz-Mendonça Junior, bio regular de mercados do pais. Pas­
consultor técnico da E. F. Santos à sam·.9e dois e três meses, sem que o 
Jundil:ü, qtte era o seguinte o dispêndio comércio interno tenha manifestado para 
em divisas, por 1, 000 ~on~km úteis, praçás próximas como Salva~"r. Rec[FP 
transportadas num e noutro sistema. e Pôrto Alegre. Hâ mcrcador~a em de­
Rodovia .... , . · ·. ···.·· .. Cr$ 126,00 pósito nos armazens do Río,· aguaTdando 
sendo. pOis, as despesas em divisas com uma praça que chega com 60 a 90 dias 
o transporte ferroviário ~penas 15°/o de retardamento. Ficam dêsse modo os 
das realizadas por estrada d.e rodagef!~. negocíantes privados de se servirem 

Aplicando êsses dados ao tráfego ro~ de .um meio de transporte da su acarga. 
doviário de carga, então existente nas que ainda" é o mais barato para o des­
estradas f~ue ligam São Paulo a Santos, locamento dela. Cada mês que passa 
Campina:S, Sorocaba, Rio Preto, .Baur\1. mais se contra-i o poder de utilização 
Araraquara:. Curitiba e Rio de Janeiro, da cabotagem pela economü .. oadonal, · 
onde foi estimado sejam realizado.!! por tão alto é o nível de desorganizaç5o c 
t:aminhões, 2.5 bilhões de ton.~k úteis que ela atingiu "'e de anarquia· pela qua\ 
por ano, seria possível ~a economia de passam os seus serviços. Há mercado­
cêrca de 13 milhões do: dotares !lt ê~se rias qué se deterioram principalmente os 
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cercais. e frutas, e outras que perdem 
eubstãnclas como o açúcar, O país 
nj.G- tem uma rede de silos, capaz de 
~roteger êsses produtos. os quais reda 
mam desvelo da part~ daqueleS que as 
transportam. 

ciso reconhecer que hi problemas mais as verbàs suplem;:-ntarcS. S:le é 'obrJga· viços em larga parte C<' prorrirclnd,• ,fo 
rãceis de resolver numa.s co que nau do a cumprir as uo~sas dctermina~oc:o. EstJdo) quem a al:rr.c·nta~ ê O prôpr:o 
rras estrada.s de ferro. Há traçados-nacJOna . .s, feitos pe.o Uc- govêrno, que corJstrói rcdovias pwa 

O Sr. Alencastro Guimari!íe.s - Eic- pa.rtamento Nacional de &tra.das de massacrar as sm.s esttn.(bs de túro. 
tivamente, a Estrada Soro.:abani:l, por l{Od<:~ge-m com todo cu:dado e inkiê~.,e Se invertêssemos a situ;;1)';u, quem mais 
exemplo, que, a par da indiscutJvel pJ-ra a no:;sa economla; no entanto, lucrmia cr;J a ccorJ.'::>.m;a nncü::'Jlal" . 
capacidade do .seu admin,strador, já nós outJos, por termoS intetê.,se!> lo- O Sr. A'J[rcâo Ncucs- De <J.I'ôrdo 
eletrificou quatrocentos quilômetros da cais, nos nossos Estados, enchem..J.s ·o i com V. Ex c: a. Sucede. entret:mto. q\lê 
sua linha, está prov.da ao mesmo tem- orç<lmento de verbas descmadas à CO>JS· ns estradns Je krro s~o fixas, im;J:;'J. 
po de cem a cento e vinte Jocomotí- trução de trechos de e~trddas cle ro- veis. ao p<1sso que- as rod(wias !-,f)c 
vas Diesel elétbcas e dispõe do mate- dc::gcm que o Depan;:unento e obn':}dáO construídns' de modo a convceg1r pma 
rial adc_guado para, daqui por diante, a ex_ecutar. A.ss.m, a culra n[:o lhe~ das. Assim, se as primeiras n5o ,e 
ir num crescenrJo de re-cei.t<:.. Entretan- cabe e sim ao Congresso, que ente.~de. desenvolvem, a culpa cabe ao gm:Crno 
to,, a Estrada de !'erro Le.sfe-Btasilei- de moditi...:ar o qüe notâve.s engenhe1· [Cder<JJ. ou a quem quer que sei<~. q::e 
ra - a que há pouco me referi ...:._ ao ros delinearam. nrio as supre dos recursos nccessRnc.~. 
contrári.o, está justamente com o ma- O :ir. Ruy Carneiro - O DNER Hâ mais de_ um <J.no ouço d:zer que a 
teria! de or~caem, mqu~nas, yagões e tem à sua frente um grande enJenhei- Comissão Mista Brasil-Est<Jdos Un;::los 
trílhos. ro e admmistradur, Sr. Rc-gis l:3i1tea- aprovou inúmeros créditos destin:1do~ à 

Ante o grau de desmoralização que 
atingiu as companhias de cabotagem, 
esmagadas pelo peso de salários c de 
abundãncia de pessoal a bordo que elas 
não podem pa.gar, ao comérdtJ e ã in­
dústria ,não rç:sta outro recurso senão o 
apelo ao ·transporte- rodoviário. Êle ê 
sabidamente o mais oneroso, depois de 
transporte aéreo, Que- fazer, porém, se 
o transporte marítimo nacional se tor 
nou numa das piores pragas que asso­
lam a produção brasileira? 

Temos, senhor presidente, um pràble· 
ma fundamental: tirar o Brasil da si­
tuaçãp de arquipélago em que ê.le se 
encontra, pela sua mesma incapa'Cidad.: 
para vencer-se enormes distâncias, que 
separam ·as partes do todo nacional. 
Há dois grandes povos com problema 
igual "\to nosso, qual o de aproximat 
seus centros produtores acelerar o ritmo 
de circulação das suas riquezas; incen­
tivando o irltcrcâmbio das peças do 
organismo econômico do país. 

Um dêles já t~m resolvido o proble­
ma: são os Estados Unidos. O outro 
é a Rússia, que trabalha muito melhor 
do que nós. 
· Sr. Presidente, reputo que cadá qui· 
lôm'etro que estrada de rodagem que s~ 
<Onstn?i no Brasil. representa um desfal­
que no· patrimônio das estradas de ferro 
e um passo de retração no transporte 
roaritimo. 

Disse muito bem o nobre senador 
. Ãlencastro Guimarães quando acentuava 

o desmantelamento do sistema ferrO­
viár:o brasileiro, ·e que seu mal é o 
mesmo cle que sofre o transporte ma­
rHimo. 

Tive oportunidade de ler esta manhã, 
em um diário de S. Paulo, o qual 
trazia no avião em que viajava, que a 
Estrada de Ferro Sorocabana, zelosa· 
mente administrada por um baiano de 
excepcional competência (muito bem), 
havia emergido de ~um defkit de. duzen­
tos milhões de <cruzeiros. Para êste ano 
há um regime de extinção de deficit com 
,um saldo de ·perto de 300 milhões. 

O Sr. Aloysio de Castro - Per­
mite V. Excia. um aparte? 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Com muito pra-zer . 

O Sr. Aloysio de Carvalho- O qu'<" 
prova -poder uma administração honesta 
e eficiente conduzir uma estrada ferro­
viária a êsse- resultado. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
.;_ Mas desgraçadamente ..• 

O Sr. Alencastro Guimarães - O 
nobre senador Aloysio de Carvalho re9-
saltou uma administração honesta e 
inteligente, Se o nobre colega se quer 
referir aos administradOres ferroviários 
- não estou. aqui com delegação dêles 
para defendê-los - mas no contacto 
que tive com o Ministerio da Viação e 
Obras Públicas, nestes anos de govêr­
no, tive oportunidade de observar que 
do pontó de vista de honestidade, capa· 
cidade e devotamento, em geral pode· 
mos nós como brasileiros, nos orgulha-r 
dos administradores ch=t9 nossas ·e.stradas 
de fen'Q dQ gQvêrno e, mesmo, parti­
culare.s. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
. - Apoiado! Cito desde já os enç;eiÍhei· 
.ros RobC'rto Feio, Mulavert Jairo Cintra, 
Manuel Leão e Gerei no Pontes. 

O Se. Alencastro Guimai'.ks - O 
que su<:ede, ·porém ... 

O Sr. Alog$io de ~Carvalho - Nin· 
guêm disse o contrário, estou depleno 
ér<:Õrdo tom V._ Excia. Yoclavia, ~ pre: 

O Sr. Aloy:sío de Carvalho- Aliás, court. - rr-mod.d<'lçâo dos nossas vias té~reas. 
a Est!ada de I' erro baiana, a que V. O SR. ASSIS CHATEAUBRIANDI Não me cons!<l. todavi<', tive~<;e :11.ml~ 
Ex da, aludiu, tem eletrilicado um pe- - Não eStou apreciândo o.s t:tuJos do quer _de!<Js rec.tbido, até- hoje, tais ·~m­
queno trecho até a cidade de Alaigoi- díretor do Departamento !Sacional de prCstímos. mesmo em material Íi'XO. p~~r~ 
nhas. •• Estr<Jdas de .Rodagem. O que sus- empregá-los nas estmdas. O nobre 

O Sr. Alcncastro Guimarã.~s- Exa- twto é que o dmhe.ro lhe sobi;_a, en- colega verifica. portanto. que as provl-
tameute, quanto mi-ngua o da lnspetotia das dências s<'io tom<Jdas, mas nfio executa-

O Sr. Aloysio de Carvalho - De Estr-adas de Ferro. das. Se há um ano ás ferrovins - Ceil--
modo que, de acõrdo com c argumen- O Sr. Aloysio de Carvalho - Te- tral do Brasil, Leopoldina r ontra.c; -
tação de V. Ex da., podemos a~;~uar- ria razão ·o nobre ·senador Alfredo Ne- disPusessem do aludido numt>rário. t>5~" ... 
dat melhoras para dentro de breve ves se o Departa.meuto Nacional de riam <lÇJora prestando prande <;ervir..;o _à 
prazo. Estradas de Rodagem realmente rea.h- economia nacional. tendo como colabo--

0. Sr. J.Hencastro Guimarães - Te-- zasse tôdas as obras prev1stas no or- radcra:>. as estrndas de rodaoem. o;;ue 
nho çerte:z.a. çamento; mas não o ta~. f amando como levam ns mercadorias ao alcance· daqu"!.-

0 Sr. Aloysio de Carvalhc - Abso- termos- de comparação os empreendi- le tran!">porte. O ilustre orador não é 
lutamente não afirmei que os enge- mentes do Sul e do Norte do pa;s, os do homem do interior. 
nheiros, em geral, \não sejam capazes Norte ficam abandonados. (Oirig~ndo- O SR. ASSIS CAUTEAUBR1A'N'D 
e honestos .. , ::;e ao Sr. Ruy Carneiro) - E digo - Por que re-sp®sabilizarem--se os "'m<?:--

0 Se. Alenca.stro Guimarãe:; - Obri~ ao nobre colega que reconheço no Dr. ricanos por uma cu'pa que é ínteit-'1• 
gado a V. Excia. Regis Bittencourt um e::tcclcnte chde mt>nte nossa ? E:les pretenderam .:IM di-

O Sr. Aloysio de Carvalho - ... DeM de serviço e engenheiro capaz.. nheiro ao Brasil para o !lOVéroo Je.-
les faÇo o melhor dos jUizos, até mes- O Sr. Ruy Carneira - Muíto bem! der<1l tJdquirír nos Estados Unidos r-qu.i.­
mo com certo conhecimento de cau- E' um dois {Jrandes engenheiros do pamento, a fim de reahilitar o siMe.11a 
sa, porque tenho amigos e parentes Brasíl c fêz. pedeita administração, ferroviário nacional. Só nos pediram 
muito chegados que são engenheiros O Sr. Alfredo Neves - As 'obns uma providê-ncia~ que st' unific:~s~em <"~ 
da ~estrada de ie.rro. são em numero maior do que o De- administr<1ções das estradas fede1'<'li~ ~e 

O Sr. Alencastro Guímarãe.s - Per- partamento' pode executar. Embora for-! modo a se poder padroniz<'.r .o materi3l. 
feitamente. Muito obrigado a Vosso necendo verba;:;, muitas delas o Minis- Elaborou o Ministério da Viação o 
Excelência. • tério da Fazeuc!L! :•~m _:si quer p~~~ha â I projeto r:ferc-~te ao caso, <' ê1e ;Iin:ia 

O SR. ASSIS ChATEAUBRlANDidisposição do DNER. Daí não pod·!fl_dorme ate ho1e nas gavetas da Coml<;..­
- Posso demonstrar, seihol' presiden~ êle dar andamento aos serviços. I s~o de Justiça da Câmara. Foi o Par .. 
te, que temos milhares e mi.lhares de Q. SR. ASSIS CHATEAUBRlAND tido Trabalhista qúem fêz: a r-xiqêocia 
quilômetros de estrad<:1s de rodagem .. _ Andamos aqui é num.deb<'-te parciJl- do c.ongel<'lme-nto do projeto. Reputav1-0 
~ue n~o J?Ossuem. o. mais l<!ve traço de l\ mente acadCmico do problema. I um acinte-_ â soberanai nacional. ._~Hy 
1mport~nc1a ecouom1Ca. O Sr, Onofre Gomes - Permite sez morte11>. . 

Faz pouco tempo, viajandl) ~em o 
1

. V .Excia. um aparte? . tAssentimentoj O ~r. Alfredo Simch - Permite 
Sr. Kub1teschek por um tJ ecno de do orador} - Não me recordo se 'I V. Exc13. um c.p~rte 1 
estrada de rodagem de ~00 quilõ~etrosJ aconteceu com 0 Plano 'da Carvão c.u O SR. ASSIS CHATEAUI\RIAND 
em seu Estado ~atai, hnha enseJo de com 0 da Petrobrás; quando o Con-~- Com todo o prazer. 
ch~mar a at:nçao do gov_eruador de j gresso votou quase dois bilhões de .:r;,1- O Sr_. Alfredo Simch - O nohrt 
Mmas, ao _h~ da exc~rsao, para o zciros para serem in\'ertidos na cons-i '-?lega Já teve oca~i~o de referir ~m 
saldo do traf1co comercml que ambos trução rodovíári<t. 1 dJgurso, ali<.ls brilhantissimo, como 
havíamos deparado. Nenhum <Cami- O SR. ASSIS. CAUTEAUBRIAND/ sempre. 
nhão de transporte, havíamO/i encon- _Sr. Presidente. A generalização do.sj O SR. ASSIS CAUTEAUBRIAND 
trado, nas sete horas. de __ via9em que debates e os apartes que se entrecruzam.~- Obrig<~do a V. ~xci<l ~ 
empreendemos, num dJa utd. rampou- de tantos colega5, na sala, permitem que O Sr. Alfredo S·nmch - ... o .:a::.o 
co tinha mos visto qualquer (~m.preen~ eu abrevie minhn or<~ção. O assunto fo-I d<~s rodovi<JS hr<~sileíra, em re1aç:io {;S 

dimento rural, que justificasse a cons- ca!iz_ou 0 interês~e que eti desejava tle! Vi(ls ftrre:1s. Ambas trabalham pariJle~ 
trução daquela estrada de mtlitas de- tivesse da part<' da Casa. lammte. As primeiras, no entanto. rou~ 
zenos de . milhões de cruzeiros, para IMPOSTOS E INFLAÇJ\0 b<tm, tiram todo o transporte lucrativo, 
quase ·nada,. mas quase _nada ter que 1 Quem faz esta orgia de más estrada5, deix<tndo às ltímas, apenas o transpor.-
.r-tansportar, por escassíssüna ser a e, ai.nda per c.im<:'l. pessimamente con.- porte vi}· 
produção ao longo~ dos terer.r1~s p~r servadas senão 0 impõsto ou a inflaç3o? O_ ~R .. ASSIS CH~TEAUBRIAND 
ela cortados. No Estado do R1o, d1- A taxa que onera os combustivds li- - E 1sto mesmo. Dc1xam o transporte 
zia-me há pouco tempo um ~inistro quido.s, paga um dos maiores dcsati-] pesado para as estrada~ de ferro e ~e...­
de Estado, que uma sua propnedade, nos a que ainda se lançou ê.st": pais. vam o creme dos fretes. E quem m· 
êste ano, era pela terc_eiro v~:;; . cruza~ Mas êle ainda é pouco para !f! ~ons~ ccntiva essa concorrência desleal é o 
da por estradas federa1s, A ul.tlma se trui':' tantas estradas -a" e rodagí'm, cuja prõprío Estildo · 
destinava apenas a c~rtar a p;~.ssa51em finalidade é apen<l.S utilizar 0 govêmo O Sr. Alfredo Simch - Perfeito. 
por dentro çle uma Cidade, e ror tsso, 0 impõsto arrecadado do contribuinre. _O Sr. Presidente {Fazendo so~r os 
só por isso, uma terceira rodovia in- Citei à Casa, não faz muitos meses. 0 ttmpanos) - Pondero ~o ~obre ora~ 
teíramente supérflua, se tornavc. neces- relatório de um ministro da Faunda,, dor_ qu~ faltam apenas dms ~~nu tos para 
sária. É que a verba para dilatar o que dizia mais ou menos assim, .:om ·o termmo da hora do expediente. , 
programa de estradas de rodagem é uma patetice adorável: os recursos pa- O Sr. Al[rcdo Neues. {Pela arde~) 
tão considerável dentro da relativida- ra cons.frução .da rodovia ligando Rio - Sr. Pres1dente, reque\ro a V. Excta. 
de dos nososs r~cursOs pecuniãrios, que e São Paulo, já foram destacados; -.ao consulte a Casa sõbre se concede Pror'" 
é pre-ciso descobrir traçados etll terri# a.s parcelas de papel m:oeda que 0 pró- rogação da hora do expedie~te, a fim de 
tórios já servidos, para dar c:>nsumo pdo govêrno ãS emitirá, a firn de pagar qu_e o nQbre, sen<'ldor Assis Chateau~ 
âs verbas os empreiteiros da estrada, quando <:S bnand possa concluir seu discurso • 

. meios .,que êJe obtém por via dos jmM O Sr. Presidente - O Senado aca· 
O Sr~ Alfredo Neues · -. Peruite '\f. ba de ouvir o requerimento formulad't 

d postos se tornam insuficientes para aten- ""'lo nobr• scn•dor Alfredo ·Nev,cs, Excia. um aParte? (Assentimento o d .-- "' .. """ 
orador) _ O Departamento Nacional der à expan!>ão- ro ovi~ria. Os se-tlhores Sf'!'ladorts que concedem. 
de Estradas de Rodagem não ttm cul- A cr~se financtira ~ material,. por- a prorrogaf:io liolic-itatla, queiram per" 
pa quanto· aos traçados suplemt:ntares, tanto, aq~. das estradas de furo t. 1os manecer .sfmfaCÍQll. (Pausa). 
e .sim nós. do Congress-o, -"_qUe yotamQS traaJ.port~ ,maritimoa (aJD8os fa.:tts •ir-- Está coaccdtdâ'. · 
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Continua com a palavra o sen.::dor mesmos exigem; atingiram o limite da "souro. A indústria oficial produzirá tão 
·Assis Chateaubriand. opacidade de' utilização, V. Ex da. tem caro, que o seu guarda"chuva dará para 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND .ôcla raz5.o quando se bate pela ncces- cobrir tôda a pequ~na metalurgia de 
- Sr. Presidente, folgo tenha .-.ido um sidade de um reoulamcnto de cmergen- lombo de burro e carvão de madeira das 
colega. filho do int~rior, como t>U s>u. cia, de salvação de calamidade pública, Gerais. Acabe com. o susto que o do­
que haja solicitado o tempo in3L>pe~l35· . passando por cimd. de tudo, paru dedicar miua. O govêrno, empreiteiro de uma 
vel _para que me fóra consentido con· wndos em quantidade suficiente a fim usina siderúrgica, ê a maior garantia 
cluir as considerações ·que venho aqui de que, o m<~is ràpidamente possível, se para os bons pre-ços do negócío de 
desenvolvenào . ·.restabeleçam as estradas ,de ferro, ou todos vocês. Volta Redonda, em lugar 

-Talvez não "s::tiba 0 caro colega qu<' Pe~o menos voltem à primitiva capaci· de um túmulo da prquena metalur9ia 
conhece o interior do Brasil muito n:e dade d:.- tr,msporte. doméstica, serâ. uma tábua de salvaç<'ic 
lhor d.o que o Rio de Janeiro. dú vó- Hó. pouco tempo se transferiu do.-_Es- geral. 
rios slibtirbics da Capital da Repúb!v·a tado de ·1\'linas Gerais p;.lra o Govêrno Volta Redonda devia estar a produzir 
que desconheço: Acredito. entretaüto; Federal a Viação_ rvlineira. Que gunhou trilhos e mais trilhos para abastecer o 
que pouca.~ serão as zonas de import:in· Õ Estdo de Minas Gerais com isso? p~rque ferroviário brasile-iro. Por. qul' 
cia econômica para o Brasil; Qllt> eu Do ponto de vista orçamentário, cobriu não os produz·? Porque vender para o 
tenha deixado de percorrer, estud.mdo- o «cieficiU', mas do ponto de vista de govêrno não é o seu negócio. Os lucros 
lhes os problemas da sua economb. transporte ferrovi;:irio nada ganhou, são pequenos. 

O Sr. Alfredo Neves - V. B.xc-ia. "abso\utamt!nte nada, pois nos seus qua- O sr. Alencastco Guimarães- Exa~ 
conhece· essas ZOIJas de passagem, de tro mil qiülõmetros. de percurso os trilhos tamente, 
aviào. e dorm~nteS tém de- ser totalmente sub.s- O sr. Costa Paranhos- Permite v. 

O SR. AS!;1S CHATEAUBRIAND tituidcs, e não o foram. excià. um aparte? (Assentimento do 
- É Uma injustiça, que V. Excia. mi' O 'sR. ASSIS CHATEAUBRIANO orador) ---< O que estimula a abertura 
faz. Dê aVião as atinjo, antes do auto- - Sr. presidente, antes de responder de e$tradas de rodagem é justamente <1 

móvel de V. Excia. ao nobre aparteante, senador A.fredo morosidade na construção de estradas d{' 
O Sr; Alfredo Neves - Se o nobre Neves, desejo· faúr à Casa um esc!a· ferro. 

colega as tivêsse percorrido de automó- r~?cimcnto curiOso. Conforta um debate O SR. ASSIS CHATEAUBRIANL 
vel. como cu. ou se tivesse ido conos::o. desta natureza. Estou agitado por inti- -É precisamente pelo que estamos com­
ao Paraná. pod-eria apreciar o esp-~td· meras interpelações. que ~:xcitam o nosso batendo aqui, o senador A!eocastro Gui­
culo de centenas de automôveis pa.r.~Cc..s raciocínio e s-uscitam .argumentos novos marães e eu. Aspiramos. estradas dE> 
à margem- d::ts estradé'ls. em virtude de para a discu~são. ferro bem ap"arelhadas. em lugar de mi­
.sua péssima conservação. Sendo .as ro O nobre colega pelo Estado do Rio Ih ares de quilômetros. de rodovias to.~cas, 
clo\rias de barro, a chuva as torna in acaba de trazer um arguffiento que eu que mal aproveitam o país. 
transitâveis. Se fôssem p~vimentadas. pretendia agitar mais tarde em relação O sr. Costa Par anhos·- O assunto 
narl-.... disso sucedeHa · ao Es.til.do .de Mato Grosso. é muito interessante. principalmente para 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND Poucos brasileiros sabem que a Es- nós. goianos. sufccados pela falta d;:-
- Vejo que também nesse ponto 0 trada de Ferro Noroeste tem, no seu transportes. 
ilustre colega é <dâ minha opini<'lo. leito mato-grosscn~c. os mesmos trilhos O SR. ASSTS CHATEAUBRIAND 
Combatemos ambos a expansão rodo- de. há 40 anos passados. ~ Não é só Goiás: todo o Brasil <mda 
vmna. O Estado aqui se dispôs a abar O sr. Costa Paranhos - O mesmo sufocadO pel.a falta de transportes. 
car o Br<lsil com leitós imperfeitos de acontece "com a Estrada de Ferro de Sr. presidente, temos à mão um exem-
estrada.<J de rodagem, gas~ando 0 que Goiás. pio do desgaste das nossas rodovias. Hâ 
tinha e o que não tinh<l Conseqüência: O sr. A!encastro Guimarães - Não três meses estamos em São Paulo cotn 
n5o tem ~·stradas .Je ferro ne:n de ro(.Ll- 1 

é preciso ir tão longe, pois no. va e do uma rotativa de 80 tone1adas. para man 
gem. Sacrificou, assim. três sistemas -:!e Paraopeba existem trilhes de 50 anos. dar a Curitiba e não temos jeito d(' 
transportes: o ferroviário, o maritimo O SR. ASSIS CLIA"rEAUBRIAND U d 

l transportâ~la, ma <'!S maion·s1 peça~ e o rodoviário. N d · d 
O Sr. Alencastro Guimarães - Pn- -· estas con içõcs, sr. presi ente, é o da máquina pesa 30 toneladas. Não h;) 

::asa de perguntar à grande organização Cl. ôndolas, de Itararé a Curitiba, capaz rnite V. Excia. outro apartei 
O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND- estatal que é- Volta Redonda: por que de carregá-la. . 

ela não fabrica tt·ilhos para as estradas Por outro lado a estra3a de rodagem 
- Pois não. d f · · d d · d f O Sr. Alencastro Guimarães - Es~ou e erro nactonals, e mo o a vtr ao s~ acha em péssimas con ições ísi'i:.,S. 

h encontro de uma premente necessidade O cam1"nha"o· que trntar .transportá~la fi. ouvindo V. Exda. atent:1mente e -1-:. Q 

Q'JC tem razão. Todavia. preciso fazer co:etiva, ao invés de fazer ·chapas, à CM<Í engolfado no lamaçal da estrada de 
T d - qua·J se entrega presentemente? · rod<'~n-. em São Paulo-Curitiba. . ju.~tiça num ponta. cn o o govern,; ~ 

abandonado. todos ês~cs anos, as estci' O sr. A!eTJcastro Guimarães - E. Aventou-se, faz poucos dias, a· idéia 
das de ferro, ainda são as estradas de simples: o trilho ,dá menos cjue as cha- de levar a peça ·a Curitiba. por via 
rodagem. mesmo construi da::: de man :ir;~ pa$ · maritima, mas cheqamos à conclusão dr 
disct;tivel cbmo estão sendo, a salva;,ão O sr·. Al[::-edo 'NetJes - Volta Re- que no põrto de Paranaçmã não existem 
da economia brasileira. donda existe para negócios, não para es. guindastes c-om capa,.idade para retirar 

O Sr. Rui Carneiro - RealizanOo o timular a produção nacional. nma peça de 30 toneladas e pô-la num 
escoamento da producão do ;nteriur. O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND caminhão, no caís. 

O SR ASSIS CH.A'TEAUBRIAND - Volta_ Redonda, sr. presidente, não Ve;am os nobres colegas o grand(' 
__: ~ qu; elas dispõem de quatro e .:inco se estabeleceu ccmo competidora dos aleijado que é o nosso Brasil ! Vivemo.<: 
bilhões de cru=ciros. recursos que não preço::. ·da indústria privada bra~ileira, deslumbrados çom as or~porções do gi­
têm as estradas de ferro e, muít'O me- mas como puxadora de preços, para qw.· pante.~ mas o pohre Hércules tem pé:> 
nos. as compahhias de navegação, para ganhasse à· custa do c·onsumidor preços de barro. Chegado o' inverno, oS veí 
melhorar os seus serviçoS. desmedidos na vida dos seus produtos. cuJos afundam-Se: no lamaçal, numa-es-

0 nobre senador Aicncastro Guimâ- O sr. Alencastco Gaimariies - Per- trada de rodagem, como aq!lcla que liqc 
rães. perito, conhec-e o estado de r:ibr>n- feitamente. São Paulo a Curitiba, duas metrópoles 
dono a que os governos vêm releg;md_o O sr. Alfredo Neves - De acôrdo. em pleno desenvolvimento. 
os seus transportes ferroviários e r.w:-1-. V. excia. ·coloca o assunto como deve. O sr. Alfredo Neves- Daí a neces­
timo para, em fac!! deles, preferir o, CCJ- O SR:- ASSIS CHATEAUBRIAND sidadc de pavimentação, pelo menos. 
minhão, a quem dispen{la pesada verb~ - Lembrá-me de que. quando o govêrno dessa::; estradas. · 
em dólares. que êle possue. só para im~ federal sugeriu Volta Redonda. o pro- O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
portacão de ·combustíveis liquidas. prictário de Ull!a pequena .siderurgia mi~ - Dai a necessidade de se pensar, em 

O Sr. Alencastro Guimarães - Che- neira veio ao meu escritório perplexo e primeiro lugar, nas estradas de -ferro, 
gamo.l a esfa situação paradoxal: hi pálido de espanto. Pediu-me levantasse Eu me referi, também hâ pau­
pouco tempo. informava-me um produ- um debate jornalístico, moStrando a con- cos minutos, a duas palestras que 
tnr dê lã do Rio G. do Sul que pagav<~ tradição do sr. Getúlio Vargas, o qual. havia tido, a primeira com o pre­
Cr$ 4.50 de frete de caminhão Pí r duranie. 10 anos, se havia batido pela sidcnte· e a segunda com o mmts 
Quilo de S:mtana do Livramento a São pequena siâerurgia no Brasil e, da -noit~ tro da Fazenda, sôbre " a . possibíli­
Pa'ttlo, a Cr$ 1.50 pela estrada de fl!rro. para o dia, passava a divulgar uma en- dade do Congresso, ê.~te- ano, retirar 
Por que preferia. então, a estrada d-~ trevista. muito· propalada, que deu em dos tecursos que concede para a ex~ 
·rodageni? Pela simples razão de. q~:r- Sao· Lourenc;-o, sôbre a urgênciq da gran- r<~nsão rodoviária dois milhões que 
nenhuma das ferrovias,' daquela .~·dad" d.e siderurgia entre nós. Eu disse tran 'ljudem a redimir da 'ruina ·total pelo 
Q<\Ítcha até São Paulo - ou setnm. <~ quilamentê ao niineiro assustado, que menos algumas cstrad;;~s de ferro bási 
Viação Férrea Rio Grande do Sul. "' imaginava perdido o seu pequeho reino. cas, quanto. ao transporte de mer_ca­
Paranã~Sánta Catarina e a Soroc"'·1an,, feito de uma· companhia de quarenta doria~ essenciais. 
- dispõe de capacidade de tra ego toneladas anuais: - «0 'Eõenhor só-tenha O Sr. Rrzi Carneiro - Penso de 
para suportar o intercâmbio entre ~33~5 (disse~lhe eu) um motivo de inqÚietação. ·maneira contrária. Devemos distribuir 
Estados. As estradas de rodagem 

0
"( Será no di<) em que o govêi-no brasileiro f'l.'cursos para aparelhagem doS portos. 

estão proporcionando fretes no motr.~n- desistir de montàr essa siderurgia de 300 Ja.s companhias de navegação -.por· 
to •s ""tcadas de ferro, porque .. s.o.1~ 1 1 d d ~ 

, '-' """ f mi tone a as com recursos o nosso l e- rrtanto o transporte sõbrê ;ígua é· o não podem suportar o trá ego que c•s 
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mais barato - e das estradas de ferro, 
sem entretanto, nos esquecermos das 
estradas de rodagem, Na Paraíba vi .. 
mos lutando, desde o Govê:rno Epitá~ 
rio, em 1922, para estabelo:ccr a lignçtío 
l?'ntre o Ceará e Campina Grande. N~ 
administr3ç~o José. Amêrico houve ex. .. 
traorc\inário impulso, Mesmo assim, 
PJo foi possível conclui-la devidO ª' 
tnorosidade. 

O Senador Alencastro GuimarãeS 
disse, há pouco tempo, muito bem que, 
se ainda podemos contar com um certo 
novimcnto de transportes, devemos à 
estrada de rodagem, q·ue _traZ o pro .. 
dutó até a estrada Oe ferro ou mesmo 
para as ddades. -

O SR. ASSIS CHATEAUBR!AND 
- E nisto ê que reside uina das 
causas do ~pêssimo negócio das ferro~ 
vias brasi1ciras. 

O Se Alfredo Neves - V .. Excia., 
.:om. a facilidade que tem de· palestrar 
com o Sr. l\1inistro da Fazenda, deve 
proCurar co-nvencê-lo da necessidade de 
efetivar todos êsses emprés.tímos a 
nós prorne'tidoS para reconstrúção das 
estradas de ferro. 

O Sr, Alencastro Guima~ães 
Ql!em prometeu? Quê eu saiba, nin~ 
IJném prometeu nada . 

O Sr. Alfredo Neves·- O Go· 
v(~rno! ' 

O Sr. Afencastro Guimarães 
O Govêrno disse que procuraria con~ 
st>gUi-los. 

O Sr. Alfredo Neves --'- Diss~nOs 
até que já estava arranjado. 

O Sr. Alencàstro Guimarlies 
Mas não houve promessa alguma. 

O Sr, Alfredo Neves -.. Não co~ 
ilheÇo O!\ pormenoreS. Mas os emprés· 
timos estão concedidos, os contratos fir· 
mados, e anuncia-se a vinda, de tantos 
mil vagõ<.>s. Entretanto, Mé agora nada 
chegou. . 

O Sr. Rui Carneiro - Refere-se V. 
Ex-da. à Comiss.'lo Mista Bra.sil-Es~ 
tôda gerite e a seu pai. . 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
~ Sr. Prc.,identc, o meu- nobre chefe 
e amigo Senador Rui . Carneiro cami..; 
nhou demais. E:.le faz-me imaginar que 
estaVa a discutir com um gaúcho e n:Jo 
com um norde.<;tino, ep1bora a vivad­
dnde seja peculiar a ambos: Como sou 
l!Ola natureza fleumática, vou respon· 
der-lhe ungido da urbanidade de um 
parlan1entar mineiro. 

Um ponto qué gostaria de debater 
com o nobre colega senador Alfrcçlo 
N.-ves, seria o da preferência que cu_m­
p"re estabelecer, nos serviços de cons--­
trução rodoviária, precisamente para 
"õ~nuelas ~onas que reclamam, como ne· 
,-essidade imediata de sua expansão. 
do seu creseimento e vida, mesmo, um: 
tronco deSsa natureza. 

O Sr. Rui Carneiro - Qutl.Se todo o 
Brasil redarna. 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Mas não é possível contentar a 
tôda a gente e a seu pai. 

Sr. Presidente, contou-me o minis­
tro da Fazenda que tem uma pequena 
propriedade equestre, digamos assim, 
no· Estado 9o Rio, já cortada de duas 
estradas [('derais. Por dentro dela. 
e.;tá sendo delineado êste ano um ter­
ceiro tiaçado, no valor de 70 milhões 
de cruzeiros, que visa, apenas, e\;itar 
a passagem da estrada dentro do ag\ó .. 
merado urbano de Petrópolis ou cidade 
mais ou menos equivalente. _ 

Como pode um pais pobre, tal qual 
o nosso, falho de recursos - aliâs, o 
<"~obre éolega senador Rui Carneiro .fa .. 
lava, há pouco, como se fossemos os 
Estados Unidos "e tivessemos a suntuo~ 
llidade de verba~ daquele paí.!J - atcn...-
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(1t>r as soluçõe.s do problema rodoviá- inocente adorável, como é V. Excia. 
no. do fato econômico, poderá pretender 
· Estou pregando uma economia de sUbir aBorborema duas vê2es, quando 
50$Po, por três anos, na aplicação das com a verba de uma dessas ascensões. 
,-rrbas afetas ao Departamento Na- pideria fazer mais que o prÕlongamcn!o 
canal de Estrad<l5 de Rodagem. Con- ferroviário .. da Great Western de Carn· 
.sumiu metade da verba do D. E. R. pina Grande a Patos'', E isto se dav1 
t.xdu.siv.;::;mente na conservação das es- com um homem do valor de Epitácio 
tradas de ferro do govêrno. Não peço Pessoa! ' 
a expansão de mais um quílõmetro de A outra luta se trav.:;ria com ma 
vía fêrrea, pÇtra lugar algum, mas )1omem público, o qual acabou sendo um 
~implesmente a conserva,.ão do parque dos meus maiores amigos: Júlio Pres­
ferroviário c, por que Çlâo ped~-lo tam- te.s. No governo de São Paulo prah:o:1 
bêm? marítimo, do Brasil. êle o mesmo, 

O Sr. Rtti "Carneiro - Se V. Exd<i_ êrro em que incidira Ep:tácio Pessoa 
Pedisse expansão ferroviaria. seria· d·- na Paraiba. ·Em vez de adquirir a ln­
!J!lO de aplau.sos. Mas v. excia. estú glêsa., ou dar-lhe. recursos para duph· 
dLzendo que estão traçando uma estra- ca ou triplicar 'seu transporte, cop1 um 
da ,de rodagem por dentro da proPrie- estudo de simples aderência na serra. 
da de do ministro da Fazenda, onde está edificada, levou a Soroca-

0 SR. ASSIS CHATEAUBRI- bana até Santos: gastando um bllhão 
AND de cruzeiros, que representavam, na· 
- E pc-la terceira ve::. NãQ é porque que la ocasião, setenta ou oitenta mt· 
~ trate de favorecer 0 ministro da Fa- lhões de dólares. Seu 'estribilho era 
zenda em seuspreend:mentos terrítoria- êste: "f: preciso mostrar ao homem 'do 
i os. Ao contrario. O terceiro traça.:lo, sul de São Paulo que êle possui liga­
como quer que seja, lhe desvaloriza a ção direta com Santos". Esta frase 
propriê:dade. Mostro, apenas, como a "ligação direta com Santos··, para os 
abundancia de verbas gera a febre in .. caipiraS de .Itapetininga, custou um bi­
contidfl de produz.ir 0 superfluo·. lhão de cruzeiros ao tesouro de São 

O sr .· Alfredo Neves _ Não com- Paulo. Portanto, estou de acõrdo em 
p;eendo esse traçado, que 0 mínistro gênero, númrro e caso com as consi­
dd Fazenda diz ser 0 terceiro e vai pa- derações feitas pelo nobre senador 
.s~ar por dentro da sua· propriedade. Alencastro Giumarães, a propósito da 
nli3 · situa·ção presente do . parque ferroviá-

0 SR. ASSIS CHATEAUBRJAND do bcasileim. 
, .- f: 0 terceiro, sim.. O que acaba de dizer S. -Excia. só-

O Sr. Alfredo Neves _ Porque a bre o estado atual do sistema ierro­
l'Strada passava por Pe~rópolis e Tr.és viário brasileiro, é tão preciso, que 

R d desejo, apenas, transferir sua critica, 
ias, ci ades que ficam do lado opôsA 

to à propriedade de St Excia: igualmente, ao outro parque de trans· 
portes marítimos e fluviais. , 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 0 Sr. Alencastro Guimarães- Exa· 
- Não tenho detalhes .sôbre o projeto, tamente. ' -
mas tão sómente a palavra do Sr. Os­
valdo Arànha , 

(:J Sr. Alencastro Guimarãe; - A 
nova estrada Rio-Petrópolis está send~1 
construída porque a atual rodovia e.stó 
completamente congestionada com o 
tráf_ego d~ cargas, principalmente no fJe" 
tor R~o-Juiz de Fora. ~sse trecho é 
.servido pela Estrada de Ferr oCentra! 
do Brasil, bitolas larga e estreita e, 
ainda, principalmente pela Leopo!dina. 
Essas três linhas são incapazes de ate~­
der o escoamento, não obstante cobra 
rem fretes mais baratos, porque nã Qtêm 

., Japaddade .de transporte. EssaS ferro· 
vias não gastqm nem a metade do que 
se vai dispender com a nova linha, 
aliás ·t:ustuosíssima, pois .se trata de. su­
bida de menotanha. · 

Duas Luf~; 
O SR. ASSIS, CHATEAUBRI!\ND 

- Desgraçadamente, nós, no Brasil, nã::> 
s~bemos trabalhar em regime de prefe­
rê-ricia pelo mai~ econômico na aplica 
ção das verbas do tesouro ... 

O Sr. Alcncastro 'Guimarães - M~ü-
to bem. · 

O Sr. AI[red oNeves - Estou de 
acôrdo~ 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- .. , com a intenção d-e poupar 
, ..• ·co ma intenção de poupar os .di· 
nheiros do consumidor. Lembro-me de 
duas lut(!;s, dás mais crueis, que tive na 
minha vida de jornalista, Uma, foi com 
Epit:1cio Pessoa, quando presidente d::~ 
R_epôblica. Eu escrevia num jornal da 
cidade,- e êle me perguntou um dia~ -
.. Como _se explica que você, paraibano, 
combata no jornal em que trabalha, que 
eu suba a serra de Borborema dua~ 
vêzcs?'' Sorri e respondi-lhe:_ "Só um 

O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND 
- Somos chamados aqui a -emendar. 
a criticar e a refazer as falhas legis­
lativas e aquelas das su·9estões do 
'exccutivÓ. 

E não falei ainda, senhor presiden~ 
te, do outro lado da questão: a quase 
ruina do material flutuante de cabo­
tagem e dos rios, e do comércio in~ 
ternacional do pais! Também nesse de~ 
sastre têm as rodovias uma parte sen· 
sivel de responsabilidade. O que a 
Minas-Rio não tem roubado ao tráfe­
go marítimo dêste país! 

Existe um aspecto, .. na luta entre 
o caminhão e a estrada de ferro, que 
não se poderá desprezar. Se não es~ 
tamos desinteressados do comé,rcio in· 
ternacional como é que há.verâ de ser 
para o Brasil a vida com um sistema 
de produção destroçada, essa, preci~ 
puamente, pelo rilais caro dos meios 
de transporte terrestre, e o mais ele· 
vado, entre todos, depois do ~vião? 

PL~reterâ curioso qUe um pais como 
o Brasil, que ou exporta, ou morre, 
haja pôsto, há mais de vinte anos, a 
sorte de milhões de toneladas da sua 
produção e das suas exportações no 
transporte roclov~ár~o., 

Não tenho empenho éíl:t · denunciar 
esta calamidade ·econômica, porque ·se· 
ja adversário das rodovias, onde elas 
competem e esgotam as ferrovias •. Ao 
contrário, não há pa.is que careça tan· 
to ou mais de transportes rodoviários 
quanto o BrasiL Somente o que se 
faz necessário saber é isto: se apenas 
dispomos de recursos Para alimentar 
e incrementar um dêles, qual dos dois 
devc.o:-;mos tomar] ~-

Com um_a balança de pagamento de·] cadorias, por via maritinJa, para o flor~ 
ficitána, o CdmioJJO dus· brd:;Jlc.ru::. !li! te, tal a pre~~uicdade dos sl'r•-!ÇO.S 
acha traçado. :Serâ operar ~.:om o m~w prest<3dos. As cmgas somem do~ ar­
de transJ"'Orl.e que Dio:JIS LJaralO e UI<t.::. m~:,'n.s portuéitios, f'm Samos, nu ~;o 
seguramente pn..ljJU!\,.JOI1e o dc::.lo;.:.unt'n de J<~nE·iro ·e no norte. Repet('m·:->t •ou­
to de suas imporr<~i,.ues e aa:. su,;:, ex- bos e extravios nos navios àa frota do 
portaçôcs. Se -nosso .inte.ê.sse nã-.1 eStd govêrno . 
em" ae.sbJratar dolarcs, scn<..o em e..:o- Não há possib.lidade de compara~ 
nonllzá-Jos, o seu emp1êgo em .:yu<· ção entre a se~:~ur<mça· dos transpor~ 
pamcntos se nos ai1gura ma1s r.t..::oa- te~ rodo\liârios. cxccuta..lcs por põlrti~ 
vcl do que em ..:amirlllõe:., g<~SUJJJJa c ·culnrrs e a drsordem dos tr~n.srortcs 
óleo para' êsscs veicule~. ccmpetJllore:. marítimos exC'cuta_dos pelo go\'êrno. O 
das e:::.tradas de ferro c da na"' eoJa- fracasso dêssc salta à vista de todos 
ção de cabotagem. nós. 

!i:::.tou de acordo que a produção de Ponhanios mãos à ohra e vamo~ ver 
um Estado· como lJOiâs n8o pv ... eru se. dentro dos recursos orçamentórtus, 
bustar distruo de con:.umo cumo 0 dessa ou daquela autarquii-1. pod('mus 
Rio, !:)ão Paulo e Smltos, de c<J.nu;Illá.o. encetar tr<1balho paciente, um plano" de 
Êle atingirá êsse mercado de constJJl10 cinco, seis ou setl' <Jnos. contanto que 
ou redistribuição por preços que nàu se r~stitua àf> estradas cliO' ferro e aos 
poderãô permitJ·io competir com a pro- transportes marltimos do Bras·! sua 
dução local. cap<'lcidade ou melhor a p(enitudf' de 

Nós não ·estamos aqui fazendo nc- utilização que não têm no momento. 
nhum reparo especi<.ll, .sõb,-e .a qucdd ·tste o dt>ver precíPuo e el.:'inentar do 
nas despesas de fretes nas impmta- Le\lislativo, \Muito bem; muito bem. 
ções feitas com cobertura da bandeíra .r? almas). 
na.:::ional. em proveito daquela de ou-
tros países. O ano lindo ainda b::e­
ram 17,2 das importações nacional~ co­
bertas com o pav.lhào do Brasil. f:ste 
ano talve_z não se atinja a 10. Norte­
americanos, "noruegueses e argentino~ 
vão transportar moüs. artigo~ de im· 
portaç5o para os nossos portos, que 
6!. navios do Brasil. 

Comissão Julgadora dos .~nte­
projetos de construção . do 
edilicio-sede do Senado Fe· 
dera I 

ATA DA 12.' REUNlJ.O. E!>l 27 DE 
MAIO DE !955 Donde devermos êste fato senão ao 

abandono no qual se lançou nqui d 
Marinha Mercante brasileHa? Que in- Às 10 horas, 1 o Clube de .Engcnha­
terêsse tem 0 pais em oferecér uma ria, nesta CaPital, sob a p"residênêia 
Percentagem de 90 por cento aos pa~ do Senhor Senador Neréu Ramos, Pre~ 
vilhões estrangeiros, para conduzirem sidente, pre~cntes os Senhores Senador 
os artigbs importados pelo_ tlrasil. Neves da Rocha, os Arquitetos Jorge 
quando êsses 90 por cento signittcam Machado Mor(>ira, Mário Henrique Gly· 
divisas arrancadas a um orgamsmo ·cério Tor-res, Amêrico- Rodrigues Cam~ 
empobrecido pela depressão dos seus pello e Alrídcs }\.quila da Rocha Mi~ 
artigos exportáveis. A uma balança r anda, reune-se esta Comissão-
de pag'amentos negativa deveria corres- Deixam de comparecer, por motivo 
de' esfôrço ingente para o seu reajus- justific<Jdo, os Senhores Senadores No~ 
tamento, graças ã expansão. da frotd vaes Filho, Othon MRdrr, Kerginaldo 
comercial do país. A arma assassina Cavalcanti, Apolônio SaBes e o -En~ 
da navegação mercante nacional é a genheiro Luiz Rodolfo Cavalcantí de 
legislação brasileira de uma estupidez Albuquerque Filho· 
incomensurá'\•el na imensidade dd sUa ,'8, lida e sem observações aprovada 
incapacidO:de para um aíustamento ra- a ata da reunião anterior. 
zoável com as necessidades nacionais. Examinado o anteprojeto de n,., 10, 
O que agora . se exige para compor é evidenciada a falta de 3 conjuntos 
a guarnição de um barcó · mercante para trabalho dos Senadores, e mais: 
oceânico ou mesmo fluvial, ê apenas as circulações nãJ são independentes· 
ridículo. Suecos ·venderam um pegue· como determina o «Edital. apenas os 
no navio frigorífico a um grupo brasi- «halls'> e os e leva dores são indepen• 
leiro; Na Suécia, o vapor tinha qua- dentes; a Comissão de Finanças foi · 
tor:e homens de tripulaçi!o. No Brasil, colocada no 3.0 pavimento e a Direto· 
a Capitania exigiu quarenta e oito._ Ha- ria do Orçamento no 10.0

; a casa forte 
verá deformação mais monstruosa da está no sub-solo e o Diretor Geral no 
proteção a dispensar aos homens do IO~o paV.imento; a Bibljoteêa nos 13.~ 
mar? 14,\> e 15.Q andares c a Assessoria Téc~ 

J. K. Eastham -considera o Estado nica no 11,.,. 
ut' treme-ndo fator de bens de produ·· Estudando o anteprojeto de n.IJ 16, 
ção, Todo 0 dia vêmo~lo atirar-se a a Comissão verifica que, embora haja 
empreendimentos básicos no campo da elevadores e «halls'> separados para Se ... _ 
aquisição e do comércio dos bens de nadares, funcionários e público, as cir ... 
consumo. Avulta em ·seu dirigismo o · culaçõcs misturam-se nOs andares; que 
deslocamento dêsses bens. Fõra de es· a garage foi. planificada apenas para 
perar· que desenvolvesse, por meios S4 carro; e as scquintc5 faltas: 2 saias 
adequados, os transportes matitimos e de pesquisas na Biblioteca; a sala de 
ferroviários, provetJdo o País de um visitantes, constantes do item chapelaria; 
e outro, em condições de quatJtidade e sala de espera para os auxiliares do 
barate2a- Ao contrário, a sua presen- Presidente: uma sala de trabalho para 
ça no quadro ferroviário e do comêr~ os Vice~Diretories: sala de arquivo para 
cio mercante, só tem servido para au- <... Comissão de Finanças. 1! observC'Ido 
mentar a endemia -inflacionária. ainda que o esquema estrutum.I não 

E: curioso falar-se em cabotagem. e:Stá em pr:mchas isolada; suas indi.­
hoje, no noSso país. Presentemente, os cações são feitas nas plantâs e cortes. 
navios da frota do govêrno nem se- Dado o adiantado da hora, é encer .. 
quer completam as viagens programa· 
das. Cada dia Que passa. mais se anu­
lam aS ordens de exportação de mer-

rada a reunião. 
Levanta-se a reunião às 12 horas e 

30 minutos •. 


